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Editorial 

O I.P.G.H. 

Para comemorar o 25.0 aniversário de sua fundação, o Instituto Pan-Ame­
ricano de Geo~rafia e História promoveu a convocação da sua VI Assembléia 
·Geral, e ao mesmo tempo, das três comissões, por meio das quais executa os 
trabalhos técnicos admitidos em seu progr~ma. Desta maneira, de 25 de julho 
a 5 de agôsto, a Capital do México, onde se lhe iniciaram as atividades, há um 
quarto de século, acolheu: 

a VII Reunião Pan-Ameticana de Consulta sôbte Cartografia, a IV Reunião 
Pan-Americana de Consulta sôbre Geografia e a III Reunião Pan-Americana 
de Consulta sóbre História. 

Atendendo à magnitude da missão, a que o Brasil fôra convidado, houve 
por bem o senhor presidente da República nomear, por decreto de 15 de julho, 
a seguinte delegação: 

Chefe da delegação: embaixador Carlos Martins Thompson Flores. - De­
legados: contra-almirante jorge da Silva Leite; Prof. Fábio de Macedo Soares 
Guimarães; Prof. Allyrio Hugueney de M attos; Eng.0 V irgilio Corrêa Filho; 
Cel. Jacinto Dulcardo Moreira Lobato; capitão-de-frag~ta Hélio Ramos de 
Azevedo Leite; capitão-de-corveta Arnaldo da Costa Varela. - Assessor: bacha­
rel Laiayette Pereira Guimarães. 

Apesar da deficiência do númé9to de representantes, em cotejo com o das 
sessões, de q1:1e deveriam participar, por vêzes à mesma hora, conseguiram, não 
sómente contribuir para a fixação de objetivos de ordem administrativa, como 
principalmente firmar orientações .técnicas. 

Por um lado, a VI Assembléia declarou: "reiterar su propósito de dar pre~ 
ferente atención a los trabajos técnicos y científicos que constituyen Ia fina­
lidad dei Instituto y mantener en un nivel reducido los gaStos para la buena 
y eficiente administración de dichas operaciones técnicas e científicas''. Ir de­
pois de acertar providências em tal seiitido, indicou, p.ara os próximos encontros, 
a cidade de Quito pata a V Reunião de Consulta sôbre Geografia e a de Cuenca, 
Equador, para a de Consulta sôbre História, ambas em 1957 e a de La Paz, 
Bolívia, para a VII Assembléia Geral, em- 1959. Para diri~ir o Instituto, fo­
ram, então, eleitos: 

Presidente - General Ramón Canas Montalva (Chile) 
Vice-presidente - Professor Artur P. Whitaker (EE. UU.) 
Vice-presidente suplente - Embaixador Emilio Romero (Peru). 
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As Reuniões de Çonsulta, entretanto, coube traçar normas para os traba­
lhos a cargo das respectivas Comissões. 

· Destarte, a de Cartografia examinou problemas teferel"!-tes à Geodésia, à Gra-., 

vimetria, ao Geomagnetismo, à Sismologia, às Cartas Topográficas e Aerofoto­
gramétricas, às Cartas Aeronáuticas, à Hidrografia, às Marés, ao Levanta­
mento de Áreas Urbanas, às Cartas Especiais, a cujo respeito o mínimo que 
deverão conter os atlas nacionais abrangerá cartas sôbte "geologia, hidrografia, 
climatologia, mineração, agricultura, pecuária, indústria, demografia, comércio, 
divisão política, viação, arqueologia". E terminou ·por definir: "Carta especial 
é a representação gráfica da distribuiç~o geográfica de um fenômeno". 

Cuidou a de Geografia de apontar diretrizes para os Comitês de Recursos -
Naturais, Estudos Climatolól},icos, Classificação e Uso da Terra, Geografia das 

Améi:icas e criar os grupos de trabalho, que se ocupem de mapas de população, 
!Jeo!Jrafia urbana, bibliografia geomorfológica americana, intercâmbio de pro­

fessôres e alunos, para melhor realizar as tarefas respectivas. 

A ComissãO de História ocupou-se de empreendimentos acêrca de Arqui­
vos, Folclore, Movimento Emancipador, Revisão de Textos, Ensino de História e 
Atlas de História da América, Monumentos Históricos e Arqueológicos, História 
das Idéias. , 

E bem aquilatando os esforços e dedicação do Dr. Sílvio Zavala, que lhe 
imprimiu inequívoco realce, pela sua eficiente direção, houve por bem reelegê-lo 
presidente da Comissão, tendo como vice o Dr. Enrique Ortega Ricaurti, da 
Colômbia. 

Da Comissão de Cartografia, afastou-se, pela reforma, o general-de-divisão 
Carlos Alberto Levene, que a diri~,ira até recentemente. Para substituí-lo, os 
seus pares escolheram o general-de-brigada Dom Felix Martin Frederico Re­
nauld, também delegado da Argentina. 

Coube a presidência da Comissão de Geografia, por eleição unânime, ao 
Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães, aplaudido pelos colegas presentes, 
que se rejubilaram por verem· a organização técnica pan-ametica.na entregue à 
chefia de reputado geógrafo, presentemente à testa da Secretaria Geral do Con­

selho Nacional de Geografia. 

Desta maneira, restauraram-se os elos que aproximam o I.P.G.H. do 
C.N.G., do qual se tinha inexplicàvelmente afastado a Comissão, ora reinte­
grada em sua vetdadeira posição, de radiosos propósitos culturais, em bem da 
Geografia e do Brasil. 

VIRGILIO CoRRÊA FILHO 
Diretor da Divisão Cultural do C.N.G. 



Transcrições 

Problemas de Ocupação do Solo em País Novo 

Les Cahiers d'Outre-Mer - N." 2 -
I Année - Avrll-Juin - 1948 

HENRI ENJALBERT 

Aos olhos dos europeus, habituados a viver no meio de velhas civilizáções 
agrícolas, a América do Sul apresenta-se como um país novo_ Sem dúvida, de­
vem ser considerados à parte os países andinos que, da Venezuela à Bolívia, 
conheceram urna civilização original antes da chegada dos conquistadores ibé­
ricos. Sem dúvida, também, é conveniente recordar que as plantações cte cana do 
Nordeste brasileiro representam uma colonização velha de quatro séculos. Mas 
o Brasil Meridiorial, a Argentina, o Uruguai, o Chile do Sul, começaram a se 
desenvolver a partir de 1880. Suas grandes culturas de exportação, cereais ou 
café, tanto no pampa quanto nos planaltos de São Paulo datam apenas de 50 a 60 
anos. O algodão, o arroz, as laranjas! no Brasil Ivleridlonal ou na Argentina, só 
foram produzidos em escala comercial há 15 ou 20 anos. Trata-se, pois, de países 
econômlcamente jovens, mais jovens mesmo que os Estados Unidos das grandes 
planícies de Ohio e do Mississipi. 

Não foram vistos, aliás, emig-rantes europeus· encaminharem-se aos milhões 
para o Brasil ou Argentina no fim do século XIX e no início do século XX, 
portanto no momento em que a conquista agrícola do Far-West já er~ um fato 
consumado e a "fronteira" suprimida (1890)? Por certo os emigran~es da América 
do Sul são preponderantemente íbero-italianos, enquanto para a planície central 
dos Estados Unidos emigraram, sobretudo, anglo-saxões, alemães e escandi­
navos. Entretanto, será justo pensar-se que esta diferença de origem consiga 
explicar os contrastes, fàcilmente observáveis, entre as sociedades rurais dos 
Estatlos Unidos ou do Canadá e as da Argentina ou do Brasil? Não será neces­
sário procurar outras e mais decisivas peculiaridades, no regime da propriedade 
e no modo de aproveitar as terras, impostas aos imigrantes por ocasião de sua 
chegada à América? Nos Estados ·unidos, nos estados que se encontram a oeste de 
Chicago, nos prados canadenses, os pioneiros instalaram-se em região nova; to­
maram posse da terra e exploraram-na em benefício próprio. O mesmo não podia 
ocor:rer no Brasil ou na Argentina, pois os imigrantes foram obrigados a inte­
grar-se nos quadros preexistentes de uma civilização pastoril, velha de três sé­
culos, onde os criadores eram os proprietários do solo. 

Por êste motivo os traços particulares das estruturas agrárias e dos sistemas 
dt:: cultura relacionam-se, na América do Sul, com as "revozuçôes agrícolas recen­
tes" que transforma'ram, e por· vêzes de modo profundo, a antiga economia 
rural. Graças à imigração européia passou-se de uma velha economia pastoril, 
muitas vêzes elementar, exigindo limitada mão-de-obra e fornecendo apenas 
escassos recursos, a uma exploração intensiva do solo que a.ssocia ou juxta­
põe uma agricultura grandemente produtiva e uma pecuária modernizada. Mas 
no decorrer destas revoluções agrícolas, os meeiros e os trabalhadores, com con­
tratos de três ou seis anos, foram obrigados a se colocar sob a tutela dos proprie­
tários das grandes fazendas de criação. Só nestas condições conseguiam obter 
terras para cultivo. Não é possível, pois, encontrar-se na América do Sul o 
equivalente das revoltas camponesas européias (paysanneries) nem tão pouco o 
equivalente da democracia rural dos colonos do Oeste americano ou canadense. 

Recentemente instalado na América do Sul, o agricultor vindo da Eu­
ropa, não se fixou de modo permanente; não conseguiu afeiçoar-se a uma 

Nota - ATtigo traduzido por Olga Buarque de Lima. 
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terra que não lhe pertencia. Há exceções: as colônias alemãs ou italianas da 
região Sul do Brasil têm uma população estável de agricultores proprietários. 
Mas, em regra geral, o imigrante européu, vindo para a América do Sul para 
trabalhar a terra, é uma espécie de semi-nômade que vai de um grande domínio 
a um outro ou que, em uma mesma propriedade,- troca todos os 4 ou 5 anos o 
lote de terra que estêve- cultivanqo por um lote vizinho. 

Na Argentina alguns intelectuais se ·puseram a imaginar por distração, o 
que seria atualmente o país, se nas proximidades de 1880, o pampa tivesse sido 
aberto aos colonos europeus que seriam, então, proprietários do solo, enquanto os 
criadores houvessem partido com seus rebanhos para o oeste e o sul. Trabalho 
inútil: tanto em 1880 quanto em 1900, ninguém sonhou na Argentina, bem como 
nos planaltos de São Paulo, em repartir as terras de criação com os imigrantes. 
A tradição pastoril era por demais antiga e poderosa. A agricultura permaneceu 
subordinada à criação. Foram-lhe concedidos apenas escassos meios e não pôde 
sustentar a comparação com a agricultura poderosamente equipada, dos colonos 
americanos de Illinois ou do Kansas. O recente· interêsse despertado, sobretudo 
desde 1939, pela pecuária sul-americana não contribui pará reforçar as posições 
da agricultura que está, sem dúvida1 condenada a permanecer uma espécie de 
parente pobre ao lado da pecuária cada vez mais modernizada dos grandes pró­
prietários . 

I - A OCUPAÇAO ANTIGA DO SOLO: A PREPONDERANCIA DOS GRANDES 
PROPRIETARIOS DE FAZENDAS DE CRIAÇAO 

No momento atual o pampa argentino e os planaltos de São Paulo são os 
dois grandes domínios agrícolas da América do Sul. Não se pode, entretanto, 
estudá-los sem levar em conta o quadro muito mais vasto no ·qual se inscrevem. 
A revolução ágrícola que lhes trouxe riqueza acha-se, ainda hoje, limitada 
a regiões relativamente pouco extensas. Para compreender-se todo o alcance, é 
preciso situá-la no imenso território pastoril que vai do Chile Central ao Brasil 
do Nordeste. O presente estudo limitar-se-á de fato à referida região da América 
do Sul. Deixaremos de parte os países andinos onde os espanhóis encontraram, 
no século VI1 um povoamento rural importante e uma exploração do solo muitas 
vêzes bem adaptada ao meio natural. Não nos ocuparemos tão pouco da 
grande floresta amazônica ou das solidões do Mato Grosso brasileiro, que se 
acham, ainda, ape'nas abertas à vida agrícola e permanecem pouco povoadas. 

As regiões que se encontram próximas à costa Atlântica, do Nordeste bra­
sileiro à Patagônia do Norte, e as regiões temperadas do Chile Central, na costa 
do Pacífico, foram ocupadas pelos conquistadores ibéricos em condições quase 
idênticas e apresentam os mesmos problemas de exploração e aproveitamento. A 
eliminação dos indics não apresentou grandes dificuldades: recuaram para as 
regiões florestais ou foram reduzidos à escravidão 1 . No Paraguai os jesuítas 
intervieram para proteger os indígenas agrupando-os em suas missões. Em 
outros lugares os índios desapareceram· ràpidamente e as zonas por êles aban­
donadas foram invadidas pelos criadores europeus. 

Evidentemente, a conquista das terras pastoris foi feita de modo progressivo. 
Muitos setores do pampa argentino e do Ur\(guai só foram regularmente con­
cedidos aos grandes proprietários na segunda metade do século XIX. Mas o 
que deve ser registrado; é o fato de o regime de apropriação das terras ter sido 
sempre o do latifúndio destinado à pecuária. Pouco a pouco (de proche en pro­
che) a posse do solo se foi assim processando, com exceção, entretanto, das re­
giões florestais, que são domínio das colônias, e das zonas pioneiras. A agri­
cultura, na maior parte das regiões aqui estudadas, só se desenvolveu de acôrdo 
com a vontade dos criadores e freqüentemente sob· sua orientação. É necessário 
reportar-se ao ponto de partida, que constitui a ocupação do solo pelos iatifun­
diários de terras de criação, para poder acompanhar as fases da evolução agrí­
cola, na América do Sul. 

t Lembremos que os servos foram abolidos no Cblle em 1790; A escravidão suprimida na 
Argentina. em 1853, condenada no Brasil em 1871, mas abolida definitivamehtc em 1888. 
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1." - Oásis do Nordeste brasileiro; 2. 0 - Oásis da cana-de-açúcar (Tucuman) i 3.0 - Laran­
jais de São Paulo, laranjais e arroz do vale do Paraíba; 4.0 - zona do algodão e zona da pecuária 
do Nordeste brasileiro; 5.0 - Sertão da Bahia e de Minas Gerais; 6.0 - Sertão do Nordeste; 
7.0 - Cana-de-açúcar do Nordeste; 8.0 - Policultura da região da Bahia; 9.0 - cacau de Ilhéus 
(Bahia); 10.º - Café; 11.º - Cultura e criação em Minas Gerais; 12.0 - Cana-de-açúcar no 
Rio de Janeiro e no Espfrtto Santo; 13.0 - Colônias onde se realizam desbravamentos florestais 
no Sul (1 - colônias do Rio Grande do Sul, 2 - de Santa Catarina, 3 - do Paraná, 4 -
Londrina, 5· - Marília); 14.<> - Zona florestal do sudeste brasileiro; 15,0 - zona pastorll do Rio 
Grande do Sul e do U:rugua1; 16. 0 - Plantações· de mate na Argentina (Missiones); 17.0 -Algodão 
no Chaco; 18.º - Pampa úmldo; 19.<' - Oásis de alfafa no Colorado, Rio Negro, Chubut; 20.º -... 
Oãsi.:; do tipo mediterrâneo (Meiidoza, Cordoba): 21-0 - Zona pastoril da Patagônia, do pampa 
sêco e do Chlle; 22.0 - Floresta do Chile Meridional; 23.0 - zonas de culturas na Araucânta; 
24,0 - Culturas e criação do Chi,le Central; 25.0 - Arrozais do Rio Grande do SUl. · 

(Não fornm indicados os pormenores das culturas do pampa úmido nem os dos planaltos de 
São Paulo: B: Buenos. Aires, R; Rio de Janeiro, S: Salvador (Bahia). 
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1. As origens ibéricas da tradição pastoril sul-americana 

É sem dúvida, na Argentina, que se pode julgar melhor a fôrça da.s tradi­
ções pastoris sul-americanas. Neste país é possível acompanhar-se com mais fa­
cilidade, as manifestações sucessivas da pecuária desde seu início nos oásis do 
Nordeste até os mais recentes aperfeiçoamentos da produção bovina que, nas 
terras férteis do pampa úmido, representa talvez a mais bela criação de produ­
tores de carne, do mundo. Há grande diferença, sem dúvida, entre o rebanho se­
lecionado da Argentina moderna e a criação sumária dos antigos "gaúchos". En­
tretanto, outrora como hoje, observa-se entre os proprietários de rebanhos Sul­
americanos, tanto de origem espanhola quanto portuguêsa, o mesmo gôsto, o 
mesmo entusiasmo pela criação. E certa nobreza conferida pelo gênero de vida 
pastoril àquele que o exerce, procede em linha reta de longínquos antepassados 
que da Andaluzia ou do Alentejo se transportaram para a América do Sul. 

As províncias meridionais da península ibérica haviam sofrido, de modo pro­
fundo, a influência árabe, assim o senhor dos rebanhos passou a merecer tôda 
a consideração de seus semelha·ntes, enquanto o cultivador que revolvia a ter­
ra possuía apenas uma condição inferior. Além disso, por ocasião da Re­
conquista as terras tomadas aos muçulmanos foram distribuídas pelos reis aos 
vassalos, principalmente aos que participaram das operações, dêsse modo imensos 
domínios se acharam em mãos de algumas famílias. A região era pouco povoada, 
ou porque os antigos habitantes se tivessem retirado com os muçulmanos, 
ou porque os cristãos tivessem julgado mais prudente deslocá-los para o norte, 
a fim de evitar qualquer contacto com a parte ainda não reconquistada. Nestas 
condições o modo de exploração do solo que pareceu, aos novos proprietários, de 
rendimento mais imediato foi o da criação. Grandes rebanhos, vindos das pro­
víncias do Norte, encontraram aí vastos terrenos de fácil percurso; e a tradição 
da criação extensiva, sem dúvida muito antiga na região, desenvolveu-se e 
ampliou-se pelo fato da Reconquista. O regime feudal só podia contribuir para 
reforçar a preponderância da pecuária. Os interêsses dos senhores, proprietários 
de grandes feudos, estavam ligados aos dos vassalos que tiravam seus recursos 
da exploração pastoril. Os agricultores, muitas vêzes antigos habitantes recém­
convertidos ao Cristianismo de seus senhores, eram desprezados e sacrificados aos 
criadores, que souberam formar uma forte coligação de interêsses com a 
Mesta, espécie de corporação tôda poderosa de criadores espanhóis. O sistema 
completo: feudalismo, grandes propriedades, gênero de vida pastoril, passou, 
no século XVI, para a América do Sul comu se a Reconquista se prolongasse 
além-mar. Não era o rei de Portugal o senho_r das terras de aquém e de além mar? 

Nas regiões apenas povoadas do Brasil, da Argentina e do Chile era difícil, no 
século XVI, organizar culturas. Que mão-de-obra teria sido empregada 11 e onde 
encontrar consumidores para os produtos obtidos? únicamente a pecuária podia 
fornecer recursos imediatos pela venda do gado às explorações mineiras e às 
plantações. Os conquistadores ibéricos não se sentiam desambientados nas 
estepes sêcas do Chile, do noroeste argentino e nordeste brasileiro. Nelas encon­
traram o equivalente das planícies sêcas da Andaluzia ou do Portugal meri­
dional. Quando penetraram nas planícies do pampa ou nas savanas de São 
Paulo, defrontaram-se sempre com territórios descobertos onde podiam, fàcil­
mente, vigiar os rebanhos. Não é de estranhar-se que, nestas condições, a tradi­
ção pastoril sul-americana se tenha estabelecido de modo tão sólido. A América 
do Sul foi considerada pelos criadores ibéricos como a terra prometida (terra 
de promissão dos portuguêses) . 

O domínio pastoril era tão vasto que, durante muito tempo, pôde satisfazer 
a tôdás as ambições dos criadores. E porque não concebiam gênero de vida mais 
interessante (além da exploração das minas e das plantações) que o que consiste 
em conduzir os rebanhos para as imensas pastagens, não se arriscaram em 
penetrar nas zonas florestais que eram abandonadas aos índios, quando os 
agricultores aí não se instalavam ou quando nelas já haviam malogrado. 

' Contràrlnmente ao que devia passar·se mats tarde na América do Norte, os colonos euro· 
peus !oram pouco numerosos, no século XVI, na América do sur; sobretudo poucas mulhere!!I 
atravessaram o Atlântico: daí o papel importante desempenhado pelas uniões mistas e o lugar 
con.siderável exercido pelos mestiços e os mulatos na América do Sul, 
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Enquanto os anglo-saxões, na Nova-Inglaterra, e os franceses, no Canadá, 
enfrentaram uma região florestada, que desbravaram pacientemente e na qual 
fundaram povoações .de camponeses-lenhadores, os espanhóis e os portuguêses 
desistiram de se instalar nas zonas de mata". Uma orientação totalmente diferen­
te da vida rural foi dêsse modo determinada desde o início da conquista: Na Amé­
rica do Norte o estabelecimento dos colonos nas faixas de, floresta foi o 
ponto de partida de um desenvolvimento sobretudo agrícola; na América do. 
Sul a ocupação do solu processou-se primeiro a partir dos espaços descobertos e 
tendo em vista as necessidades da pecuária. A preponderância dos pastôres foi 
tal que, aproximadamente até 1880, a agricultura (excetuando-se as plantações 
com a mão-de-obra escrava do Nordeste brasileiro) teve apenas uma impor­
tância bem limitada nas regiões que aqui estudamos. 

2. Uma antiga região de criação: o Nordeste brasileiro 

Entretanto, na época da descoberta e da conquista, espanhóis e portuguêses 
não encararam de início a imensa região que se lhes oferecia como terra 
de criação. Os castelhanos procuravam metais preciosos; o desenvolvimento 
agrícola do solo, e em particular a pecuária só podia interessá-los, pelo menos 
no comêço, em estreita ligação com a exploração das minas. Os portuguêses, 
também procuraram ouro e prata no Brasil, mas, em breve, orientaram-se para 
a cultura do açúcar e a criação foi considerada, inicialmente, como complemento 
às plantações de cana. 

Os primeiros portuguêses que chegaram ao Brasil para• explorar o solo, pro­
vinham da Madeira, região do açúcar nos primórdios no século XVI. Constran­
gidos pela estreiteza da ilha vieram procurar novas terras para plantações. Fi­
zeram-se acompanhar dos escravos; sabe-se, com efeito, que os portuguêses ti­
nham o hábito, adquirido no contacto dos árabes, de empregar com freqüência 
mão-de-obra servil. Particularmente as culturas de cana-de-açúcar da ilha da 
Madeira eram feitas com o auxílio de escravos negros. Os portuguêses transpor­
taram pâra o Brasil, o sistema de cultura tal qual era praticado em seu pais. 
Desde os meados do século XVI, o êxito das plantações escravagistas do Brasil 
(Bahia) foi prodigioso. Os portuguêses realizaram o tipo de exploração colonial, 
à base de culturas de exportação (no caso a cana-de-açúcar) e de trabalho ser­
vil, que devia impor-se, durante os séculos seguintes, a tôda a América tropical, 
desde o sudeste do Brasil (São Vicente, perto de Santos) até a Virgínia, passan­
do pelas Antilhas_ Não é possível exagerar-se; a êste respeito, o papel dos portu­
guêses: tôda uma tradição colonial, tôda uma concepção de desenvolvimento das 
regiões tropicais, originaram-se nas plantações de cana-de-açúcar da Bahia e de 
Pernambuco. 

Mas na realidade, a superfície ocupada pelas culturas era reduzida; a riqueza 
dos plantadores no século XVI e iio século XVII não deve iludir; os grandes 
domínios encontravam-se nas proximidades do litoral. Para o interior, em uma 
zona onde, aliás; o clima torna-se ràpidamente mais sêco, a criação desenvol­
veu-se quase de modo espontâneo a partir de alguns animais importados da 
Europa. A vegetação natural era aí propícia: o agreste e as caatingas sucediam-se 
à floresta densa das regiões costeiras. Nesta caatinga do interior, que os portu­
guêses chamaram fio sertão", o govêrno concedeu grandes extensões de terras aos 
criadores que, pouco a pouco, acapararam .todo o território. 

Havia, entretanto, ao lado dos agricultores e dos criadores, uma terceira ca­
tegoria de colonos, formada por todos aquêles que não tinham meios suficientes 
para possuir uma fazenda e que não queriam permanecer nos portos da costa. 
1!:stes modestos exploradores que se dedicavam a uma pequena lavoura e a uma 
reduzida criação, por conta própria, - entre êles contavam-se numerosos judeus 
convertidos, "cristãos novos", que haviam fugido das complicações dos tribunais 
eclesiásticos portuguêses - estabeleceram-se, de início, em vários pontos da re­
gião situada entre as plantações e as terras de criação. Mas não possuindo 
título de propriedade foram, pouco a pouco, sendo despojadOs. Não conseguiam 
trabalhar nos canaviais porque os senhores preferiam o braço escravo; alguns pro­
curaram, então, os criadores tornando-se vaqueiros, mas a maioria dêles retirou­
-se para ~a hinterland, o sertão; uniram-se às índias, e a mestiçagem criou 
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uma população que se adaptou bem ao clima e se revelou extremamente 
prolífica. Muitas vêzes, êstes colonos permaneceram agrupados em povoações 
que receberam do rei pastagens comunais, as sesmarias. Porém, a criaçãO de 
cabras e carneiros, as culturas de milho e de mandioca são aleatórias no 
sertão, devido às sêcas. Cedo, a região encontrou-se superpovoada e os serta­
nejos, afastados das melhores terras pelos criadores, foram forçados a emigrar 
para a Amazônia e para suleste. Por isso, desde os meados do século XVIII, o 
sertão do Nordeste forneceu mão-de-obra barata ao resto do Brasil. 

Sob o ponto de vista que nos interessa, o da ocupação do solo, o Nordeste do 
Brasil tem uma situação à parte. Região de plantações no litoral, representou a 
zona da riqueza até os primórdios do século XVIII, região de criação na zona 
do agreste e sob êste aspecto comparável ao resto do Brasil com seus grandes 
domínios que empregam um número reduzido de vaqueiros, região de sertão 
na zona sêca com um gado magro e semi-nômade, uma agricultura primitiva 
e uma população por demais numerosa, o Nordeste do Brasil representa a mais 
antiga terra da América que foi ocupada densamente por colonos vindos da 
Europa. Mas êste conjunto de territórios é bem característico e exprime com 
fidelidade o que iremos encontrar em regiões mais afastadas que abrangem o 
sudeste da América até o Chile Central: nelas a grande propriedade elimina o 
pequeno cultivador branco ou mestiço, e o at.ira para as terras medíocres, malsãs 
ou de acesso difícil. 

3. A criação conquistadora dos paulistas 

·o dualismo econômico do Nordeste brasileiro e a divisão das terras entre 
plantadores e criadores poderia ter sido realizada, no século XVI, a sudeste do 
Brasil. As plantações de cana-de-açúcar de São Vicente, perto de Santos, são 
quase tão antigas como as de Salvador, na Bahia. M.as não tiveram a mesma for­
tuna. Em vez de apelar para a mão-de-obra servil importada dà Africa, os planta­
dores de São Vicente utilizaram, como escravos, índios capturados nos pla­
naltos que ou não se adaptaram ou forneceram apena.:; um rendimento 
deficiente. Assim a criação, que prosperou nos planaltos vizinhos, em particular 
em volta de São Paulo, cujos cerrados se prestavam admiràvelmente ao desen­
volvimento dos rebanhos bovinos, não teve saída e viu-se logo constrangida a 
viver em grande :parte sôbre si m~sma, 

As grandes fazendas de criação tiveram, pois, de manter algumas culturas 
de milho, mandioca e feijão para alimentar os vaqueiros que, como no Nordeste, 
eram mestiços de portuguêses e índios e procurar recursos suplementares na 
busca do ouro e na caçada aos escravos. No início não tíveram êxito no que se 
refere às minas de ouro. Até o findar do século XVII encontraram apenas alguns 
depósitos em Santa Catarina e no vale do Paraíba. A caça aos escravos, inicial­
mente fácil nos planaltos descobertos de São Paulo, arrastou-os, em seguida, às 
regiões florestais do Paraná e do Paraguai. Organizaram verdadeiras expedi­
ções, as "bandeiras", que tiveram como resultado a descoberta: e o povoamento, 
pelos grandes proprietárics do gado, de toda a imensa região ocidental. Para 
os lados do Nordeste os "bandeirantes" paulistas atingiram a bacia do São Fran­
cisco, alcançando assim os criadores baianos; em direção ao Noroeste penetraram 
até Mato Grosso e na do sul chegaram, em 1680, ao rio da Prata, onde fundaram 
"Colônia". Ultrapassaram de muito a linha divisória delineada, em 1494, pelo 
tratado de Tordesilhas, entre Portugal e a Espanha. O Brasil moderno deve~lhes 
as províncias meridionais e ocidentais, pois a linha divisória de 1494 corres­
pondia mais ou menos ao meridiano de São Paulo B. 

O êxito da pecuária paulista, um fato capital na· história da América do 
Sul, pôs nas mãos de alguns criadores brasileiros imensos territórios, à margem 
dos quais ficou apenas um lugar limitado para a colonização branca de peque­
nos proprietários. Formou-se, assim, desde o século XVI, nos planaltos de São 
Paulo, uma tradição alicerçada na grande propriedade que se robusteceu sem-

8 Foi no tratado de Madri, em 1750, que a Espanha reconheceu a usurpação portuguêsa a 
sudeste e a oeste. Entretanto os portuguêscs foram forçados a evacuar Colônia, sôbre o rio 
da Prata. 
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pre até a revolução agrícola das plantações cafeeiras (1880). Mesmo então os 
criadores paulistas foram capazes de dirigir a nova política agrícola conser­
vando-lhe dêsse modo os benefícios. Hoje voltam de boa vontade à pecuária, a 
uma pecuária aliás aperfeiçoada, tôdas as vêzes que o solo se encontra esgotado 
pelas plantações ou quando as crises de superprodução tornam menos interes­
santes as culturas arbustivas. 

4. Nascimento de uma aristocracia: os criadores do Prata 

Na zona espanhola a criação não teve, pelo menos no início, o lugar excep­
cional que muito cedo adquiriu no Brasil: subordinava-se tudo, na América 
espanhola, às explorações de minas do Peru que precisavam ser abastecidas tanto 
em animais de trabalho quanto em carne para os açougues. O primeiro pais a 
desenvolver a criação foi o Chile Central pois estava em relação, p'or via marí­
tima, com Lima, capital da América espanhola, e com o Peru mineiro, pelos 
caminhos dos Andes. Durante muito tempoi o Chile, como país de criação, foi 
mais próspero que a Argentina e os criadores chilenos transpondo os Andes esta­
beleciam-se muitas vêzes na encosta argentina da montanha. Na Argentina a 
grande região do gado não foi de início o pampa de Buenos Aires muito afastado, 
mas a zona dos oásis de Córdoba, Mendoza e Tucuman. A famosa feira de Salta 
correspondia a uma parada para substituição de mulas e bois, que tomavam o ca­
minho do· Peru. 

Aos poucos, entreta'nto, as criações chilenas e argentinas tornam-se bas­
tante prósperas para que o Chile e a Argentina não fôssem mais consider~dos 
como simples dependências do Peru. Em 1778, Buenos Aires foi autorizada a 
comerciar diretamente com a Espanha. Desde então o Rio da Prata adquiriu 
uma importância que aumentou sempre e que iria se traduzir pela maior resis­
tência às invasões portuguêsas. O resultado desta nova política foi o desen­
volvimento da criação espanhola, no pampa argentino e na "Banda Oriental'', 
destinada a formar, em 1828 sómente e graças ao apoio da Inglaterra, um estado 
independente: o Uruguai. 

O deslocamento dos grandes centros de criação espanhola desde o Chile e os 
oásis argentinos do nordeste até o Rio da Prata teve conseqüências políticas e 
econômicas muito importantes. Por ocasião das guerras da Independência deu a 
Buenos Aires e à Argentina uma situação privilegiada. Além disso, a criação 
dos países platinas processou-se numa época em que a crescente procura 
européia de couros e de lãs tornava a exploração pastoril um negócio rendoso. 
Por êste motivo os criadores uruguaios, não pensaram nem mesmo no fim do 
século XIX, em se dedicarem, como os argentinos, à agri~ltura cerealífera, 1 
permaneceram até a época atual Unicamente preocupados com os rebanhos. Na 
Argentina, foi necessário que os interêsses da criação estivessem em jôgo para 
que os grandes proprietários encarassem, nas proximidades de 1880, uma verda-
deira revolução agrícola. · 

Deviam, entretanto, conduzi-la de niodo a permanecer senhores do sola ao 
mesmo tempo que conseguiam aumentar as rendas. Para a aristocracia de cria­
dores argentinos, a agricultura representava apenas um meio a .serviço da pe­
cuária. Os grandes proprietários, só fizeram vjr os colonos da Europa depois de 
ter-lhes impôsto um tipo de co~trato e um sistema de culturas que, não sàmente 
lhes asseguravam parte da colheita de cereais mas, além disso, desenvolviam as 
possibilidades da pecuária pela criação de campos de alfafa. Nunca a pecuária 
argentina foi tão próspera como na época em que se associou à agricultura prO­
priamente dita. 

Nas proximidades de 1880, quando começa a revolução agrícola dos campos de 
alfafa, a Argentina era hostil à política de colonização por pequenos proprie­
tários cultivadores; a província de Buenos Aires, em particular, lhes era siste­
màticamente contrária. As "colônias" fundadas, nos meados do século, pela 
província de Santa Fé, destinavam-se a consolidar a fronteira que separava 
as duas províncias politicamente rivais; na margem oposta do Prata, as colônias 
paraguaias originaram-se por sua vez de uma política de desconfiança em relação 
à capital argentina. A criação dos grandes fazendeiros de Buenos Aires era 
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fàcilmente agressiva. Aquéles que os rodeavam temiam-lhes o espírito empreen­
dedor e o que foi chamado, durante a guerra do Paraguai (1865-1870) o 
imperialismo. 

ltste último expandiu-se nas guerras indígenas que, de 1879 a 1883, alarga­
ram quase ao infinito a região pastoril. As terras usurpadas aos índios, no que 
hoje representa o sul e o sudoeste da província de Buenos Aires, o sul da de 
Córdoba e de São Luís e tôdas as províncias meridionais1 foram distribuídas em 
lotes de vários milhares de hectares entre os oficiais ·que tinham feito a campanha 
e os funcionários dos diversos ministérios que se ocuparam dos negócios indí­
genas. Teria sido, entretanto, a ocasião oportuna de utilizar estas "tierras 
nationales" na realização de qualquer coisa de semelhante ao que o 11Homestead 
bili" tornara passivei, em todo o oeste dos Estados Unidos, vinte anos antes 
(1862>, generalizando as disposições jurídicas que despojavam os criadores em 
proveito dos agricultores. Pela distribuição de lptes de 64 hectares a cada imi­
grante que se estabelecia no Oeste, a lei americana determinou o rápido desen­
volvimento de uma democracia rural de exploradores médios, proprietários do 
solo que cultivavam. Na Argentina1 a aristocracia dos criadores não desejava 
o advento de semelhante classe social: beneficiária das guerras contra os indios, 
quis apenas manter a preponderância econô'mica e política que desfrutava jun­
tamente com o gênero de vida de sua preferência. Foi, entretanto, forçada pelas 
novas exigências da pecuária a transformar o pampa argentino em uma grande 
região agricola. 

II - O ÁRDUO COMJlÇO DA AGRICULTURA SUL-AMERICANA 

Não faltavam, na América do Sul tanto na Argentina, quanto nos pla­
naltos do Brasil Meridional, solos fertéis e climas favoráveis ao modo de vida 
agrícola de tipo europeu. É, portanto, estranho verificar que, na realidade a 
agricultura só se desenvolveu verdadeiramente a partir de 1880. Não sômente 
os índios, que viviam quase exclusivamente de caça e de coleta, não criaram 
gêneros de vida baseados no cultivo da terra, mas por sua vez os espanhóis e os 
portuguêses contentaram-se com as atividades peculiares à criação e não pro­
curaram, até o fim do século XIX, tirar proveito das possibilidades agrícolas 
do solo. 

Estamos, pois, em presença de um problema fundamental de história agrá­
ria. Se os índios não cultivaram o solo, na região que nos interessa, enquanto 
temos conhecimento que, na mesma época, a agricultura indígena nos planaltos 
do Peru e do México adaptava-se tão bem às possibilidades locais, uma das causas 
dêste estado de c~sas não seria a fraca densidade da população? Uma vez que a 
caça e a coleta eram quase suficientes para manter a vida, por que os indios te­
riam praticado, em grande estilo, a agricultura, numa época em que a técnica era 
ainda sumária? 

Para espanhóis e portuguêses que, na Europa, dispunham de uma agricultura 
freqüentemente muito esmerada a especialização exclusiva, durante um largo 
espaço de tempo, do gênero de vida pastoril tem qualquer coisa de surpreendente. 
Sem dúvida, pode-se invocar um passado de criação extensiva na Espanha ou no 
Portugal meridional, mas resta explicar, todavia, porque os primórdios da agri­
cultura na América foram tão difíceis. Dever-se-á procurar a causa na fraca 
densidade inicial do povoamento de crioulos e mestiços? A responsabilidade cabe­
ria na ausência de mercado para os produtos? Ou então, estaria ela finalmente, 
na maneira de apropriação do solo? · 

Na hora atual, no Brasil, quando se deplora o pequeno desenvolvimento 
econômico do vale de São Francisco, não se hesita em incriminar os grandes pro­
prietários cujas fazendas possuíam dezenas de milhares de hectares e nada 
fizeram para o equipamento da região. É possível que, no passado, o regime de 
latifúndios tenha sido responsável pela fraqueza, poder-se-ia quase dizer pela 
impotência da agricultura face à criação. No Nordeste do Brasil, como já foi 
citado, os grandes proprietários de fazendas de gado obrigaram os nequenos 
colonos, muito prolíferos, a se retirar para as regi,_ões pouco férteis do interior, 
para o sertão do Ceará, onde as sêcas provocaram, desde 1791, verdadeiras Catás-
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trofes devido à superpopulação: fato realmente anormal em um país tão pouco 
povoado em seu conjunto como o Brasil. 

. Entretanto! algumas regiões se beneficiaram, desde o século XVIII de con-
dições particulares que permitiram, no Bras~l e no Chile, a introdução d~ lavoura 
ao lad.o .da pecuár~a; primeiro esbôço da revolução agrícola. Além disso, a política 
dos dirigentes orientou-se cedo para a fundação de "colônias" nas zonas de 
flor~sta: era já um bosquejo fias futuras zonas pioneiras. 

1. A agricultura oriunda ·das minas: a fazenda rriineira (Minas Gerais, Brasil) 

Un1a das primeiras regiões em que a criação ocupou um lugar ainda reduzido, 
·mas contudo interessante pelas modalidades adaptadas à agricultura, foi a dos 
planaltos situados, no Brasil, ao ocidente de sua atual capital, Rio de Janeiro. 
A causa desta transformação econômica, que se realizou-lentamente e de início 
afetou apenas superfícies limitadas_. foi a grande Hfebre de ouro", que começou 
em 1698 e durou até 1808, na região conhecida como Minas Gerais. o grande 
período de produção situa~se entre 1750 e 1787. Mas, desde os meados do século 
XVIII, afluiu "para as Minas uma população numerosa. Primeiro os próprios 
descobridores da região mineira, os bandeirantes de São Paulo, na ânsia de novas 
descobertas auríferas; depois ao mesmo tempo, portuguêses da Europa e brasi­
leiros do Nordeste que vinham, às regiões do ouro, em busca de riqueza. Desde 
logo, tornou-se necessário abastec'er uma tal população e fornecer animais de 
carga, de tiro e de montaria para as minas e para os transportes nas longas e 
penosas estradas que das Minas Gerais demandavam o pôrto do Rio de Janeiro. 
As cidades mineiras, como Vila Rica (Ouro Prêto), as cidades de pouso como 
Barbacena e ~etrópolis, o pôrto de exportação, Rio de Janeiro, que se tornou 
capital em 1763, contaram, em brave, com um grande número de pessoas enrique­
cidas pelo ouro das min~. 

A vida agrícola, que se desenvolveu em função dêste novo povoamento, devia 
adquirir dois aspectos originais. Primeiro muitos agricultores do Nordeste rião 
podendo empregar os escravos nas minas, organizaram plantações de cana e 
mais tarde, a partir de 1774, plantações de café, erµ regiões de clima favorável 
que descobriram perto do Rio ou a sudeste de Minas. A exploração do ouro pro­
vocou, dêsse modo, um movimento de colonização empreendido por grandes fa­
zendeiros cultivadores que,· aproveitando as estradas estabelecidas para o trá­
fico do ouro, não hesitaram em deixar suas terras e em instalar-se no interior 
do país. Mas ao lado destas novas lavouras baseadas no braço escravo e calca­
das nas velhas plantações do Nordeste brasileiro foi necessário criar uma agri­
cultura de produtos alimentícios. Os grandes proprietários de fazendas de gado 
de Minas Gerais preocuparam-se, pois, em desenvolver as lavouras sem contudo 
reduzir s"ensivelmente a criação. Fizeram yir de Portugal, ou dos "sertões" do 
Nordeste, trabalhadores livres e os instalaram ao lado dos vaqueiros e arrieiros, 
em suas fazendas de gado. Assim, nasceu desde o século XVIII, a "fazenda mi­
neira", grande propriedade ao mesmo tempo agrícola e pastoril, que, ainda hoje, é 
a unidade de exploração, em Minas Gerais. 

Os domínios são imensos e o senhor percorre-os a cavalo. Determillavam-se 
os limites da propriedade pelos cursos d'água e suas florestas-galerias bem como 
pelas linhas divisórias das águas, os espigões, que correm sôbre as largas garupas 
desta região de colinas abaixadas. Nestes espigões estabelece-se a pista que serve 
ao gado. Os edifícios da fazenda e a casa do proprietário (ao vê-los pensa-se na 
casa de campo merovíngia) ordinàriamente era1n construídos em um lugar do 
qual se podia ter a visão de conjunto da propriedade, em uma meia encosta por 
exemplo. Inicialmente, a f~zenda, dedicando-se aPenas à criação, tinha só 
algumas lavouras de milho e mandioca em tôrno dos edifícios de exploração. 
Quando o senhor latifundiário, planejou desenvolver as plantações, instalou 
meeiros -vindos de Portugal e do Nordeste brasileiro em seus domínios dando a 
cada um dêles um lote de terra. Esta posse era, entretanto, temporária, o meeiro 
deveria mudar de lugar assim que o solo estivesse esgotado, os lotes que haviam 
sido cultivados eram entãó transformados em pastos. Além disso era necessário 
ter lavradores à disposição do fazendeiro para suas próprias plantações e artesãs 
para o conjunto da propriedade e para as fazendas vizinhas. Foi, então, que os 



380 BOLETIM GEOGRAFICO 

grandes proprietários estabeleceram nos limites de seus domínios, em uma en­
cruzilhada de pistas, e que se denominou um "patrimônio", isto é, uma povoação 
cujas casas construídas em tôrno da praça da igreja. possuíam tôdas um pedaço 
de terra ajardinado. Os habitantes do patrimônio tinham, como único recurso, 
o de se colocarem a serviço dos fazendeiros da circunvizinhança ou de seus 
meeiros por ocasião dos grandes trabalhos. Dêsse modo, foi realizado, pelos lati­
fundiários inineiros das ~azendas de criação, um tipo de povoamento rural 
que, em suas linhas gerais, subsiste até hoje. Alguns patrimônios se especiali­
zaram na pequena metalurgia à base do carvão vegetal, cujos vestígios, apenas 
um pouco modificados, ainda hoje podem ser observados. 

Se atualmente, apesar do abandono quase total das minas de ouro, Minas 
Gerais é o estado mais povoado do Brasil depois do de São Paulo, (7 milhões e 
meio de habitantes), se constituiu, no século XIX, um reservatório de mão-de­
obra para o sul e para as grandes cidades, deve-se ao povoamento agrícola decor­
rente da descoberta das minas de ouro. Hoje a pecuária, em particular a de 
gado leiteiro, tende novamente a desenvolver-se, mas a agricultur.a do estado d€ 
Minas Gerais, com mão-de-obra barata, ocupa um lugar cte relevância na 
economia geral da União Brasileira. Sem a febre do ouro do século XVIII e a 
exploração das minas, esta região, afastada da costa, não teria tido e talvez não . 
conhecesse na hora atual um desenvolvimento agrícola. 

2. A agricultura nascida de um superpovoamento local: a estância chilena 

No Chile, ao contrário, é possível considerar-se que a orientação no sentido 
da agricultura foi determinada pela abundância da mão-de-obra e pela proxi­
midade do litoral, que facilitava a €Xportação dQS .produtos do solo. Quando os 
espanhóis1 depois da revolta dos índios do Chile Meridional, evacuaram, em 
1602, a Araucânia florestada, a região "útil" tornou-se constituída apenas pelas 
planícies da região que se estende de Conceição a Santiago, do deserto do norte ao 
rio Bio-Bio no suL Nestas planícies abertas, do tipo Mediterrâneo, os grandes pro­
prietários dedicaram-se de início à criação e venderam mulas ao Peru da mine­
ração. Mas, em breve, dispunha de abundante mão"".de-obra proveniente da 
fronteira araucaniana. Os soldados dos postos espanhóis iam buscar índias na 
zona insubmissa e, como respeitassem pouco à monogamia cristã, tiveram logo 
uma numerosa descendência mestiça. Para êstes não havia outros empregos 
senão o de cuidar do gado ou o de trabalhar como lavradores nas grandes fa­
zendas de criação onde, até 1790, foram conside-rados servos. Graças a esta mão­
de-obra o Chile do centro-norte pôde ser o primeiro país agrícola das costas do 
Pacífico sem contudo deixar de ser um país pastoril. É verdade que os campos 
de cereais e os vinhedos ocupavam apenas, mesmo nos séculos XVIII e XIX, 
um modesto lugar nas grandes propriedades de criação; podiam, entretanto, 
abastecer de trigo, vinho e aguardente não só o Peru e o Panamá como. os 
navios do Pacífico. A partir de 1790, quando os servos ou "inquilinosl> foram liber­
tados, a natalidade .tornou-se ainda maior e como êstes trabalhadores agrícolas 
permanecessem Vinculados aos domínios, onde viviam em povoações pobres, os 
grandes senhores foram levados a ampliar cada vez mais o lugar destinado à 
agricultura, em suas fazendas, ao lado da pecuária. O Chile Central tornou-se, 
assim, no século XIX, o celeiro de trigo do Pacífico. Abasteceu a Argentina de 
farinha até 1880; e em 1850, por ocasião do rush californiano do ouro, São Fran­
cisco importou cereais do Chile. 

No fim do século XIX, as exportações .chilenas sofrera..."ll a concorrência das 
exportações dos Estados Unidos. De fato a agricultura que se desenvolvera nas 
terras pastoris .era completamente sumária. Tratava-se,· apenas, de campos de 
trigo temporários aos quais sucediam longos períodos de pousio, aproveitados para 
pastagem do gado. Entretanto, teria sido fácil melhorar a agricultura, em par­
ticular, nas terras irrigadas, que as grandes propriedades1 geralmente, possuíam. 
Mas o fazendeiro reservava as terras irrigadas para os prados; e quando a pe­
cuária ~e aperfeiçoou e que os campos irrigados destinados às plantações de 
alfafa foram criados, os inquilinos só foram autorizados a cultivar a zona de 
irrigação na medida em que era necessário retirar a erva para renovar as plan­
tações de alfafa. Dêsse modo, os inquilinos tornaram-se, em breve, muito nu-
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merosos para continuar vivendo todos juntos, no centro-norte do Chile. Estima­
se que havia aproximadamente 1 200 000 estabelecidos em 5 000 ou 6 000 proprie­
dades pertencentes à aristocracia chilena. Emigraram, então, para as minas de 
nitrato e de cobre, fizeram-se soldados durante a guerra do Pacífico (1879-1883), 
em seguida foram colonizar a Araucânia ou fornecer mão-de-obra às indústrias 
das cidades. Ainda hoje, a agricultura do Chile do centro-norte permanece mul­
tas vêzes primitiva porque a mão-de-obra é barata. O grande fazendeiro recu­
sava-se a adotar em suas terras outro modo de exploração ag.ricola que o de 
arrendamento temporário a um inquilino, renunciaria antes à agricultura para 
consagrar-se exclusivamente à pecuária. 

3. A agricultura de colonização na "fronteira" 

Em Minas Gerais e no Chile, o desenvolvimento da agricultura permaneceu 
subordinado à pecuâria e a grande propriedade organizada pelos criadores não 
sofreu modificações, nem em seu aspecto geral nem em sua economia, porque 
meeiros ou trabalhadores agrícolas vieram cultivar, a maior parte das vêzes à en­
xada, pequenos lotes de terra destinados a transformarem-se, depois de alguns 
anos, em campos sem cultura, para pastagens. Em oposição a esta agricultura 
precária, as "colônias'·' deviam constituir, no espírito dos que as fundaram, um 
povoamento rural estável e relativamente denso, de médios ou pequenos pro­
prietários. As colônias foram instaladas com o apoio do Govêrno a fim de ocupar 
militarmente a fronteira e nela criar uma zona agrícola povoada capaz de 
fornecer soldados para defesa do país. Tratava-se, a maior parte das vêzes, de 
região de florestas deSprezada pelos criadores. 

Não foram numerosas na América do Sul, porque as verdadeiras fronteiras 
eram muito localizadas. Só podiam ser estabelecidas ou contra os indígenas ou 
entre possessões portuguêsas e espanholas. Face aos índios, a mais importante 
das fronteiras, assaz limitada e fàcilmente mantida, foi a de Araucânia (Chile) . 
Os postos encarregados de vigiar as atividades dos índios ao sul do rio Bio-Bio 
foram centros de colonização onde se praticava a pequena lavoura adaptada às 
necessidades do desbravamento da mata. Na Argentina, ao contrário, a fronteira 
do pampa organizada contra os índios Puelches, ladrões de gado, situava-se no 
meio do pampa e não proporcionou o desenvolvimento agrícola da região. Os 
fortins construídos pelos argentinos iam sendo abandonados à medida que uma 
nova linha de defesa se estabelecia mais ao sul, devido ao avanço progressivo dos 
proprietários de fazendas de gado. 

Entre' portuguêses e espanhóis houve, na costa, uma primeira fronteira na 
região de matas de Santa Catarina, que se achava além da linha divisória do 
tratado de Tordesilhas e que os portuguêses reivindicavam. ~stes haviam aí esta­
belecido, antes do tratado de Madri (1750), uma série de colônias povoadas por 
imigrantes vindos dos Açôres. Mais tarde, a zona contestada deslocou-se para o 
sul, para a região em que se formaria, em 1828, o Estado tampão do Uruguai. Os 
brasileiros fundaram a partir de 1822 colônias no Rio Grande do Sul, a fim de 
fortificar a nova fronteira meridional. E o Uruguai que podia temer, no comêço 
de sua existência independente, um retôrno ofensivo dos argentinos, consolidou 
a defesa das costas do Rio da Prata organizando colônias. 

No próprio interior da Argentina, na ocasião em que o _tirano Rosas fazia 
pesar sôbre o pais a ameaça de uma centralização excessiva (1842-1852), a pro­
víncia de Santa Fé preparou, a seu modo, a defesa da sua autonomia administra­
tiva criando uma.s trinta colônias de pequenos proprietários, nos confins da pro­
víncia de Buenos Aires. 

Enfim, um outro tipo de colônia apareceu, em 1876, no Brasil, que nada tem 
a ver com fronteiras. O estado do Paraná inaugurou uma nova politica de colo­
nização, em tôrno de sua capital, Curitiba. t verdade que, nesta época, a colo­
nização já representava alguma coisa mais que uma simples vantagem militar. 
Depois de ter sido muito tempo penosa .. revelava-se um excelente método de 
desenvolvimento de regiões ainda despovoadas e, em particular, das zonas de 
florestas desprezadas pelos criadores_ 

E necessário salientar o caráter precário desta colonização, até as prpximl­
dades do ano 1820, se desejarmos compreender o lugar modesto que ocupa na 
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América do Sul. Enquanto a pecuária se desenvolvia sempre e entrava de posse 
de imensos espaços, a colonização por pequenos cultivadores permanecia muitas 
vêzes limitada e miserável. Se êste modo de ocupação e de desenvolvimento do 
solo finalmente prosperou foi sômente em época·tardia e depois de muitos dissa­
bores e de certo número de malogros. 

Deve-se procurar a causa dêstes malogros nas dificuldades apresentadas pelo 
desbravamento das zonas florestais e sobretudo na dificuldade de escoamento 
dos produtos agrícolas. Os plantadores do Nordeste ·produziam açúcar, mercado­
ria de grande valor, posteriormente os de Minas e do Rio exportaram café, oS 
da Bahia algodão, tabaco e cacau, isto é produtos caros cujo transporte para 
a Europa era remunerador. Que poderiam cultivar os pequenos colonos das zonas 
de mata? Milho no Brasil, centeio no Chile, cereais de modesto valor, ou gêneros 
alimentícios que não eram transportáveis, tais como a mandioca; a batata-doce, 
as frutas, Não tendo qualquer possibilidade de venda, os pequenos proprietários 
não tinham como obter os recursos necessários à própria manutenção e ao 
equipamento. O nível de vida caía muito baixo do momento em que .o govêrno, 
não tendo mais interêsse em sustentar as colônias por motivos militares, pri­
vava-as de seu apoio financeiro. Muitos colonos desencorajados partiam para as 
cidades onde os esperava uma vida miserável e os pardieiros dos subúrbios: É 
necessário levar-se em conta esta incapacidade da colonização para explicar o 
baixo preço da mão-de-obra na América do Sul até uma época muito recente, 
As zonas pioneiras são recentes e seu progresso está ligado ao das vias férreas e 
sobretudo ao emprêgo dos caminhões. O circuito econômico era feito, na América 
do Sul, dos criadores aos agricultores e às minas e daí aos mercados europeus. 
Não havia lugar para colônias: as de Santa Fé e da costa uruguaia fundada em 
parte contra Buenos Aires, só conseguiram desenvolver-se, antes de 1880, na_ 
medida em que a capital argentina comprava-lhes o trigo. 

A história das outras colônias, até as prãximidades de 1870, foi a de um 
longo insucesso. Quanto aos colonos açorianos de Santa Catarina, no sE'.:culo 
XVIII, o Govêrno português havia previsto tudo que lhes podia ser necessário à 
instalação: dava a cada colono 100 hectares (um quarto de légua em quadrado) 
de terras e todo um conjunto de ferramentas: machados, serrotes, enxadões, pás 
de cavar, etc. Recebiam além disto duas vacas e um cavalo e, para os primeiros 
meses; uma reserva de farinha. De fato, se os colonos dos Açôres vieram em 
grande número, pessoalmente não chegaram a ocupar 100 hectafes. Seus estabele­
cimentos, primeiro dispersos, reagruparam-se em seguida na costa .e muitos colo­
nos tornaram-se pescadores e dedicaram-se à cabotagem entre os portos brasi­
leiros ou ao contrabando na zona espanhola. Desistiram, na realidade-, de colo­
nizar a região de florestas que o rei lhes oferecera. " 

ltste malôgro muito contribuiu, sem dúvida, para a decisão, tomada em 1824, 
pelo govêrno imperial de fixar colonos alemães na proximidade da fronteira do 
Brasil (Rio Grande do Sul). PrOvàvelmente, esperava que fôssem trabalha­
dores mais tenazes, na luta contra a floresta, que os açorianos. De 1822 a 1895 
mais ou menos, 20 000 alemães foram instalados em tôrno de São Leopoldo, nas 
vertentes revestidas de mata do grande escarpamento que domina o vale do 
Jacuí. Foram-lhes concedidos pequenos lotes de terra, nestes construiram casas 
de madeira e começaram a cultivar, como na Alemanha, a cevada, a batata ao 
lado do milho e do feijão. Apesar do trabalho obstinado dos colonos seus esta­
belecimentos vege~aram; a reputação das colônias do Rio Grande do Sul foi 
mesmo tão má que se fêz necessário proibir· a imigração para êste estado. Devido 
à falta de saída para os produtos, os colonos alemães foram tão infelizes quanto 
os açorianos de Santa Catarina. 

Neste último estado a colonização havia sido retomada, em 1822, com alemães. 
Não teve, porém, maior êxito que do Rio Grande do Sul. É verdade que se tratava 
de soldados amotinados do exército brasileiro que haviam sido licenciados. Foram 
instaladas na região de matas de Santa Catarina na encosta da escarpa litorânea. 
Não conseguindo, porém, nela viver refluíram pouco a pouco para a costa onde 
se estabeleceram ao lado de descendentes dos colonos portuguêses do século XVII. 
Foi preciso esperar a iniciativa de un1 pioneiro ousado, Blumenau, para reiniciar a 
obra colonizadora. · 

No Chile, igualmente, na região de Valdívia, fêz-se a pêlo aos colonos alemães. 
Foram instalados um pouco mais tarde (1850-1854) em uma região que se achava 
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nas proximidades de uma grande rota marítima e nas vizinhanças das minas de 
carvão d~ Lobu que, desde 1850, eram exploradas e serviam ao abastecimento dos 
navios a ·vapor. Havia, .aí, portanto saida para as mercadorias. Entretanto, a 
colonização alemã, da região florestada chilena, teve no início muita dificul­
dade em adaptar-se ao país. Foi necessário limitar o número dos imigrantes, 
que não ultrapassou 3 400, e durante muito tempo vários dêles foram mais lenha­
dores que agricultores. 

A era dos colonos alemães na América do Sul (1822-1870), coloca-se na época 
em que por falta de escoamento para as mercadorias a colonização não logrou 
estabelecer-se em bases sólidas. Se se fizer o balanço da vida agrícola nas proxi­
midades de 1870 ou 1880, verifica-se que as plantações do Nordeste já se encon­
travam em declínio antes da crise profunda, provocada pela supressão da escra­
vatura, que a partir desta ocasião se tornara inelutável; que a pecuária se achava 
muito próspera graças à venda de couros, lãs e gorduras para a Europa; que a pro­
dução agrícola subordinada à pecuária vegetava em Minas Gerais e só se sus­
tentou no Chile graças ao excedente local de mão-de-obra barata; que· a colo­
nização agrícola empreendida Unicamente no plano l~cal permanecia precária, 
apesar da contribuição qualitativa dos imigrantes alemães. Mas as condições 
econômicas mundiais estavam em via de se transformar ràpidamente e a partir 
de 1880, assistiu-se, na América do Sul, ao progresso extraordinário da agri­
cultura devido de um lado, às revoluções agrícolas em terras de criação e de 
outro à colonização pioneira em zona de florestas. 

III - AS REVOLUÇÕES AGRÍCOLAS NA AMÉRICA DO SUL 

O êxito da pecuária extensiva no pampa argentino e nos planaltos de São 
Paulo, no século XIX, ameaçava manter indefinidamente êste modo de explo­
ração do solo, na grande região Que vai dos limites florestais do estado do Rio 
de Janeiro à estepe sêca da Argentina central. Em 1874, os apriscos da província 
de Buenos Aires, com 70 milhões de carneiros, representavam ainda a maior 
criação de ovinos e a mais importante exportação de lã do mundo. Em São Paulo, 
uma companhia inglêsa, a São Paulo Railway havia terminado em 1867, a cons­
trução da via férrea Santos-São Paulo, facilitando assim a exportação de couros, 
gorduras e carnes salgadas do planalto. O sistema pastoril podia, pois, aí perpe­
tuar-se, como se havia perpetuado no resto da grande zona de criação, isto é, no 
Uruguai, no Rio Grand-e do Sul (Brasil) , na província de Corrientes ou no norte 
de Entrerrios (Argentina) (fig. 1). 

Foi nos confins da região pastoril que, nas proximidades de 1880, a agri­
cultura interveio, modificando ràpidamente a paisagem e a estrutura econômica 
do país. E não sob o aspecto de uma pequena agricultura alimentícia como a das 
antigas colônias, mas uma lavoura moderna, de tipo comercial, capaz de expor­
tar em grandes quantidades, cereais na Argentin_a, e café no Brasil. É interes­
sante notar-se que foram a.s duas extremidades da grande zona pastoril sul­
americana que acolheram a agricultura. Sem dúvida, a presença de dois antigos 
centros comerciais, onde viviam homens de negócio, Buenos Aires e São Paulo, 
devem ter influído, e é possível que o espírito de iniciativa fôsse mais vivo entre 
os paulistas que em Pôrto Alegre ou em Montevidéu. Não se pode afirmar que 
fato semelhante tenha ocorrido em Buenos Aires, apesar da presença de uma 
grande colônia inglêsa e francesa. Foram as condições naturais que, em dado 
momento, se tornaram favoráveis ao desenvolvimento da agricultura. Quando o 
movimento se desencadeou auxiliado pela especulação, em particular graças aos 
capitais inglêses, a revolução agrícola generalizou-se. 

Mais para o norte, em tôrno de São Paulo, no limiar da zona tropical, o clima 
é favorável ao café .. Trata-se, então, de uma zona limite, onde o cafeeiro produz 
ótimos frutos e a mão-de-obra européia aclimata-se com facilidade. Tal foi o 
princípio da revolução agrícola em São Paulo. 

Esta ainda não atingiu o Uruguai e o Rio Grande do Sul. Aí, reina inteira­
mente a pecuária. Nestas duas regiões os botânicos não compreendem porque, 
com ~um clima favorável tanto à vegetação herbàcea quanto à arbustiva, foi a 
primeira quem levou vantagem. Os criadores observam que as gramíneas são 
de excepcional qualidade; por isso puderam aperfeiçoar fàcilmente a pecuária 
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No sul, na Argentina, foi a necessidade de melhorar. as pastagens, pelas plan­
tações de alfafa que introduziu a agricultura no pampa. 

1. As plantações de alfafa na Argentina 

A propósito do pampa argentino, deve-se realmente falar em revolução 
agricola. Nas proximidades de 1875, a província de Buenos Aires encontrava-se 
tão especializada na criação dos ovinos, que os cereais para o abastecimento 
da capital eram importados. Ora, desde 1900, o valor das exportações de cereais e 
de sementes de Unho da Argehtina ultrapassava o dos produtos da pecuária. 

A revolução agrícola que afetou todo o pampa úmido, isto é uma região 
grande como a França, e criou no mundo uma nova região agrícola só foi 
concebi d-a pelos criadores como um meio de aperfeiçoar a pecuária. É bem 
verdade que, durante a guerra de 1914-1918, e novamente durante os anos que 
precederam a crise de 1929, os grandes proprietários obtiveram, muitas vêzes, 
mais lucros com os cereais cultivados pelos seus meeiros que com a criação dos 
bovinos. Mas a instalação da agricultura ao lado da pecuãria, jamais foi con­
siderada por êles definitiva. Se sobreviesse uma crise, fazendo os preços dos 
cereais desmoronar, como em 1920-1921, e mais ainda em 1929-1933, ou do mo­
mento que a exportação se tornasse difícil ou impossível, como em 1940-1945, 
reduziam logo as superfícies cultivadas e dedicavam todos os esforços à pecuária 
que jamais deixou de ser objeto de seus cuidados. 

Os criadores argentinos eram, ainda em 1880, os herdeiros dos ·fundadores 
de apriscos e de ranchos do século XVIII. A respeito da pecuária limitavam-se à 
simples vigilância dos rebanhos cujos piores inimigos foram, até 1878, os ladrões 
de gado "Puelches" que se aventuravam por vêzes até as ·portas de Buenos Aires 
e iam depois revender aos criadores chilenos os animais capturados. As guerras 
Indígenas (1879-1883) vieram alargar o domínio pastoril argentino até o apareci­
mento dos frigorificos (em 1877 foi equipado o primeiro frigorífico inglês) que 
permitiram a exportação de carne bovina, da Argentina para a Inglaterra, tor­
nando dêsse modo a criação do gado vacum mal§ interessante que a dos car­
neiros. Mas a clientela inglêsa é uma clientela exigente; não acolheu com agrado 
a carne do gado crioulo argentino. Foi necessário aperfeiçoar os rebanhos com 
animais importados da Europa; e, por sua vez aperfeiçoar as pastagens. Pouco 
a pouco substituiu-se o "pasto duro" isto é o pasto indigena pelo "pasto tierno 11 

ou pastagem melhorada, com sementes européias. Mas, ainda não foi sufi­
ciente. Pensou-se, então, na alfafa, forragem de engorda, que se desenvolve admi­
ràvelmente sôbre o limo "sols de limon'' espêsso do pampa. Com sementes espe­
ciais importadas do Turquestão russo, criaram-se grandes plantações de alfafa. 
mas esta plantação só dura de cinco a dez anos. Em seguida é necessário cultivar 
o solo para retirar a erva, surgiu, então, entre os grandes senhores de gado, uma 
nova politica: organizaram a vinda para Argentina de imigrantes (italianos e 
espanhóis), aos quais foram oferecidos lotes de terra de 60 hectares, no norte, e de 
150 hectares, no sul. Nêles os meeiros podiam cultivar milho ou trigo durante 
quatro ou cincos anos, porém depois deviam estabelecer plantações de alfafa e 
devolver os lotes a seus proprletârlos. Em lugar da antiga criação extensiva, a 
pecuária tornou-se muito mais rica associada a ·uma agricultura que, por estar 
subordinada à criação, devia permanecer sumária, mas que, entretanto, era capaz 
de obter bons resultados devido à feracidade do solo e, graças também a um 
prolongado pousio fertilizante representado pelas culturas de alfafa. De acôrdo 
com o estado do mercado mundial, o meeiro cultiva mais aveia que trigo no 
Sul, e mais milho ou semente de linho que trigo, no Norte. Porém, o proprietário 
permanece indiferente a certas culturas, pois pensa principalmente em suas 
plantações de alfafa. 

A transformação agricola do pampa necessitou enorme imigração européia. 
Calculou-se que, de 1870 a 1930, a Argentina tenha recebido 6 133 000 imigrantes. 
Até 1885, o número era ainda reduzido: 30 a 40 000 por ano, mas, em seguida, foi 
atingida a cifra de 150 000 e mesmo 200 000 por ano. É verdade que o próprio 
sistema da cultura tornava êstes imigrantes uma população essencialmente ins­
tável. Muitos dos que chegavam na época das sementeiras ou na das colheitas re­
tornavam à pátria no fim de alguns meses, ou por que tivessem vindo apenas para 
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os grandes trabalhos (chamavam-nos ;'las golondrinas", as andorinhas), ou por que 
se achas.sem decepcionados com o sistema de arrendamento, no qual o proprietârio 
recebe metade dos frutos. Dêsse modo, em 1913, houve 302 000 chegadas e 156 000 
partidas; em 1929 427000 !migrantes entraram no pais <I 348000 saíram. Em 
período de crise (1930-1933), as saídas foram mais numerolas que as entradas. 

Os recém-chegados trabalharam para o enriquecimento dos antigos criadores 
de gado. Deve-se ressaltar a valorização das terras que a revolução agrícola pro­
vocou em todo o pampa úmido. Só se poderá compreender a vida faustuosa da 
aristocracia rural que residia em Buenos Aires, avaliando-se que ela se alicer­
çava nos benefícios da citada revolução agrícola e na valorização das terras 
em tôrno da capital argentina. 

Além da mão-de-obra européia, foram necessários para realizar a revolução 
agrícola, meios de transporte. O antigo rebanho crioulo era conduzido aos mata­
douros de Buenos Aires pelas pistas do pampa; a lã, o couro, chegavam ao cais de 
embarque do Prata, em carrêtas puxadas por bois. Mas, para o transporte de 
milhões de quintais de cereais, eram necessários caminhos de ferro. As planícies 
do pampa facilitaram a construção das vias férreas. Os capitais, o material, os 
técnicos foram fornecidos pela Inglaterra, que chegou a ter na Argentina, de 
1880 a 1914, um de seus maiores centros de negócio. Atualmente! - poder-se-ia 
dizer depois de fortuna feita - ela compra às companhias inglêsas as rêdes ferro­
viárias; trata-se de eliminar o capital estrangeiro. Pode-se, assim, avaliar qual 
foi o sentido da revolução agrícola argentina. Realizada sob a direção dos -grandes 
proprietários criadores, com o concurso da mão-de-obra italiana e do capital 
inglês, processou-se em proveito dos latifundiários! que só reservaram aos 
cultivadores meeiros a parte côngrua e que hoje fazem resgatar pelo go­
vêrno as vias férreas inglês as. O passado pastoril continua visível no pampa 
argentino; a agricultura é apenas tolerada ao lado da grande pecuária. O arrenda­
tário que cultiva a terra tem pouca esperança de um dia tornar-se dono do solo. 
Com a moderna pecuâria, a grande propriedade, longe de dividir-se tende ao 
contrário a concentrar-se em pequeno número de mãos. Diz-se, em Buenos Aires, 
que o pampa úm!do pertence a umas 50 grandes famílias do país. Sinal evidente, 
pois, da fortuna crescente da criação argentina. 

2 _ O café de São Paulo 

No planalto paulista, com a revolução agrícola do café seguida da do arroz e 
das laranjas, vamos encontrar o .mesmo fluxo de imigrantes europeus1 o mesmo 
papel do capital anglo-saxônicoi na construção das vias férreas e no equipamento 
técnico da região. 

Semelhante à revolução agrícola argentina, a de São Paulo é recente. Foi 
apenas em 1847, que um grande proprietário de fazenda de criação teve a idéia 
de organizar em suas terras um cafêzal, instalando 80 famílias de colonos, que 
mandou vir da Alemanha. No início teve poucos imitadores, mas quando se de­
cidiu a abolição da escravatura, isto é, a partir de 1871, vários criadores paulistas 
seguiram-lhe o exemplo, fazendo vir colonos italianos, portuguêses ou brasileiros 
do Nordeste e de Minas, para plantar cafêzais. Calculou-se que, de 1886 a 1936, 
o estado d-e São Paulo tenha recebido 2 846 000 imigrantes, seja 60o/o de tôda a 
lmigra:ção estrangeira no Brasil. Entre êles, 943 000 italianos, 413 000 portuguêses, 
e 494 000 brasíle!ros de outros estados da União. 

Os imigrantes ordinàriamente ao chegarem em São Paulo faziam um contrato 
de três anos, que se transformava com freqüência em contrato de seis anos quan­
do o recém-chegado se via na contingência de pedir um adiantamento monetá­
rio. O colono recebia um lote de terra do fazendeiro com a irlcumbência de des­
bravá-lo e de nêle plantar os pês de café, ao mesmo tempo que cultivava entre 
suas fileiras: arroz, milho e feijão. No fim do contrato devolvia o lote ao fa­
zendeiro com o cafêzal formado e já começando a produzir. O que poderia fazer 
então o colono senão contratar-se em outro cafêzal, ou tornar-se trabalhador 
agricola, em alguma fazenda cafeeira em plena produção? 

Podia ainda ser operário de uma usina em São Paulo ou ir para a Ar­
gentina. Poucas eram as possibilidades de enriquecer ou mesmo de adquirir qual-
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quer independência. Até 1930, isto é até a grande crise do café, as ocasiões de 
encontrar terras para desbravar por conta própria eram raras. Na zona pioneira, 
a oeste e a nordeste de São Paulo, eram os próprios fazendeiros que empreendiam 
o desbravamento florestal para a plantação dos pés de café. 

Por conseguinte, assim como na Argentina, não havia qualquer estabilidade 
para o imigrante europell. ;Em ambos os casos êste viu-se integrado no molde an­
tigo da grande propriedade pastoril aí trabalhando para o dono do solo. Mas a re­
volução agrícola foi, nos planaltos paulistas, mais profunda. As plantações arbus­
tivas, os cafêzais e, mais tarde, os laranjais, eliminaram, por longo período, a 
pecuária. Além disso, a.s instalações necessárias ao tratamento do café eram dis­
pendiosas_ O latifundiário criador, que se lançava na formação dos cafézais, tor­
nava-se um homem de negócios devendo dispor de capitais importantes. 

Entretanto, a pecuária não perdia seus direitõs. O café era plantado apenas 
em uma fração da propriedade, ordinàriamente nos morros (croupes) revestidos 
de florestas, cujo solo era de terra roxa, bem arejado e menos exposto às geadas. 
Raramente, a plantação ocupava mais de 40 a 50o/o da.superfície de uma fazenda. 
Dêsse modo a criação permanecia e estava sempre pronta a reconquistar o terreno 
perdido quando o solo se esgotava ou quando a baixa do café forçava o proprie­
tário a abandonar parte de sua cultura cafeeira. 

Verifica-se que o estado de São Paulo, que se tornou o grande produtor de 
café do mundo inteiro (em certa ocasião forneceu metade da produção mundial), 
não deixou de ser uma região pastoril. Ao contrário, é, atualmente, no Brasil, 
um dos estados onde a criação adquiriu maior relêvo, onde está mais moder­
nizada na produção de carne e de leite. Aparentemente mais radical que na 
Argentina, a revolução agrícola não é, entretanto, definitiva nos planaltos de 
São Paulo. Sem dúvida, o café conheceu, no Brasil, sobretudo cl.esde de 1944, um 
novo prestígio, mas o grande negócio, na hora atu~l, tanto no Brasil como na 
Argentina, é a criação especializada. Esta associa-se, mais fàcilmente, à cultura 
de algodão que utiliza a terra apenas um ou dois anos sendo substituída depois 
pelas pastagens. É necessário, aliás, distinguir-se no estado de São Paulo: a 
zona pioneira do oeste, onde a cultura ocupa o primeiro plano, com ou sem plan­
tação de café; a região central, onde dominam os cafézais associados à pecuária; 
e os planaltos próximos da cidade de São Paulo, onde as culturas de milho, 
algodão, arroz, são subordinadas à pecuária bem cuidada dos grandes fazendeiros. 
O desenvolvimento dos importantes mercados urbanos, como Rio de Janeiro 
e São Paulo, favorece esta criação qualificada, ao mesmo tempo que cria uma 
saida para culturas que, como o arroz, podem ser associadas ao gado. 

Economistas brasileiros distinguiram na história do país uma série de ciclos, 
o mais importante dos quais teria sido o do café, entre 1888 e 1930. Desde 1920, 
há os ciclos do algodão, do arroz, da laranja. No momento atual estaríamos ob­
servando um novo ciclo do café e da pecuária. Para um geógrafo a interpre­
tação Unicamente econômic·a da produção agrícola em função da cultura na 
moda, é insuficiente. Importa saber quais são os efeitos de uma nova cultura 
sôbre o povoamento e a estrutura agrária. · 

A passagem da pecuária ao café acarreta um aumento da densiâade rural, 
pois para plantar os cafêzais, fazer a colheita dos frutos, preparar o café é preciso 
maior número de pessoas que para a criação do gado. Mas pelo contrário, não 
há tanta diferença entre um cafêzal e um laranjal: Nos dois casos, necessita-se 
de abundante mão-de-obra, e torna-se indispensável exportar os produtos obti­
dos, sacos de café ou caixas de laranjas, para os mercados exteriores. 

O arroz e o algodão formam um outro grupo de produtos que correspondem 
muitas vêzes à mesma estrutura agrária. Corno na Argentina, em relação aos 
cereais, em São Paulo, os grandes proprietários são obrigados a contratar meeiros 
para o cultivo do arroz e do algodão em suas terras organizadas para o gado. 

O algodoeiro, planta anual, pode alternar com as pastagens ou pelo menos, 
depois de dois ou três anos de cultura, o meeiro está em condições de entregar 
wna pastagem ao proprietário, criador de gado. O mesmo acontece com o arroz. 
não existe rizicultura cuidadosamente estabelecida nos planaltos de São Paulo 
ou no vale do Paraíba. Nada aí se assemelha às riziculturas do Extremo-Oriente, 
é uma cultura rápida, extensiva, feita sem preparas especiais do terreno, por 
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um meeiro que,· depois de dois ou três anos, devolve o lote de terra ao proprie­
tário criador.· O algodão, como o arroz, exige, entretanto, numerosa mão-de-obra 
e a densidade rural eleva-se sempre que estas culturas se desenvolvem; diminui, 
ao contrário sempre que a criação se torna mais lucrativa que as culturas ou as 
plantações. A população imigra, então, para as cidades industriais ou, principal­
mente depois de 1930, para as zonas pioneiras abertas à colonização dos pe­
quenos proprietários que exploram o solo. 

A revolução da cultura do café, que começou nos planaltos de São Paulo nas 
proximidades de 1885, provocou, desde então, extraordinária atividade agrícola. 
Não conseguiu, entretanto, criar uma paisagem rural estável e fixar uma popu­
lação agrícola permanente. Achamos-nos no domínio da especulação, grande­
mente facilitada pelo lato de que o clima de São Paulo, no limite da zona tropical, 
é polivalente, pois, pode-se ver o trigo e a vinha cultivadas a pouca distância 
do milho e do algodão, do arroz e das laranjas, dos cafézais e da cana-de-açúcar. 
É preciso, além disso, considerar que a mobilidade dos sistemas de cultura pren­
de-se ao modo de apropriação do solo: os grandes proprietários reservam-se a 
possibilidade de voltar à pecuária; que para éles constitui uma posição de refúgio 
entre duas especulações sôbre culturas. 

Atualmente, orientam-se cada vez mais para uma pecuária selecionada rele­
gando, dêsse modo, parte da agricultura para as zonas pioneiras do oeste. 

3. Centros secundários da revolução agrícola 

Tanto no pampa argentino, quanto nos planaltos de São Paulo para que a re­
volução agrícola se processasse era necessário a existência de uma densa rêde 
ferroviária. Esta foi construída de modo rápido e em tempo oportuno; isto é mais 
ou menos no fim do século XIX, porque as companhias inglêsas, que levaram 
avante a dupla emprêsa do equipamento ferroviário, especularam sôbre a abun­
dância do frete que a revolução agricola lhes forneceria. Assim caminharam par a 
par a construção dos caminhos de ferro e o desenvolvimento da agricultura de 
exportação. As regiões que1 no resto da América do Sul, se beneficiaram de con­
dições análogas, são pouco numerosas e pouco extensas. Entretanto, é interes­
sante estudá-las na medida em que representam, através da variedade especu­
lativa das culturas, a mesma dependência em relação às possibilidades de trans­
porte e a mesma base de grandes propriedades pastoris. 

a) Arroz brasileiro e argentino - Sôbre -O"~assunto convém pôr em paralelo 
os três grandes centros de produção do arroz; no Brasil, o vale médio do Paraíba 
e o vale do Jacuí, na Argentina, o delta do Paraná. Na medida em que lhes 
permite o nível de vida, brasileiros e argentinos são grandes cdnsumidores de 
arroz (preparado à moda valenciana, com carnes e especiarias) . O Brasil pro­
duziu arroz, desde o século XVII, em tôrno da Bahia e no delta do São Francisco, 
eram entretanto, arrozais cultivados pela mão-de-obra escrava. A abolição da 
escravatura, em 1888, provocou o abandono das plantações: por isso, até 1914, o 
arroz foi importado dos Estados Unidos e do Extremo-Oriente. A Argentina, por 
sua vez, importou quase todo o arroz de que necessitava até 1930. Compreende-se, 
entretanto que, nestes-dois países, onde o mercado interno do arroz se desenvolvia 
com o aumento da população e a elevação do nível de vida, tornava-se impor­
tante cultivá-lo no próprio local. Restava sómente ajustar-se o modo de pro­
dução. Na falta de mão-de-obra adaptada ao clima, não era possível refazer-se 
os antigos arrozais da zona costeira. Escolheram-se, então, regiães inundáveis, 
onde os latifundiários çriadores de gado prepararatn sumàriamente o solo e nêle 
instalaram meeiros para cultivar arroz alternando-o com as pastagens. O 
arrozal, não é permanente; não há grandes trabalhos de hidráulica; utiliza-se, 
apenas, a água das cheias anuais do rio. 

No vale do Paraíba, a grande via férrea, que une o Rio a São Paulo, coloca 
as regiões produtoras de arroz em estreita ligação com as duas grandes cidades 
brasileiras. Entretanto foram necessários os preços elevados do arroz em 
1917-1919, para que sua cultura se expandisse na zona inundável aproveitada até 
aquêle momento apenas pelos criadores. Foram brasileiros que vieram orga-
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nizar os arrozais aceitando o risco tanto da sêca quanto da inundáção. Os rizi­
cultores não são estáveis: algumas colheitas rendosas lhes ·permitem comprar 
uma casa de comércio no Rio e vários malogros fazem-nos voltar às plantações 
de café. Os proprietários criadores de gado deixam-nos agir, contentando-se em 
receber a parte da colheita que lhes é devida, seja ela boa ou má. 

No Rio Grande do Sul, o vale inundável do Jacuí oferece talvez riscos 
menores; porém; os mercados estão muito mais afastados uma vez que o de 
Pôrto Alegre não pode absorver tôda a produção. Por este motivo os grandes 
proprietários não prepararam convenientemente a zona de cultura: construíram 
pequenos reservatórios e instalaram algumas estações de bombeamento. Mas, 
organizaram, sobretudo, a venda dos produtos, criando um escritório de propa­
ganda que oferece aos consumidores brasileiros e estrangeiros arroz de boa qua­
lidade preparado em usinas modernas. A mão-de-obra dos arrozais é formada 
de brasileiros ou de portuguêses, ainda no caso presente são arrendatários que 
trabalham por conta dos grandes fazend~iros. Os resultados obtidos pela rizicul­
tura moderna são consideráveis. O 'Rio Grande' do Sul produziu, em 1946, mais de 
6 milhões de quintais. 

Os arrozais argentinos são ainda mais recentes que os do Brasil, desenvol­
veram-se a partir de 1930 e principalmente de 1940. Quando o govêrno argentino 
pensou, em 1932, em proteger a produção nacional do arroz, foram instalados 
arrozais em vários lugares da zona norte do país. Mas, aos poucos, uma região 
especializou-se neste produto, o alto delta do Paraná. Aí, nos grandes domínios da 
pecuária, o método de aproveitamento· foi copiado daquele do Rio Grande do 
Sul. A mão-de-obra é sobretudo itallana, mas portuguêses e espanhóis são 
também encontra.dos na.s plantações. As possibilidades de produção do delta do 
Paraná são enormes e atualmente aperias uma parte da superfície utilizável acha­
se cultivada. Basta, porém, para tornar a Argentina um produtor importante 
(! 140 000 quintais em 1944) ao lado do Brasil, que· em 1946 produziu 27 milhões 
de quintais. 

Os novos arrozais da América do Sul correspondem a uma revolução agrí­
cola recente, que associa a cultura do arroz à criação tradicional. No Nordeste do 
Brasil, a revolução agrícola é, em grande part~. -conseqüência da abolição dos 
e.scravos. · 

b) O algodão e a policultura no Nordeste brasileiro ....... Mais ou menos até 
1860 roi inantida a antiga oposição entre as plantações da região _costeira e os gran­
des domínios da pecuária da hinterlândia. Entretanto, as plantações tinham ten-. 
dência a ganhar terreno graças ao algodão que se substituía, no interior dos esta­
dos, à cana-de-açúcar. A grande época das plantações de algodão situa-se de 
1860 a 1875, e corresponde à crise escravagista dos Estados Unidos. Mas, a partir 
de 1871, os cultivadores, na certeza de que a escravatura iria ser suprimida, re­
nunciaram ao algodão e tornaram-se novamente criadores de gado. Desde 
1878-1880, a grande sêca do sertão ofereceu-lhes a oportunidade de realizar uma 
revolução comparável à que se processou na Argentina, associando ·a pecuária à 
cultura do algodão. 'O sertão arruinado enviava-lhes mão-de-obra barata, que 
permitia aos criadores de gado substituir os escravos negros e ao mesmo tempo 
adotar um sistema de culturas bem diverso daquele da antiga plantação. 
Mai8 ainda, a nova zona do algodão era muito maior que a antiga que se con­
servara sempre próxima à ·região floresta.da e às plantações de cana-de-açúcar 
da costa. 

Entretanto, os criadores só se decidiram a retornar à cultura do algodão, 
quando verificaram que ela podia melhorar a criação do gado. No fim de alguns 
anos, as pastagens cobriam-se de arbustos e de diversas plantas que lhes 'dirrii­
nuíam grandemente a qualidade. Ofereceram, portantõ, lotes de terra a arrenda­
tários procedentes do sertão, que os limpavam para plantar algodão e depois de 
algum tempo os restituíam recobertos de boas pastagens ao ·fazendeiro criador 
de gado. Segundo o estado do lote, o arrendatário tinha direito a dois terços ou 
a três quartos; por vêzes, mesmo, podia ficar com todo o algodão; contentando-se 
o criador em receber a pastagem rejuvenescida. Nestas condições, compreende­
se que a produção de algodão varie de acôrdo com os recursos alimentícios do 
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interior. Durante os períodos de penur1a os sertanejos partem em massa para 
desbravar na zona do algodão a terra dos criadores 4 • 

Em tôrno de Salvador, a abolição dos escravos (1888) foi a causa de pro­
funda revolução agrícola, pois desorganizou a grande propriedade de planta­
ção. Os negros e os mulatos foram comprando aos poucos os lotes de terra que, 
antes de 1888, cultivavam por conta dos fazendeiros. 

Com a pequena propriedade, a produção de cana-de-açúcar diminuiu en­
quanto se desenvolviam as outras culturas tropicais e a pecuâria. Não raro 
pequenos explotadores estabeleciam por conta própria a alternância algodão­
pecuária, que os grandes criadores de Pernambuco praticavam com seus arren­
datários. As vêzes, no lugar do algodão, plantavam arroz ou tabaco. A cultura 
alimentícia de base continuava a ser a mandioca, porém, cada vez mais, o arroz 
ia sendo consumido pelos negros que vendiam ou o tabaco ou o algodão ou ainda 
a cana-de-açúcar. 'É.Stes produtos eram preparados nas usinas pertencentes, 'em 
geral, aos antigos fazendeiros. O sistema de culturas do Recôncavo baiano deu 
origem a uma forte densidade de população excepcionalmente estável para um 
país como o Brasil. 

e) A cana-de-açúcar e a vinha dos oásis argentinos do noroeste - Se do 
Brasil do Nordeste passarmos para a Argentina do Norte, encontraremos a cana~ 
de-açúcar. Constitui uma cultura n6va, que se expandiu pelos oásis da região 
de Tucumã, em terras de criação. Os primórdios da cultura da cana-de-açúcar 
datam de 1821 mas, até 1880, a pecuária permaneceu a grande especulação de 
Tucumã. Foi necessária a chegada da via férrea, em 1878, para que o mercado 
argentino fôsse realmente ligàdo aos oásis produtores de açúcar. Desde então, 
a transformação do sistema agrícola foi extremamente rápida. De 5 000 ha., em 
1881, a cana-de-açúcar pa.ssou a 90 000 hectares, em 1914. As regiões vizinha.s 
povoadas por indígenas, e em particular o Chaco ocidental, forneceram a 
mão~de-obra. Os proprietários adotavam dois métodos: ou tinham t:rebalhadores 
agrícolas, como no Nordeste brasileiro, ou preferiam meeiros. Mas em qualquer 
dos casos deviam cultivar também o milho, base alimen.tar do homem do campo. 
A revolução agrícola foi bern desenvolvida, pois a cana-de-açúcar ocupa 60 o/o 
do solo utilizável. É verdade que sua cultura se estende além do oásis pró­
priamente dito até as primeiras encostas da montanha, outrora revestidas de 
matas,. ontem muitos dos pe_quenos agricultores se instalaram. Pelo contrário, nos 
oásis, a geada féz recuar a cana em proveito da pecuária que, por êste fato, 
conserva certa importância. 

Revolução análoga processou-se nos oásis da província de Mendoza, mas em 
favor da vinha. Nelas os primeiros cepos foram plantados, em 1561. Entretanto, 
em 1876, ainda não havia 100 hectares de terras ocupadas pelos yinhedos. Todo, 
o oásis consagrava-se à pecuária e as plantações de alfafa absorviam a água 
de irrigação. Quando a via férrea atingiu Mendoza, em 1883, a vinha começou 
a ser cultivada. A partir de 1912, havia 53 000 heçtares de vinhedos em 
Mendoza, plantados por imigrantes vindos da Itália. o.vinhedo, de tipo algeriano, 
encontra-se nas mãos de grandes proprietários, excetuando-se apenas alguns 
5 000 pequenos vinhedos que pertencem a pequenos exploradores estabelecidos no 
canal Zangon, ao longo do qual foram feitos, no comêço do século, loteamentos. 
A pecuária, porém não desapareceu de Mendoza, 40o/o das terras são aprovei­
tados para plantações de alfafa e sõmente 30% são destinados às vinhas. O de­
senvolvimento das parreiras relaciona-se com as necessidades de Buenos Aires. 
Durante a crise de 1929-1933, os vinhedos foram arrancados e substituídos pela 
alfafa, ao contrário, a partir de 1939, a Argentina enriquecida, bebe muito mais 
vinho, consome mais uva e frutas, dêsse modo a alfafa recua diante da vinha 
e dos vergéis. Com 160 000 hectares de vinhedos a Argentina pode ser considerada, 
hoje, um dos grandes.países vitícolas do mundo. 

O açúcar produzido em Tucumã (500 000 toneladas procedentes do conjunto 
dos oásis do noroeste) corresponde às necessidades do mercado argentino, a.9Sim 
como o vinho produzido em Mendoza (3 a 5 milhões de hectolitros) . A influên-

4 Há também uma colheita de algodão no sertão. Esta desenvolveu-se sobretudo depois de 
1860. Dedica-se às yariedades de flbra longa. Os produtores são, no caso, pequenos explotadorct> 
independentes. 
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eia do aumento da procura li.acional, sôbre a vida agrícola sul-americana, aparece 
nitidamen"te neste caso. Observa-se qualquer coisa de semelhante nos grandes 
subúrbios dedicados ao leite, às verduras e às frutas, que, há quinze ou vinte 
anos, se desenvolvem em tôrno dos três grandes ce;itros de consumo que são, na 
América do Sul, Buenos Aires, São Paulo e Rio de Janeiro. 

d) Os grandes subúrbios agrícolas - É êst.e outro aspecto da revolução agrí­
cola que pode ser observada nas proximidades dos grandes mercados urbanos. 
A valorização adquirida pelas terras, que se acham perto das grandes cidades 
foi tão elevada, que se tornou interessante para os latifundiários lotear. seus 
domínios e vender parcelas dêles aos produtores de verduras e de leite. 

Entretanto, em tôrno de Buenos Aires, a influência do latifundiário era tão 
grande que a tendência ao desmembramento foi, muitas vêzes, contrariada, em 
particular quanto à prod\.tção leiteira. O abastecimento dP. leite de Buenos Aires 
é apenas um dos ramos da nova indústria leiteira argentina que· se estende pela 
região situada a sudoeste da capital. Os grandes proprietários criadores com­
preenderam todo o interêsse que haveria em desenvolver o gado leiteiro. Ajus­
taram uma fórmula que lhes reserva a maior parte dos benefícios nesta nova 
especulação. A criação do gado de raça é feita sob o patrocínio do grande pro­
prietário, que possui reprodutores selecionados; a produção leiteira é confiada 
a arrendatários, que dispõem de um lote com plantação de alfafa e de pastagens, 
fornecidos pelo dono da fazenda, e de 20 a 30 vacas leiteiras procedentes de sua 
criação. Desobrigado dos múltiplos trabalhos que representa a manutenção das 
vacas leiteiras, o latifundiário pode continuar a ser um criador e dispensar todos 
os cuidados à seleção que, há vinte anos foi organizada de modo admirável. Os 
arrendatários são, com muita freqüência, bascos; amparam-se mutuamente 
e compram pôr vêzes o lote de terra que exploram, dêsse modo vê-se a pequena 
propriedade de criação de gado leiteiro progredir lentamente nas cercanias de 
Buenos Aires. 

A grande propriedade desempenha também, um papel importan-te na pro­
dução dos legumes e sobretutj.o na das fruta3 1 que vêm dos polders existentes 
nas ilhas mais baixas do delta do Paraná, ao norte de Buenos Aires. As condi­
ções são bem particulares: é útil possuir-se um barco a motor para evacuar 
as frutas e os legumes; o preparo dos polàers exige trabalhos custosos e insta­
lações de bombeamento. Isto tudo depende muito mais de wna exploração bem 
equipada e dirigida por um homem de negócios, tendo um pessoal assalariado, · 
que de uma pequena proc;lução. Os vergéis, em particular, aquéles onde são en­
contrados maçãs, pêras, ameixas, pêssegos, etc. . . foram organizados de acôrdo 
com o tipo californiano e pertencem, muitas vêzes, a poderosas casas vendedoras 
de Buenos Aires. 

A pequena agricultura só adquire novamente seus direitos na verdadeira 
zona das hortas, ao sul e a sudoeste da cidade. Trata-se de pequenas fazendas 
especializadas na produção de legumes. Possuem freqüentemente 4 ou 5 hect~res, 
às vêzes 10 ou 12, e empregam muitas máquinas para produzir em grande quan­
ti.dade os legumes consumidos na capital ou preparados em conservas na.s usinas. 
Estabelecidas primeiro ao longo de certas vias férreas, que asseguravam o escoa­
mento dos legumes, dispõem-se cada- vez mais ao longo das Vias que, de Buenos 
Aires, vão perder-.se no pampa. 

Observa-se no grande subúrbio de São Paulo um .desenvolvimento compa­
rável, e por sua vez também recente, desta agricultura de hortaliças, de frutas e 
de leite, organizada em ligação com um grande mercado urbano. No caso pau­
lista êste tipo de produção tinha-se desenvolvido tanto mais quanto São Paulo, até 
1935, abastecia em parte o Rio de Janeiro, graças às rápidas ligações ferroviárias 
estabelecidas entre as duas cidades. Em São Paulo, as condições naturais eram 
muito favoráveis à instalação de um grande subúrbio agrícola: o vale do Tietê 
atravessa uma larga há.eia cujo clima não convém ao café. Nela a pecuária se 
havia mantido, mas, pouco a pouco, o avanço dos subúrbios industriais e dos bair­
ros residenciais da metrópole paulista, provocara numerosos loteamentos ao longo 
das estradas e das vias férreas. Hoje, em uma região que se estende sôbre 80 
quilômetros de oeste a leste, o grande subúrbio das. hortaliças, do leite e das 
frutas de São Paulo, forma uma verdadeira zona agrícola, autônoma, onde do­
mina a pequena exploração, se não Síij!mpre a pequena propriedade. Os jardi-
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neiros e os hortelãos vieram dos Açôres e de Lisboa, de Nápoles e de Múrcia, com 
freqüência também do Japão. O papel dos japonêses foi considerável. Mas só 
dominam algun.s ramos da produção de legumes. Usinas de conservas absorvem, 
como em ·Buenos Aires, parte dos produtos obtidos. 

No Rio de Janeiro, foi, durante muito tempo, difícil organizar-se uma zona 
de culturas de hortaliças. Na paisagem de outeiros elevados, de pães-de-açúcar 
graníticos e de pântanos que cercam a cidade, falta espaço para estabelecer 
jardins. A capital recebia uma parte de seu abastecimen~o das regiões vizinhas, 
por cabotagem, e o restante vinha pela via férrea de São Paulo. Mas, em 1935, 
as autoridades do Distrito Federal decidiram executar um vasto plano de recu­
peração da zona pantanosa que ocupa o fundo da baía de Guanabara. Grandes 
trabalhos foram empreendidos: diques, canais, comportas para as marés, que 
permitiram transformar em polders imensos pântanos. Foram aí estabelecidos 
pequenos proprietários, ~brasileiros na maior parte, que receberam lotes de 1 a 
4 hectares. O solo é rico e o mercado do Rio encontra-se nas preximidades; por 
êste motivo os lotes foram muitos solicitados. Hoje, o rio possui seu subúrbio onde 
são cultivadas as hortaliças. Falta-lhe ainda uma zona de produção leiteira, 
difícil de ser organizada, nesta região de clima muito quente. Ora, os planaltos 
de Minas Gerais onde existe a criação de gado leiteiro acham-se muito afasta­
dos. A capital brasileira, por causa de sua posição na zona tropical úmida e de 
seu sítio em um setor .montanhoso da costa, tem tido mais dificuldades que São 
Paulo ou Buenos Aires, em criar uma zoÍla de pequena cultura, que se especia­
lizasse, no abastecimento do mercado urbano. 

A recuperação da baia de Guanabara já não é mais do domínio da revolução 
agrícola. Trata-se de uma conquista direta do solo, semelhante à que os colonos 
realizaram nas regiões florestadas, durante o século XIX, e igual à que, em nossos 
dias, se processa em grande escala nas zonas pioneiras. 

• 

• 

Use o serviço de Informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
e completar os seus informes sôbrc a geografia em geral e a geografia do Brasil cm especial. 
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Problemas Paleogeográficos do Brasil Sudeste 

AZIZ NACIB AB'SÁBER 

A necessiµade de se obter um ponto de partida para a reconstrução das 
diversas etapas responsáveis pela gênese do relêvo da porção sudeste do Planalto 
Atlântico, obriga os estudiosos de geomorfologia e geologia histórica a recorrer 
ao campo obscuro da paleogeografia regional. Aqui e ali, discretamente esparsos 
pelos trabalhos dos cientistas que mais têm estudado essa região-chave - onde 
se situam os maiores e mais variados acidentes de todo o imenso Planalto Brasi­
leiro - existem algumas especulacões orienta-das dentro de um critério mais 
objetivo. Forçoso reconhecer, entrêtanto, que tais observações rápidas e aci­
dentais, não são capazes de nos esclare~er, em muito, sôbre o conjunto das 
paisagens morfológicas que precederam os quadros mais recentemente delineados. 

Sendo uma preocupação nossa, já antiga, a de esmiuçar os problemas ati­
nentes ao quadro paleogeográfico que precedeu a elaboração das principais 
linhas de relêvo do Brasil Sudeste, voltamos uma vez mais ao delicado e impor­
tante assunto, vi.sanda a pôr ordem e correlacionar alguns fatos conhecidos, e, 
outros tantos, oriundos de novas pesquisas e especulações. 

O quadro paleogeográfico que precedeu a elaboração das principais linhas 
de relêvo do Brasil Sudeste. - A extensa área de maciços antigos pré-devonianos 
onde hoje se estende a região acidentada da Mantiqueira, o planalto da Bocaina, 
os trechos paulistas do vale do Paraíba e o Alto Tietê, assim como o reverso 
continental d'as serras do Mar e Paranapiacaba, deve ter sido até os fins do cre­
táceo uma das bordas do vastíssimo anfiteatro de terrenos do Escudo Brasileiro 
que circundava a depressão da bacia sedimentar do rio Parâ.ná. , 

Desde o carbonífero até o cretáceo, essa secção de terrenos criptozóicos do 
escudo Austro-Brasília funcionou, ao que tudo leva a crer, como uma das 
principais porções da old land fornecedora de sedimentos para as zonas deposi­
cionais do interior. Ao findar-se o mesozóico representava ll;ffi relêvo em elevado 
estádio de erosão, embora, possivelmente, bem longe de um aplainamento com­
pleto, dado às suas tendências epirogenéticas positivas constantes e à extrema 
diversidade de estruturas e formações litológicas que englobava. Tudo nos leva a 
crer, por outro lado, que até entãó, os terrenos cristalinos antigos da reg_ião, 
possuíam extensos prolongamentos para leste, sul e sudoeste; o que implica em· 
dizer, em outras palavras, que não existia ainda qualquer acidente que pudesse 
lembrar o relêvo das serras do Mar e da Mantiqueita. 

Referindo-se ao quadro paleogeográfico da porção oriental do estado de São 
Paulo, durante o período cretáceo, assim se expressa Morais Rêgo (1932, pp. 7-8): 
"A leste, o mar se encontrava muito distanciado, quiçá não existindo nas latitudes 
consideradas. Não obstante, é possível ter existido a leste da costa atual outro 
sistema de drenagem, sôbre o qual entretanto não ê dado obter indicações, nem 
mesmo sôbre a posição do divisor, que não é absurdo supor traçado, em parte 
pero menos, sôbre o continente atual". 

Em relação ao território correspondente ao atual Iesnordeste de São Paulo, 
o saudoso professor da Escola Politécnica de São Paulo achava difícil precisar as 
condições da drenagem dos fins do cretáco e inícios do terciário. Sem maiores 
esclarecimentos, porém, sintetizou seu pensamento a respeito do problema, di-

Separata do Anuário da. Faculdade de Filosofia "Sedes Sapientlae" dn Universidade Católica 
de Sli.o Paulo - vol. 12 (1954-1955). Pp. 79-56. 
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zendo: "Entretanto, não parece sofrer dúvida a existência de um vale, corres­
pondente ao Paraíba atual, correndo as águas para o norte, naturalmente em 
demanda de um mar, resquício da transgressão cretácea no norte do Brasil" 
(1932, p. 9) . Evidentemente, trata-se de uma observação apressada e uma corre­
lação forçada de fatos geológicos especialmente muito di.stantes. Uma rêde de 
drenagem qu·e convergisse para o norte durante o cretáceo, deveria obrigatõria­
men te participar de um sistema endorréico, correspondente a bacias hidrográ­
ficas fechadas, semi-áridas ou áridas, do período mesozóico, balizadas pelo arenito 
Urucuia,"observável no norte de Minas Gerais e na região ocidental da Bahia. 

Raimundo Ribeiro Filho (1943, p. 14), examina hàbilmente as idéias de Mo­
rais Rêgo sôbre o assunto, atingindo a seguinte conclusão: "é de se ter que não 
existia qualquer configuração da atual bacia do Paraíba no início ou mesmo no 
fim do mesozóico e que tôda a área que a integra constituía um bloco contínuo 
de terras em nível bem acima dos mares, possivelmente participando do suposto 
continente de Oondwana, com drenagem muito diferente". 

Realmente, tôdas as especulações paleogeográf_icas mais bem conduzidas· sôbre 
o assunto, levam à crença na existência de prolongamentos de terrenos cripto­
zóicos para leste e sudoeste, desde o devoniano até o cretáceo, e, na inexistência, 
até então, da serra do Mar, da serra da Mantiqueira e da calha profunda do alto 
e médio vale superior do Paraíba. Por outro lado, é bem possível que no cre­
táceo, o primitivo maciço ~o ·rtatiaia se entroncas.se ao Planalto da Bocaina, for­
mando uma espécie de divisor de águas para as drenagens de ceste (vertente pau­
lista) e leste (vertente carioca) . A idéia de tal continuidade antiga entre o ma­
ciço do Itatiaia e o planalto da Bocaina foi aventada por Raimundo Ribeiro Filho 
(1943) que resume sua hipótese de trabalho, da seguinte forma: "o. antepassado 
do Paraíba, por essa hipótese, não teria a linha do curso e extensão atual e a 
bacia que lhe correspondia era limitada a oeste por uma cumiada da Mantiqueira 
que, do Itatiaia em diante, em lugar de formar quebra para o lado de São Paulo, 
como atualm·ente, se prolongava desta última montanha para o sul, através da 
Bocaina e serra do Parati". Faltou, apenas, acrescentar a essas idéias a argumenta­
ção geomorfológica fundamental, relacionada com as superfícies antigas das 
terras altas do Brasil Atlântico. 

• • 
* 

Transportadas tais idéias para o terreno das superficies de erosão antigas, 
poderíamos dizer que a superfície dos campos (De Martonne, 1940), antes de sua 
fragmentação tectônica, teria uma continuidade espacial mais completa no con­
junto do relêvo do Sudeste do Brasil. Da área atual dos Campos de Jordão até a 
Bocaina, com extensos prolongamentos na direção da área atlântica e em relação 
ao centro-sul de Minas Gerais, estendia-se a superfície dos campos, em nível 
altimétrico baixo_. constituindo o núcleo principal dos maciços antigos sujeitos à 
desnudação subaérea ·no Escudo Brasileiro. Referindo-se à posição das terras re­
gionais, em período anterior aos falhamentos, assim se expressa Raimundo 
Ribeiro Filho (1943, p. 13): "deve-se ter como coisfi firmada que todo o espaço, 
abrangido hoje pelo domínio do Paraíba, sempre foi parte integrante e insub­
mersa do escudo continentai;: .. É possível mesmo, a nosso ver, que a antiga 
ligação Itatiaia-Bocaina tenlfa. funcionado desde muito cedo (jurássico?), como 
divisor de águas grosso-modo radial ou centrífugo, entre as drenagens que de­
mandavam, a partir da abóbada discreta da superfície dos campos, o nordeste 
(território fluminense atual), o oeste-sudoeste (território paulista atual), e o 
norte-noroeste (território mineiro atual) . Entretanto nada se pode adiantar 
sôbre a existência ou não de ramos de drenagem dirigida para leste e sudoeste, 
a partir da superfície dos campos. A formação das escarpas de falhas da serra 
do Mar e a erosão subseqüente que lhes foi imposta, destruiu quaisquer traços 
que pudessem servir de base para a reconstrução dos roteiros antigos da rêde 
de drenagem cretácea ou eocênica regional. 

É muito possível que as deformações· tectônicas ligadas às intrusões alca­
linas dos maciços do Itatiaia e São Sebastião tenham constituído o ponto de 
partida para a sobreelevação da superfície dos campos, assim como, pela pri­
meira repartição da rêde de drenagem do Brasil Sudeste em diversos núcleos, 
localmente radiais ou centrífugos. Aliás, é clássica essa aptidão dos padrões de 
drenagem radiais em relação a maciços vulcânicos localizados. Infelizmente, 
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porém, não se sabe ao certo quando os batolltos e stocks de rochas alcalinas per­
furaram as formações granito-gnáissicas de Austro-Brasília. A maior parte 
dos geólogos brasileiros tem procurado datar as referidas intrusões alcalinas 
no intervalo de tempo situado entre o rético e o cretáceo, havendo mesmo certa 
tendência, para situá-las no jurássico. Uma excelente discussão cronogeológica 
sõbre o assunto encontra-se no trabalho de Rui Osório de Freitas sôbre a ilha 
de São Sebastião (1947, pp. 180·183) . Julgamos de tal Importância para a geo­
morfologia do Brasil Sudeste a questão da datação das intrusivas alcalinas, que 
não hesitamos em transcrever um longo trecho da discussão de Freitas, a res­
peito da sua cronogeologia: 

"O. H. L8onardos coloca no rético a amersão do magn!i. alcalino, 
enquanto D. Guimarães é de opinião que a atividade magmática 

·alcalina ainda se prolonga pelõ jurássico. Em Poços de Caldas foi encon­
trada uma brécia alcalina englobando um seixo de meláfiro, indicando 
que a erupção alcalina deu-se quando já havia terminado a básica. De­
ve-se pois admitir que a atividade alcalina foi logo imediata à básica, 
porém, com um certo tempo necessário à consolidação do derrame básico. 
Deve ter havido certo intervalo entre uma erupção e outra para possibi­
litar um jazimento como o de Lajes, Santa Catarina, onde um stock fo­
nolítico perfurou o campo basáltico e foi interessa" um teto sedimentar 
da série Rio do Rastro e Estrada Nova. A opinião de D. Guimarães deve 
ser aceita por estas razões, ficando a atividade alcalina datada preferen­
cialmente no jurássico, tanto mais que na serra do Quartel, no maciço 
de Poços de Caldas, há arenitos não perturbados que Fernando de Almeida 
(em comunicação verbal) considera cretácicos, capeando as eruptivas 
alcalinas. 

"O argumento da necessidade de um teto espêsso para gerar tipos 
plutônicos como o foiaito e nefelina-sienito que obrigatôriamente faz 
recuar ·a Idade da erupção muito além do jurássico, no siluriano ou al­
gonquiano, também não é decisivo. A questão da exi.Stência de tipos• 
plutônicos de rochas alcalinas a 1 400 metros aproximadamente na ilha 
de São Sebastião e 3 000 metros no Itatiaia, não significa que essa intru­
são tenha sido algonquiana ou siluriana para conceber um teto pre­
térito capaz de produzir texturas tão grosseiras com uma espessura de 2 
a 3 quilômetros. V. Leinz demonstrou que tipos plutônicos ocorreram nu­
ma intrusão que tinha por teto apenas um frágil manto da série Itararé­
Tubarão composto de arenitos e tllltos, como no caso de Ipanema. Em 
Poços de Caldas, com um teto sedimentar das séries São Bénto e Estrada 
Nova formaram-se plutonitos e rochas intermediárias como microfoiaitos, 
sem haver derrame de lavas. A verdade é que os tetos das câmaras mag­
máticas intrusivas alcalinas não precisam ser formidàvelmente espessos. 
Parece que a condição principal é a tranqüilidade na cristalização como 
aliás demonstra a uniformidade textura! que existe em maciços conspí­
cuos como o Itatiaia e São Sebastião. Esta tranqüilidade é uma condição 
do, tectonismo de tensão. Os atributos químicos das rochas indicam, segun­
do S~and (p. 191) as condições iísico-quimlcas em que se cristalizaram. 
Os tipos metaluníferos, como os da ilha de São Seba.stião, cristalizaram-se 
a uma moderada temperatura e com maior concentrações de voláteis, con­
dição esta que não exige teto possante. Segundo Derby é passivei que 
numa erupção alcalina como a da ilha de São Sebastião nem tenha ha­
vido teto gnáissico, o qual poderia ter sido substituído por um cogumelo 
de efusivas. Essa cúpula fonolítica passaria inferior e gradualmente aos 
tipos mais grosseiros. O aspecto atual seria o resultado da desnudação 
dêsse chapéu fonolítico devido à eptrogênese do bloco. No entanto, o 
tipo de diferenciação no tôpo dos plutonitos, conduzindo à formação de 
tipos em quartzo como o nordmarquito Indica que o gnaisse encaixante 
não t.eria sido estranho aos processos magmáticos". 

Recentemente, Roope Valto Velthein (1951), analisando a contribuição de 
Orville Derby ao estudo das rochas alcalinas no Brasil, teve oportunidade de rever 
os problemas cronogeológicos do vulcanismo alcalino, pondo em evidência o seu 
caráter relativamente moderno. 
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Qualquer que seja a idade das aludidas Intrusões - situem-se elas nos fins 
do paleozóico ou nos meados do mesozóico, como parece ser mais provável -
elas foram a causa do primeiro rearranjamento da drenagem da abóbada prin­
cipal da porção sudeste do Escudo Brasileiro, num período geológico anterior ao 
início dos grandes falhamentos da serra do Mar e da Mantiqueira. Quando teve 
inicio a formação das escarpas de falhas do Brasil Atlântico, os maciços alcalinos 
já estavam bem alojados e consolidados no seio das formações arqueozóicas 
regionais, formando saliências no dorso da superfície dos campos. Tais corpos in­
trusivos, como os do Itatiaia e os da ilha de São Sebastião, se comportaram como 
se fôssem edifícios dômicos em relação à drenagem postcedente, provocando o 
estabelecimento de rêdes centrífugas ou radiais. Em tôrno do maciço do Itatiaia, 
antes da formação da fossa tectônica do médio vale do Paraíba, pode ter existido 
um dos grandes centros dispersos d'água da primeira fase de deformação tectô­
nica da superfície dos campos. Os falhamentos post-cretáceos sobrexaltaram, 
mais ainda, o maciço do Itatiaia, pondo à mostra ao longo da escarpa valeparai­
bana da Mantiqueira, uma ·das faces da ossatura profunda do stock alcalino, 
e, separando-o por fossas, em relação ao maciço da Bocaina, outro dos importan­
tes testemunhos regionais da superfície dos campos. "'Em apoio da idéia de u1na 
fossa entre o Itatiaia e a Bocaina, comenta Raimundo Ribeiro Filho (1943, p. 21), 
que foi o primeiro pesquisador a expor e tratar do assunto: "Aceitamos que tenha 
havido violento diastrofismo abrindo um desfiladeiro entre as duas montanhas, 
Itatiaia e Bocaina, particip-ando da quebra geral do vale do Paraíba que então se 
produziu. Observe-se que a massa do Itatiaia, constituindo um bloco de estrutura 
diferente, não obedecendo às linhas de dobramento do gnaisse, poderia oferecer 
resistência à direção da ruptura, resultando que a brecha tomasse uma sinuo­
sidade diversa e mais de.acôrdo com o contacto; e, de fato, vê-se que nessa passa­
gem o rio faz longos desvios e se afasta da direção este-nordeste que lhe é 
peculiar nas outras partes, encostando-se mais nas anfractuosidades da base 
do Itatiaia". 

As altas saliências criadas nos pontos onde os maciços alcalinos, em con­
junto com as massas granito-gnáissica encaixantes, foram soerguidos diferen­
cialmente, só se explicam pela relativa juventude das intrusões, e não pela du­
reza intrínseca dos stocks sieníticos em face .dos processos de aplainamento. 
Neste setor seria oportuno corrigir algumas observações gerais, já antigas, devi­
das a ~ierre Deffontaines (1939, p. 23), nas quais se dizia que "nas montanhas 
das Brasílidas produziu-se um vasto aplainamento (peneplanície) devido em par­
te à erosão glaciária; e, sem dúvida, os mais altos cumes das montanhas brasilei­
ras, acima de 2 400 metros (serra do Caparaó, Itatiaia, serra dos órgãos) são os 
restos desta antiga superfície de erosão que culmina a leste e vem mergulhar a 
oeste sob os sedimentos glaciários; estas raras pontas se conservaram graças à 
dureza especial das rochas que as compõem: sienito, foiaito". No estado atual de 
nossos conhecimentos geomorfológicos e paleogeográficos, nada autoriza a pensar 
dessa forma. Além de serem bem diferentes os mecanismos genéticos de cada um 
dos maciços citados, deve-se lembrar que durante a glaciação continental carboní­
fera e permo-carbonifera, existiam outras linhas de relêvo e outros níveis tectô­
nicos para o conjunto sudeste de nossos terrenos antigos, não sendo provável 
que já tivessem processado as intrusões alcalinas. Os tilitos e outros depósitos 
glaciais carboníferos do estado de São Paulo, não apresentam seixos ou blocos 
erráticos que indiquem uma procedência ligada a rochas alcalinas. Ao contrário, 
tais tilitos gondwanicos exibem, entre outros, grande número de seixos de 
quartzitos muito resistentes, pertencentes, ao que se presume, a estruturas supe­
riores desnudadas de nossas formações proterozôicas, - outrora muito mais 
extensas para leste sudeste . 

As altas superfícies de aplainamento do Brasil Sudeste e sua contribuição 
à discussão da teorta de Wegener. - Um estudo sôbre o quadro paleogeográfico 
que precedeu a elaboração das grandes linhas do relêvo do Brasil Sudeste, obri­
gatóriamente conduz a discussão do assunto para o complexo campo das espe­
culações que serviram de base para a genial hipótese de Alfred Wegener sôbre as 
translações continentais. Existe pelo menos um setor em que a geomorfologia 
das altas superficies de aplainamento do Brasil Atlântico pode oferecer um depoi­
mento de valor para a discussão de problemas referentes à paleogeografia da 
bacia do Atlântico Sul. Visando tão sómente a reatar velhas discussões em novas 

-
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bases, nos animamos a ventilar êsse ângulo pouco explorado do delicado pro­
blema. 

Os estudos geomorfológicos realizados no Brasil Sudeste nos últimos vinte e 
cinco anos puseram em evidência a existência de altas superfícies de aplaina­
mento, inscritas nos maciços antigos soerguidos da região. Tais superfícies_ de 
erosão antigas, soerguidas a 1100-1 300 metros e 1800-2 000 metros, conformam 
uma espécie de abóbada irregular, arqueada, fraturada e falhada, onde existe uma 
tendência centrifuga geral para as diversas rêdes de drenagem que ali possuem 
suas cabeceiras. Trata-se, aliás, da mais importante área· de irradiação de dre-
nagem de todo o Planalto Brasileiro. . 

A despeito dos falhamentos e das imbricações de níveis existentes nesses altos 
maciços cristalinos regionais é fácil notar-se que êles têm continuidade normal 
para o norte, o noroeste, o oeste e sudoeste, através de arqueamentos de diversos 
graus de raios de curvatura. Realmente, apesar de constituir uma espécie de 
vasto telhado marginal do Planalto Brasileiro, tais maciços antigos perdem 
altura para todos os quadrantes continentais (N - NW - SW}, indo mergulhar 
sob as camadas sedimentares da bacia do Paraná e do São Francisco. Em contra­
partida, para leste, sudeste e sul não :qá continuidade alguma nos planos decres­
centes dessas velhas superfícies de aplainamento arqueadas e soerguidas: na 
vertente atlântica a interrupção é mais repentina e radical possível. O vasto 
telhado do Planalto Atlântico encontra-se aí como que empinado e totalmente 
ruído, devido à extraordipâria ruptura de declividade das escarpas de falhas da 
serra do Mar. Trata-se dé um truncamento absoluto e extensivo da indiscutiVel 
continuidade antiga, no sentido de leste, tido outrora pelas formações do Escudo 
Brasileiro. 

O arqueamento das velhas e rígidas formações pré-cambrianas do Planalto 
Brasileiro· possui raiq de- curvatura extremamente grande, e, a julgar pelos graus 
de intensidade dêsse arqueamento, deveriam existir continuações territoriais 
bastante extensas. para leste, através de centenas e até milhares de quilômetros. 
Qualquer avaliação por mais grosseira que seja, feita a respeito de arqueamento 
regional conduz a tal raciocínio. Ao contrário, porém, o que se observa após a 

•gigantesca ruptura de_ declive da serra do Mar, além de uma larga plataforma 
continental, são extensas depressões correspondentes ao fundo do Atlântico. 

• • 
• 

Aos que estão mais acostumados a pensar em têrmos da paleogeogràfia das 
velhas superfícies de aplainamento do Escudo Brasileiro, torna-se fácil reconhecer 
que o-s grandes falhamentos da serra do Mar tiver.aro início logo após a formação 
e soergti1mento da 5uperfície das cristas 1nédias (cretácica?), tendo seccionado pói" 
essa razão mesma tôda a superfície de erosão em elaboração na época, assim como 
parte da outra, mais antiga e mais soerguida, Correspondente à superfície àos 
campos, cujos restos muito bem conse.rvados, subsistem na Mantiqueira e na 
Bocaina. Na serra do Mar, em São Pari.lo, a ruptura de declividadeC-õrresponden­
te às escarpas cte·falhas em recuo se faz ou diretamente a partir da supertic1e das 
cristas médias, localmente rebaixada, ou, quando não, a partir dos restos da su­
perfície dos campos. Na zona limítrofe entre Rio e São Paulo - verdadeira 
abóbada superior da porção sudeste do Escudo Brasileiro - o sistema post­
cretácico de falhamentos da serra do Mar, criou escarpas que cortaram o dorso 
superior da velha superfície, tantas vêzes arqueada e sobrelevada (superfície 
dos campos) . 

Não havendo atualmente continuidade alguma dessas velhas e altas super­
fícies de aplainamento no sentido de leste, é de se supor que elas, em relação 
aos quadrantes-.orientais do antigo Planalto Atlântico, tenham sido estilhaçadas 
pelo mesmo sistema de tectonismo que deu origem à serra dô Mar. Por seu 
turno, as relações entre êsse gigantesco tectonismo quebrantável e a bacia do 
Atlântico Sul, só podem dar motivos a duas concepções: ou os blocos siálicos, 
outrora muito mais extensos para leste, ruíram em estilhaços gigantes que subsi­
diram até à pcsição atual do assoalho geral do Atlântico bul (teoria da submersão 
das pontes continentais), ou, por outra ordem de idéias, os blocos siálicos foram 
estilhaçados, em pontos máximos de exaltação do arqueamento post-cretáceo, 
com ruptura O.as antigas ligações dos maciços afro-brasileiros e deriva pronun­
ciada dos blocos continentais fragmentados (teoria dp,s trans.lações continentais). 
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No primeiro caso a serra do Mar seria como que o suporte continental 1narginal 
das grandes pontes siálicas de milhares de quilômetros de extensão, rôtas e 
afundadas no Atlântico. Na segunda concepção, por seu turno, ela seria um dos 
gigantescos paredões, criados durante o complexo mecanismo tectônico que 
teria respondido pela fragmentação, rompimento e deslize da secção afro-brasl­
lelra do continente de Gondwana. 

Queremos frisar bem que, no caso em questão, estas são as duas únicas e 
exclusivas alternativas geológicas, geofísicas e geomorfológ!cas passiveis de serem 
postas em discussão para interpretar o arranjo geral dos blocos continentais das 
duas bordas do Atlântico. E, desde jâ lembramos que, sob o ponto de vista 
rigoroso do método cientifico de análise, quando só existem duas alternativas 
ou apenas dois roteiros de especulação possí'9'eis para a explicação de uma com­
binação de fatos, aos cientistas honestos caberá tão sômente, no caso, tender para 
uma ou para outra das interpretações aventadas. Nada impede, outrossim, aceitar 
um entrosamento moderado das duas interpretações, nos setores em que por­
ventura elas possam se completar. De passagem len1bramos que não é isso o que 
tem acontecido com as idéias de Wegener, as quais ou são aceitas ou rejeitadas 
debaixo de jocosas considerações não acompanhadas de discussões condignas, 
fato absolutamente injustificável perante a ética clássica da crítica científica. 
Realmente um bom nllmero dos cientistas que a combatem o fazem em têrmos 
tão parciais e com argumentação tão frágil que em muitos casos não mereceriam 
nem mesmo o direito de uma referência bibliográfica. 

Longe de nós pensar en1 rever no presente trabalho os diversos grijpos de 
fatos ligados à teoria de Wegener. Entretanto, pensamos prestar um pequeno 
serviço às futuras discussões lembrando fatos que dizem respeito ao quadro 
paleogeográfico das superfícies de aplainamento antigas da porção sudeste do 
Planalto Brasileiro, que .são truncadas radicalmente do lado do Atlântico por 
aquelas extraordinàrias escarpas de falhas de tão difícil explicação1 correspon­
dente à serra do Mar. Essas escarpas marginais do sudeste do Planalto Brasileiro, 
pelo seu quadro de relêvo tectônico e pela sua rêde de drenagem constituída quase 
exclusivamente por rios isolados, subparalelos e post-cedentes, é capaz de suscitar 
especulações sôbre a continuidade antiga da abóbada principal dos maciços an­
tigos brasileiros do sudeste, na direção do oriente. 

Dos trabalhos escritos em português nos últimos anos, apenas os de Reinhard 
Maack atacaram frontalmente o problema em questão, através de um tratamento 
paleogeogrãfico suficientemente amplo para abranger alguns dos muitos setores 
das ciências da Terra em jôgo (paleogeográficos, paleoclimáticos, paleo-hidro­
gráficos, estr~tigráficos, tectônicos, paleobotânicos, paleontológicos e geomor­
fológicos). Trata-se, no caso de um dos pcucos trabalhos que, a nosso ver, insere 
considerações geomorfológicas na discussão do velho assunto. São observações 
de Maack as que abaixo tomamos a liberdade de transcrever: 

"Muitos fenômenos geológicos e geográficos do Brasil Meridional 
deixam supor que, durante o paleozóico e ainda no início do mesozóico, 
o atual continente sul-americano deve ter-se estendido muito mais para 
leste. O complexo cristalino entre os estados de São Paulo e Santa Ca­
taril).a, do devoniano até o permiano, representava um plano de declive 
litorâneo levemente inclinado para W e SW. Isto é confirmado através da 
formação da superfície de abrasão pré-devoniana, pela situação e incli­
nação do peneplano pré-gondwanico às regiões de mares rasos a oeste 3 
sudoeste, assim como pela orientação do velho sistema hidrográfico dos 
estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, com uma drenagem diri­
gida continente a dentro, afastando-se do Atlântico. A massa continental 
principal dêsse declive litorâneo estendia-se naquele tempo para leste. 
1!:ste espaço é ocupado atualmente pelo oceano Atlântico. 

No sUave declive continental deslizavam as massas do inlandsis da 
glaciação gondwanica, vindas de NE e E (sic) , predominantemente para 
SW e W, depositando suas morenas basais, ou de fundo, respectivamente, 
camadas flúvio-glaciais e os sedimentos de drift glacial-marinhos sôbre 
a planície litorânea e nas regiões dos mares rasos que circundavam, em 
forma de arco, o abaulamento cristalino do Paraná e preenchendo uma 
depressão na zona do atual estado de São Paulo. O mergulho arqueado 
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do complexo cristalino do Paraná, dirigido a São Paulo1 possibilitou tam­
bém um deslizamento regional do inlandsis gcndwanico de SE para NW, 
o qual juntou-se naquela bacia com outras massas de gêlo, procedentes 
igualmente de NE e E (sic), dellviando-se em direção oeste para a bacia 
inundada". 

O plano de abrasão oeste pré-devoniano e o peneplano gondwanico 
p_assavam sôbre a atual serra do Mar, prolongando-se para leste. Restos 
de peneplanos cortam ainda hoje os granitos e gnaisses da serra. O atual 
litoral sul-brasileiro é uma zona de falha, geológicamente recente, com 
baías de ingressão que ocupam os vales duma superfície do neo-cre­
táceo até o neo-terciário". 

É fácil se concluir que não é possível conciliar a teoria da gênese das velhas 
superfícies de aplainamento inscritas nos mais altos maciços antigos do Brasil 
Sudeste, com a idéia de uma "finisterra" súbita dessas superfícies no sentido de 
leste. Antes da formação da serra do Mar, portanto, deveria existir, com tôda a 
certeza desde o Espírito Santo, pelo menos uté Santa Catarina e o Rio Grande 
do Sul, um enorme e maciço núcleo de Escudo Brasileiro e de estruturas gondwa­
nicas, concepção que qualquer conhecedor mediano da geomorfologia da fachada 
atlântica do Brasil aceita como fato superado e pacífico. Até onde ia. êsse gigan­
tesco esporão de terrenos precambrianos e formações gondwanica.s, não o sabe­
mos, e sómente o saberemos quando a geologia do fundo do Atlântico nos fornecer 
provas que nos permitam ficar com uma das teorias existentes: a das pontes 
continentais ou a das translações continentais, modificada. 

Nas duas bordas do Atlântico o front das escarpas de falhas terminais dos 
dois gigantescos fragmentos do continente de Gondwana, possuem olhar simétri~o 
e oposto, em perfeito vis-a-vis, a despeito de estare1n separados por alguns 
milhares de quilômetros de depressões oceânicas. Entre as duas pontas rôtas 
dessas massas siálicas, rígidas e leves - soerguidas, arqueadas e empinadas -
há a imensa depressão do Atlântico Sul, com assoalho presumivelmente constituí­
do por massas rochosas mais densas e pesadas (basálticas?) por grandes áreas, e 
co1n estilhaços de massas siálicas mergulhadas nas lombadas centro-atlânticas. 
São fatos que fazem uma argumentação ponderável aos que .apóiam as idéias de 
Wegcner, embora sem resolver inteiramente o assunto. 

Bastaria atent.ar para as bibliografias irrisórias que acompanham alguns dos 
trabalhos de autores norte-amé"ricanos que teimam em dar tratamento menos 
respeitoso à teoria de Alfred Wegener, para se ter uma idéia da absoluta falta 
de fundamentos com que muitos entram na discussão do importante e complexo 
problema. Lembramos que entre os trabalhos do simpósio sôbre "The role of the 

• South Atlantic Basin in biogeography and evolution", realizado e1n 1949 nos 
EE. UU., e, posteriormente publicados no Boletim do Museu Americano de His­
tória Natural sob o título de 41The Problem of land connections across the South 
Atlantic, with special reference to the Meso7..oic" (volume 99, 1952), raros são 
aquêles que foram feitos por especialistas conhecedores da geologia de pelo menos 
uma das bordas do Atlântico em discussão. Nesse sentido, aliás, apenas o trabalho 
de Keneth E. Caster que, quando entre nós, pesquisou e reviu proble1nas de 
geologia do Brasil nos mais diversos quadrantes do país, representa uma exceção 

·honrosa no setor do conhecimento no campo de pesquisas e da bibliografia 
acumulada sôbre a região. Trata-se, no caso, de uma nova correlação estrati­
gráfica e paleontológica entre as porções brasileiras e africanas do antigo conti­
nente de Gondwana, a qual reforça ainda mais os estudos anteriores. Sob muitos 
aspectõs, entre a fauna e principalmente a flora das diversas porções da terra 
de Gondwana, hoje separadas por depressões oceânicas largas e profundas, não 
existem diferenças muito maiores do que as diferenças fauní.sticas e florísticas 
observáveis entre as diversas áreas de bacias sedimentares que compõem o próprio 
mosaico de estruturas páleo-mesozóicas anichadas no Escudo Brasileiro. Argu­
mento que, entretanto, só é válido em entrosamento com os inúmeros outros se­
tores das ciências da Terra que entram em jôgo' nas considerações sôbre a paleo­
geografia do continente de Gondwana. 

O paralelismo absoluto. da paleoclimatologia gôndwanica, representado pelás 
glaciações carboníferas e pela aridez triássica, aliado ao vulcanismo maciço 
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do rético, provocado por um tectonismo extraordinário que envolveu a própria 
região subsiálica, é capaz de demonstrar a história conjunta dos dois grandes 
fragmentos da província geológica gondwanica. Reinhard Maack (1953), na base 
de suas intensivas pesquisas no Paraná e através de considerações judiciosas, 
revê muito bem o complexo assunto, em um de seus mais recentes trabalhos, de 
leitura obrigatória. 

A observação geográfica linear das linhas de costa bras!leiras e africanas 
que primeiramente chamou a atenção de Wegener e lhe forneceu um ponto de 
partida para suas ulteriores verificações, não guarda, em si, valor muito grande, 
podendo ser considerada a mais isolada e a menos importante das inúmeras 
co!nclctênc!as geológicas, tectônicas, paleoclimáticas, paleo-h!drográficas e geo­
morfológicas observáveis entre as duas massas continentais fragmentadas. Tudo 
leva a crer, por outro lado que os fatos foram bem mais complexos do que a prin­
cipio se supôs, a despeito de serem mais esquemáticos e muitissimo mais simples 
do que seria necessário supor para justificar a teoria da.s pontes continentais rui­
das e submersas. 

Pode-se dizer que o número de coincidências forma um complexo de tal ma­
neira completo de fatos geológicos que, por si só garante aos adeptos não orto­
doxos de Wegener, um conjunto de argumentos que representa a mais séria e 
sól!da combinação de fatos geológicos que qualquer escola paleogeográfica poderia 
almejar. A evolução geral dos conhecimentos conjuntos das diversas ciências da 
Terra ao invés de criar embaraços à teoria da fragmentação e deriva dos conti­
nentes, como se poderia esperar, ao contrário tem reforçado grandemente a hipó­
tese original, apenas aparando e corrigindo os inevitáveis pequenos defeitos da. 
grandiosa concepção. 

Até o presente estádio dos conhecimentos sôbre o assunto, não se pode es­
tender e general!zar à América do Norte e Europa, através da secção central e 
setentrional do Atlântico, as mesmas observações e interpretações que julgamos 
válidas para a Africa, o Brasil e a bacia do Atlântico Sul. Por outro lado, mesmo 
dentro da área do Atlârltico Sul, apenas· as regiões orientais e sul-orientais do 
Planalto Brasileiro e as regiões ocidentais e sul-ocidentais da A,frlca revelam 
um número de coincidências realmente notáveis em favor de uma ligação preté­
rita, grosso-modo semelhante à que Wegener e seus continuadores propuseram. 
Não escapou_êsse fato a Kenneth E. Caster que restringiu bem o campo de suas 
considerações às áreas que vimos de indicar, nas conclusões mais importantes de 
seu recente e sugestivo trabalho paleogeográ!!co ( 1952) . 

Nunca será de mais lembrar que sómente os pesquisadores que conheçam bem 
a geologia, a estrutura, a hidrografia e a páleo-hidrografia do Brasil oriental e 
sul-oriental podem formar uma idéia mais completa dos prolongamentos antigos 
das massas s!álicas bras!le!ras através da área do Atlântico Sul e no sentido da 
costa ocidental da Africa. A serra do Mar, com suas gigantesca.s e extensivas 
escarpas de falhas é, por si só, um dos mais sérios documentos geotectônicos, que 
nunca poderã ser desprezado nas futuras considerações cientificas sôbre o pro­
blema da paleogeografia do continente de Gondwana e da gênese da bacia do 
Atlântico Sul. ll: lamentável, aliás, observar-se nos trabalhos dos teóricos que 
ferrenhamente criticam in totum a teoria de Alfred Wegener, o absoluto desco~ 
nheclmento do arranjo tridimensional das massas siálicas brasileiras, para não 
falar na ausência quase completa de conhecimentos sôbre as antigas superfícies 
de aplainamento do Brasil Sudeste, além da falta de conhecimentos gerais ele­
mentares sôbre a geomorfolog!a, hidrografia e evolução páleo-hidrográfica post­
cretácea do Planalto Brasileiro. Pensamos que o desconhecimento de tais fatos 
gerais e complementares torna pràticamente inútil, para não dizer r!dicula, 
qualquer discussão sôbre os complexos problemas da gênese da fachada atlântica 
oriental do Bras!l e da história geológica presumivel de vastas porções do Atlântico 
Sul. Conhecer o conjunto de tais fatos, antes de penetrar na discussão da teoria 
de Wegener, constitui apenas dever elementar, a despeito dêles não significarem 
nada de perfeitamente definitivo para a comprovação da extraordinária concep­
ção paleogeográfica. As provas definitivas, como é fácil de se perceber1 permane­
cerão por muito tempo encerradas na obscura geologia do assoalho rochoso do 
fundo dos oceanos. E, enquanto não surgirem processos revolucionãrios de pes­
quisa sôbre a ossatura lito-estrutural da depressão sul-atlântica, nada de mais 
definitivo poderá merecer o título de última palavra sôbre o assunto. 

B.G. - 3 
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Por último, lembramos que, honestamente não se poderá no futuro deixar à 
margem, i! bibliografia referente às superfícies de aplainamento do Brasil Atlân­
tico nas revisões sôbre a paleogeçgrafia gondwanica e nas especulações sôbre o 
caráter das conexões territoriais antigas através do Atlãntlco Sul. Trata-se, aliás, 
de mais uma Inesperada contribuição da moderna geomorfologia na discussão 
de problemas paleogeográficos de valor universal. Um serviço Inestimável, nesse 
sentido, poderá prestar a Comissão da União Geográfica Internacional, dirigida 
por Francis Ruellan, encarregada de coordenar os estudos sôbre as superfícies 
de aplainamento e os níveis de erosão ,nas duas bordas do Atlântico, tema dos 
mais importantes da pauta de trabalho do Congresso Internacional de Geografia 
a •e realizar no Rio de Janeiro em 1956. 
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O Minério de Ferro na Economia do Estado 
de Minas Gerais* 

DERMEVAL JosÉ ~IMENTA 

Desde os primeiros decênios, após o descobrimento do Brasil, o território de 
Minas Gerais se converteu em refúgio dos nossos patrícios, quando se vêem per­
seguidos e se sentem infelizes. Diogo de Vasconcelosi em seu magnifico trabalho 
a História Antiga de Minas Gerais, estudando os aco11tec!mentos que se verifi­
caram no Brasil, nos dois primeiros séculos da existência da Colônia, e, bem assim, 
as tremendas lutas entre os invasores da nação indígena e as tribos que povoavam 
o litoral e as terras adjacentes, demonstrou como o "território mineiro ficou em 
demasia povoado de refugiados do litoral e do recinto de São Paulo". 

Desbaratada que foi, por Estácio de Sá, a confederação dos índios Tamoios e 
Tupinambás, então aliados dos franceses, chefiados por Villegaignon, os indígenas 
Tamoios foram perseguidos e subiram as serras para se instalarem no vale do 
Paraíba, donde expulsaram os Tupis, que se refugiaram em Minas, 

Outras tribos provenientes do litoral do Espírito Santo e da Bahia, fugindo 
·dos colonizadores, transpuseram as montanhas e, após sofrerem várias persegui­
ções, vieram estabelecer-se na região do Rio das Velhas, 

Os índios de Piratininga, após a derrota que ·sofreram no assalto à vila nas­
cente de São Paulo, a 10 de julho de 1662, foram tenazmente perseguidos e trans­
formados mesmo em escravos. Para escaparem dessa escravatura, galgaram as 
serranias e refugiaram-se por trás da Mantiqueira. 

Dentro em pouco, porém1 tôdas essas tribos, que haviam escalado as monta­
nhas, à procura de um asilo seguro, voltaram a tomar parte ativa em lutas san­
grentas, ao se defro:Qtarem com as Bandeiras que varejavam Minas Gerais, à 
procura dêsse.s mesmos índios, a.ssim como à cata de esmeraldas, do ouro e do 
diamante. 

Tôdas essas tribos expulsas do litoral paulista, fluminense, espírito-santense e 
sul-baiano, percorrendo o território mineiro, vieram esbarrar nas regiões do rio 
das Velhas, do Paraopeba, do Ribeirão do Carmo, tôdas náscentes do rio São 
Francisco e do rio Doce. 

Os bandeirantes, também, ao penetrarem no território mineiro, talvez mesmo 
seguindo os vestígios da retirada das tribos indígenas, convergiram para essas 
mesmas regiões . 

O fenômeno da descoberta do ouro, em Minas Gerais, foi relatado pelo jesuíta 
João Antônio Andreoni, mais conhecido como Antonil, que, em 1706, viajou pelas 
regiões mineiras. Com a autoridade de ter sido contemporâneo dêsses aconteci­
mentos, diz êle que o primeiro descobridor do ouro, na região do Tripuí, em Ouro 
Prêto, fol um mulato que, indo ali, com alguns paulistas, à busca de índios, en­
controu, nas ribanceiras de um rio, uns pequenos granitos da côr de aço, levando­
os para Taubaté. Ali, verificou-se que se tratava de ouro finíssimo. Essa região, 
então desconhecida; é dominada pelo Pico do Itacolumi, o qual ficou sendo 
considerado o marco final da rota a ser palmilhada. Várias bandeiras movimen­
taram-se à procura dessa região aurífera. A 24 de junho de 1698, os bandeirantes, 
chefiados por Antônio Dias, chegaram ao Tripui e viram então o Itacolumi em 
todo o seu esplendor. Estavam exatamente na região dos "granitos da côr de 

* Conferência pronunciada na Associação Comercial de Minas Gerais, em 22 de abril de 
1954~ Transcrita do Jornal d-O Comércio, ediçlio de 20·6-1954. 
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aço". Ficou, assim, descoberto o Ouro Prêto. Deu-se inicio ao ciclo do ouro em 
Minas Gerais. 

Não iremos descrever, aqui, nem ao menos sumàriamente, o que representou ' 
para o nosso pais e, em particular, para o nosso estado êsse periodo da nossa · 
história. 

Limitar-nos-emos a focalizar a produção do ouro no Brasil e em Minas 
Gerais, desde a descoberta das primeiras lavras até o ano de 1930 de acôrdo com 
oo dados estatísticos constantes do quadro organizado pelo geólogo B. V. Frey­
berg publicado no tomo 3.0 do livro de autoria de Pandiá Calógeras - As Minas 
do Brasil e sua Legislação, fundido e atualizado pelo geólogo Djalma Guimarães. 

Com os elementos dêsse quadro, procuramos organizar alguns dados refe­
rentes à produção do ouro, no estado de Minas Gerais, período de 1700 a 1930. 
l!:sses dadoo são os seguintes: período de 1700 a 1724 - 112 500 quilogramas, com a 
média anual de 4500; de 1725 a 1735 - 97500qu!Jogramas, com a média anual 
de 8863 quilogramas; de 1736 a 1751- 180000 quilogramas, com a média anual 
de 11250 quilogramas; de 1752 a 1787 - 280 000 quilogramas, com a média anual 
de 7 500 quilogramas; de 1788 a 1801 - 60 000 qu!Jogramas, com a média anual 
de 4 285 quilogramas; de 1802 a 1820 - 52 500 quilogramas, com a média anual 
de 2 763 qu!Jogramas; de 1821 a 1860 - 63 783 qu!Jogramas, com a média anual 
de 1594 quilogramas; de 1861 a 1884 - 50 000 quilogramas, com a média anual 
de 2 083 quilogramas; de 1885 a 1895 - 22 000 quilogramas, com a média anual 
de 2 000 quilogramas; de 1896 a 1900 - 36175 quilogramas, com a média anual 
de 7 235 quilogramas; de 1901 a 1903 - 14 003 quilogramas, com a média anual 
de 4 668 quilogramas; de 1904 a 1930 - 104157 quilogramas, com a média anual· 
de 3 857 quilogramas. 

o total da produção no período de 1700 a 1930, ou, em 231 anos foi, portanto 
de 1 062 618 quilogramas, com a média anual de 4 600 quilogramas. • 

:S:sses dados estatísticos nos revelam como eram riquíssimas as jazidas auri­
feras de aluvião. Iniciada a exploração, em 1700, um século após, em 1800, a 
produção do ouro em Minas Gerais atingia um total de 720 000 quilogramas 
com a média anual de 7 200 quilogramas. Nesse período, a maior média anual 
de produção verificou-se nos anos compreendidos entre 1736 e 1751, média esta 
que atingiu 11 250 quilogramas anuais. 

No século seguinte, as lavras aluviais foram-se esgotando. As demais jazidas 
exigiam serviços de galerias para a procura do ouro nas partes subterrâneas, 
assim como requeriam a construção de regoo d'água a grande distância, desti­
nados à lavagem dos cascalhos auríferos. A produção do ouro baixou, então, 
nos 100 anos seguintes; para 224 458 quilogramas inclusive a dos faiscadores dan­
do uma média anual de 2 244 quilogramas, isto é, apenas 1/3 da média verifi­
cada no primeiro século. 

Noo primeiros· 30 anos do século atual, isto é, de 1900 a 1930 a produção do 
ouro to! de 113160"quilogramas com uma média anual de 3939, já maior do 
que a do século passado. 

No período de 1700 a 1930, Isto é, em 230 anos o estado de Minas produziu 
mais de um milhão de quilogramas de ouro, precisamente 1 062 618 quilogramas. 
Essa fabulosa riqueza, ao valor atual do ouro, isto é, de Cr$ 70 000,00 por qui­
lograma representa em cruzeiros: de 1700 a 1800 - 720 000 quilogramas com o 
valor de Cr$ 50 400 000 000,00; de 1800 a 1900 - 224 458 quilogramas com o valor de 
Cr$ 15 712 060 000,00; de 1900 a 1930 - 118160 quilogramas com o valor de 
Cr$ 8 271200 000,00. O total, naquele periodo, foi, portanto, de 1062 618 quilogra­
mas, com o valor de Cr$ 74 383 260 000,00. · 

Durante todo o periatlo do Brasil Colônia, Isto é, até 1822, a produção brasileira 
de ouro foi avaliada em 1 042 500 quilogramas, sendo que só Minas Gerais, nesse 
mesmo período, produziu 772 500 quilogramas. Essa indústria extrativa provocou o 
rápido povoamento da capitania das Minas Gerais. O já citado historiador Anto­
nil, a respeito da grande invasão dos forasteiros que acorreram para essas regiões 
auríferas, assim se exprimiu: 

"Cada ano vêm nas frotas quantidades de portuguêses e de estrangeiros para 
povoarem as Minas. Das cidades, vilas, recôncavos e sertões do Brasil vão bran­
ca.., pardos, pretos e muitos índios de que os paulistas se servem. A mistura é de 
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tôda a condição de pessoas, homens e mulheres, moços, velhos, nobres e plebeus, 
ricos e pobres, seculares e religiosos de diversos institutos, muitos dos quais não 
têm no Brasil nem conventos nem casas". 

Em 1700, de acôrdo com uma avaliação do historiador Diogo de Vasconcelos 
a população das Minas Gerais era de 30 mil habitantes. Pelos dados que nos for­
neceu a Diretoria de Estatística do estado, desde 1751 até o ano passado de 1953, 
poderemos acompanhar a evolução do crescimento da população de Minas, nos 
períodos de Colônia, Império e República. 

Em 1751, meio século após o descobrimento das minas de ouro a população 
de Minas era de 226 666 habitantes. Nesse melo século, a escassa .população já 
havia extraído 390 toneladas de ouro, as quais, ao preço atual de setenta mil 
cruzeiros por quilograma representariam Cr$ 27 300 000 000,00. 

Em 1800 a população já atingia 406 915 habitantes e a produção total do ouro, 
até 1801, se elevava a 720 toneladas, que, ao preço atual, importariam em .... 
Cr$ 50 400 000 000,00. 

Em 1852, a população atingiu 1 000 000. 
Damos, em seguida, uma relação contendo dados sôbre a população de Minas 

Colônia, Província e Estado, a partir da invasão da região, do ouro, em 1700, até 
os nossos dias, de cinqüenta em cinqüenta anos: 

Anos 
1700 
1751 
1800 

. 1852 
1900 
1950 
1953 

80 000 
226 666 
406 915 

1 000 000 
3 594 471 
8 001854. 
8 267 577 

Em poucos anos, na.s regiões mais longínquas, nas quais o ouro era en­
contrado, surgiram povoados, vilas e cidades, onde imperavam o luxo e o con­
fôrto mais exigente da época. Ainda hoje, antigos solares, igrejas, conventos, 
obras de escultura, pintura e literatura, móveis, baixelas de prata e de ouro, obje­
tos de porcelana, tudo isso comprova o elevado grau de civilização e de riqueza 
dos mais distantes rincões de Minas, onde eram exploradas as minas, de ouro e 
de diamantes. 

Os poderes públicos da Colônia e mesmo os do Império, ávidos da tributação, 
convergiram tôda a sua atenção no sentido de promover meios para impedir a 
evasão do ouro~ sem o pagamento do fisco. Não se lembraram, porém, de esta­
belecer meios adequados ao desenvolvimento econômico da região em que essa 
riqueza era produzida, e nem à fixã.ção do homem ao solo, exaurido das jazidas, 
superficiais. Nada se fêz. As minas se esgotaram e tõda a região entrou em 
decadência. 

Mas, como a província era const!tuida de uma grande área dentro da qual 
havia extensas zonas de matas próprias à lavoura de cana, cereais e café, assim 
como ricas pastagens para o gado, .sua população, à medida que .se esgotavam as 
lavras, se espalhava pelas terras devolutas, fundando novos núcleos, criando 
novas fontes de riqueza, mantendo, assim a provincia, e depois o estado, em posi­
ção de relêvo no seio do Império e da primeira República. 

MINMIO DE FERRO 

Como tivemos oportunidade de demonstrar, a mineração das J az!das auriferas, 
cuia. produção atingira a média anual máxima de li 250 quilogramas no periodo 
de 1736 a 1751, começou então, a diminuir, para atingir, anualmente, 2 763 qui­
logramas no periodo de 1802 a 1820, alcançando mesmo o limite mínimo de 1 594 
quilogramas anuais, no período de 1821 a 1860. 

Embora as primeiras ocorrências de minério de ferro se verificassem, no 
Brasil, quarenta anos após o seu descobrimento, sàmente no princípio do século 
passado surgiram as primeiras tentativas para o seu aproveitamento industrial. 
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Aqui em Minas, as jazidas de minério de ferro foram encontradas na.s mesmas 
regiões auriferas em exploração. Para a fabricação de ferramentas rudimentares 
próprias à mineração do ouro e do diamante, e, bem assim, à ferragem dos cascos 
dos animais indispensáveis aos transportes, Instalaram-se pequenas fábricas de 
ferro ou forjas catalãs e Italianas. 

Quando a familia real se transferiu para o Brasil, o Intendente do Distrito 
Diamantino, nosso coestaduano, Câmara Bittencourtj propôs-se a construir a 
primeira usina siderúrgica na Colônia. Foi ela construida na localidade deno­
minada Morro do Gaspar Soares, atual cidade do Morro do Pilar, que fica na 
serra do Cipó, nas vertentes do rio Santo Antônio, afluente do rio Doce. o 
projeto da usina, por êle mesmo organizado, consistiu na construção de 3 altos 
fornos e 12 fornos de refino, julgado.s então suficientes não só para abastecer, de 
ferro, todo o Brasil, mas ainda para exportá-lo para o estrangeiro. E, para isso, 
planejou tornar navegável o rio Santo Antônio e construir estradas de rodagem 
através das matas do rio Doce, a fim de, por és.ses meios de comunicação, possibi­
litar o escoamento da produção de sua usina. 

Apesar de tôda a sorte de dificuldades e sacriffcios, conseguiu, em 1814, que 
o alto forno daquela u.sina desse a primeira corrida de ferro gusa no Brasil. 
Foi a concretização de uma esplêndida e arrojada tentativa, mas, em 1830, a 
usina encerrou as suas atividades. 

Espalhadas por extensa região de Minas, as pequenas fábricas de ferro for­
jado continuaram em pleno funcionamento. 

Foi sómente em 1888, no último ano do regime Imperial, que, em caráter In­
dustrial e com êxito definitivo, entrou em funcionamento o primeiro alto forno, 
no Brasil, construído na usina de Esperança, próxima a Itabirito, neste estado, e 
cuja capacidade era de 6 toneladas diárias. 

Coube, assim, a Minas Gerais a primazia da industrialização do minério de 
ferro, no Brasil. 

Essa primazia não foi fruto de um fácil trabalho. 
Ela foi obtida em decorrência de adequadas medidas e providências toma­

das pelo govêrno imperial, a pedido dos homens públicos mineiros, e entre os 
quais sobressai a criação da Escola de Minas. A Instalação dessa Escola se fêz na 
zona. do ouro e do ferro, de que Ouro Prêto era o centro. 

Criada a 6 de novembro de 1876, a Escola de Minas se propunha: 
a) Preparar engenheiros para a exploração das minas e para os estabeleci­

mentos metalúrgicos; 
b) Ministrar o ensino gratuito, possibilitando ao aluno de grande aplica­

ção e reconhecida pobreza obter do govêrno uma pensão para poder freqüentar 
a Escola; 

c) Mandar, anualmente, três dos mais distintos al1:J.nOs, à custa do pais, es­
tudar em distritos de mineração, na Europa ou na América do Norte. · 

Para dirigir a Escola, foram contratados vários professôres e têcnicos fran­
ceses, chefiados por Henri Gorceix. 

Os engenhelros formados por essa Escola constituíram o primeiro viveiro de 
técnicos nacionais que estudaram, projetaram, construíram e dirig.lram as nossas 
primeiras usinas .siderúrgicas, entre as quais, a de Esperança, foi a inicial. 

Ao mesmo tempo, êsses engenheiros, muitos dos quais ingressaram no Serviço 
Geológico do Brasil, procederam a estudos geológicos, topográficos e de cubação 
das principais Jazidas de minério de ferro, localizando-as nos mapas que se le­
vantavam. As análises dos minérios e os volumes das jazidas estudadas, no centro 
de Minas Gerais, coloc,aram essa região entre as mais ricas do mundo, em 
minério de ferro. 

Foi graças a êsse trabalho profícuo e silencioso dos nossos técnicos, que o 
Brasil, ao fazer-se representar no XI Congresso Geológico Internacional, realizado 
em Estocolmo, revelou ao mundo, que no centro de Minas Gerais estavam loca­
lizadas as maiores reservas mundiais de minério de ferro, de alto teor. 

Aik essa época, o Brasil não cogitara de exportar minério. Tôda a sua atenção 
estava voltada para a sua industrialização dentro do país e, principalmente, junto 
às Jazidas. 

O estado de Minas liderava o movimento dessa Industrialização junto às 
jazidas. 
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Divulgados, porém, que foram o.s elementos reveladores das nossas enormes 
e poderosas reservas de minério de ferro, os principais países produtores de aço, 
de então, fizeram uma verdadeira corrida ao Brasil para a sua aquisição. Essa.s 
reservas foram fàcilme:rite adquiridas, porque as jazidas não eram nacionaliza­
das e pertenciam aos proprietários do solo, que delas dispunham a seu talante. 

Os sindicatos estrangeiros, novos proprietários de possantes jazidas, entre as 
quais se sobressaíam as de Itabíra, tudo fizeram para promover a exportação do 
minério. Não tinham intuito de implantar a siderurgia no país. 

O Brasil, orientado, então, pela politica mineira, não descambou para o regi­
me de livre exportação do minério, mas adotou a política de permitir a grande 
exportação, sob a condição ·dos interessados Instalarem a indústria siderúrgica 
no pais. 

E foi quando a Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas pleiteou do 
govêrno federal a mudança do seu traçado de Vitória a Diamantina para o de 
Vitória a Itabira, a fim de executar um- transporte de 3 000 000 de toneladas de 
minério, para exportá-lo pelo pôrto de Vitória. O govêrno federal, pelo decreto 
n.0 7 773, de 30 de novembro de 1909, autorizou essa modificação do traçado, mas 
impô.s a seguinte obrigação: 

"A Companhia se obriga, à sua custa, dentro do prazo de três anos, que será 
também o prazo para a estrada de ferro ficar construída até Itabira, a construir à 
margem da estrada, em ponto mais conveniente, escolhido de acôrdo com o go­
vêrno, um estabelecimento metalúrgico, de instalação apropriada, capaz de pro­
duzir, utilizando o minério do país, uma média anual de 1 000 toneladas de 
produto• brutos de ferro". 

A Itabira Iron, pertencente a um sindicato Inglês, já proprietária das jazidas 
de Itabira, adquiriu a maioria das ações da Companhia Estrada de Ferro Vitória 
a Minas, garantindo-se, assim, pelo contrôle dessa via férrea, com a certeza de 
poder exportar o seu minério. 

A essa companhia inglêsa não interessava implantar a siderurgia no Brasil 
et por isso, agiu junto ao govêrno federal no sentido de êste tornar facultativa a 
obrigatoriedade imposta à Companhia E. F. Vitória a Minas de fundar uma 
usina siderúrgica, para poder exportar minério de ferro. 

Em 1916, a Itabira Iron conseguiu o seu intento. 
O govêrno de Minas não se Conformou com essa concessão feita pelo govêrno 

federal, que iria prejudicar o estado de Minas, já ·que a usina siderúrgica a ser 
instalada pela Companhia E. F. Vitória a Minas deveria ser localizada em Aimo-
rés, dentro do território mineiro. · 

Como o estado tinha o direito de lançar impostos de exportação sôbre as mer­
cadorias originárias do seu território, resolveu seu govêrno, chefiado pelo presi­
dente Artur Bernardes, utilizar-se dêsse direito para expedir a famosa lei n.0 750, 
de 23 de setembro de 1919, assim redigida: · 

"'Art. 1.0 - Fica elevado, a três mil réis por tonelada o impôsto de exporta­
ção de minério de ferro. 

Parágrafo único - Os minérios que se destinarem aos estabelecimentos side­
rúrgicos oficiais da nação ficam isentos do impôsto de expo_rtação. 

Art. 2.0 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder às emprêsas que 
explorarem minério de ferro para exportação a redução de trinta réis do impôsto 
de três mil réis por tonelada criado por esta lei, durante o prazo de vinte anos, 
desde que estabeleçam no território mineiro usinas que transformem em ferro 
e aço pelo menos 5o/o do minério a ser exportado. 

Art. 3.0 - Os produtos manufaturados pelas usinas, a que se refere o artigo 
antecedente, gozarão de isenção de direitos de exportação durante os dez pri­
meiros anos. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Dada no Palácio da Presidência do Estado de Minas Gerais, em Belo Hori-

zonte, aos 23 de setembro de 1919. 

ARTUR DA SILVA BERNARDES 
João Luís Alves 
Clodomiro Augusto de Oliveira". 
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Essa lei desorientou por completo todos os grupos comerciais, nacionais e 
estrangeiros, que visavam a e~plorar as minas apenas com o objetivo da exporta­
ção, porque, para êstes, o impôsto de três mil réis por tonelada exportada era 
quase proibitivo. 

Para os exportadores, no entanto, que se comprometessem a fundar usinas 
siderúrgicas, êsse lmpôsto seria reduzido de cem vêzes, isto é, passaria apenas a 
trinta réis. 

E foi &te o motivo por que a Itabira Iron Ore co. Ltd. proprietária dos famo­
sos depósitos de minério de Itablra e controladora dos transportes da Estrada de 
Ferro Vitória a Minas, por ser a maior acionista da Companhia que explorava 
esta estrada, ao solicitar do govêrno federal os favores da concessão para o mo­
nopólio do transporte do seu minério na E. F. Vitória a Minas e a construção de 
um cais no pôrto de Santa Cruz, exclusivamente para a exportação do minério 
da Companhia, se viu na contingência de se comprometer a construir e explorar 
usina siderúrgica dentro do no.sso pais. 

E tanto isso é certo quando já vimos, anteriormente, que essa emprêsa, em 
1916, conseguira que a Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, por ela con­
trolada administrativa e financeiramente, obtivesse do govêrno federal que 
transformasse em facultativa a obrigação que ela havia assumido, em 1909, de 
construir um estabelecimento metalúrgico com capacidade de mil toneladas men­
sais de produtos siderúrgicos, obrigação esta assumida em troca de favores que 
lhe permitiam adotar para o transporte de minério de ferro a ser exportado, uma 
tarifa de ínfimo preço, isto é, não excedente a oito réis por tonelada-quilômetro. 

Pelo contrato assinado pela Itablra Iron Ore Co. Llmlted com· o govêrno brasi­
leiro, a 29 de maio de 1920 ela se comprometia a exportar o minério de ferro em 
larga escala e a construir, simultâneamente, uma usina siderúrgica, com a capa­
cidade de 140 000 toneladas de produtos de ferro e aço. 

Em face, porém, da violenta campanha contrária a êsse contrato, desenca­
deada na imprensa e no Parlamento, e da firme oposição do govêmo de Minas 
quanto às cláusulas do monopólio do transporte ferroviário e de exportação, não 
teve êle execução. 

Como vemos, não parece justo e nem razoável que se inculque aos mineiros 
a responsabilidade de não ser resolvida a questão da exportação de minério de 
ferro e da implantação da siderurgia, no pais, no período anterior a 1930. O que 
êles queriam é que o problema se resolvesse de modo a que a siderurgia fôsse 
implantada junto às zonas das jazidas, pois, por experiência própria, já sabiam 
que a simples exportação de minério, como aconteceu na Colônia com o ouro e 
com o diamante, tinha sido altamente prejudicial aos seus interêsses. Não que­
riam continuar com o tratamento colonial, que lhes permitira apenas exportar 
matéria-prima, mas exigia:in que uma parte ctessa matéria-prima fôsse industria- . 
lizada dentro de seu território, trazendo benefícios econômicos para o estaqo, ao 
mesmo tempo que para tôda a nacionalidade. 

A revolução de 1930, porém, encabeçada por Minas e Rio Grande do Sul, 
velo mudar, por completo, o panorama político, econômico e social do Brasil. 

A situação financeira e econômica do estado de Minas era das mais precárias. 
Obrigado a manter-se em ferrenha oposição ao govêrno federal, a conspirar con­
tra o regime vigente, a defender-se, a romper em luta sangrenta com o govêrno 
central e a sustentar a revolução, quando conseguiu a vitória, o seu tesouro esta­
va completamente exaurido, as suas dividas eram colossais, as fontes de produção 
estagnadas e o seu secular prestígio grandemente abalado. 

A grande riqueza produzida pela mineração do ouro e do diamante tinha sido· 
efêmera. Esgotadas as lavras, velo logo a decadência. Ficaram as velhas cidades, 
ou monumentos históricos, as magn!f!cas igrejas e os vest!glo.s de tóda a ordem, 
demonstrativos de uma alta civilização Importada a pêso de ouro. Os produtos 
da mineração não foram empregados em empreendimentos industriais ou agríco­
las capazes de resolver a derrocada do esgotamento das lavras e servirem de bases 
sôbre que assentasse a economia do estado. Essa economia foi se debilitando 
cada vez mais, até que se manifestou exausta, em 1930, após o esfôrço despendido 
com os preparativos e manutenção da revolução. 

Tendo alcançado a vitória, não chegou com o ímpeto dos conquistadores. O 
estado, que até então liderava a polltlca e a administração nacionais, estava 

• 
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ali vitorioso, mas completamente pobre e abatido, à procura de favores dos seus 
companheiros de vitória que, agora, assumiam o contrôle da nação. 

E, por is.so mesmo, não teve fôrças bastantes para comandar os aconteci­
mentos, pós-revolucionários. De estado líder passou a ser caudatário. 

E, talvez por isso, ·não soube ou não pôde impor-se na questão do problema 
do minério de ferro, que estava em pauta para ser resolvido. 

A campanha e a celeuma levantadas em todo o país, na década 1920 a 1930, 
com relação ao contrato da Itabira Iron, provocaram, no espírito público e nos 
meios militares, a convicção de que o estado de Minas era o responsável pela não 
implantação da grande siderurgia no país e pela não exportação do minério de 
ferro. Os homens da Itabira Iron passaram a ser considerados como patriotas 
que queriam dotar o Brasll de uma pujante siderurgia, enquanto os dirigentes 
mineiros eram acusados de impedir a sua realização. Até hoje, embora mais 
atenuada, é esta a convicção que perdura no espírito público do país e mesmo de 
Minas. É uma grande Injustiça feita àqueles que, na ocasião, estavam defen­
dendo os lnterêsses econômicos de seu. estado, tudo fazendo para que a primeira 
usina siderúrgica fôsse Implantada junto às jazidas. Não queriam que o estado 
fôsse mero exportador de minério de ferro para o estrangeiro e para ser utilizado 
em outras regiões do país, s<fm uma prévia compensação para as regiões de onde 
era extraído. Pensar e agir dêsse modo é um crime? E' atentar contra os inte-
rêsses da nação? · 

Em 1930, a siderurgia brasileira, quase tôda situada dentro de Minas, produzia 
o seguinte: 

Ferro gusa ...................... · ......... . 
Ferro laminado ...................... ·- ... . 
Aço ....................................... \ 

35 300 toneladas 
25 895 toneladas 
20 985 toneladas 

A exportação de minério de ferro, nesse ano, tinha sido apenas de 11 to­
nelada.s. 

Com· a mudança do regime democrático para o revolucionário, surgiram, no 
meio administrativo, novos elementos civis e niili~ares que, embora: aliados polí­
ticos do estado de Minas, traziam o complexo de que êste, há decênios, vinl\a diri­
gindo a política e a administração nacionais em seu benefício próprio à cu.sta 
do país e com .sacrifício das outras unidades. 

E, como a questão do minério de ferro era o que mais apaixonava a nação, 
urgia atacá-lo em primeiro lugar. 

Enquanto o estado de Minas orientava a sua atenção mais no sentido politico 
do que no econômico, o campo do problema do minérjo de ferro ficou a descoberto. 

(Continua) 

AOS EDITõRES: t:ste "Boletim~' não faz publicidade remunerada, entretanto regtst.arA 
ou comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam 
enviadas ao conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 



Navegação Marítima, Fluvial e Aérea 
no Estado da Bahia 

RUTH MATTOS ALMEIDA SIMÕES 

Do Conselho Nacional de Geogra.fla 

I - NAVEGAÇAO MARÍTIMA 

A costa baiana, com suas inúmeras enseadas e o tradicional Recôncavo baia­
no, favoreceu a ocorrência de grande número de ancoradouros, dos quais 
se salienta em primeiro plano o pôrto de Salvador, cujas caracteristlcas o en-,, 
quadram entre os cinco principais portos brasileiros, e em segundo plano, o 
de Ilhéus. 

O pôrto de Salvador é considerado pelo Departamento Nacional de Portos, 
entre aquêles de primeira categoria, isto é, com profundidade geral igual ou 
superior a 10 metros. A organização do pôrto data de 1913, quando foram 
inaugurados o cais (tipo alvenaria de blocos), numa extensão de 1480 metros, 
e os demais aparelhamentos indispensáveis. Os armazéns de embarque e desem­
barque são em .número de 10, correspondendo a uma área útil de 19 600 metros 
quadrados, com capacidade para reter 51 716 toneladas de mercadorias; fun­
cionam 36 guindastes e 18 pontes rolantes. Situado na encosta oriental da baia 
de Todos os Santos, o pôrto de Salvador está protegido da ação direta do oceano, 
por meio de dois quebra-mares que balizam o canal portuário. 

É grande o movimento de exportação em Salvador, salientando-se entre os 
principais produtos e'6portados, o fumo em fôlha, a mamona e os couros e peles, 
para os mercados consumidores nacionais e estrangeiros. Em 1949, o total expor­
tado por Salvador atingiu 166 102 toneladas, que corresponde a um valor de 
Cr$ 766 639,00. A principal função de Salvador é na verdade a de pôrto distribui­
dor de mercadorias importadas, quer pelo comércio de cabotagem, quer de pro­
dutos vindos diretamente do exterior, para uma vasta hinterlândia. Em 1949, 
Salvador Importou 217065 toneladas de mercadorias indiscriminadas, num valor 
total de Cr$ 513 000 016,00. 

O pôrto de Ilhéus está situado junto à cidade, à margem esquerda do rio 
Cachoeira, a 1,5 quilômetro aproximadamente da foz. Nêle as possibilidades 
são bem menores, contudo, é o segundo pôrto organizado do estado. O sistema 
empregado no seu aparelhamento foi o de pontes de atracação, perfazendo uma 
extensão de 454 metros de cais acostâvel. Possui apenas 4 armazéns, com capaci­
dade para 10 294 toneladas de mercadorias. As obras de melhoramento dêsse pôrto 
foram iniciadas em 1925. Seu grande movimento gira em tôrno da exportação do 
cacau produzido na região de Ilhéus, Itabuna e circunvizinhanças, para o exterior 
e mercados consumidores nacionais. 

Além dê&"'s dois portos organizados, há uma série de outros pequenos 
assinalados no mapa anexo, de importância apenas para o comércio de cabo­
tagem. Localizam-se todos êles, bem como o de Ilhéus na foz dos diversos rios que 
descem para o litoral, ao sul da baía de Todos os Santos. São êles: Camamu1 

Cana vieiras, Belmonte, Pôrto Seguro e Caravelas. Todos êles têm importância no 
comércio do cacau, merecendo especial referência o de Belmonte, por já estar 
sendo devidamente aparelhado, e os de Santa Cruz e Pôrto Seguro pela sua im­
portância histórica. 
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São várias as emprêsas de navegação que fazem cabotagem nos portos baia­
nos, entre a.s principais, a Emprêsa de Navegação Lóide Bra.sileiro, a Companhia 
Nacional de Navegação Costeira, a Sociedade Anônima Lóide Nacional e a Com­
panhia Comércio e Navegação. Além dessas, convém assinalar a Emprêsa de 
Navegação Baiana, u1na organização estadual que mantém pequerias Unhas de 
cabotagem entre Salvador e os demais portos baianos do litoral e entre Salva­
dor € alguns portos fluviais, tais como: 

- Salvador - Marabá (ex-Viçosa, no município de Mucuri) 359 milhas. 
- Salvador - Ilhéus - 167 milhas 
- Salvador - Cachoeira - 48 milhas 
- Salvador - Nazaré - 54 milhas 
- Salvador - Itaparica (Salina das Margaridas) 24 milhas .. 
- Salvador - Santo Amaro - 36 milhas. 

ll - NAVEGAÇAO FLUVIAL 

Quanto à navegação fluvial o que ressalta de mais importante na Bahia é 
a navegação no rio São Francisco e seus afluentes principais, o rio Prêto e 
subafluente Grande, os rios Corrente e Carinhanha, de grande importância nas 
comunicações entre o sertão baiano, o leste e o sul do país. 

A navegação no rio São Francisco remonta aos primeiros tempos da colo­
nização, tendo sido uma conseqüência das incursões das entradas no sertão 
baiano e mineiro. Desde logo o São Francisco passou a ser a via natural de 
acesso utilizada por aquêles elementos que do litoral demandavam o sertão, 
e pouco a pouco se tornou um fator de capital importância, em tàrno do qual 
gira, até hoje, tôda a economia de vasta região do interior do Brasil 

A princípio a navegação no São Francisco era feita sem regularidade por meio 
de embarcações muito simples, impulsionados a vara, a remo, ou, mais rara­
mente, utilizando a fàrça do vento, com o emprêgo de velas. Mais tarde foram 
aparecendo barcos maiores, os "gaiolas", os "paquêtes", utilizando a lenha 
como combustível e, hoje em dia, embora seja ainda bastante deficiente a nave­
gação no grande rio, existem algumas emprêsas que exploram o tráfego de 
passageiros e mercadorias no médio São Francisco, entre Pirapora e Juàzeiro, 
num percurso de 1 361 quilômetros, utilizando barcos maiores movidos a vapor. 
São quatro as emprêsa.s que exploram a navegação nesse trecho do rio .. Duas 
são iniciativas dos governos da Bahia e Minas Gerais, mas recebem subsídios do 
govêrno federal: a Viação Baiana do São Francisco, com sede em Juàzeiro e a 
companhia Mineira do São Francisco, estabelecida em Pirapora. As duas outras, 
de iniciativa particular, são a Companhia Indústria e Viação de Pirapora e a 
Sociedade Anônima Transporte Rio e Minas. Em 1946, a frota de embarcações 
maiores que trafegavam no rio São Francisco era· de 30 unidades e os me­
lhores barcos pertenciam à última emprêsa citada. 

Há ainda uma série de problemas a serem resolvidos para que haja me­
lhor aproveitamento da navegação no rio São Francisco. Um dêles é a draga­
gem do canal navegável melhorando as condições de navegabilldade na época da 
estiagem, As embarcações maiores freqüentemente encalham devido à obstrução 
do canal pelo acúmulo de areia e troncos de árvores, e, dessa forma, a.s viagens 
são atrasadas, causando prejuízo às emprêsas e passageiros. Na época da estia­
gem êss-es barcos não têm calado, de forma que, pràtlcamente êles só trafegam 
de 5 a 6 meses durante o ano. 

Outro problema é o aparelhamento dos portos. Não há portos organizados; 
mesmo os dois principá.is, Juàzeiro e Pirapora, nas extremidades da Unha, deixam 
muito a desejar. Em todo o vale o embarqu~ e desembarque das mercadorias são 
feitos morosamente, pelos próprios tripulantes da.s embarcações. Também não 
há os armazéns necessários para guardar as mercadorias, que assim, muitas 
vêzes se deterioram à €spera do transporte. 

Todos ês.Ses problemas, mais aquêles que decorrem da insalubridade das re­
giões ribeirinhas, dificultam o progresso da navegação no São Francisco. 

Não se pode deixar de salientar o papel que ainda desempenham as embar­
cações. menores, os "gaiolas", os "paquêtes", as canoas, as balsas, que trafegam 
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constantemente, em qualquer epoca do ano. Os "gaiolas" são embarcações de 
pequena capacidade de carga que utilizam a lenha como combustivel; criou~se 
nas margens do São Francisco um tipo de atividade especial, a do "lenheiro", 
aQ.uêle que se encarrega, nos "portos de lenha'', do combustível para suprir 
e58Q8 embarcações, que não dispõem de grande espaço para guardar quan-
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tld11de de combustivel suficiente para um longo percurso. No Planalto Ocidental 
da Bahia, nos rios Prêto, Grande e Corrente, essas embarcações são chamadas 
•l>aquêtes";· algumas delas sobem o rio uma única vez por mês. As canoas e as 
balsas são utilizadas para transportar lenha, animais, peles, de uma para outra 
margem do rio, nas pescarias, etc. No rio Prêto sã.o muito comuns as balsas 
de burlt!, recobertas de couro. 
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Também a travessia dos veiculos que demandam Pernambuco e vice-versa, 

na altura de Glória e Tarrachil, no norte do estado, é feita com o auxílio das 
balsas, essas movidas a vapor. 

Quanto aos portos, além de Juàzeiro, que é o mais importante, estão 
assinalados, no mapa 0inexo, aquêles que são pontos de escala na navegação do 
rio principal e afluentes. _, 

Fora do vale do São Francisco, os rios da vertente leste, o Paraguaçu, o 
rio de Contas, o Pardo, etc., são navegáveis no baixo curso, por pequenog 
vapores, e mais além, por canoas e balsas. No rio Paraguaçu, a navegação é 
franca até o pôrto de Cachoeira; a Emprêsa de Navegação Balána explora 
nesse trecho a linha Salvador-Cachoeira, já mencionada. 

Ill - NAVEGAÇÃO AÉREA 

O desenvolvimento da navegação aérea na Bahia faz-se paralelamente ao 
desenvolvimento dos transportes aéreos no Brasil, permitindo enumerar os se­
guintes aeroportos principais: Salvador, Ilhéus, Canavieira, Belmonte, Cara­
velas, Trairipe (ex-Lapa) e Barreiras, na rota das principais emprêsas nacio­
nais e estrangeiras. Dentre êles resaltam dois mais importantes, Salvador e 
Barreiras. Salvador, nas rotas litorâneas, ligando-se a Vitória, ao Rio de Ja­
neiro, às capitais do Nordeste, Maceió, Aracaju, Recife, e também a Belo Hori­
zonte e Rio de Janeiro passando por Vitória da Conquista, e a Sáo Luls, passando 
por Juàzeiro. No oeste do estado, o centro de Irradiação é Barreiras, nas rotas, 
Rio de Janeiro-Belém, Belo Horizonte-Belém, irradiando também para o Pla­
nalto Central, para Goiânia e Tocantinla .. Barreiras é ainda ponto de escala de 
rotas internacionais. 

Em 1934, o Correio Aéreo Nacional Inaugurou à rota Rio de Janeiro-Forta­
leza, tocando em Belo Horizonte, Curvelo, Corinto, Pirapora, Januárla, Carlnha­
nha, Lapa, Rio Branco, Barra, Xiquexique, Remanso, Petrolina, Juàzeiro ·ao 
Norte, Iguatu e Fortaleza, e, em 1941, a rota Rio-Salvador. · 

A navégação aérea velo resolver na Bahia um problema de solução d!f!cll, 
o do transporte e comunicações rápidas, quer no próprio estado, onde a• 
d_istâncias são grandes, ligando os principais centros do Interior e do litoral à 
capital, quer nas ligações interestaduais. Estas, que anteriormente eram feitas 
depois de vários dias de viagens cansativas e por demais dispendiosas, podem ser 
realizadas, hoje em dia, em apenas algumas horas de vôo. 

A fotografia ê um excelente docwnento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geogra.fta, as fot.ograftas panorllmicas que 
po:lisuir, deYldamente legendadas. 



Rios que Somem... e Ressurgem 

. JOSÉ CARLOS p .• GRANDE 

No •udoeste da Eslovênia, parte da Iugoslávia de hoje, existe um .Planalto 
extenso, chamado pelos italianos carso e karst pelos alemães e eslavos. É uma 
região onde os cursos d'água somem e, forçando seu caminho através da rocha 
calcária que dissolvem, tornam a aparecer adiante. 

O fenômeno por isso chamado cárstico, no entanto rião se restringe ao 
Ca.rso. Na própria Europa é encontrado nos Alpes Dlnáricos, entre a Croácia e 
a Dalmácia ~m diversas serras dos Bálcãs, nas Causses da França, na região do 
Jura, limite entre a Suíça e a França, nos Penlnos da Inglaterra. Fora da Eu­
ropa, existe ainda o mesmo fenômeno em diversas partes do globo terrestre. 

Nessas regiões pode parecer que não existem cursos d'água de super!icle, não 
obstante a precipitação pluvial pelo menos de volume regular. Um que outro 
rio nasce de mananciais freqüentemente abundantes e· passa a correr em b0-
queirões estreitos que muita .vez terminam abruptamente, sem saída, e o rio 
desaparece num abismo; seguindo um trecho variável de curso subterrâneo, rea­
parece à .superfície em lugar jamais suspeitado. Nessa região, são caracterlsticas 
as depressôe.s circulares chamadas dolinas, com um sorvedouro no fundo por 
onde corre a água de superfície. Há também as poljen que são. depressões bem 
mais extensas, de fundo plano e comprido. Tanto as dolinas como as poljen cos­
tumam ter uma tênue camada de terra vermelha, resídua insolúvel da pedra 
ca.leária. É nas poljen que se pratica a lavoura - milho e outras plantas que 
requerem água para. o seu crescimento. Algumas poljen são a passagem de 
rios que surgem de um lado seu e desaparecem pelas fendas do outro. Quando há 
excesso de ~ua subterrânea, a polien torna-se um lago até que o canal sub­
terrâneo possa sàzinho absorver a água tõda. 

No Brasil temos diversas regiões onde cursos d'água ~aesaparecem e ressur­
,gem. Poucos casos não se ligam à presença de pedra calcáriai portanto fenô­
meno carstico. Assim, Pedro de Moura, o conhecido geólogo patrício e arguto 
<0bservador1 registou no extremo noroeste do território acreano o caso do igarapé 
:OU paraná como o chamam na região, Novo Recreio (afluente do rio Moa) qu.~ 
tem sua nascente principal no flanco oriental da serra do Divisor, a meia distância 
entre os marcos 71 e 72 da fronteira brasileiro-peruana. Curso d'água perene, 
.corre um ti;echo e . .. desaparece. Caminha em leito subterrâneo; 'por· baixo de uma 
camada de areia que na superfície indica ·com sua faixa branca o curso do 
riozinho na mata. Anàlogamente, também os rios intermitentes da Região Nor­
deste, secam na superfície, mas continuam seu curso. subterrâneo, dando sua 

·água através de ''cacimbas", mais ou menos fundas, conforme o maior ou 
.menor rigor da sêca. 

'Em seu ínteressante trabalho Bacia Hidrográfica do Rio Corda, dá o seu autor, 
"O engenheiro Olímpio Fialho noticia de um riacho subterrâneo. · 

Realmente, um fato curioso nota-se em um dos primeiros afluentes da 
margem direita do Santo Estêvão, tributário do Ourives e principal afluente 
do rio Corda. 
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A estrada que desce da aldeia do Ponto (de índios Canelas), em rumo da 
cidade de Barra do Corda, corta transversalmente, a uma légua daquela aldeia, 
uma "baixa" enxuta, sem brejos, coberta apenas de vegetação comum dos cam­
pos gerais. Ao chegar-se ao talvegue da "baixa", aparece ali, como por encanto, 
um trecho de água corrente, límpida, perene e potável, com uns seis metros de 
comprimento e largura de três. Aparece e marulha limitada superfície, ruti­
lante, alegre, encantadora e misteriosa! Para cima e para baixo, a mesma na­
tureza, sem haver outro indicio que o da "baixa" 1 O que é digno de nota é a 
velocidade com que a corrente ali se manifesta: um metro por segundo. A 
profundidade é de 80 centímetros. A êsse riacho subterrâneo os sertanejos dão 
o nome de Brejo das Pombas. 

sumidouro, a pequenina cidade no estado do Rio de Janeiro, deve o seu nome 
ao local onde o rio Paquequer desaparece coberto por grossas lajes para reapa­
recer mais abaixo. 

Ainda outro rio brasileiro, baliza de nossa fronteira com a Guiana Britâ­
nica, é o Tacutu que no seu curso superior é subterrâneo, é verdade em trecho 
pequeno, de 1° 34' 22,5" a 1° 34' 27" N ou mais ou menos 137,5 metros. 

A falarmos em sumidouro, temos ainda um a registar no curso superior do 
rio Araçuai, pouco a montante da barra do córrego da Cachoeira dos Borges, no 
lugar por onde passa o limite entre os municípios mineiros de Diamantina e 
Rio Vermelho. 

II 

Temos também no Brasil, em regiões bem providas de chuvas o próprio fe­
_nômeno cárstico, com cursos d'água que têm trechos subterrâneos e tornam a 
aparecer. Nem faltam as grutas de estalactitas de Adelsberg ou Postúmia de 
.que um dos mais magnificos similes brasileiros é a gruta de Maquiné, atravessada 
pelo córrego do Cuba, no município de Cordisburgo, estado de Minas Gerais. 
Como em outras, também na gruta de Ubajara, estado do Ceará, encontramos em 
meio da gruta um córrego de águas puras e cristalinas que desaparece na rocha 
Jronteira. 

Uma das regiões brasileiras em que vemos dolinas e poljen (lagos periódicos) 
e rios que desaparecem e tornam à superfície é uma vasta zona entre o rio das 
Velhas e o ribeirão da Mata e mal.s para oeste a linha da Central do Brasil, es-
1.endendo-se pelos municipios de Lagoa Santa, Pedro Leopoldo e Matozinhos. 

Naquele município, a Lagoinha de Fora apresenta-se sem sangradouro algum, 
-0 que também se verifica com a lagoa dos Mares, bem maior, com uma possível 
.comunicação coln o ribeirão da Mata. Tampouco tem saída aparente a lagoa 
.dos Confins, ao norte da vila homônima (onde o sábio Lund descobriu o "Homem 
dos Confinsii) e no entanto nela desembocam div€rsos córregos ... Podemos tam­
"bém mencionar os cursos d'água que alimentam· a gruta da Lapa Vermelha e 
que tem curso subterrâneo por baixo das colinas. A mais importante, porém, é 
a lagoa do Sumidouro, alimentada pelo córrego dos Poções e outros. A sua 
margem oeste fica a vila de Fidalgo. Na lagoa não há própriamente uma bôca 
de entrada onde começa o curso subterrâneo. A entrada é disfarçada por pedras 
que filtram a.s águas que aí somem. Está verificado que as águas do córrego dos 
Poções ou ribeirão do Sumidouro ressurgem a cêrca de cinco quilômetros da lagoa, 
no lugar Olhos d' Agua, tendo passado por baixo do leito do rio das Velhas. 

No município de· Pedro Leopoldo também são diversos os cursos d'água com 
trecho subterrâneo; o córrego da Vargem do Macaco, os córregos que se reúnem 
nos.lugares Chapéu de Sol, Porteira do Meloso, Lagoa do Brejo. Alguns passam 
por baixo do morro do Machado, outros perfuram o morro dos Ribeiros. São 
periódicas, fomos informados, as lagoas do Brejo e dos Ferradores, no limite com 
o município de Matoz!nhos. 

Neste município, merece menção o córrego que banha a vila de Mocambeiro 
e junto com outros cursos d'água menores termina em a lagoa Redonda. Há. 

·também os cursos d'água com trecho subterrâneo nos lugares Barracão, Fa­
.zenda. Bonjardim, Vargem da Lapa, Lagoinha, Pilões, Taquaralzinho, Mororó, 
.sem nos esquecermos das lagoas dos Porcos, de Fora, das Pit.as e seus alimen-
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tadores. O fenômeno apresenta-se ainda na faixa limítrofe do munlciplo de 
Sete Lagoas. 

Onde ainda se pode observar detidamente o fenômeno cárstico é na "Mata 
dos Pains'', no município do mesmo nome, da região oeste de Minas Gerais. Ali 
devemos lembrar principalmente os cursos d'âgua que se reúnem na "dolina" no 
lugar denominado ''Onça". A água. dai atravessa por baixo de uma lombada e· 
ressurge para mais adiante cair na margem direita do córrego da Agua Limpa. 

Outro curso d'água notável é o que nasce como contravertente da lagoa 
Verde, e depois de um trecho curto some, para furar uma lombada, reaparece 
e à entrada da cidade de Pains se junta ao córrego da Agua Limpa, para formar 
o ribeirão São Miguel. 

o mesmo fenômeno ainda nos é dado observar na mata de São Miguel, 
do mesmo município de Pains e a oeste da cidade do mesmo nome. Temos ali 
o córrego do Cerradão, com diversos trechos subterrâneos; o curso d'água que 
alimenta a lagoa das Contas, sem sangradouro vlsivel; o córrego que desce ao 
lugar Tamboril e outros menores. 

O lugar onde os rios de zona calcária desa.parecem e de onde passam a ter 
curso subterrâneo, tem o nome genérico de ''sumidouro". Os autóctones deno­
minavam êsse lugar de "anhanhonhacanhuva", palavra que Diogo de Vasconcelos, 
em História Antiga de Minas Gerais, interpreta como "água parada que some na 
bôca do mato". Não há dúvida, a imagem é bastante elucidativa. Em outras re­
giões, é usual a definição indígena de "clararé". 

Outra região de rios que somem e ressurgem é a maior parte do município 
mineiro de Coração de Jesus. Assim, o rio Canabrava nasce em uma lagoa cer­
cada de buritis, no lugar denominado ·de Barreiro de Baixo; passa a seguir 
por baixo da terra para reaparecer na fazenda Horizonte. Dá-se a mesma coisa 
com o rio Sumidouro que teni seu manancial no lugar 11Arapuá'\ ao norte da 
cidade de Coração de Jesus; corre um trecho em canal subterrâneo, antes de 
afluir ao rio f'acuí. -

Com efeito, boa parte dêsse municiplo acha-se sôbre grandes vãos e gale­
rias nas rochas calcárias. A água utilizada para abastecer a cidade de Coração 
de Jesus origina-se de várias nascentes situadas na fazenda Diamante. Por 
volta de 1850, êsses mananciais secaram de todo. Não se encontrou explicação 
ou justificativa alguma para o fenômeno. Cinco decênios depois, as nascentes 
voltaram à sua capacidade antiga, apesar da derrubada das matas em seu redor. 
Não se pode explicar o fenômeno senão pela existência de condutos subterrâ­
neos por onde as águas se escoaram durante aquêle período todo. Entupidos êsses 
condutos por matérias carregadas pelas águas ou por desmoronamento, tiveram 
as águas que voltar a correr pela superfície do solo . 

Em nosso artigo precedente "Rios que somem e ressurgem", Parece que leva­
mos de capricho citar exemplos de rios que têm parte de seu curso subterrâneoJ 
apenas do estado de Minas Gerais. E assim mesmo não citamos o que passamos 
a fazer, nesse estado o sumidouro no alto rio Araçuai, pouco a montante da barra 
do córrego da Cachoeira dos Borges, por onde passa a linha divisória entre os 
municípios de Diamantina e Rio Vermelho. 

Há no Brasil ainda outros "rios que somem e ressurgem". Assim1 o festejado 
historiógrafo patrício Gustavo Barroso cita em seu artigo "O Mistério da Gruta 
do Brejão", publicado no O Cru2eiro, de 5 de março de 1955, um rio subterrâneo 
na referida gruta, situada no município de Morro do Chapéu, no sertão do estado 
da. Bahia. A região, tal como nas mencionadas em Minas Gerais, é predominan­
temente calcária. Ali, as torrentosas águ:.µ do ribeirão .vereda do Romão Grama­
cho afundam-se numa furna do Monte Branco. Além, surge o rio e torna a su­
mir-se "à sombra do.s juà.zeiros, quase nas fraldas da serra que se abre a. ... 
gruta do Brejão". 

Vamos citar mais um exémplo, desta vez do estado de Goiás. No município 
de São Domingos, na região suleste do estado, existem os rios são Domingos e 
Angélica e o córrego da Lapa, que todos os três têm os seus nascedouros na en­
costa. escarpada da serra Geral de Goiás, também conhecida por "Espigão DI-
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visor". Todos os três cursos d'água passam, como vimos com outros, por baixo 
de serrotes e surgem do lado oposto, São na verdadeira acepção da palavra, 
''rios que furan1 montes". 

li: o que também se dá com o rio Morro Grande, afluente do rio Bacae­
tava, e que forma o limite entre os municípios paranaenses de Colombo e Bocalu­
va do SuL ll;sse rio desaparece na gruta da "Ermida" e traçando o seu calllínho 
por baixo de um morro, reaparece na encosta contrária do morro. 

Lembrando ainda alguns rios estrangeiros, temos o caso de uma das duas 
torrentes formadoras do rio Garonne, no sul da França. Tem esta torrente um 
curso subterrâneo de cêrca de quatro quilômetros, pois desaparece no sumidouro 
localmente conhecido por "Trou du Taureau ("Buraco do Touro") para reapa­
recer no Gouell de Jouéon. 

Levou também multo tempo a ficar averiguado que o rio Zancara, na Espa­
nha, é de fato o curso superior do rio Guadiana. li: que essa parte do rio Gua­
odlana tem curso subterrâneo, caráter de que participam diversos curs<>s d'água 
na sua vi2inhança. _ 

Um dos exemplos clássicos de interligação subterrânea aquática, é a que 
existe entre os rios Ren~ e Danúbio, no antigo grão-ducado de Baden, na Ale­
manha sudoeste. O rio Danúbio, a jusante de Donauechingen onde se forma, e 
-apesar de haver recebido diversos tributários, não se apresenta mais volumoso, 
:antes pelo contrário. Era evidente que ha~la desvio de b<>a parte de sua água, 
.mas por onde e para onde? Verificaram-se a jusante de Immendlngen fendas 
~ubterrâneas por onde de fato escapàva muita âgua. Restava saber para onde. 
Depois de longos debates para dar solução ao enigma lançou-se grande quan­
tidade de fucsina no curso superior do rio Danúbio. Não tardou a correr a no­
ticia, log<> averiguada verdadeira, que as águas do rio Ach, trlbutârio do rio 
:Reno, haviam aparecido tintas de vermelho, da! a conclusão de haver i.nterco­
:munlcação entre os dois sistemas tluviais. E estava desvendado o mistério ... 

Estamos certos de não termos esgotado o assunto, sem dúvida Interessante, 
dos "rios que somem e ressurgem". E muito mais exemplos poderíamos adUllir 
não fôsse o nosso receio de nos tornarmos enfadonhos pela simples enumeração. 
. Verificamos em nosso estudo antecedente que se estende sôbre êste artigo, que 
. a rêde subterrânea da água é muito mais extensa, multo mais intrlcada, que 
.a das águas que correm à superfície da terra. E maravilhoso entrelaçamento 
que escapa à nossa vista. Parece mesmo que a Natureza ciosa dos seus segredos, 
nos permite dar apenas uma olhadela furtiva através das magníficas grutas para 
,dentro das oficinas onde o Criador do Universo reúne a líquido precioso que 
::representa capital Importância na vida dos sêres animados. 

~ se lhe interessa adquirir as publicaç6es do conselho Nacional de 
sua. Secreta.na, (Avettlda BeJra-Mar, 43ti - ~cUfício Jguaçn ~ Rio de 
derá. pronta e satlsfatôtlam.ente. 

à 



Contribuição à Geopolítica 

Posição da Geopolítica* 

Major WALDYR DA COSTA GoDOLPHIM 

O ilustre escritor militar, general Jaime Ribeiro da Graça, em artigo na 
Revista Militar Brasileira (janeiro a junho de 1950 - "A Geopolítica como ciên­
cia de paz) , depois consolidado em A Geografia na Política Externa (Biblioteca 
do Exército, vol. 166, 1951) cita Nicholas J. Spykman que, no livro Geograplty 
of Peace, assinala pelo menos, três diferentes significações para a palavra Geo­
política: "a primeira, da Escola Alemã, base de uma filosofia da História; a 
segunda, como sinônimo de Geografia Politica, destinada a descrever não só 
a estrutura individual dos Estados, como também o mundo em têrmos das suas 
subdivisões políticas; finalmente a terceira, ·que aplica a palavra ao planeja­
mento da segurança politica de um pais em têrmos de seus fatôres geográficos". 

Parece-nos, da meditação dêste trecho, que o geopolítico norte-americano, 
especialista dos mais conspícuos, dividiu o campo de ação da Geopolítica, para 
melhor estudá-la. De fato, ela poderá ser considerada como uma nova teoria 
para explicar a legitimidade do poder do Estado - o que a enquadra no campo 
da Filosofia do Estado; ou como uma ciência, meio social, meio geográfica, des­
tinada a investigar a influência das configurações geográficas na História e na 
Política, e poderã, ainda, ser aplicada como arte política. 

Esta tríplice articulação da Geopolítica é perfeitamente fácil de ser compre­
endida. Como filosofia, origina uma teoria que procura justificar a existência do 
Estado, sua gênese, seu crescimento e seus fins. Como ciência, os seus princípios 

. subjetivos vão permitir uma ordenação científica de leis, cujo lugar não está per­
feitamente definido no conjunto das ciências sociais e geográficas, mas que têm 
sido confirmadas por fatos recentes, infelizmente de maneira sangrenta. 

Como planejamento da segurança política de um pais, a Geopolitica deixa 
de ser filosofia ·ou ciência e ingressa no campo da arte política. Formula pre­
ceitos e regras de conduta, visando à grandeza e à felicidade do Estado. 

Como todo ramo do saber humano passivei de aplicação, a Geopolítica pode 
ser considerada dentro daqueles três critérios, sem que haja maiores con­
tradições. 

O general Djalma Poli Coelho, na conferência que intitulou "Da Geografia 
antiga à Geopolítica", realizada no Serviço Geográfico do Exército, assim a con­
ceituou e definiu: 4'Em Geopolítica, o Estado é a reunião do povo com o territó­
rio, formando um organismo que nasce, cresce e morre, como qualquer· outro 
organismo vivo. Para bem compreendê-lo precisamos nos habituar à noção de 
Estado organismo, muito embora essa noção nos pareça um tanto metafisica. 
ltsse organismo é chamado organismo espacial. Assim, uma definição da Geo-· 
política pode ser "no estudo do Estado como organismo espacial". 

O trecho citado nos dá uma base segura para a interpretação filosófica da 
Geopolítica. Dá-nos o conceito metafisico do "Estado organismo" que vem apro­
ximá-la das teorias clássicas de justificação do Estado. 

Estado, segundo o conceito do Direito Público, 'é nação politicamente orga­
nizada. Seus elementos morfológicos são Povo, Território e Govêrno, iSto é, a po­
pulação fixada ao solo, que consegue um equilíbrio de interêsses, o qual é mantido 
através do govêrno, entidade capaz de assegurar as regras do direito. 

As teorias de justificação procuram a origem e a essência do Estado e.través· 
dêsses três elementos morfológicos. 

• Transcrito da. Revista do Cl.Ube Militar - N.0 130 - Ma.rço-abrll de 1954. 
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São as seguintes: 

1) Escolas Teológicas 
Teoria do Direito Divino Sobrenatural 
Teoria do Direito Divino Providencial 

2) Escola Patriarcal 
3) Escolas Individualistas 

Teoria da Fôrça 
Teoria do Contrato Social 

4) Escola Histórica 
5) Escola Orgânica 
6) Escolas de Soberania 

Teoria da Soberania da Nação 
Teoria da Sobetania do Estado 
Teoria da Soberania Alienável do Povo 

7) Escola do Equilíbrio Social 
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As duas escolas teológicas tiveram sua doutrina inicial elaboradas por São 
João Crisóstomo e Santo Agostinho e consideram o Estado uma criação divina. 
Existe o Estado divino (Igreja) e o Estado terreno. A essência do Estado terreno 
.é explicada pelas duas teorias do direito divino: a primeira considera o Estado 
e o Rei como a mesma entidade, porque o Rei é ungido do Senhor e possuidor 
de uma investidura sagrada, A segunda aceita qualquer forma de govêrno, pois 
que Deus deixou aos homens o exerciciq do poder que ~le originou sôbre a terra. 

A Escola Patriarcal considera o Estado como originado da evolução da fa­
mília. Sua essência reside na obediência ao poder paternal do governante . • Pelas Escolas Individualistas os Estados se originam de um contrato social 
entre os homens. A essência do Estado reside nos direitos naturais dos indiví­
duos; as Escolas diferem quanto à natureza dos direitos do homem. e quanto à 
origem do contrato social. 

A teoria da fôrça, que obedece à orientação de Hobbes e Spinoz.a, acha que 
o homem, em seu estágio inicial, se assemelhava às feras, e fazia da luta um 
modo de vida. O direito natural é do direito do mais forte, o qual é legitimo e 
moral. O contrato social de que resulta o Estado é uma espécie de armistício 
entre os homens, para evitar a guerra de todos contra todos. 

Na teoria de Rousseau e Kant (contrato social), o estágio inicial do homem 
é de felicidade perfeita. O homem é bom por natureza, e, através da evolução 
chega ao Estado. l!:ste foi criado por consentimento comum, pelo qua.1 o homem 
abdica, voluntàriamente, de certos bens para que todos possam gozar dos bene­
fícios· comuns que a vida em sociedade permite. 

Na Escola Histórica de Burke, Gustavo Hugo e Savigny, ao contrário das 
Escolas Individualistas, em que o homem precedeu o povo, êste é considerado um 
produto natural que, através de lenta evolução, chega ao Estado - expressão 
da vontade do povo para o disciplinamento da ordem social. 

Na Escola Orgânica, fundada por Schelling e Hegel, o Estado é um organismo 
ideal. Segundo êsses filósofos, de Deus derivam organismos físicos que cons­
tituem o mundo da natureza e organismos ideais que formam o mundo dos 
espíritos, aonde se acham em íntima correlação a Igreja, a Família e o Estado. 
l!:ste último é definido como o conjunto de instituições que asseguram o respeito 
às relações j uridicas. 

A teoria da Soberania Nacional, é uma sln1ples continuação da teoria do 
Contrato Social. O homem, ser natural e social, vive em sociedade, cuja ordem 
natural é a Nação. A Nação é pessoa de direito e é soberana. O Estado é man­
datário da Nação. 

Na teoria alemã de soberania, que tem pontos de contacto com a teoria do 
direito divino providencial, o Estado não é simples mandatário; recai nêle a 
personalidade jurídica, e não na nação. o titular exclusivo e originário da 
Soberania é o próprio Estado. 

Na teoria da Soberania Alienável do Povo, a soberania é essencialmente co­
nexa com a sociedade. O chefe não é delegado do povo, pois que foi escolhido 
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pela comunidade devido à ação providencial dos acontecimentos. O chefe é' 
legitimo soberano, por delegação mediata de Deus e imediata do povo. 

A Escola do Equilíbrio Social, considera dentro da sociedade um conjunto de 
interêsses individuais, grupais e sociais que, devido à lei geral de equilíbrio, se 
particulariza e indiV!dualiza em sociedades nacionais. Ê o próprio equilibrio social 
que cria um ambiente de direito. O Estado é um produto natural e constltuJ o 
sistema dos poderes de mando. É um aparelho de organização social, responsável 
pela manutenção do equilíbrio nacional. Só é pessoa de direito quando defende 
seu patrimônio ou quando propugna por seus interêsses em face dos outros 
Estados. A Soberania passa a ser a fôrça natural que caracteriza o poder de 
govêrno. 

Essas teorias, tão ràpldamente recordadas, procuram Justificar a origem e 
o poder do Estado. Tôdas, entretanto, apegam-se somente a dois dos elementos 
morfológicos do Estado, povo e govêrno, relegando o terceiro, território, para 
segundo plano; parece-nos residir ai a principal diferença entre a Geopolitica 
e as teorias clássicas do Estado. Para aquela, o fator espacial é o verdadeira­
mente importante, regulando o nascimento, crescimento e fim do Estado. 

As duas escolas teológicas admitem-no como criação divina. A teoria patrlar­
eal acha que o mesmo resulta da evolução da sociedade familiai. As três, igual­
mente, vêm um chefe legitimo corno detentor do poder de mando. Para elas, 
portanto, Estado é govêrno. As Escolas Individualista e Histórica acham que o 
Estado se originou do povo, seja por contrato, seja por imperativo de ordem social, 
Para estes, portanto, a base do Estado reside no povo. 

No grupo das escolas que dão ênfase ao estudo do poder do Estado, a Escola 
Orgânica acha que o Estado é organismo ideal, espiritual, moral e social. Ê con­
junto de instituições, cuja resultante é a nação. Nã.o é, porém, um organtsmo 
espacial. 

A Escola da S-Oberania Nacional, a da Soberania Alienável do Povo e a do 
EquUibrlo Social, baseiam-se no estudo da sociedade como fonte do poder estatal. 
somente a Escola Alemã da Soberania do Estado, confrontando-se com a Escola 
Francesa da Soberania Nacional e negando o poder soberano à nação, põe em 
pé de igualdade o trinômio povo, território e govêrno. Cada um dêsses elemen­
tos é órgão do Estado, entidade subjetiva detentora da Soberania. 

A Geopolítica se coloca em têrrno de comparação com as teorias enume­
radas, focallza um ponto não destacado por elas. A sua doutrina f!losó!!ca é ba­
seada, principalmente, no território. Para a Geopolítica, Estado é um organismo 
vivo, biológico, arraigado na terra. Quanto maior sua base física, tanto maior 
sua capacidade de crescimento, expansão e suas possibilidades politicas. O Estado 
é tanto mais soberano quanto mais vantajosas forem a extensão territorial, a 
situação geográfica e o dominlo que sôbre o espaço exerce o povo que o habita. A 
Geopolítica, compreendendo dêsse modo o Estado, afasta-se, consideràvelmente, 
das concepções filosóficas anteriores, inclllllive nos campos da pesqulsa, porque 
os problemas de soberania, de deveres e obrigações internacionais, que até então 
~ram de ordem jurídica, passam também a ser de ordem geográfica. 

No campo filosófico, a Geografia pode ser colocada, portanto, como uma• 
nova teoria de justificação do Estado. Como ciência ela há de se iniciar na 
ligação com a filosofia e, dai, se desenvolver em regras e principios estabele­
ddos, verificados e compr(lvados pela realidade. 

RatzeJ fol o precursor da Geopolítica, assim como seus fundadores foram 
Kjellen, Macklnder e Haushoffer. Foi a teoria ratze!lana de Estado que permitiu 
sua posterior construção cientifica. Nela se podem encontrar os princípios 
fundamentais da novel ciência esboçada em forma de leis geogrãfico,polltlcas, 
ainda de caráter filosófico, mas já apoiadas em princípios de investigação 
geográfica. 

Ratzel foi um dos três geógrafos responsáveis pela transformação profunda 
que a Geografia sofreu no século XIX. Alexandre Von Humboldt, Karl Rltter 
e êle tiraram o caráter descritivo dessa matéria, firmando-a. em bases científicas. 
Humboldt procurando verificar a analogia dos fenômenos nas regiões de condi­
ções mesológicas idênt.icas. Karl Ritter, procurando verificar a relação entre todos 
os fenômenos geogrâf!cas de um mesmo local. Dai, generalizando, as relações 
entre o homem e a terra e entre a Geografia e a História. 
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o campo dos estudos geográficos passou a ser o solo, o clima e o homem, nas 
suas ações e reações recíprocas. tsses três fatôres podem atuar ao mesmo tempo, 
mas dois dêles são suficientes para caracterizar o fenômeno geográfico. O 
binário solo-clima define o campo da Geografia Fislca e os binários solo-homem 
e clima-homem limitam o da Geografia Humana. Esta abrange uma zona vas­
tissima com numerosos pontos de contacto com as Ciências Sociais tais como a 
Economia, a História, a Política, a Sociologia, etc. 

Ratzel é considerado o fundador da Geografia Humana. Foi êle quem esta­
beleceu· o principio de que o homem, embora influenciado pelo ambiente geo­
gráfico, não se deixa esmagar por êle; antes, pelo contrário, exerce influência 
no mundo físico através da sua atividade e da sua cultura. Assim, a atividade 
do homem pode' ser considerada como fator geográfico e, do mesmo modo, o Esta­
do, que é uma criação do homem. 

O Estado, por ser geográfico, é função do territôrio, Isto é, do espaço polit!co 
aonde os homens que o habitam exercem suas atividades. Se essas atividades 
forem enérgicas, o Estado se desenvolve, se forem fracas, se enfraquece e morre. 
:11: dentro dêsse raciocínio· que Ratzel formula as leis do crescimento do Estado, 

· ·\ também chamadas "leis dos espaços crescentes", de onde a Geopolítica se origi­
nou. É de Ratzel êsse conceito geopolitlco básico substituindo-se a palavra Geo­
grafia por Geopolítica: "o que resta fazer para trazer tôda a geografia política a 
um alto prestígio, consiste em realizar pesquisas comparadas das relações entre 
o Estado e o solo. Não caberia à Ciência do Estado, que se tem mantido, até 
agora, nitidamente afastada de todos os temas de espaço <Geografia), medir, 
contar, comparar os Estados e suas partes. E é exatamente isso, o que por si só 
dá vida à Geografia Política. Para vários estadistas e sociólogos, o Estado per­
manece como que no ar: o solo do Estado é para êles, apenas uma espécie de 
propriedade". (Geopolítica Geral e ào Brasil - Everardo Backheuser, p. 24) . 

Está justamente, aí o escopo cientifico da Geopolítica, que é realizar pes­
quisas sôbre as relações entre o espaço ·e o solo. Tanto assim é que Haushoffer 
define a Geopolítica "o estudo do Estado como organismo geográfico, como fenô­
meno localizado em certo espaço da terraº: O conceito de Geopolítica dã base 
suficiente à sua verificação 'cientifica. Dá um campo de ação limitado como seja 
o Estado como entidade geográfica. "Para serem geopolíticos é necessário que 
os fenômenos do Estado decorram de determinantes geográficas, isto é, reflitam a 
Influência de uma certa localização, transcendam de uma base telúrica. Os 
problemas geopolíticos são portanto, problemas de espaço, posição, situação e 
domlnio. Problemas simplesmente políticos não são geopoliticos". (Geopolítica 
do Brasil - Brigadeiro Lysias Rodrigues - Introdução de Everardo Backheuser, 
p. 8). 

Na definição e no conceito acima encontra-se o caráter de unidade e gene­
ralidade necessário em tôdas as ciências. Há êsse conjunto de conhecimentos 
que podem ser grupados num corpo de leis definidas e independentes._ formando 
um todo homogêneo e autônomo. 

Para se considerar a Geopolltica como ciência se terá também de procurar 
os métodos científicos de investigação e verificação de que ela se socorre, ou 
sejam, as normas de racioclnlo e de experimentação que permitem, às pesquisas, 
descobrirem, gradualmente, as causas dos fenômenos e as relações que os unem, 
capazes de serem confirmadas pela verificação objetiva. 

1 Os métodos que a Geopolítica emprega são, principalmente, o geográfico e o 
hlstórico. Pela própria definição, as suas análises têm de ser feitas com esplrito 
geográfico. A Geografia cabe fixar as caracterlsticas de espaço, posição, situação 
e domínio para, depois, socorrendo-se da História, esboçar as leis científicas sôbre 
a formação, crescimento, valorização, decadência e fim dos Estados. Os dois 
processos, coordenados, vão procurar as relações de causa e efeito, para depois 
estabelecerem a marcha da evolução dos fenômenos e, portanto, a sua previsão. 

A Geopolítica procura, então, estabelecer, cientificamente, as leis da vida 
dos Estaàos e, conseqüentemente, a linha de evolução para a qual êles tendem. 

Não se tentará verificar, aqui, a posição da Geopolltlca entre as Ciências 
Sociais. Tal aspecto tem sido br!lhantemente esplanado por eméritos estudiosos, 
de modo que a sua repetição neste trabalho seria, somente, um pálido resumo. 
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Como todo ramo de conhecimentos, a Geopolítica tem caráter de ciência pura 
e de ciência prática. Aí, ela se confunde com a arte. 

Neste caso visa, usando-se os têrmos Iniciais dêste trabalho, a planejar a se­
gurança política de um Estado em têrmos de seus fatõres geográficos. E arte 
porque em todo planejamento entram as condições pessoais dos planejadores, com 
maior ou menor Influência nas soluções que encontram. 

os grandes estadistas e generais são geopolíticos por natureza, pois que agem 
em têrmos de Geopolitlca, sem terem a ela, via de regra, interêsse de cientistas. 
Aplicam suas leis básicas, raciocinam sôbre problemas geopolíticos, sem, multas 
vêzes, saberem que o fazem. 

~ aí, na Geopolitica como arte, que a vemos confundida com a Estratégia, 
com a administração do Estado, com a Economia, etc., fornecendo os funda­
mentos da política dos Estados para alcançarem. o plerro desenvolvimento Interno 
e o respeito na órbita internacional. 

~ f:':ste "llo1et1m"• ti. "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da ~'Biblioteca GeogrAtica 
~ Brasileira" encontram-se à venda nas pdncJpais livrarias do pais e na Secretaria-Geral 

do conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Igua.cu - Rio 
oe Janeiro, D. F. 



Contribuição ao Ensino 

A Geografia no Ensino Secundário 
PIERRE MONBEIG 

No propósito de contribuir para o esclarecimento do problema do ensinri da 
Geografia no curso .secundário, a Sociedade Brasileira de Geografia, por inicia­
tiva do seu ilustre presidente, almirante Jorge Dodsworth Martins, fêz realizar · 
a 20 de agôsto de 1954, no auditório do Ministério da Educação e Cultura, uma 
conferência a cargo do Prof. Pierre Monbeig sôbre a momentosa questão. O 
conferencista, geógrafo de incontestável autoridade e autor de numerosos tra­
balhos sôbre o Brasil, na ocasião dava um curso de Geografia Humana na Fa­
culdade de Filosofia da Universidade de São Paulo. 

Houve após animada mesa-redonda para debate do assunto, com a parti­
cipação dos Profs. Nilo Bernardes, James Braga, Hilgard O'Reilly Sternberg, 
Antônio.José de Matos Musso, Delgado de Carvalho e Jorge Zarur. 

Publicamos, a seguir, a íntegra da palestra do Prof. Pierre Monbeig, assim 
como os comentários emitidos pelos participantes dos debates: 

CONFERJlNCIA DE PIERRE MONBEIG 

"Considero um pouco esquisito que um professor venha defender o que ensina, 
e acho que poderá parecer um pouco pedante que nós, os professôres de Geografia, 
venhamos discutir sôbre o valor relativo da ciência que ensinamos. Desejaria mui­
to não aparecer como o médico da Geografia. Não queria aparecer como um advo­
gado escolástico de uma ciência que já é muito velha, porém, muito mal conhecida. 

Se estou hoje aqui para lhes falar da ciência geográfica, é,• antes de tudo, 
porque preciso sempre cumprir as ordens do almirante, que me mandou na van­
guarda para o combate. Depois vem a artilharia pesada, com os amigos. Estou 
aqui, também, porque disseram que o ensino da Geografia está no momento 
seriamente ameaçado no Brasil. Dizem que pessoas de boas intenções pretendem 
diminuir o ensino da Geografia no curso secundário. Parece-me que já existe, 
mesmot um plano estabelecido que tende a limitar apenas aos últimos anos do 
curso secundário o ensino da Geografia, dando, ainda, autorização a professôres 
não formados em Geografia para ministrarem essa ciência. 

Então já agora não é multo pedantismo da parte dos geógrafos defenderem a 
ciência que ministram. 

É que, justamente, pretendem reunir no ensino secundário a Geografia a 
outra ciência, não dispondo ela mais do lugar que merece no ensino, para ser 
estudada e ministrada como deve. Porque ela merece ocupar, não digo o lugar 
preponderante, mas um lugar de importância, não só no curso secundário, mas 
no científico. A Geografia é uma ciência que pode ajudar a desenvolver as con­
dições intelectuais dos moços e pode, também, ajudar a formação moral de 
cidadãos num país moderno, que tem que enfrentar, todos os dias, problemas de 
grande importância. Não só problemas políticos, mas problemas econômicos e 
sociais. E não sómente elementos fixados dentro das fronteiras do país, mas 
que tem também repercussão no mundo exterior. A Geografia é a ciência indi­
cada para dar a palavra neste momento. 

Mas se há pessoas cultas que hoje estão pensando em limitar o papel da 
Geografia no curso secundário elas devem ter um motivo forte; não é perse­
guição ao campo da Geografia, naturalmente. 

São dois os motivos dessas pessoas em diminuir o período de ensino da Geo­
grafia no curso secundário: o motivo principal é o não-conhecimento sôbre o 
que é a Geografia moderna. Esta Geografia que nós fazemos, digo nós, pensando 
em colegas das faculdades de Filosofia e nos colegas do Conselho Nacional de 
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Geografia, a Geogra!la que nós ensinamos. Muita gente pensa que a Geografia é 
ainda aquela maneíra de se estudar um pouco da ·produção daqui e dali, ou aquêle 
simples castigo impôsto às crianças, na escola, de decorar nomes. Devemos con­
fessar que cada um de nós, por experiência própria, sabe perfeitamente, 
que há uma certa Geografia que é bastante cacete; a de decorar nomes, tanto 
portuguêses quanto estrangeiros. Esta Geografia, tal como era ensinada 
em muitas escolas é, como disse, há muito tempo, o Prof. Delgado de 
carvalho, o ensino da lista de telefones, em que o aluno tinha que decorar 
uma série Imensa de nomes. E, talvez, mesmo possa admitir que o aluno que 
tirava uma nota ótima em Geografia na escola primária ou secundária era jus­
tamente o contrário do aluno inteligente. O primeiro aluno em Geografia, então, 
poderia ser considerado como tendo feito um bom teste de falta de inteligência. 
Então, limitava-se o estudo da Geografia a decorar nomes de rios, de montanhas, 
de ilhas, de algarismos de altitudes, de nomes de estradas de ferro, como se 
fazia no curso primâriot e, se é isso, então esta Geografia não tem o menor 
intei:êsse, e não há dúvida que os que querem tirar essa Geograna do curso 
secundário estão certos. Mas para serem lógicos devem também fechar qual­
quer ensino de Geografia e também suspender os trabalhos realizados pelo Con­
selho Nacional de Geografia. Ou então, se a Geografia ensinada no curso supe­
rior e praticada no Conselho Nacional de Geografia é diferente dessa, ensinada 
no curso secundário, então o problema é mais grave e importante; ou há alguma 
coisa que não está funcionando bem. Se há diferença de um certo tipo de Geo­
grafia, a Geografia de pesquisa, de análise e uma outra de decorar, como a da 
lista de telefones, então o mecanismo está errado e é preciso corrigir, mas não 
suprimindo quase completamente o ensino da Geografia. Paerce que êles não en­
tendem, não sabem multo bem o que é a Geografia moderna. tles consideram 
que a Geografia não é ciência porque pensam que a Geografia se liuilta a fatos 
simples, fatos muito simples que ·Se preci.sa apenas aprender, ma.s não se 
precisa compreender. Por exemplo, acham que um fato importante é a altitude 
das Agulhas Negras e que o que interessa é que uma montanha tenha uns 
metros a mais ou a menos do que uma outra. Quando o que Importa é saber que 
as Agulhas Negras são formadas por uma certa rocha; que êste maciço das 
Agulhas Negras está localizado em certo ponto do território brasileiro e que as 
formas dessa montanha são formas bem definidas, semelhantes ou diferentes de 
outras formas de reJêvo, causadas por êsse ou aquêle motivo; que podemos 
classificar e estudar porque têm elas esta forma. O que é Interessante em um 
maciço não é simplesmente a altitude. O que interessa é que devido à altitude 
hâ um certo tipo de vegetação em que possa haver esta ou aquela possibilidade 
para o homem. Possibilidades que Já não se acharão num vale; enfim, trata-se 
de um confronto de fatos que constituem o interêsse da Geografia para as me­
lhores condições do homem na terra. Da mesma maneira, o interêsse pela 
avenida Rio Branco não reside no fato de ser ela chamada Rio Branco, que é um 
nome ilustre da História do Brasil, mas na sua localização determinada de uma 
certa maneira por vários fatôres topográficos e históricos, e porque ela exerce um 
papel multo importante dentro da Capital Federal, estabelecendo-se ai um certo 
tipo de comércio. O que constitui o lnterêsse geográfico não é o fato de se cha­
mar avenida Rio Branco, como se vê .. 

Se atentarmos que a Geografia se preocupa justamente com o estudo dêsses 
conjuntos de fatos, com o estudo dêsses cómplexos geogritficos, então ela deixará 
de ser o ensino da lista de telefones. Neste caso, no ensino da Geografia, o que é 
importante é procurar se entender quai.s as causas e de que forma se aglome­
raram êstes fatos num certo ponto da superfície terrestre e o modo pelo qual 
cada um age e reage sóbre certos fatóres. 

Para entender e julgar êsses complexos de valores não basta ter memóriá, 
é precLso ter um pouco de Inteligência. J!: preci.so aproveitar do bOm-senso para 
as conclusões. 

É exatamente o que pretendemos ensinar no curso secundário. Uma Geo­
grafia assim não merece ser preterida. 

1':sse complexo de fatôres que os geógrafos tanto estudam é comparável ao 
mecanismo de um relógio ultramoderno. E que faz um relojoeiro suiço, dos 
mais aperfeiçoados, (como faz o geógrafo ao estudar um fato geográfico qual­
quer) ao receber um relógio de um t!pp que nunca viu? Examina cuidadosa­
mente o relógio. vai ver quals as peças que apresentam fatôres novos. Val 
tirá-las uma a uma e examinar separadamente. Irá ver como cada uma se 
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ajusta a outra. Irá dar a explicação do mecanismo e também ver, não só­
mente as peças -em separado, mas como, reunidas, formam a perfeição do re­
lógio. Depois de estudar tôdas elas, compreenderá o relógio, fazendo funcionar 
o mecanismo complexo. Isto é justamente o que acontece com o mecanismo. 
Devemos considerar que, para isso, o relojoeiro terá de ter dedos bastante trei­
nados para fazer o trabalho e ter espírito de observação muito aguçado e Inte-
ligência. · 

Se os senhores concordam que a Geografia moderna é exatamente êste estudo 
de complexos geográficos, isto é, objetiva estudar a constituição de grupos, de 
fatos Intimamente ligados em certo ponto da superfície da terra, considerando 
as causas e as conseqüências, se ist.o é a Geografia moderna, é evidente que é 
bastante diferente do que foi a Geografia antiga. 

Qual a ciência que em 50 anos não mudou radicalmente? A Medicina de hoje 
é a de 50 anos atrás? E a Física que se ensina hoje já não pode ser a de 50 anos 
passados, o Português e também o Latim não .são ensinados hoje como foram 
ensinados antes; ou então, se continuam como há 50 anos passados são ensi­
nados mal, e, neste caso, é preciso suprimir os professôres que ensinam mal, e 
não a matéria. 

Outro ponto. 
Quais são as funções intelectuais que o ensino da Geografia podem desen­

volver no aluno do curso secundário? Qual é o papel da Geografia no curso se­
cundário? É o mesmo papel do ensino da Matemática, do Português, do Francês, 
da Física: é formar cabeças bem orientadas e como dizem os franceses: '1cabeça 
bem orientada é melhor do que cabeça bem cheia". É trazer conhecimento e 
ao mesmo tempo o uso dêsses conhecimentos, desenvolvendo a formação intelec­
tual do aluno, exatamente como um desportista tem sua capacidade fisica de 
atleta cultivada pelo treinamento diário, sem o qual não poderá progredir. 

0.s alunos dos primeiros anos do curso secundário não têm ainda a capa­
cidade de raciocinar que têm os mais velhos. São ainda crianças, e então, é 
preciso aproveitar o que êles têm de bom para despertar o interêsse pelo. estudo, 
como o desejo de viajar, por exemplo, que é próprio do espírito imaginativo de 
tôda criança; aí o professor de Geografia, como os outros professôres, têm muita 
capacidade para ajudar o desenvolvimento do espírito de observação do aluno, 
quando o professor apresenta a um aluno de 13 anos um mapa, e pergunta o 
que vê; o menino começará por descrever os pormenores, porque a criança 
presta muito mais atenção a pequenas minúcias do que a coisas mais impor­
tantes. O menino irá apontar o pormenor, e o professor irá ensinar que se deve 
considerar em primeiro lugar as grandes linhas e depois entrar em pormenores. 
Vai êle mostrar uma paisagem, indicar uma fábrica, vai fazer perguntas ao aluno; 
vai fazer perguntas e ajudar a criança a tirar conclusões; vai ajudar a inteli­
gência do menino. 

l!:ste é o papel do professor de Geografia, como o de qualquer outra matéria. 
:mie poderá apresentar documentos concretos do_ que ensinou, o que para o aluno 
tem mais valor. l!:le disciplina a inteligência do aluno, é claro que !.'lto não 
poderá ser feito sem o auxílio da memória. Não se trata de modo_ nenhum de 
se aprender de cor uma lista de nomes de cidades, de rios, montanhas e, sim, 
de coisas básicas que mais tarde, em outras funções, vão ser desenvolvidas, que 
farão com que o aluno compreenda o movimento de ação e reação, de que modo 
os fatôres se separam e se aglomeram, e mais, de que maneira os fatôres histó­
ricos se Impõem aos grupos humanos. o moço nesta altura vai ficar sabendo 
qual a complexidade das coisas e o relativismo dos seus fatôres. rue vai aprender 
pela Geografia o consenso de human!.'lmo. 

o complexo geográfico não é mais hoje como era há 8 anos atrás. 
o professor de Geografia também tem uma outra função muito impor­

tante: ajudar a formação cívico-moral do aluno. E digo bem a formação cívico­
moral. Pergunto eu, qual é o professor do curso secundário, a não ser o professor 
de Geografia, que vai ensinar ao aluno, por exemplo, que a gente do Nordeste 
está. lutando contra um certo meio geográfico que, por determinados fatôres, 
está lutando contra a sêca. Que esta zona do Nordeste apresenta um problema 
de importância nacional. Quem vai ensinar ao futuro cidadão braslleiro que 
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um dos problemas mais importantes de seu pais é o da defesa do solo, bem 
como, quem ensinará as condições apropriadas para o desenvolvimento da pro­
dução agricola, e as possibilidades de industrialização do país. Por certo não 
seria o professor de Português ou de Francês, ou o de Ciências Sociais, porqu~ 
êles não têm os pés na terra. Será naturalmente o professor de Geografià 
que irá ensinar os problemas de importância econômica do Brasil, no seu 
conjunto. 

Problemas de educação moral também, porque, como já disse, os meninos 
vão aprender as relações, as dificuldades que cada um tem em sua vida de 
todo dia, e então êle vai aprender a unidade dos grupos humanos. llle vai 
aprender que há camponeses asiáticos, africanos, como os da Europa, e vai 
compreender que êles têm o mesmo sentimento de amor à terra e que também 
êle pode ser relacionado com um certo tipo de camponeses brasileiros, com 
técnicas diferentes, mas com sentimentos idênticos. 

A Geografia é a ciência que ajuda a mocidade a compreender tudo o que une 
os homens nesta superfície da terra. 

Esta maneira de ensinar a Moral e o Civismo é muito mais eficiente do que 
os discursos acadêmicos, que os alunos consideram "bate-papo". Mas o ensino 
das realidades econômicas e nacionais e da moral, enfim, através de fatos con­
cretos, será apreendido muito melhor pelo aluno, ·que aprenderá sem sentir que 
está aprendendo. A melhor maneira de formar um cidadão é não dizer que êle 
está recebendo o ensino. A melhor maneira de desenvolver o sentimento moral é 
dar o exemplo, e não fazer um discurso; é apresêntar os fatos. 

Então ai é que a Geografia tem um papel ba.stante Importante. A meu ver, 
o papel da Geografia no ensino secundário é o de dar aos ensinamentos huma­
nistas um cunho moderno. Humanista é o que sabe o que é o mundo de hoje. 
Erasmo, quando se tornou o humanista do séculO XV1 estava pretendendo apenas 
fazer o do seu tempo. 

A Geografia ensinada hoje é a do nosso tempo também. Conhecendo a vida 
de hoje, quais os fatos da atualidade, quais os problemas, que afligem um deter­
minado grupo. o menino, ao ler o jornal, ao ir a um cinema, ao ligar o rádio e 
ao ouvir as notícias, por exemplo, da baixa do café, da construção de uma nova 
estrada de ferro, ou sôbre a riqueza dos Estados Unidos, ou o desenvolvimento 
econômico da Rússia; êste menino está muito mais ligado ao mundo moderno 
do que nós em nosso tempo. O menino é muito mais acostumado ao convivio 
atualizado do que era o menino de 50 anos atrás. E com isso está aprendendo 
a Geografia moderna. 

Enfim a Geografia 'moderna é esta maneira de interpretar o mundo. Se 
queremos cidadãos que sejam do mundo atual, e não do mundo de ontem; se 
quisermus ter cidadãos preparados ·para ajudar a . resolver os problemas do 
Brasil, se quisermos isto, não podemos, não devemos suprimir a Geografia do 
curso secundário, nem permitir a sua redução, mesmo em parte que seja; nem 
também confiar o seu ensino a um professor que não esteja preparado para o 
seu ensino, do mesmo modo como não se poderia confiar a um geógrafo o en­
sino do Latim ou de Português; se queremos ajudar esta. obra de interêsse na­
cional, devemos defender o ensino da Geografia no curso secundário". 

COMENTARIO DO PROF. NILO BERNARDES 

Após a.s palavras do Ilustre Prof. Pierre .Monbeig, que discorreu sôbre 
os problemas do ensino da Geografia no curso secundário, cabe-me lembrar aqui 
os Impactos dêstes mesmos problemas na formação do geógrafo profissional. 

Para a quase totalidade dos bra.stleiros, incluindo os mais cultos, constitui 
um.a surprêsa ouvir mencionar a existência de geógrafos profissionais. Alguns, 
mais apegados ao velho e vexat.ório conceito de que gozara a Geografia., espan­
tam-se com a posslbllidade de existirem indivíduos estravagantes que vivam de 
colecionar nomes de cabos e ilhas, ou de estações ferroviárias, como bem estereo­
tipou o professor Monbeig. Outros, julgando-se mais atualizados, errôneamente 
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confundem, de imecliato, tal profissão, com a dos engenheiros-geógrafos, que 
não há muitos anos, eram formados nos três primeiros anos de nossa.s Escolas 
Politécnicas. 

Tal confusão a respeito daqueles que vivem da moderna ciência geográfica e, 
ainda mais, para ela vivem, não nos surpreende. Não vão longe os anos em que, ao 
se falar da utilíssima profissão de economista, por exemplo, provocava-se mofa 
por parte dos ouvintes, pois que estudar e aplicar a ciência econômica cabia a 
um bacharel em ciências juridica.s, ou mesrrlb a um engenheiro, que mostras­
se aptidões ou quisesse aprofundar seus conhecimentos de economia. 

A verdade é que na vida moderna os governos, as emprêsas e os individuos 
precisam cada vez mais da jovem ciência geográfica. Assim sendo, já há entre 
nós uma verdadeira comunidade dos que têm a Geografia como instrumento 
de trabalho e que contribuem, para mais adequada solução dos problemas nacio­
nais nos mais diversos escalões. E, conscientes do valor da função que se sentiram 
chamados a exercer, tais profissionais congregam-se na Associação dos Geógrafos 
Brasileiros, árvore já velha de vinte anos, que lançou raízes em São Paulo e se 
esgalhá hoje por todo o Brasil. Aliás, temos aqui ao nosso lado o devotado 
mestre que, por onze anos, pacientementB zelou para que esta árvore vingasse: 
o professor Pierre Monbeig. 

Felizmente, já se vai firmando na nossa administração a mentalidade de 
que os n:ossos problemas tem, na sua quase totalidade, uma base geográfica e que, 
portanto, os geógrafos devem ser chamados a opinar. A.os geógrafos caberá, 
-cada vez mais, uma das mais importantes tarefas preliminares, a de fornecer 
elementos para os planejamentos governamentais, e, porque não, particulares. 
Independentemente destas finalldades mais objetivas, são os geógrafos que vão 
ampliando, dia a dia, com renovado espírito, o conhecimento da realidade, nem 
pessimLsta, nem ufanista, do vasto território nacional. 

Não se trata aqui de idéias utópicas que um grupo de interessados deseja 
implantar no Brasil em proveito próprio. Veja-se o que ocorre noutros paises. 
Todos os planejamentos de base regional têm-se apoiado nos dados obtidos pelas 
turmas de geógrafos, após exáustivas pesquisas de campo e de gabinete. E não 
se diga que isto sómente acontece nos Estados Unidos, país que tem liderado o 
predomínio da técnica especializada. Nestes mesmos moldes tem a Grã-Bretanha 
realizado seu planejamento rural e urbano e a Bélgica procurado melhorar as 
condições econômicas e sociais da região industrial de Liêge, para citarmos ape­
nas dois exemplos. Ainda nos Estados Unidos temos o exemplo da assistência 
técnica permanente de geógrafos de várias repartições. Em· 1948, cêrca de 200 
<lêsses profissionais distribuíam-se do seguinte modo pelos diversos departa­
.mentos governamentais: 

Defesa - 70 
Estado - 50 
Interior - 25 
Comércio - 18 
Agricultura - 15 
Outros - 20 

No Brasil mesmo, encontramos no Conselho Nacional de Geografia, o exem­
plo impar, proclamado por todos os estrangeiros que nos visitam, da valorização 
da profissão de geógrafos. Existe nesta ala do I.B.G.E. uma Divisão - a Di­
visão de Geografia - onde cêrca de 45 geógrafos se dedicam aos estudos geo­
·gráflcos do país. 

Mas, e agora ferimos a questão em vista, a formação dêsses profis.sionais, 
-cultores de uma ciência em florescimento, depende, é claro, da posição da Geo­
grafia na estrutura de nosso ensino secundário e superior. Não nos estamos refe­
rindo aos métodos de ensino no curto secundário, pois é óbvio que, quanto mais 
aprimorados forem êstes métodos, melhores serão os frutos obtidos, não sõmente 
·pelos geógraf-0s como por todos os profissionais de curso superior. 

A questão magna é que, negando-se o Justo valor à Geografia no curso secun­
dário, como atualmente se tende a fazer, vai-se ferir profundamente a estrutura 
.do curso em que se formam os geógrafos. É que as faculdades de Filosofia têm 
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por flnal!dade formar pessoa.s habilltada.s, quer para o exercfclo do magistério, 
quer para a real!zação de pesquisas. São tais faculdades de Filosofia os focos 
permanentes da pesquisa no verdadeiro sentido universitârio. Os cursos de Geo­
grafia e História formam não só professôres mas também pesquisadores, por 
fôrça dos estatutos em vigor. Reconhecendo êste processo de formação e dese­
jando aprimorar ainda mais o nível técnico dêstes diplomados em Geografia 
que desejam se dedicar de preferência à pesquisa é que o Conselho Nacional de 
Geografia está organizando um centro de aperfeiçoamento de geógrafos. 

Ora, relegar a Geografia a um plano insignificante ou mesmo fazê-la desa­
parecer do curso secundário, como se intenta no momento, acarretará certa­
mente um deslnterêsse total pelo curso de Geografia das faculdades. Isto signi­
fica que deixarão de se revelar vocações de pesquisadores, vale dizer não conta­
remos mais com futuros geógrafos profissionais, cuja necessidade, a esta altura 
ninguém mais discute. Não há subterfúgios: os cursos das faculdades de Filo­
sofia vivem do ensino secundário e para êles funcionam, pois o magistério secun­
dário é ainda o grande mercado de trabalho para os licenciados. Os pesquisadores 
recrutados constituem uma minoria na massa dos diplomados. ~ 

Reflitamos um instante: o abalo que ameaça a Geografia universitária, ou 
seja a pesqu.isa desinteressada sob tôdas as formas e o exercício da Geografia como 
profissão técnica, significa cruamente uma regressão, ou involução, inqua­
l!flcável. 

Não estamos nós vivendo sob a égide de uma Constituição, inegàvelmente, 
da.s mais geográficas? 

Recomendando atenções, prescrevendo dotações para solução de problemas 
nacionais, a Constituição atual ao Invés de considerá-los singularmente preferiu 
englobá-los segundo as peculiaridades de alguinas grandes regiões geográficas. A 
mesma orientação seguiram o govêmo federal e alguns governos estaduais em 
problemas que equacionaram ou estão equacionando. 

Assistência ao Polfgono das Sêcas, valorização do vale do São Francisco, 
valorização da Amazônia, recuperação da Baixada Fluminen.se1 etc., são todos 
problemas de ba.se nitidamente geográfica. E na solução dos mesmos, os pro­
fissionais da Geografia já têm sido chamados a colaborar. 

Prevalecendo as idéia.s que estão em marcha e feridos frontalmente os cursos 
de Geografia e História, onde encontrar futuramente os geógrafos para os mls­
teres necessários? Improvisando-os e, dêste modo, regredindo para a situação 
de anos atrás? 

Esquece-se, além de tudo, que é ponto mais ou menos pacifico que o próprio 
cidadão de nível médio em um país tão grande e tão diferenciado como o nosso, 
não poderá deixar de ter, como elemento essencial na sua formação cívica, ~a 
razoável cultura geográfica. 

COMENTARIO DO PROF. JAMES BRAGA 

O professor Pierre Monbeig Já disse o que se deveria dizer aqui, como deve­
mos considerar a Geografia, encarando alguns fatôres mais concretos. 

Devo dizer que tenho observado, em minha experiência nas universidades, 
que os programas são bons. Temos titulas multo vagos, que nos dão uma liber­
dade muito grande, deixando margem ao professor, para completar o programa 
do seu ponto de vista. 

<Notas taqulgráficas não revistas pelo oradÓr) . 

COMENTARIO DO PROF. HILGARD O'REILLY STERNBERG. 

Evidentemente, não tenho nada a acrescentar ao que foi dito pelo Prof. 
Monbeig. A conferênciaJ como já esperãvamos, focalizou de um modo tão com­
pleto o assunto, que nao nos deixou matéria a ser debatida. 

O que seria interessante é que houvesse, aqui presentes, velhos mestres do 
tempo da escola, daqueles do catálogo de telefones. Ma.s não estando êles presen­
tes não ~á1 realmente, nada a dizer senão concordar com êle. ... 
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Pela exposição que fêz, mostrando a Importância da Geografia moderna na 
formação do cidadão, verifica-se, e não é muito difícil comprovar-se que o pro­
cesso do ensino, o tipo como êle descreveu não poderá atuar de um momento para 
outro. Trata-se aí, já de um problema de metodologia. E seria impossível 
querer obter êsses resultados com apenas dois anos de ensino no curso secun­
dário. É preciso sedimentar o ensino, e que êstes ensinamentos sejam adaptados 
aos vários graus de Idade, aos vários niveis da Inteligência. De modo Que o 
ensino da Geografia concentrado em dois ou· três anos de universidade não 
permite que o professor acompanhe o aluno, durante o periodo de aprendi­
zagem, dando orientação e apoio, ajudando a compreender as belezas que a 
matéria oferece. 

Gostaria realmente que esta conferência tivesse sido ouvida por outras pes­
soas que não fôssem geógrafos. 

Porque, nós, os geógrafos, professôres e geógrafos do Conselho Nacional de 
Geografia sabemos que a Geografia não serve apenas para desenvolver o 
pensamento reflexivo, que é o objetivo fundamental da Geografia, mas é tam­
bém uma verdadeira fonte de belezas.· 

Nós fornecemos ao aluno os elementos de que êle vai precisar mais tarde, 
em outros cursos; como médico, como militar, como aviador e outras profissões. 
A Geografia será um dos principais elementos para o· progresso dentro de sua 
carreira. '~ • (Notas taqulgrá!lcas não revistas pelo orador) . 

COMENTARIO DO PROF. ANTONIO JOSÉ DE MATOS MUSSO 

Necessàrlamente deverá existir um livro texto que servirá de gula ao estu­
dante como complemento ln dispensável aos métodos didáticos. Nêle deverão 
figurar as Idéias essenciais da matéria exigida pelo programa. 

Todavia torna-Se mais importante ainda, a orientação do mestre, ensinan­
do ao aluno o uso do manual, o seu manuseio, para que êle o faça mais tarde 
por si mesmo, com os resultados que se deseja. 

Mas não vai dai, que se tome um compêndio, que multa vez atende ao pro­
grama, porém, não nos satisfaz pelo seu conteúdo, e se faça uso dêle, como uma 
muleta, até o fim dos trabalhos escolares. 

Seria um grave êrro. 
Se assim !ôsse, tornaríamos a atividade do mestre e do educando reduzida ao 

simples e trivial uso do livro, que neste caso deixaria de ser didático, e o lnfallvel 
enfastiamento, a falta de motivação do aluno, que passaria a memorizar os assun­
tos contidos no livro, mais para fazer exame, do que para adquirir e sedimentar 
os conhecimentos geográficos. 

O livro é feito, não há dúvida, para o estudo e êste "é um processo de assi­
milação do conhecimento, de reorganização da experiêncla", ora se o estudante 
decora e não reflete, acaba se desinteressando da Geografia e esta disciplina 
conquistarã certamente mais um inimigo. 

Ao mestre, cabe portanto orientar o aluno, ministrando-lhe a matéria exi­
gida pelo programa de maneira racional, .isto é: focalizando com maior ênfase 
os pontos essenciais, fazendo uso do compêndio quando necessário fôr, mas sem 
prender-se (escravizar-se) a êle. 

Deverá planejar as suas aulas e quando necessário; dar pontos, que não 
estejam devidamente esclarecidos no livro, ou não se acham compativeis com 
o nivel mental do educando. 

Pode acontecer que se tenha de restringir o assunto do livro ou ampllá-lo, 
quando fôr de maior importância para a vida. 

Há pois, restrições perfeitamente justlflcávei.s no uso do livro didático . 
. Além do mais existem outrqs agentes de transmissão Indispensáveis do en­

sino da Geografia, além do livro didático, tais sejam: o atlas, o caderno, o 
material didático e as excursões. 

O atlas servirá para localização e a delimitação dos fatos geográficos. 
O caderno para os planos de aula, os exercicios e problemas, os comentários, 

os trabalhos cartográficos poderão ter outro caderno. 



430 BOLETIM GEOGRÁFICO 

O material didático: (fornecido pela Escola): globos, cartas, fotos, diapositi­
vos, empregados para fazer o aluno gravar pela obServação indireta os fatos 
da Geografia, tornando-a cada vez mais objetiva. 

As excursões, para o contacto direto com a Natureza que é o melhor livro 
didático, visto que a Geografia tem por fim aguçar a observação do aluno, no 
sentido de localizar, comparar, explicar, descrever, correlacionar os fatos, retra­
tando as paisagens da terra onde vive o homem. 

Dai o impulso que vem tomando .a Geografia interpretativa, como ramo do 
saber, a serviço do homem. 

A própria profissão de geógrã.fo é uma conseqüência do progresso da Geo­
grafia em nosso pais. 

Para concluir: 
O livro didático por si só, não preenche as finalidades nem do programa 

nem do ensino. 
· Cabe ao mestre a missão de conduzir o aluno fazendo-o raciocinar, estimu­

lando-o e ensinando-o a estudar com o devido entusiasmo e motivação, que 
certamente levará o aluno a se interessar pela disciplina, atingindo dessa forma 
a plenitude do ensino, isto é: a aprendizagem da matéria que se ensina. 

O livro didático não faz milagre.s, mas o método e a competência do mestre 
podem fazê-los. 

COMENTARIO DO PROF. DELGADO DE CARVALHO 

No ensino das Ciências Sociais, nota-se que muitos programas são consti­
tuídos de elementos que interessam mais ao.s adultos do que às crianças. Entre­
tanto, todos admitem hoje, que a criança não é apenas um adulto pequeno, em­
bora haja adultos que são crianças grandes. 

Há neste crescimento e desenvolvimento do indivíduo, desde a infância até a 
adolescência e a idade madura, um certo número de fases de patamares. Infe­
lizmente, ainda é imprecisa a terminologia relativa a cada uma das idades e as 
classificações dependem muito dos autores e dos tipos de populaçã<Y estudados. 

A conferência de Geografia, reunida em 1950, pela Unesco, em Montréal, fêz 
obra: útil dividindo as Idades escolares em quatro grupos: 

l ~ Grupo dos 6 aos 9 anos 
2 - " dos 9 aos 12 anos 
a - " dos 12 aos 15 anos 
4 - " dos 15 aos 18 anos 

Cada uma das comissões se ocupou especialmente de um "grupo de idades" 
e, durante cêrca de dois meses, foi estudada a natureza do trabalho geográfico 
que cabia oferecer em cada um dêstes quatro períodos de desenvolvimento do 
indivíduo. 

Foi, pois, uma grande lição da qual nós ainda não tiramos todo o proveito 
prático, mas que a UNESCO colocou a nosso alcance e que mereceria uma aten­
ção especial das pessoas incumbidas de redigir programas de ensino para as 
diferentes séries. 

Não é forçoso recorrer às mesmas categorias para operarmos a nossa classi­
ficação. Um dos participantes da confêrêncla de Montréal, o abade Marty, por 
exemplo apresentou a sua: 1) Primeira, segunda e terceira infância; 2) 
A idade ingrata: puberdade e juventude. No Brasil, podemos considerar, para 
semelhante classificação, as diversas fases de nosso ambiente escolar: 

1. O grupo primário - isto é, até Os 11 anos. 
2. A primeira fase secundária ginasial at.é os 13 anos. 
3. A segunda fase secundária ginasial dos 13 aos 15 anos. 
4. o grupo colegial dos 15 anos em diante, 
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O essencial dêste estudo é que, em cada uma das categorias escolhidas selam 

examinados, com a máxima atenção, quatro ordens de problemas: 

A_ Os caracteres somáticos que apresenta o indivíduo. 
B. Os interêsses culturais que êle revela. 
C. O grau· da socialização ao qual chegou 
D. As duas tendências à ação. 

Para cada um dêstes problemas deve ser respondida a seguinte pergunta: 
Até que ponto pode a Geografia auxiliar, nas determinadas condições, a forma-
ção do indivíduo? ' 

É evidente que, conhecidos os objetivos da Geografia moderna, pode-se afir­
mar que, em tôQas as fases do crescimento do indivíduo, isto é, em todos os 
grupos de idades, a Geografia tem um papel cultural a desempenhar, sempre, 
porém de modo diferente. Por isso, não pode a Geografia ser eliminada de ne­
nhuma série e pertence de direito a todos os currículos,- em razão do auxílio que 
pode prestar. É possível que, nes:•-o:i.s condições, a Geografia deva ser apresentada 
sob formas bem diferentes das qt.. ..... ·§.o geralmente usadas. 

É assim que· a Geografia Econômica ignorada em nossos programas, apresenta 
recursos inesgotáveis de interêsse e utilidade. A Geografia Política é quase 
totalmente omitida e quase sempre mal compreendida. 

Qual a proposta, em suma, que poderia ser formulada para levar em conta 
os grupos de idade, no ensino\da Geografia? 

I. Organizar um·a Comissão para o estudo dos grupos de idade, cons-
tituída por: 

3 Professôres de Geografia 
2 "" " de Psicologia 
1 " de Ciências Sociais 

II. Organizar programas' de acôrdo com os resultados obtidos. 

III. Dosar em "instruções didáticas" o que pode ser dado em cada série, 
de acôrdo com a orientação psicológica, sugerindo métodos, práticas 
e material de ensino. 

Programas redigidos por mestres eminentes, especializados na matéria' in­
cluem, muitas vêzes, tópicos pouco assimiláveis para certos grupos de idade. 

COMENTARIO DO P.ROF. JORGE ZARUR 

Minha missão ficou muito mais fácil depois que todos os companheiros fa­
laram sôbre o ensino da Geografia. 

Temos dois problemas fundamentais no ensino da Geografia: o de currículo 
e o de programa. 

Uma das razões que motivaram êsse plano de reforma. é o fato de não terem 
sido bem definidos, pelos geógrafos, os objetivos do ensino da Geografia. Se per­
guntássemos aos professôres de Geografia porque o ensino geográfico está assim 
distribuído, a resposta seria vaga. 

Por essa razão, os que não conbec~m bem a Geografia ~oderna duvidam 
do seu valor educativo e da necessidade de sua manutenção nos currículos se­
cundários. 

Na análise dos programas, verifica-se que nos dois ciclos são repetidos os 
mesmos assuntos. Na primeira série estuda-se uma Geografia geral, de inicia­
ção, a nosso ver necessitando uma revisão; na segunda série, uma Geografia 
de . regiões do mundo, com' pouco tempo e inadequado material didático; :i'l. 
terceira série é dedicada ao estudo da Geografia geral do Brasil e na 
quarta série, a Geografia regional. O professor menos avisado repete em geral 
o programa do primeiro ciclo. Parece-nos mais conveniente reduzir a um ano 
o ensino da Geografia do Brasil, aumentando-se o número de horas semanais. 

B.G. - 5 
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o defeito não é só dos legisladores, o defeito está na própria Geografia, 
que não conseguiu precisar os seus objetivos no ensino secundário. 

Parece-nos que o problema do ensino da Geografia tem que ser considerado 
levando-se em conta todo o currículo. 

Somos de opinião que não se pode alcançar resultado satisfatório no ensino 
da Geografia no secundarlo com a atual distribuição da matéria pelas sete séries, 
dando-se ao professor duas horas semanais por série. 

Acresce ainda que sem o auxilio dos laboratórios1 sem cinemas, sem trabalho 
de campo não poderá ser feito um ensino consciencioso. A quase totalidade dos 
estabelecimentos de ensino secundário não possui elementos para isso, e os pro­
fessôres não ganham o suficiente para se dedicarem inteiramente a um estabe­
lec!men to só . 

O problema é mais profundo do que apenas o da modificação dos currículos, 
é um problema de objetivos do ensino da Geografia e de reestruturação do sis­
tema de educação secundária do país. 

O Serviço Central de Documentaçáo Geogrãflca do Coriselho Nacional de Gcog-raflà é 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo CorogrãfJco, destinan­
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos c artigos de jornais. Envle a.o 
Conselho qualquer documento que po5suir 5ôbre o território bra51leiro. 



Sugestões para o Novo Currículo de Geografia das 
F acuidades de Filosofia 

ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA 
Do Conselho Nacional de Geograna 

Os programas de Geografia sempre têm sido caluniados, embora venham 
"Sofrendo uma série de reparos no curso secundário. Outro fato que comumente 
se invoca é o da falta de articulação entre o ensino primário e o de grau médio, 
e, entre êste último; e, o universitário. 

No Caso particular do ensino da Geografia em grau universitário, encora­
jamo-nos de vir a público dar o nosso depoimento pessoal tendo em vista a 
futura reforma que se processará, uma vez que o senhor presidente da Repú­
blica sancionou a lei que autoriza a separação dos cursos de Geografia e História. 

Quem como nó.s1 milita há vários anos no ensino universitário, no ensino 
secundário e na própria pesquisa de campo, acredita poder contribuir um pouco 
com a sua experiência pessoal no tocante à nova elaboração de programas que 
integrarão o novo currículo. do curso de Geografia. 

Preliminarmente devemos dizer que somos dos que acreditam que a formação 
do professor-e do técnico não pode ser feita .simultâneamente. N-01 caso particular 
da Geografia pensamos que a parte cientific·a, referente à formação do futuro 
meStre, é indispensável també1n ao técnico, que deverá, no entanto, avançar mais 
no campo da pesquisa enquanto o futuro professor se limi~ará, principalmente.., 
a transmitir o resultado das pesquisas realizadas pelos geógrafos. Sentimos ne­
cessidade de transcrever, primeiramente, algumas idéias do saudoso mestre 
Everardo Backheuser que em seu artigo ·Intitulado "O ensino da Geografia" 
dizia: "l!'.:sse ensino é feito nas faculdades de Filosofia visando, além do forneci­
mento de cultura geral a quem desejar a formação· de professôres secundário.s e 
o preparo de técnicos para pesquisas da especialidade. O.s catedráticos têm, por­
tanto, de ministrar aulas teóricas e trabalhos práticos de campo e de laboratório 
a um grupo misto, o que é inconveniente para professôres e para alunos, pois só 
excepcionalmente havera maneira de conciliar os dois propósitos, sendo sempre 
um dos grupos mais ou menos sacrificado" (In: Boletim geográfico, ano IV n.0 

43, p. 807) . 

O currículo atual do curso de Geografia e História não atende aos verda­
deiros interêsses dos que se vão dedicar ao magistério secundário, nem tão 
pouco preenche a outra missão das faculdades de Filosofia, que é a de preparar 
técnicos. Com a separação dos cursos de Geografia e História acreditamos ser 
possível a preparação profissional mais adequada, com a criação de programas 
visando mais especificamente ao curso secundário. Para exemplificarmos a 
situação atual, vamos ·examinar alguns. casos concretos~ Vejamos primeiramente 
o programa da primeira série do curso secundário 1:0 e 2.0 ciclo. A primeira 
unidade do 1.0 ciclo diz respeito ao item A terra no espaço, e, no segundo ciclo, 
estas mesmas noções vão ser retomadas, exigindo do mestre maior profundidade. 
Teremos que fazer um estudo mais circunstanciado do planêta Terra e seus mo­
vimentos, da Lua e sua paisagem, bem como do Sol, etc .. 

No programa da 2.ª série, do 1.0 e do 2.0 ciclo estuda-se a Geografia geral 
dos continentes e a Geografia regional do mundo. No entanto há nas faculdades 
de Filosofia alguma cadeira que ministte tais conhecimentos? 



BOLETIM GEOGRAFICO 

A resposta é, infelizmente, negativa, pois as três cadeiras básicas existentes 
são: Geografia Física, Geografia Humana e Geografia do Brasil. Naturalmente 
não se podia pedir que, nos programas de tais cadeiras, fôsse dada ao jovem estu­
dante uma visão de todos êstes assuntos. Posteriormente, portanto, o professor, 
uma vez formado, tem que estudar estas noções sàzinho ao exercer o magistério. 
Não ciueremos dizer com isto que SOlllOS partidários de um ·curso ae pieparação 
profissional que tenha o mesmo programa do curso secundário. O que nós vi­
samos é que todos os campos da Geografia, quer do ponto de vista sistemático, 
quer do ponto de vista regional, recebam um tratamento em nível realmente 
universitário, onde os diversos temas sejam objeto de aula.s teóricas e práticas, 
mas também de debates sob a forma de seminários. Para melhor ilustrar estas 
nossas afirmativas, vainos transcrever os programas de Geografia do curso se­
cundário e da Faculdade Nacional de Filosofia. 

Vejamos, pr'imeiramente, o programa de Geografia publicado pelo Ministério 
de Educação e Cultura (ln: Lei orgânica do ensino secundário e legiSlação com­
plementar, 1953, pp. 305-309) : 

GEOGRAFIA GERAL 
1.ª SÉRIE GINASIAL 

I - A Terra no espaço 

1. Idéia do Universo. 
2. O sistema solar: 
3. A Terra e a Lua. 
4: Círculos e zonas terrestres. Coordenadas geográficas. 
5. Orientação. 
6.. Representação da Terra: globos e cartas. 

II - Estrutura da Terra 

1. A crosta terrestre 
2. Os continentes, os oceanos _e· m~res, os litorais. 
3. A atmosfera e os climas. 
4. Aguas correntes e lagos. •. 

II - Os grupos humanos 

1. População; raças. 
2. Nações. 
3. Cidades. 
4. Línguas e religiões: as atividades culturais. 
5. A habitação e a alimentação. 

IV - A vida econômica 

1. A produção vegetal e animal. 
2. A indústria e o comércio. 
3. Os transportes ~ as comunicações. 

2.ª SÉRIE GINASIAL 

I - Os continentes .e a.s regi~-es polares: 

1. ·Características dos continentes: dados comparativos. 
2. As regiões polares. 

II - A América ·ao Norte. 
III - A América Central e as Antilhas.· 
IV - A América do Sul. Países andinos. 
V - A ·Argentina, Paraguai, Uruguai. . 

VI - A Europa Setentrional e Orieri.tal_ 
VII - A Europa Ocidental, Central e Meridional. 

VIII - A Africa. As possessões européias. O Egito. 
IX - A Asia Oriental. A Asia Central. 
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X - A As ia Meridional. A As ia Ocidental. 
XI - A Austrália . 

XII - A Oceânia. 

Cada um dos números dos programas será assim estudado: 

a) fisiografia; 
b) as grandes regiõés naturais; 
e) populações, raças, línguas e religiões; 
d) divisões políticas e cidades principais; 
e) recursos econômicos. 

GEOGRAFIA FíSICA E HUMANA DO BRASIL 
3."'SÉRIE GINASIAL 

I - O espaço brasileiro 

1. O espaço e a posição. 
2. o relêvo. 
3. O litoral. 
4. Os climas. 
5 . A hidrografia. 
6. O revestimento vegetal. 

II - A população brasileira 

1. Formação étnica; etnias . 
2. Línguas e religiões. 
3. Distribuição da população. 
4. Imigração. 
5. A habitação e a alimentação. 
6. As fronteiras. 

III - Organização política e administrativa 

1. A organização constitucional. 
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2. A divisão política do pais. A União. Os estados. O Distrito Fe­
derai. Os territórios: 

3. A divisão municipàl. 

IV - Circulação. Os sistemas de viação 

1. Os transportes: estradas de rodagem; estrada de ferro; nave­
gação marítima e fluvial; a aviação. 

2. As comunicações: correios, telégrafos, telefone, rádio. 

V - ·A produção agrícola 

1. Solos agrícolas; esgotamento e conservação. 
2. Os principais produtos de origem vegetal. 
3. Defesa da produção agrícola. 

VI - A produção mineral e animal 

1. Recursos minerais. 
2. Criação de animais; produtos de origem animal. 

VII - A indústria e o comércio 

1. Recursos minerais. 
2. As fontes de energia. 
3. A evolução industrial e as principJl.is indústrias nacionais. 
4. O comércio interno e o comércio exterior. 
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GEOGRAFIA REGIONAL DO BRASIL 
4.• SÉRIE GINASI.(IL 

I - Divisão regional do Brasil 

1. Conceito de região natural. 
2. As regiões brasileiras. 

II - A Região N arte 
III - A Região Nordeste 
N - A Região Leste 

V - A Região Sul 
VI - A Região Centro-Oeste. 

De cada uma dessas far-se-á o seguinte estudo: 

a) descrição física; 
bJ povoamento; 
e) divisão em Estados; 
dl cidades; 
e) vida cultural; 
f) recursos econômicos; 
gl a circulação. 

CURSO CLASSICO E CURSO CIENTtF'ICO 
GEOGRAFIA GERAL - L• SÉRIE 

I - A cil!ncia geográfica 

1. A evolução da Geografia. 
2. A Geografia moderna. 
3. O conceito de Geografia regional. 
4. A.s ciências afins. 

II - A Terra no espaço 

1. Forma e dimensões da Terra. 
2. Os moviment.os da Terra e suas conseqüências. 
3. A Lua. 

III - A Atmosfera 

1. Composição, terilperatura, pressão e ventos. 
2. Umidade atmosférica e as chuvas. 
3. Climas: conceito e classificação. 
4. O clima e o homem. 

IV - A Hidrografia 

1. As águas do mar; temperatura e salinidade. 
2. Vagas, correntes e marés. 
3. o relêvo submarino. 
4. O contacto dos continentes e dos mares;· as costas. 
5. Ilhas oceânicas. Recifes. 
6. As águas correntes: os regimes e feições características. 
'1. & formações lacustres. 

V - O Relévo 

1. Estrutura e composição .da crosta terrestre. 
2. o modelado terrestre e seus fatôres (erosão, tectonismo, vul­

canismo") 
3. Tipos de relêvo. 
4. O relêvo e o homem. As paisageru; geográficas. 
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2.ª SÉRIE 

I - A América Meridional e a América Setentrional 

1. As Repúblicas platinas: meio fisico e habitantes; feições econô­
micas. Estudo especial da República Argentina. 

2. As Repúblicas andinas: meio fisico, divisões políticas e habitan- • 
tes; feições econômicas. 

3. O México: meio físico e habitantes; feições econômicas. 
4. Os Estados Unidos: a) o quadro fisico; b) população e vida 

cultural; e) economia e transportes; d) ·sua importância 
mundial. 

II - A Comunidade Britânica 

1. O Reino Unido 
2. O Império Britânico. 
3. O Canadá. 
4. A União Sul-Africana. 
5. A Austrália. A Nova Zelândia. 

O estudo de cada Item abrangerá o meio físico, as populações e 
as feições econômicas. 

III - Continente europeu 

1. A Europa Ocidental. Estudo especial da . França. A União 
Francesa. 

2. A Europa Ocidental. Estudo especial da •Itália e dos paises ibé­
ricos e suas possessões . 

3. A Europa Central. Estudo especial da Alemanha. 
4. Europa Oriental e Setentrional. Estudo especial da U.R.S.S. 

O estudo de cada item abrangerá o melo físico, as divisões polí­
ticas, as populações e feições econôtnicas. 

IV - A China e o Japão 

1. Estudo do meio físico, divisões políticas, populações e feições eco­
nômicas da China. 

2. Idem, idem do Japão. 

V - O Jndostão, Pérsia, Asia Menor, Egito 

1. A índia atual. 
2. O Irã. 
3 . Os países da Asia Menor. 
4. O Egito. 

O estudo de cada item abrangerá o melo fisico, as divisões polí­
ticas e feições econômicas. 

GEOGRAFIA DO BRASIL 
3.ª SIIBIE 

I - Posição geográfica do Brasil. Fronteiras 

1. O Brasil no continente americano. 
2. As fronteiras; sua evolução. 

II - Fisiografia do Brasil 

1. O litoral do Brasil seus tipos morfológicos fundamentais. 
2. o solo; o relêvo e as grandes bacias hidrográficas. 
3. Os climas do Brasil; características e classificação. 
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III - Desenvolvimento econômico do Brasil 

1. Os ciclos de economia nacional. 
2. A colonização e a imigração. 
3. A vida. 
4. A produção agrícola. 
5 . A pecuária . 
6. A mineração. 

IV - Indústria e comércio 

1. A nossa evolução industrial e comercial. 
2. Principais lndú.strias. As indústrias pesadas. 

• 

3. O comércio interno e externo: mercados produtores· e c,onsu­
midores. 

V - Circulação 

1 .. Evolução dos meios de transporte. 
2. Rodovias e vias férreas. 
3. A navegação interior. 
4. Estudos especiais da navegação costeira e dos prlnCipais portos. 
5. A navegação aérea . 

Agora pas.saremos a transcrever os programas de Geografia que 
são ministrados aos futuros professôres: 

• PROGRAMA DE GEOGRAFIA FíSICA 
1.ª SÉRIE 

GENERALIDADES 

1. Movimento diurno. Forma e dimensões da Terra. Propriedades 
físicas do globo terrestre. 

2. Configuração geral da Terra. Distribuição de terras e mares . 

Elemento gasoso 

1. Generalidades - Composição e altura da atmosfera. 
2. Actinometria - AltUra do Sol e tempo de insolação. Influência 

da latitude e das estações sôbre a inclinação dos raios solares. 
Variação diufna e anual dos raios solares. Absorção. Constante . 
solar. Actinômetros. 

3. Temperatura do ar - Termômetros. Variação diurna e anual da 
temperatura. Variação da temperatura com a altitude. Climas 
regulares, moderados e excessivos. Linhas isotérmicas e isa­
nômalas. 

4. Pressão atmosférica - Barômetros. Redução das pressões a zero. 
Influência da gravidade. Variação diurna. Variação anual. Re­
dução ao nível do mar. Isóbaras. 

5. Vento - Direção Velocidade. Pressão. Causas do vento. In­
fluência da rotação da Terra. Ciclones e anticiclones. Teoria da 
circulação geral da atmosfera. 

6. A água na atmosfera - Evaporação e umidade atmosférica. Nu­
vem, nebulosidade - Precipitações - Fenômenos ópticos. 

7. Perturbações da atmosfera ...:...._ Tempestades, trovoadas e trombas 
d'água. 

8. Climatologia - Tipos de clima. Influência sõbre o homem. Va­
riações do clima. 
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Elemento líquido 

1. Morfologia dos mares - Classificação. Relêvo submarino e tipos 
de sedimentação. 

2. A água do mar - Nivel. - Temperatura. Congelação. Salinidade. 
Gases dissolvidos. Densidade. Côr. Os gelos do mar. 

3. Movimento do mar - Vagas. Marés, Correntes. 
4. Ciclo evolutivo da água - Agua do subsolo. 
5. Fontes - Diferentes tipos de fonte. Temperatura das águas de 

fonte. Sais e gases dissolvidos. 
6. Rios - Sistemas de rios. Desaguamento. Regimes fluviais. Leito. 

Descarga. Classificação. Variações anuais e seculares. 
7. Lagos - Origem. Caracteres topográficos. Evolução das bacias. 

Sedimentação. Regime. Temperatura. Movimentos. Correntes. 
Congelação. Côr. Sais dissolvidos~ Extinção dos lagos. 

8. Geleiras - Classificação. Avalanchas. Estrutura. Movimentos. 
Teorias do movimento. Distribuição geográfica. 

2.ª SÉRIE 

Elemento sólido 

1. Vulcanismo - Matérias vulcânicas. Classificação das erupções. 
Distribuição geográfica e estatística dos vulcões. _Vulcões embrio­
nários e submarinos. Pseudo vulcões. Teoria do vulcanismo. Sig­
nificação antropogeográfica do vulcanismo. 

2. Tremores de terra - Microssismos e macrossismos. Hipocentro. 
Epicentro. Origem dos abalos. Ondas sísmicas. Velocidade da 
propagação e trajetória das ondas sísmicás. Distribuição geográ­
fica dos tremores. Sismógrafos. 

3. Variações de nível - Classificação. Transgressões. Regressões. 
Levantamentos e recalques. Indícios geográficos de variações tle 
nível. 

4. Falhas e dobras - Classificação. Indícios de falhas e dobras. 
sistemas de falhas. 

5. Decomposição das rochas - Desagregação. Decomposição química 
e físico-química. Decomposição pelos vegetais e pelos animais. 
Tipos de solo. 

6. Transporte e sedimentação - Deslocamento de rochas e terras. 
Ação erosiva da água, do gêlo, do vento e dos sêres vivos. 

7. Aspectos do relêvo - Montanhas, planaltos, planícies, depressões, 
vales, litorais. Ação das fôrças endógenas e exógenas sôbre o 
aspecto do relêvo. Influência das rochas e do clima sôbre o re­
lêvo (Estudo minucioso de cada uma das formas do relêvo) . 

Biogeografia 

1. Generalidades, Classificação. Evolução. Extensão. Disseminação. 
Associações. Adaptações. 

2. Influência do clima e da topografia sôbre a vegetação. 
3. Influência do solo sôbre a vegetação. 
4 .' A.ssoclações vegetais. 
5. Influência do homem sôbre os vegetais. 
6. Zonas de vegetação. 
7. Fauna marinha, fluvial e lacustre. 
8. Fauna terrestre. 
9. Regiões zoológicas. 
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GEOGRAFIA HUMANA 
1.8 SÉRIE 

1.ª Parte: Fatos Essenciais de Geografia Humana. 

O domínio da Geografia. Evolução dos estudos geográficos. 
Geografia Física e Geografia Humana . 

Métodos de estudo e princípios básicos da ciência geográfica. 
A Geografia Humana como disciplina cientifica. Exame crítico 
do seu conceito. A paisagem natural e a paisagem cultural. 
A noção de melo geográfico. A ecologia e o princípio de uni­
dade terrestre. Os conceitos de influências e de correlações geo­
gráficas. 
Distribuição do efetivo humano na superfície da Terra. Forma­
ção, localização e evolução dos núcleos demográficos. 
O conceito de ,;raças. Distribuição geográfica dos grupos raciais. 
Estudo geográfico das línguas: sua classificação e distribuição 
geográfica . 
Estudo geográfico da habitação. O melo geográfico e os materiais 
de construção. A expressão geográfica do estilo arquitetônico. 
As habitações-tipos. · 
Estudo geográfico doS estabelecimentos humanos. A dispersão 
rural e o agrupamento urbano. 
Estudo das cidades. Tipos funcionais e evolução das cidades. 
O problema da circulação: estudo dos meios de transporte e 
das vias de comunicaçã.o. 
O problema das migrações humanas. A colonização. Tipos de 
colonização. 

2.ª Parte: Geografia Econômica. 

Objetivos da Geografia Econômica. As regiões naturais e sua 
utilização pelo homem. 
Fatos de conquista vegetal e animal. A noção dos gêneros .de 
vida: a agricultura e a criação. 
O problema da alimentação em seus aspectos geográficos. As 
grandes áreas de alimentação. 
Estudo geral das grandes culturas alimentares: geografia eco­
nômica do trigo. 
Geografia econômica do arroz. 
Geografia econômica do milho. 
Geografia econômica do café. 
Geografia econômica da· açúcar. 
Geografia econômica da-batata e da mandioca. 
Geografia econômica do feijão. 
Geografia econômica do chá e do mate. 
A horticultura .. e a fruticultura. Sua importância no abasteci­
mento alimentar dos grupos urbanos. 
Estudo econômico dü.'3 produtü.'3 alimentares de origem animal; 
o abastecimento de carne, lei.te e ovos. • 
A organização industrial e seus fatôres geográficos. As grandes 
indústrias: 
O problema das matérias-primas. Sua fontes vegetais e animais. 
Geografia econômica do algodão e de outras matérias têxteis. 
Geografia econômica da borracha. 
A exploração econômica dos minerais. O ferro e a siderurgia. 
Geografia econômica do carvão de pedra. 
Geografia econômica do petróleo. · 
Geografia econômica das fontes de energia. O aproveitamento 
humano das fôrças naturais. 
As grandes áreas culturais. conceito de cultura e de civilização. 
Estudo da evolução das culturas e de seus fundamentos geo­
gráficos. 
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2.ª SÉRIE 

3.ª Parte: Utilização Humana das Regiões Naturais. 

1. As regiões polares e seus fundamentos geográficos. Distribuição, 
limites e caracterist!cas cl!máticas. 

2. Ocupação humana das regiões polares. A tundra e a cultura 
esquimó. A ocupação das franjas polares euro-asiáticas por povos 
de outras culturas. O aproveitamento das regiões polares pelos 
povos de cultura ocidental. 

3. As regiões dos bosques boreais e seus fundamentos geográficos: 
distribuição, limites, clima e vegetação. A taiga e seus recursos 

naturais. 
· 4. A ocupação humana dos bosques boreais. Os povos euro-asiá­

ticos da taiga e sua organização econômica. A' cultura ocidental 
e a taiga. 

5. As regiões de floresta. Classificação e di.stribuição dos vários 
tipos de floresta. 

6. A floresta temperada das latitudes médias. Seus fundamentos 
geográficos. Clima e revestimento vivo. 

7. A ocupação humana das regiões de floresta temperada. A flo­
resta temperada como centro vegetativo da cultura ocidental. 

8. Características da ocupação das florestas temperadas pelas cul­
turas orientais. A sua exploração agrícola na China. 

9. ·As florestas equatoriais úmidas ou selvas e seus fundamentos 
geográficos. Climatologia e biogeografia. Sua distribuição e li­
mites. 

10. A ocupação humana das florestas equatoriais. A sua explora-
ção pelas culturas nativas. ' 

11. A colonização da.s florestas equatoriais pelos povos de cultura 
ocidental. Estudo de paisagens tipicas: A bacia Amazônica e a 
bacia do Congo. . 

12. As regiões de florestas tropicaiS, semi-úmidas. A floresta semi­
decidual ou jungte e a floresta de espinhos (scrub-florest) . 
Estudo de paisagens típicas: As florestas de bambus e a "caatin­
ga" do Nordeste brasileiro. 

13. A ocupação humana das florestas tropicais pelos povos nativos 
e de cultura ocidental. 

· 14. As regiões de campos abertos: prados, estepes e savanas.· carac­
terísticas fundamentais. Clima e hidrografia. 

15. A ocupação humana das regiões de campos abt}rtos. As culturas 
primitivas: a prato-agricultura e a economia dos povos nôma­
des. A técnica ocidental no aproveitamento destas regiões. Es­
tudo de paisagens típicas: o corn-belt norte-americano e a sa­
vana sudanesa . 

16. As regiões desérticas .. Sua classificação e distribuição geogrãfica. 
Características fundamentais dos desertos. 

17. Os desertos tropicais. Fundamentos fisiográficos. Clima, flora e 
fauna dos desertos. Os oásis e o problema da água nas regiões 
desérticas. 

18. A ocupação humana dos desertos. Sedentarismo e nomadismo 
na economia dos povos nativos do deserto. Estudo de paisagens 
típicas: os Tuaregs no Saara ocidental e os oásis Souf e Mzab. 

19. Regiões semi-áridas. Características geográficas. Estudo de 
uma paisagem típica: o sertão do Nordeste brasileiro. 

20. As regiões montanhosas. Características fundamentais. Clima­
tologia e biogeografia. A montanha como habitat humano. A 
influência das montanhas sôbre a distribuição e concentração 
humanas. 
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4.ª SÉRIE 

O programa desta série deve variar cada ano, embora compreen­
dendo sempre um estudo de geografia regional a ser levado a efeito 
com a colaboração ativa dos alunos através de pesquisas, debates, se­
minários e elaboraçfo de trabalhos monográficos. 

PROGRAMA DE GEOGRAFIA DO BRASIL 

1. Estrutura e relêvo. As grandes unidades do relêvo brasileiro 
principais traços geomorfológicos. 

2. Litoral. Divisão do litoral e caracterização dos diversos trechos, 
do ponto de vista morfogenético. 

3. Clima. Os elementos do clima brasileiro. Caracterização dos 
climas brasileiros em função da circulação geral e da circulação 
secundária. · 

4. Hidrografia. Caracterização das principais bacias hidrográficas. 
5. ·Os grandes traços da fitogeografia do Brasil. 
6. Migrações e colonização. Migrações internas e imigração; re­

percussões geo-econômicas. 
7. Transporte ·e comunicações. Densidade e outras características 

do reticulado vi.a tório brasileiro - influências geográficas. 
8. Recursos vegetais. Os recursos da floresta e sua utilização eco­

nômica. Problemas gerais da agricultura no Brasil. A questão 
do trigo. O café, o mate e o cacau. O açúcar, algodão e a juta. 

9. Pecuária. Aspectos peculiares da criação nacional. A indústria 
de carne. 

10. Combustiveis e fontes de energia. Estudo das bacias hidrográ­
ficas brasileiras do ponto de vista da produção energética seu 
"índice de participação". Regiões carboníferas, determinadas e 
potenciais; a utilização da lenha. O petróleo no Brasil. 

11. Recursos minerais. O cimento. O ferro. 
12. Divisão regional do Brasil. Caracterização das grandes reg1oes. 
13. Valorização do São Francisco. Triplice aspecto de seu aproveita­

mento Cviatório, irrigatôrio e energético) . 
14. Valorização da Amazônia. Situação atnal (população, transportes, 

etc.) . A situação mundial da borracha e sua repercussão na Ama­
zônia. O preceito constitucional e o problema de sua concre­
tização. 

15. A '1sêca" do Nordeste como problema geo-ecohômico. O polígono 
das sêcas. Os ''índices de gravidade". O plano de combate às 
sêcas. 

Após êstes comentários, não podemos deixar de considerar a separação dos 
cursos de inegável vantagem para a formação profissional dos novos mestres. O 
currículo que idealizamos visa a atender de modo particular a preparação pro­
fissional do "professor". A parte referente à formação do técnico, isto é, do "geó­
grafo profissional" ficaria naturalmente para uma etapa posterior. 

Realmente não se pode atender às duas finalidades, pois a formação do pro­
fessor exigirá um conhecimento maior da Geografia em superfície, enquanto o 
técnlco necessitará uma especialização maior na parte sl.stemática e na pesquisa 
de campo, que venha habilitá-lo a interpretar a paisagem de acôrdo com o mo­
derno método explicativo da Geografia. 

No corrente ano ao assistirmos a uma palestra do Prof. Carlos Marie Cantão, 
realizada na Associação dos Geógrafos Brasileiros, Secção Regional do Rio de 
Janeiro, causou-nos surprêsa saber que alguns diretores de educandários estavam 
dando preferência a professôres formados por faculdades particulares, conside­
rando os da Faculdade Nacional em plano inferior. Estranhamos tal afirmação, 
uma vez que julgamos o nível da Faculdade Nacional de Filosofia superior ao das 
faculdades particulares. O conferencista, no entanto, esclareceu sua afirmativa, 
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dizendo que isso era devido ao fato de os professôres recém-formados pela facul­
dade do govêrno, conhecerem bem, alguns poucos1JOntos do programa, não tendo 
uma visão ampla do conjunto, e, raramente conseguiam ser bons professõres nos 
primeiros anos. Realmente se sente êste problema examinando-se a completa de­
sarticulação entre a pouca matéria lecionada na faculdade, e, os programas de 
Geogra!!a atualmente em vigor no curso secundário. O que o Prof. Cantão deseja­
va salientar é'que a massa de informações recebidas pelos futuros professôres se 
encontrava orientada numa direção, que podemos dizer que não é nem da for­
mação de um bom técnico, nem de um professor. Todavia não se pode deixar de 
salientar o grande papel das faculdades de Filosofia, que passaram a ministrar o 
ensino da Geografia em nível superior. A propósito dêsse assunto já tivemos 
oportunidade de tecer várias considerações no artigo que intitulamos: "A mo­
derna Geografia no Brasil" (In: Boletim Geográfico, ano X, n.º 109). 

Voltamos a citar a valiosa opinião do mestre Everardo Backheuser sôbre êste 
assunto: "Duas medidas se impõem portanto: separar o curso de professôres se­
cundários do de geógrafos de campo. "E, mais adiante diz ainda o mesmo autor: 
"O futuro programa de um curso superior de Geografia carece ser meditado con1 
carinho, para· evitar, de um lado, o exagêro das especializações e, de outro, o 
também descabido exagêro das cadeiras de título muito geral, e portanto, muito 
vago" (In: Boletim Geográfico, ano IV, n.0 43, p. 807). 

No currículo que apresentaremos vamos ter em mira a formação do professor 
de geografia/ e, naturalmente o estudante que desejar a especialização técnica, 
poderá optar na quarta série, ao invés de fazer o curso de didática. 

No esbôço do currículo da primeira série prevemos um total de seis matérias, 
visando a dar uma idéia dos astros do universo, e, particularmente do planêta 
Terra, as diferentes hipóteses cosmogônicas bem como os elen1entos da represen­
tação da Terra, ao lado de noções básicas da crosta terrestre e do solo. Não 
deixamos em posição secundária o homem, criador de paisagens, bem co1no as 
Idéias mestras da Geografia, e a respectiva história da Geografia. No 'nosso 
entender o currículo da primeira série do curso de Geografia das faculdades 
de Filosofia, poderia ser o seguinte: 

1 - Cosmografia 
2 - Elementos de Cartografia 
3 - Fundamentos de Geologia e Edafologla 
4 - Fundamentos de História, Filosofia e Metodologia da Geografia 
5 - Geografia Física (Geomorfologia e Climatologia) 
6 - Geografia Humana (Ecologia Humana) 
Na segunda série se estudaria na Geografia Física, o elemento liquido, isto é, 

a Hidrografia e a Oceanografia; o homem, seria estudado do ponto de vista de 
sua produção e consumo de bens e utilidades econômicas; a distribuição de po­

. vos, línguas e religiões seria considerada na Etnografia. Naturalmente que o 
professor antes de iniciar o estudo deve ter elen1entos para uma introdução ge­
ral a propósito da Antropologia e das teorias evolucionistas, caracteres raciais, 
etc. Ao lado dessas noções, que constituem os elementos básicos da Geografia, 
iniciar-se-ia o estudo da Geografia Física do Brasil, e da Geografia regional das 
Américas (excluindo-se o Brasil) . De modo esquemático o currículo seria o se­
guinte: 

1 - Geografia Física (Hidrografia e Oceanografia) 
2 - Geografia Econômica 
3 - Etnografia 
4 - Geografia Física do Brasil 
5 - Geografia Humana e Econômica do Brasil 
6 - Elementos de Cartografia. 
No terceiro ano, o aluno estudaria a Biogeografia dando-se mais ênfase ao 

mundo tropical, e, se desenvolveria a Geografia regional, não só do mundo, mas 
também do Brasil: Esquematizando, teríamos: 

1 - Biogeografia 
2 - Geografia Política 
3 - Etnografia do Brasil. 
4 - Geografia regional das Américas (excluindo o Brasil) 

1 No próximo número dêste Boletini dllremos as sugestões dos programas das cadeiras que 
propomos no presente currículo. 
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5 - Geografia regional (excluindo as Américas) 
6 - Geografia regional do Brasil 
7 - Técnicas da pe.<;quisa geográfica . ' 

A apresentação do presente currículo :Poderá causar surprêsa por havermos 
omitido a existência de qualquer cadeira de História, inclusive a do Brasil. Porém, 
a justificativa que apresentamos para tanto, é de que a parte referente à nossa 
organização política e administrativa, bem como o nosso desenvolvimento econô­
mico através do tempo, poderá ser feito num ponto intitulado por exemplo Os 
ciclos econômicas do Brasil. 

Acreditamos que com a realização de um currículo como o que acabamos de 
apresentar, o preparo profissional será bem melhor. O futuro mestre receberá 
na faculdade não um curso profundo em -alguns pontos, mas um curso que real­
mente lhe desse base para exercer condignamente o magistério. É preferível um 
curso que dê ao aluno uma visão de todo o programa de cada cadeira, do que o 
estudo minucioso e circunstanciado de certos pontos. Aliás, esta é a situação 
existente em nossos dias. 

Quem leciona no curso se .. cundário sabe perfeitamente que a faculdade teve 
como função fornecer-lhe informação de alguns poucos pontos, deixando-lhe intei­
ramente sem nenhum conhecimento de -cosmografia, de Geografia geral dos 
continentes, nem de História da Geografia, ou melhor, elo conhecimênto do mun­
do no decorrer da História. 

Somos de opinião -qlle não há necessidade de deixar permanecer nenhuma 
cadeira de História, uma vez que acreditamos que o objetivo do curso de Geo­
grafia será perfeitamente atingido com o currículo que ora apresentamos. 

A faculdade poderia, como já dissemos formar técnicos e ne.ste caso o quarto. 
ano de curso seria dedicado à especialização. 

O Conselho Nacional de Geografia, pela resolução n.0 475, de 22 de junho de 
1954, in.stituiu um Centro de Aperfeiçoamento de Geógrafos que infelizmente 
ainda não funciona. No artigo 5.0 , parágrãfos 1.0 , 2.0 e 3.0 da referida resolução 
encontramos estruturado o currículo que passamos a transcrever: 

Art. 5.º ___:_ O curso será estruturado em três períodos, cada qual com finali­
dade distinta e organização peculiar dos respectivos trabalhos. 

§ Lº - O primeiro periodo, com duração aproximada de 18 (dezoito) semá~ 
nas, compreenderá aulas, trabalhos práticos de gabinete e pequenas excursões 
didáticas. Terá o caráter de revisão e aprofundamento de conhecimentos gerais,· 
subordinados às seguintes disciplinas: 

1 - Geomorfologia 
2 - Climatologia 
3 - Hidrografia 
4 - Biogeografia 
5 - Ciência dos Solos 
6 - População 
7 - Geografia Cu! tural 
8 - Geografia Agrária 
9 - Geografia das Indústrias 

10 - Geografia do Comércio e da Circulação 
11 - Geografia e ciências afins 
12 - Problemas especiais 
13 - Elementos de Estatística e Cartografia. 

§ 2.0 - O segundo período, com duração aproximada de 6 (seis) semanas, 
terá por finalidade proporcionar conhecimentos novos, mais especializados, habi­
tuando o_aluno às tarefas de pesquisa própriamente dita. Compreenderá, igual­
mente, aulas, trabalhos práticos de gabinete e pequenas execursões didáticas, su­
bordinados às seguintes disciplinas: 

1 - Problemas de Geografia do Brasil 
2 - Metodologia da pesquisa geográfica 

1 Esta cadeira constaria de algwnas poucas aulas teóricas, e, o restante· ficaria pa.ra a rea­
lização de pequenas excursões, e elaboração de relatórios. 
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S - Leitura de cartas 
4 - Interpretação de fotografias aéreas 
5 - Utilização do instrumental de campo. 

§ 3.0 - O terceiro periodo, com a duração aproximada de 12 (doze) sema­
nas, terá por objetivo geral a aplicação prática, em pesquisa, dos conhecimentos 
adquiridos, e constará de: 

1 - Seminários preparatórios sôbre assuntos relacionados com as pesquisas 
programadas; • 

2 - Trabalhos de campo, sob a forma de pequenas excursões de pesquisa; 
3 - Redação de relatórios; 
4 - Discussão do trabalho; 

Art. 6.º - sempre que possível o Centro promoverá, em caráter público, con­
ferências de especialistas de renome sôbre assuntos subordinados ao curriculo 
previsto. 

Naturalmente o ·objetivo a ser atingido é diferente do visado nos cursos uni­
versitários para formação do professor. O currículo do Centro de Aperfeiçoa­
mento de Geógrafos tem por finalidade desenvolver os conhecimentos já adqui­
ridos na faculdade. Tratando-se por conseguinte de um curso post-universitário, 
não deve ser confundido com o de formação de professor. Somos ainda de opi­
nião que as matérias discriminadas no § 1 do art. 5 sejam lecionad'as durante 
um ano letivo, e, as dos § § 2 e 3 ocupem também outro ano letivo, perfazendo 
o curso um total de dois anos. Sàmente assim se poderia desenvolver as noções 
básicas já adquiridas no curso de formação. O geógrafo deve ser especialista 
numa área, mas deve também ter grande desenvolvimento num dos ramos da 
geografia sistemática. · 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos munlclpais, com direito a prémi('IS. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Bibliografia • 
e Revista de Revistas 

Registos . e Comentários Bibliográficos 

Periódicos 

REVISTA DA FACULDADE DE CI:J1:N­
CIAS ECONôMICAS DA UNIVER­
SIDADE DE MINAS GERAIS -
Ano III, n,O 6 - Julho-dezembro 
de 1954 - Belo Horizonte, 1954. 

O presente número insere os se­
guintes trabalhos assinados: "Refle­
xões sôbre a participação do fato eco­
nômico na gênese do direito", por Cel­
so Cordeiro Machado; '1Aspectos do de­
senvolvimento da história econômica", 
por Francisco Iglésias; "Elasticidade de 
uma função", por Rui Lourenço Filho; 
"Definição e nomenclatura do direito 
internacional", por Gerson de Brito 
Melo Boson; "Economias regianais -
Sua distribuição geográfica", por Al­
berto F. Venére-Wanderley, tese de 
concurso para livre-docente da cadeira 
de Geografia Econômica da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universida­
de de Minas Gerais. O autor analisa 
as formas com qµe se apresenta a eco­
nomia regional, o sistema da estrutu­
ração das economias e sua distribui­
ção geográfica. 

Traz ainda o volume um discurso 
do professor Ivon Leite de Magalhães 
Pinto, pronunciado no ato de colação 
de grau dos diplomandos da Faculda­
de de Ciências Econômicas da Univer­
sidade de Minas Gerais. Encerram o 
volume notas e registros bibliográficos, 
assinados pela Sra. Mariã. Carmem 
Carvalho de Sousa. 

l.R.S. 

OBSERVADORECONôMICO E FINAN­
CEIRO - Ano XX, n.º 231 - Maio 
de 1955. 

Seguindo a sua orientação de pu­
blicação especializada, traz o presente 
número farta matéria de interêsse eco­
nômico e financeiro. Entre as colabo-

rações assinadas e matéria de redação 
constam do sumário as segufntes: "O 
Petróleo do Brasil", por Eládio Mar­
ques; HKW Símbolo da Presença de Mi­
nas Gerais na Era Indu.strial"; 110 Mo..: 
vimento da Indústria Pesada e o Pro­
gresso Econômico do Brasil", pelo ge­
neral Edmundo de· Macedo Soares e 
Silva; "Vias de Comunica§ão"; "Ob­
servações Rurais - Irrigação nos Açu­
des Públicos", por Paulo Pedrosa. O 
editorial versa sôbre a crise bancária. 

J.R.S. 

GEOLOÚIA E METALURGIA - (Pu­
blicação do Centro Morais Rêgo, 
do Curso de Engenharia de Minas 
e Metalurgia da Escola Politécni­
ca da Universidade de São Paulo) 
- N.0 13, 1955. 

Além da secção permanente des­
tinada ao noticiário, traz êste número 
a seguinte matéria de interêsse geoló­
gico: "A Petrobrás e o Problema dos 
Combustíveis Líquidos", por P)ínio Can­
tanhede; "Debates sôbre a Petrobrás e 
o Problema dos Combustíveis Líqui­
dos"; "O Fundo Nacional de Eletrifica­
ção e sua Influência no Desenvolvlmen~ 
to da Metalurgia"1 por Henrique 
Anawate. 

REVISTA GEOGRAFICA ITALIANA 
- Annata LXII - Fase. 1 - Mar­
zo 1955 Publicada pela Società di 
Studi Geografici de Florença. 

Apresenta êste número, além da 
habitual matéria informativa e biblio­
gráfica, variada e opulenta, contribui­
ções de interêsse local. Na parte de 
memórias assinalamos: 1'Ricerche sugli 
insediamenti industrial! dei Lancashi­
re", de Mario Ortolani·. Lancashire é 
uma ·das maiores concentrações de in-
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dustria téxtil no mundo. O autor faz 
observações acêrca do tipo das habita­
ções e da paisagem; "Osservaz!oni geo­
grafico-statistiche sulla transumanza 
in Italia", por Guiseppe Barblerl. 

Mencionamos ainda na parte de 
comunicações as seguintes:. "Adatta­
ment! all'!nverno nel Canadá orientale 
e ln un angola delle Alp! Centrall (Ll­
vigno) ", por Michel Brochu; "Interno 
ai rlsultat! dei cen.simento delle popo­
lazione italiana dei 1951", por Aldo 
Sest!n!; "Nuove notizie sulle stampe 
geografiche dei cartografo Marlo Car­
taro", por Annie Luchetti; 14Notizia su 
alcune riproduzioni di clmeli cartogra­
f!cl", por R. Almagià. 

A.V.L. 

REVUE DE GÉOGRAPHIE ALPINE -
Publicação do "Institut de Géo­
graph!e Alpine" - Diretores: Paul e 
Germalne Veyret - Tomo XLIII 
1955 - Fascículo II - Grenoble. 

No presente número destaca-se o 
trabalho de Germaine Veyret-Ver­
ner intitulado "La repart!tion des adul­
tes dans le monde". A autora faz um 
estudo Interpretativo do problema, ter­
minando por examinar as conseqüên­
cias demográficas e econômicas liga­
das à distribuição de adultos no mun-
do. • 

Outras contribuições: "De la pé­
trographie à la tectonlque: Idées nou­
velles sur la structure des Alpes inté­
rieures franco-italiennes", por Paul 
Veyret; "Une définition de l'année 
climatologlque en montagne", por 
Balseinte; "lttudes français~s sur les 

cõtes, les sediments et l'hydrologie de 
la Méditerranée Occldentale", (1953-
1954), por André Gu!lcher. 

A.V·L. 

BOLLETTINO DELLA SOCIETA GEO­
GRAFICA ITALIANA - Serie VIII 
- Vol. VIII - Fase. 1-3 - Gen­
nalo-Marzo 1955 . 

O presente número oferece: Na 
parte de artigos - "Giovanni Batt!sta 
Trener", por Giuseppe Morandini; "Nel 
settimo centenario della nasclta d! 
Marco Polo", por Ettore Rossi; 1'Una 
città doganale: Chiasso e II suo sub­
borgo italiano di Ponte Chiasse", por 
Assunto Mori; "Aspetti geografic! 
dell'industrla dei cemento nella Brian­
za", por Carla· Della Valle; ºAnzio e 
Nettuno. Ricer.che d! geografia urba­
na", por Marie Bianchini; '1La nuova 
edizione de11' "Atlante Internazionale 
dei Touring Club Italiano", por Riccar­
do Riccardi. 

Na parte informativa - Necrowgt 
- Egidio Feruglio; Congressi - II 
XVIII Congresso Internazionale di Geo­
grafia (Brasile, agosto 1956): Terra o 
piú parti - L'allumln!o e la sua pro­
duzione; Italia - Le prime osserva:do­
ni sulla corrente e getto ln Italia -
La produzione dei fiori in Italia; Africa 
- II trafflco dei Canale di Suez nel 
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Noticiário 

Capital 

PRESID:tNCIA DA REPÚBLICA 

COMISSÃ.0 DE LOCALIZAÇÃO DA NOVA 
CAPITAL FEDERAL 

DECLARAÇÕES DO PRESIDENTE DA RE­
FERIDA COMISSÃO SOBRE O PLANEJAMEN­
TO DO FUTURO DISTRITO FEDERAL - Fa­
lando à imprensa a respeito da desapropriação 
pelo govêrno goiano da área destinada à futu­
ra capital do Brasil, o marechal José Pessoa, 
presidente da. Comissáo de Localização da No­
va Capital da República, declarou: 

- "A atitude patriótica da Assembléia Le­
gislativa de Goiás, aprovando, por unanlmtda· 
de, em menos de 24 horas, a lel n.0 I 071, 
oriunda. de mensagem do Executivo, autorizan­
do o govêrno do estado de Goiás a proceder à 
desapropriação da área do novo Distrito Fede­
ral, já declarada de utilidade pública e de con­
veniência ao interêsse soclal por ato histórico 
do govêrno daquele estado, merece os aplau­
sos de todos os brasileiros amantes do seu. 
pafs, 

Após a aprovação da lei, deputados de 
tôdas as bancadas, num belo gesto de edu­
cação política ·e espírito püblico, comparece­
ram incorporados ao Pá.lácio do Governo a fim 
de entregar o respectivo autógrafo para a de­
vida sanção do Poder Executivo. t:sse ato con­
:farta. sobremaneira os sinceros patriotas e me­
rece ser Imitado par todos aquêles que desem­
penham missão pú.bllca, pois o interêsse da co­
letividade deve palrar aclma das conveniências 
pessoais ou partidá.rlas. 

Tanto o decreto do govêrno como a. lei 
da Assembléia Leg!Slatlva, ambos em irrestri­
to apolo aos trabalhos da Comissão de Loca­
lização da Nova Capital Federal, removeram os 
últimos obstáculos existentes para a mudança 
da capital, Agora, entraremos diretamente na 
:fase executiva, com o planejamento da cidade, 
em tôda a sua complexidade, para que possa­
mas, enfim,: concretizar, o mais breve possí­
vel, a aspiração da nação brasileira e cumprir 
um dos mais sábios dispositivos da Constitui­
ção." 

Interrogado sôbre que nome se deveria dar 
à nova capital, assim falou o entrevistado: "A 
meu ver, a capital deverá ter um nome his­
tórico, de grande significação: Vera Cruz. sig­
nifica uma veneranda tradição de Iiossa pã.­
trla, envolve-nos carinhosamente sob o manto 
da fé, relembra-nos o primeiro nome dado ao 
nosso país - o título que, num momento de 
alegria, de exaltação e de vitória; aflorou aos 
lábios do grande descobridor, ao contemplar os 
sinais da terra brasileira. Vera Cruz - a cruz 
verdadeira, que há de guiar o pensamento dos 
nossos dirigentes e abençoar o operoso povo 
brasileiro, 

Vera Cruz, portanto, representa, para nós, 
brasileiros, a continuidade histórica de nossa 
pãtria civilizada, no decorrer dos séculos, à 
sombra do sagrado madeiro. Eis como justifico 
o meu pensamento." 

Federal 

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS 
F1SICAS 

NA PRESID!NCIA DtsSE ÓRGÃO O GAL. 
EDMUNDO DE MACEDO SOARES E SILVA -
Tem novo presidente o Centro BrasUeiro de 
Pesquisas Físicas. Para o importante cargo 
acaba de ser nomeado o general Edmundo de 
Macedo sóarea e su va, técnico de reconhecida 
capacidade. 

~ 

COMISSÃO DO VALE DO SliO FRANCISCO 

REORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DA NA­
VEGAÇÃO DO RIO SAO FRANCISCO - o pre­
sidente Café Filho autorizou a Comissão do 
Vale do São Francisco a contratar a execução 
de serviços técnicos visando à reorganização do 
sistema de navegação do São Francisco. Esta 
providência liga-se ao projeto em tramitação 
no Congresso sõbre o Plano Geral do São Fran­
cisco que regula o aproveitamento econômico 
do vale. 

segundo declarações do superintendente da. 
Comissão, Sr. Arlstóbulo Rocha, tais medidas 
permitirão à Companhia, a ser constituída em 
futuro breve, dispor de dados atualizados e 
completos sôbre o transporte fluvial no São 
Francisco, enriquecidos de n·ormas de orienta­
ção técnica, de organização administrativa e 
de política econômico-financeira julgadas mais 
convenientes à nova sociedade. O programa dos 
estudos compreende, além de anãllse dos di­
versos assuntos atinentes à matéria, a seleção 
das ·unhas e das embarcações e recuperação 
das já existentes, a. formulação de recomen­
dações sôbre a tnelhor estrutura da adminis­
tração, sôbre organização do serviço de portos 
fluviais, métodos de manuseio de carga e ar­
mazenagem, e sôbre a Instalação de estaleiros, 
oficinas e almoxarifados e ainda processos de 
estimativa do custo de operação do sistema. 

Denominar-se-á "Companhia de Navegação 
do São Francisco" a fritura emprêsa. Será. :for­
mada com o acervo de duas emprêsas parti­
culares ~já encampadas e mais da "Navegação 
Mineira dó São Francisco" e "Viação Baiana 
do São Francisco", dos governos estaduais de 
Minas Gerais e Bahia, os quais participarão da 
nova. sociedade de economia mista. 

~ 
CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

XV sessão ordinária da Assembléia. Geral do 
C.N.G. 

DISCURSO INAUGURAL - DELEGAÇÕES 
FEDERAIS E ESTADUAIS - RELATôRIO DO 
SECRET ARIO-GERA!.o DO CONSELHO - EN­
CERRAMENTO - DISCURSO-RELATôRIO -
MENSAGEM DO GAL. JUAREZ TAVORA -
RESOL UÇõES, MOÇÕES E INDICAÇÕES APRO· 
VADAS - EMENTAS - OUTRAS NOTAS -
No período de 1 a 11 de julho realizaram-se 
nesta capital os trabalhos da XV sessão Ordi­
nária das Assembléias-Gerais do Conselho Na­
cional de Geografia e do Conselho Nacional de 
Estatística, órgãos integrantes do sistema 
lbgeano. 
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Nn solenidade conjunta de instalação das 
duas Assembléias, o Sr, Elmano Cardlm, pre­
sidente do I.B.G.E., pronunciou a oração 
lne.ugurnl, apresentando um resumo das prtn­
ctpals atividades desenvolvtdas no pais, nos 
últmos doze meses, no campo da esta.tlstlca 
e da geografia., Fel ta a chamada dos delega­
dos credenciados, :ralaram os senhores Hilgard. 
O'Reilly Sternberg e Aquiles ScorzelU Júnior, 
saudando, em nome das delegações federais, 
os representantes dos órgãos regionais, que 
agradeceram essa manlfestação de cordialidade 
pele. palavra dos senhores Jotfre Borges de Al­
buquerque e Flávio Mena Barreto de Matos. 

DISCURSO DO PRESIDENTE DO I.B.G.E. 

Foi o seguinte, na integra, o discurso pro­
ferido pelo Sr. Elmano Cardim, presidente do 
I.B.G.E. · 

"Neste primeiro contacto com os plená­
rios dos Conselhos que tenho e. honra de pre­
sidir, a sensação que experimento não é a de 
apresentaç!i.o de novos co1npanhetros, mas a de 
encontro com velhos amigos. 

Na verdade, posso dizer que jamais :rui um 
estranho em vossos círculos pois o Conselhó 
Nacional de Estatfstica me distinguiu mais de 
uma vez como jornallStl\, incluindo-me em seu 
grupo de consultores-técnicos. Coube-me, além 
disso, a honra de partlclpar da Comissão Censi­
tárta Nacional orientadora dos trabalhos do re­
censeamento geral de 1940, nos quais se empe­
nharam as duas alas permanentes do Instituto 
- a gcográ/icn, levantando a cartografia dos 
municípios; a estatistlca, empregando sua rê­
de de ag~nctas e seus recursos técnicos nas 
diversas rases da operaçã.o. 

Durante o período de vicissitudes a que :rol 
submetida esta Casa tive a satisfação de pug­
nar, através do tradicional órgão de Imprensa 
em que exerço minha atividade, pela defesa 
dos valores ameaçados e preservação das bases 
técnicas e jurldicas cm que repousa o vosso 
sistema de cooperação lnteradmlnistratlva. 

Els as razões, de resto, pelas quais há cêrca 
de dez meses, honrado pelo senhor presidente 
da República, me submeti à cordial imposi­
ção de vir continuar e :ro:talecer, no I.B.G.E., 
a obra de recomposição já iniciada pelo meu 
llustre antecessor. 

Aceitei, assim, um cargo que, sem vanta­
gens materiais, constitui um pesado, porém, 
grato, munus Público, tll.o empolgante é a vos­
sa causa e tal é e. :rnoso:rle. de trabalho que 
nos inspira a reconhecida "mística ibgeana". 

Para reacender o fogo de entusiasmo por 
esta causa, assegurando à. coordenação dos ser­
viços geográficos e estatísticos aquelas caracte­
rísticas que aprendera· a admirar, convoquei 
para os postos de direção dos Conselhos dois 
antigos e devotados servidores da instituição, 
aptos a desempenharem suas funções com a 
competência e o entustâ.smo contagiante que é 
o _..erdadelro segrêdo da harmonia e do êxito 
das nossas atividades. 1!:-me grato ressaltar, 
aliás, que do próprio quadro de funcionários de 
um e de outro Conselho sairam todos os titu­
lares dos cargos de direção e chefia. 

ReaHza-se esta XV sessão das Assembléias 
Gerais do Instituto no momento' cm que chega 
à :rase final uma série de congressos científicos 
e t-écntco-admln!Stratlvos que, como jé. :rol dito, 
tornaram o nosso pais o centro da estatlstica 
mundial. Tendes :rartos motivos de regozijo pe­
lo êxito das sucessivas reuniões, de cujos tra­
balhos preparatórios e de secretaria o I.B.G.E. 
se desobrigou com louvada eflclêncla, demons­
trando, me.is uma vez, a capacidade de organt-
2ação e o exemplar senso de responsabilidade 
de seu pessoal. 

Salmos dessas reuniões, e.demais disso, jus­
tamente felizes pela projeção do nosso pais, 

pela valia da contrtbuiçl!..o dos técnicos brast­
lelros, pela recomendação a outras nações de 
experiências nossas no campo admtnistrntlvo 
especializado, como é o caso da padronização 
orçamentária. Sobretudo na indicação de me­
didas que os governos dos Estados Americanos 
devem udot1tr, para a organização e coordena­
ção das estatistlcas nacionais, está expresso 
mais uma vez o reconhecimento, no plano In­
ternacional, das :recundas virtualldades da fór­
mula de centra11z11çl'io técnica, à base da coo­
per11çl!.o 1nterad1nlnistrativa, adotada na arti­
culação do sistema estatistico-geográflco brasi­
leiro. 

Esta é a vitória fundamental do I.B.G.E. 
através do tempo e no seio de nossa irrequieta 
vida política e tnstltuctonal, a sugerir ainda 
solução para outros domínios da. atividade es­
tatal e privada. 

Chego mesmo a imaginar que estaria em 
scmelhn11te forma de coordenação o procurado 
meto de disciplinar o exercício de determina­
dos serviços d11 maior importância cultural 
além de sua Signl!lcação politlcn e interês..<;e 
para a segurança nacional -, como é, por 
exemplo, a radiodlfusl!.o. A êsses serviços, con­
Cedldos pelo Estado, falta, reconhecidamente, 
um contrôle de feição democrática que, sendo 
compatível com a plenitude da liberdade de­
vida aos meios de manifestação do pensamen­
to, !Osse, também. capaz de Preservar o pode­
roso instrumento de cultura que é o rádio das 
deformações e abusos que a consciência na.­
clonai não pode admitir, mas que o Estado não 
deve coibir pollcia.lmente. 

A coordenação de qualquer gênero de fun­
ções e atiV1dades é truta, iniclal1nente, de uma 
concordância de vontades. Dai provém a coo­
peração, e, com ela, a renovação quotidiana do 
desejo de servir ao bem comum. 

Os fn1tos dessa conduta, cm que se Ins­
pira continuamente a atuação do I.B.G.E. es­
tão diante do vosso exame. 

Aqui estude.reis, como das vêzes anteriores, 
os problemas de Imediato lnterêsse para os nos­
sos serviços, dentre os quais lembraret. por ser 
de preocupaç!i.o comum aos· dois grandes ramos 
do Instltuto e constituir assunto da maior rele­
vâncla para o pais, a 1nstabllidnde da divisão 
territorial adminlstratlva e judiclll.rta. A tne­
ticácla da legislação restritiva da f11.culdade de 
mod.iflca.ção dos quadros de cada unidade :re­
dera.da vem ocasionando sérios embaraços, não 
só aos levantamentos estnUsttcos, mas também 
à ubtqunção sistemática dêsses dados ao A.lnbl­
to territorial a que correspondem: além disso. 
torna lmpossivel, cm muitos casos, o preparo 
de mapas corretos e atualizados, cm que tlgU­
rem os limites das circunscrições municipais. 

Parece-me oportuna a ocasião para dirigir 
nos governos que representais, aos Diretórlo5 
Regionais de Geografia e às Juntas Executivas 
Regionais de EstaUstica, um a.pêlo no sentido 
de que atentem para a grnvidade da que5tã.O, a 
fim de que se procure, ao mençis, atenuar as 
dlnculdades que ora se apresentam, sanando as 
fulbas e os erros cometidos. 

Torna-se necessé.rlo lntensi!lcar a docu­
mentação geográfica em geral, especialmente 
pela coleta de elementos cartogré.tlcos, tendo 
em vista não só as exigências atuais, mas tam­
bém a reallza:çll.o do recenseamento ge:-al de 
1960, cujos trabalhos preparatórios reclamam 
nova campanha de mapas munlclpl\ls, a exem­
plo da que se empreendeu, com resultados t!i.o 
apreciáveis, por ocl\si!i.o do recenseamento de 
1940. 

&te e outros reclamos no setor geogránco 
estão ligados à necessidade de c:xpansio da 
ajuda técnica do C.N.G., cuja tarefa coorde­
nadora deve exercer-se efetivamente, sôbre ór­
gãos regionais integrados no seu sistema. :E: 
êste o empenho. em que ora nos encontramos, 
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com o Intuito, allás, de retribuir, em proveito 
comum, a valiosa colaboração dos Dtretórlos 
Estaduais e Municipais de todo o pais, com os 
quais se estabeleceu matar contacto, graças à 
publlcaçãO bimestral do Boletim Informativo. 

Não é outra a orientação que está seguin­
do a secretaria-Geral do C.N.G., sàlidamente 
apoiada, em suas iniciativas e no cumprimento 
de suas atribuições regulamentares. pelo Dlre­
tôrlo Central, a cujo devotado labor rendo 
também minha homenagem, 

Através de suas divisões técnicas, vem 
aquela secretaria prestando proveitosa colabo­
ração a diversos órgãos e instituições, com a 
execução de trabalhos decorrentes dos convê· 
nios firmados. 

Haja vista a elaboração de um atlas esco­
lar destinado a grande tiragem, a .baixo custo 
unltt'trio, contratado com o Ministério da Edu­
cação e Cultura, e o preparo de mapas de es­
tados, por encomenda dos respectivos gover­
nos. Estudos pormenorizados sôbre deternüna­
dos aspectos e fenômenos da região amazóni­
ca serão, igualmente, reallzados, em V\;tude 
de convênio com a Superintendência da Valo· 
rização d(1, Amazônia. 

Emprega-sA a fundo, também, a Secreta­
ria-Geral, no cumprimento dos encargos que 
lhe foram confiados pelo govêrno federal e 
das resoluções da Assembléia Geral e do Diretó­
rio Central do Conselho, bem como nos traba­
lhos preparatórios do XVIII Congresso Inter­
nacional de Geografia, a realizar-se no Rio de 
Janeiro, em agôsto de 1956, trabalhos êsses dos 
quais resultará Importante documentação sõ­
bre novas zonas do território nacional, a serem 
visitadas e estudadas pelos congressistas. 

A organização de um congresso dêsse gêne­
ro é. confiada pela primeira vez a nação do 
hemisfério sul. O fato de haver recaido a es­
colha sôbre um país das regiões tropicais des­
perta interêsse especial nos meios cientiflcos 
mundiais. 

Numerosos outros trabalhos executados e 
programados vos será.o relatados pelo secretá­
rio-geral do C.N.G., em ocasião oportuna. E 
embora o mesmo deva fazer, na primeira ses­
são plenária, o responsável direto pelos serviços 
técnicos e administrativos da ala estatística, 
não me dispensarei de mencionar alguns !atos 
mais importantes ocorridos no período entre a. 
Ultima e a atual sessão destas Assembléias 
Gerais. 

Para êles, de modo geral, contribuíram de­
cisivamente quer a Junta Executiva Central, 
num fecundo e intenso labor, que merece o 
nosso maior aprêço, quer as Juntas Executi­
vas Regionais, como a sua prestimosa colabo· 
ração. 

Dispensando os necessários cuidados à cres­
cente eficiência do aparelho de coleta, base de 
tôdas as suas atividades, o C.N .E, estã exe­
cutando um plano de aquisição de sedes, para 
as Inspetorias Regionais. A reestruturação ad­
ministrativa dessas repartições e dns Agências 
Municipais de Estatística, realizada em maio 
Ultimo, coroou uma série de medidas ligadas 
à execução de um planejamen tó geral, em pro­
veito dos serviços e atendendo às mais justas 
reivlnd!cnções do funcionalismo. 

Alit'ts, no campo da poHtica de pessoal, pa­
ra a qual oferecestes, em resolução memorável 
sôbre os problemas de base do Brasil, suges­
tões generosas, permanecia o Conselho em la­
mentável omissão, agora preenchida, relativa­
mente à concessão de aposentadoria aos seus 
servidores. A êste foi também assegurado um 
sistema de afe~ção de merecimento e promo~ 
ções automáticas que representa apreciável 
conquista, além da revisão do enquadramento 
que deixara à margem ou mal atendidos mui­
tos dêles. 

A essas e outras providências não terão 
sido estranhos os consideráveis progressos ai-

cançados das tarefas técnicas. Bastaria men­
cionar o fato, realmente auspicioso, de se ter 
cumprido, nos prazos mais curtos até agora 
verificados, a 19... Campanha Estati.stica. O 
mesmo se pode dizer em relação à distribuição 
dos questionários do Registro Industrial e já 
de sua coleta.. Igual avanço foi obtido no le­
vantamento dos Inquéritos Econômicos e na 
execução de ou_tros encargos especiflcos, no 
campo da pesquiSa estatistica. 

A obra de divulgação estatistica tem pros­
seguido com o desejado proveito, sendo ae sa­
lientar com relação a êsse campo e ao preparo 
de todo o material destinado a ambos os Con­
selhos, a ampliação do equipamento do Serviço 
Gráfico do Instituto, com o objetivo, já con­
cretizado, de aumentar-lhe a capacidade e a 
e!lciêncla notória. Nesse setor, estão em curso, 
igualmente, as providências, _que determinastes 
em sessão anterior desta Assembléia Geral, pa­
ra ampliação de sua vlla operãria. 

Sob a responsab111d(1,dC do C.N.E. cumpre 
também salientar, antes das informações mais 
minuciosas que vos serão transmitidas oportu­
namente, as providências tomadas, com êxito 
muito significativo, para apressar o encerra­
mento da apuração dos censos de 1950. 

Regozljo·me, ainda, em poder mencionar o 
encaminhamento, ao Congresso Nacional, de 
mensagem do Poder Executivo, solicitando lei 
de criação do serviço de estatística do Minis­
tério da Viação e Obras Püblicas, preenchendo­
se, dêsse modo, no slstema de órgãos centrais 
da. órbita federal do Instituto, uma lacuna que 
vinha sendo assinalada há vários anos. 

C~pre, finalmente, referir, em proveito 
do n1vel profissional dos estati.sticos brasilei­
ros, a atuação da Escola Nacional de Ciências 
Estatfstlcas, que, neste momento, vai realizar 
um seminário de alta cultura cientifica sob a 
responsabilidade de eminentes participantes 
das reuniões internacionais de estatlstlca. 

Senhores Delegados: 
Recebendo-voa neste. Casa, que é vossa, e 

a cujo serviço dedicais energia e patriotismo, 
tenho diante de mim R própria imagem da fe­
deração brasileira, animada dos fecundos sen­
timentos de solidariedade e dos melhores pro~ 
pósito3 em beneficio da pátria comum. 

Mais do que formular votos pelo êxito dos 
vossos trabalhos, como é de praxe nessas oca­
siões - pois seguro de que o alcançareis em 
ambiente cordial e fraterno -, quero mani­
festar-vos meu reconhecimento, aos governos 
que representais e a cada um de vôs, tndlvl­
dualmente, pela vossa presença a êste encontro 
anual da grande familia ibgeana". 

Os trabalhos das duas Assembléias Gerais 
prosseguiram depois, separadamente, com a 
realização de várias reuniões plené.rias e me­
.sa.s-redondas para exame dos problemas atuais 
da estatística e da geografia em nosso pais. 

DELEGAÇÃO PRESENTE 

As delegações ministeriais, da Prefeitura 
do Distrito Federal, das instituições culturais 
e técnic!l-S dos estados e territórtoo, presentes 
à Assemblé.1a-Geral do C.N.G., !icaram assim 
constituídas: Ministério da Aeronáutica 
Brig. António Azevedo de Gastro Lima; Mi­
nistério da Agricultura - Eng.o Alberto Rl­
belro Lamego; Ministério da Educação - Pror. 
Hilgard O'Rellly Sternberg; representante es­
peclal - Prof. Carlos Delgado de Carvalho; 
Ministério da Fazenda, Eng.o Murtlo Castelo 
Branco; Ministério da Guerra - Cel. Jacintho 
Dulcardo Moreira Lobato; Ministério da Justi­
ça - Dr. Eugênio Vilhena de Morais; Minis­
tério da Marinha - Comte. Hélio Ramos de 
Azevedo Leite; Ministério do Exterior - Mi­
nistro Altamlr de Moura; Ministério do Tra­
balho - Dr. Péricles Melo Carvalho; i-nnisté~ 
rio da Viação - Eng.º Flávio Vieira; conse-
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lho Nacional de Estatística - Eng.o Moacir 
Malheiros Fernandes $Uva; Prefeitura do Dis­
trito Federal - Eng.º Armando Marques Ma­
deira; território do Acre - Dr. Romano Evan­
gelista da Silva; território do Amapá - Prof. 
José de Alencar Feijó Benevides; território do 
Guaporé - Prof. José Bezerra Duarte; territó­
rio do Rio Branco - Dr. Jerocilio Guelras; 
Instituições culturais - Almte. Adalberto Me­
neses de Ollveira; instituições técnicas, Eng.o 
Alberto Pires Amarante. 

DELEGAÇÃO ESTADUAL 

Alagoas - Dr. Manuel Diégucs Júnior; 
Amazonas - Prof. Temistocles Gadelha: Bahia 
- Prof. Eusébio de carvalho; Ceará - Dr\ 
Adolfo Frejat; Espírito Santo - Eng.o Cícero 
de Morais; Gotas - Dr. Célia Fonseca; Mara­
nhão - Prof.n Maria José Sampaio Freitas; 
Mato Grosso - Dr. José vna Nova Tôrres; Mi­
nas Gera.Is - Eng." Valdemar Lobato; Pará -
Prof. Francisco Cronje da Silveira; Paraíba -
Prof. Jofre Borges Albuquerque; Para.nú. - Sr. 
Ulisses Medeiros; Pernambuco - Dr. Mário Me­
lo; Piauí - Dr. José Lopes dos Santos; Rio de 
Janeiro - Eng.o Luís de Sousa: Rio Grande 
do Norte - Dr. Américo Oliveira Costa; Rio· 
Grande do Sul - Dr. Alvaro Batista IIgenfrltz; 
Santa catarina - Eng.o Carlos Büchele Jünlor; 
São Paulo - Eng.0 Ludovico Tallberti; Sergi­
pe - Sr. Heribaldo Dantas Vieira. 

NOTAS DA PRIMEIRA REUNIÃO PLENARIA 

RELATÓRIO APRESENTAob PELO SECRE­
TARIO-GERAL DO C. N. G. - APLAUSOS A 
V REUNIÃO INTERNACIONAL DOS GOVER~ 
NADORES DA BACIA PARANA-URUGUAI -
Na primeira reunião plenária presidida pelo 
Dr. Mário Melo, representante do estado de 
Pernambuco, o Eng.o Fábio de Macedo Soares 
Guimarães, secretário-geral do c .N .G., leu o 
relatório das atividades do órgão que dirige, 
referente ao exercício anterior e cuja integra 
é a seguinte: "Por imposição de seu regi­
mento a Assembléia Geral é reunida, cada ano, 
para proceder à tomada de ·contas relativas ao 
ex.erclcio anterior, para Inteirar-se do movi­
mento geográfico ocorrido no país: para indi­
car medidas de açã-0 Imediata no setor de sua 
competência e especialidade: e, finalmente, 
planejar, no âmbito nacional, trabalhos para 
a expansão da Geografia. · 

Posslbllitando collmar finalldadc tão ex­
pressiva, outros dispositivos regulamentares 
determinam a apresentação à Assembléia Ge­
ral de relatórios circunstanciados das ativida­
des e realizações dos órgãos que Integram o 
Conselho, empreendidas durante o intervalo 
das sessões da Assembléia, através dos quais 
fique delineado, em têrmos atuais e precisos, 
o panorama geográfico brasileiro, do ponto de 
vista cultural. técnico e administrativo. Se­
guindo proveitosa tradição cte anteceder aos re­
latos das attt•ldades dos ·órgãos regionais, - a 
serem apresentados pelos Uustres delegados 
prAsentes - cabe u,o secretário-geral o honroso 
encargo de trazer, nesta oportunidade, no co­
nhecimento da Assembléia, na forma prevista, 
a atuação desenvolvida pelo Diretório Central 
e pera Secretaria-Geral, no periodo compreen­
dido entre a sua XVI sessão ordinária e a que 
ora se reallza. 

DIRETóRIO CENTRAL - Investido regi­
mentalmente da competência de resolver as 
questões técnicas e administrativas relaciona­
das com v.s atividades da instituição, ad refe­
rendum da Assembléia, o Diretório central 
empenhou-se vivamente na solução adequada 
dos problemas levados à sua alta consideraçâo. 
Assim, mediante esclarecidos pronunciamentos 
e deliberações que houve por bem tomar, o Dl-

retório Central, em. 19 reuniões, das quais 7 
extraordinárias, aprovou 22 resoluções numera­
das de 477 a 502, dentre as quais cumpre dis­
tinguir as de números: 479 - que "Designa as 
comlssôes de Legislação e de Orçamento Para. 
elaborarem projeto de resolução, tendo em vis­
ta o cumprimento da resolução n,0 442 da 
Assembléia Geral". que "Dispõe sôbre a rees­
truturação de quadros e carreiras do pessoal 
do Conselho"; 483 - que "Autoriza a Secreta­
ria-Geral a colaborar nas excursões preparató­
rias do XVIII Congresso Internacional de Geo­
grafia"; 484 - que "Concede auxílio para aten­
der ao custeio das excursões preparatórias do 
XVIII Congresso Internacional de Geografia"; 
489 - que "Dá Regimento à Secretartn dos ór­
gãos deliberativos do Conselho Nacional de 
Geografia"; 492 - que "Fixa o orçamento do 
Conselho para 1955"; e por fim a 493 - que 
"Dispõe sôbre o direito de aposentadoria dos 
servidores do Conselho Nacional de Geografia". 

Durante êsse periodo ocorreram as seguin­
tes substituições na composição daquele órgão 
deliberativo: em 16 de novembro de 54 o Min, 
Altamir de Moura tomou posse no Diretório 
como representante especial do "Ministério das 
Relações Exteriores, em substituição ao Mln. 
Teixeira Soares; o ·Alto. Amorim do Va.le, ten­
do sido nomeado ministro da Marinha tol subs­
tituído pelo Vlce-Alte. Jorge da Silva Leite; em 
14 de dezembro de 1954, o Eng.o Armando Mar­
ques Madeira tomou posse, em substituição ao 
Dr. Sebastião Nascimento, como delegado téc­
nico da Prefeitura do Distrito Federal; em 22 
de março de 1955, deixou de fazer parte do Dl­
retórto Central na qualidade do delegado téc­
nico do Ministério das Relações Exteriores, o 
Cel. Renato Barbosa Rodrigues Pereira; em 19 
de a.brll de 1955, o Eng.o Jesuíno de Freitas 
Ramos. delegado técnico do Ministério da Fa­
zenda foi substituído pelo Eng.0 Romero Este­
llta, sendo seu suplente o· Eng.o Murno Cas­
telo Branco. 

Empossado no alto cargo de presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, 
em 24 de setembro de 1954, o Dr. Elmnno Car­
dlm, em 12 de outubro, presidiu, pela primeira 
vez, a reuniâo do.Diretório Central. Assumindo 
o cargo de secretãrio-gcral do Conselho, em 30 
de setembro de 1954, o ora.dor que vos fala 
compareceu, pela primeira vez, à sessão do Di­
retório Centrv.l, também, a 12 de outubro. do 
ano passado. Igualmente, nessa data, passou a 
participar dêsse órgão deliberativo, nas funções 
de secretário-assistente, o Prof. Nilo Bernardes. 

As Comissões Permanentes do Diretório 
Central passaram a ter a seguinte compo.si­

. ção: aomisslio de Legislação; delegados técni­
cos dos Ministérios da Guerra, da Viação e re­
presentante do Conselho Nacional de Esta­
tística, respectivamente Gen. Nélson de Castro 
sena Dias, Eng.o Flávio Vlelra e Eng.0 Moacir 
Malheiros Fernandes Sll va; Comissão de Orça­
mento: delegados técnicos dos Ministérios da 
Fazenda, da Marinha e representante especial 
do Ministério da Educaçã.o, .respectivamente 
Dr. Romero Estellta, Contra-Altc. Jorge da Sil­
va Leite e Prof. Carlos Delgado de Carvalho; 
co1nisslio de Redação: delegados técnicos dos 
Ministérios da Aeronli.utica, e das Relações Ex­
teriores, respectivamente Brlg. Antônio Azeve­
do de Castro Lima e Ministro Altamir de Mou­
ra e o secretário-geral. como membro nato. 
As representações dos Ministérios da Guerra e 
da Fazenda nessas Comissões vêm. sendo exer­
cidas pelos respectivos suplentes: Cel. Jacinto 
Dulcardo Moreira Lobato e Eng.o Murllo Caste-
lo Branco. · 

Dando prosseguimento ã. feliz iniciativa., 
perante o Diretório Central, toram feitas, por 
servidores da Casa, palestras, a.traves das quais 
êsse órgão deliberativo tomou pormenorizado 
conhecimento das atividades de maior inte­
rêsse, desenvolvidas pela Secretaria-Geral. O 
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Prof. Orlando Valverde, diretor da Divisão de 
Geografia, prestou informações sõbrc os tra­
balhos realizados naquela Divisão; o Eng.o Ho­
nório Bezerro, chefe da Secção de Nivelamen­
to da Divisão de Cartografia. discorreu sôbre 
as observações, por êle colhidas, durante seu 
estagio no "U.S. Coast and Geodetic Survey'', 
o Prof. Alírlo de Matos, fêz circunstanciada ex­
posição sôbre os trabalhos em curso na Divi­
são de Cartografia, da qual é diretor, Comple­
mentando a série de in~ormes sôbre ativida­
des cartográficas da Secretaria ·Geral; falaram, 
em outras oportunidades, os Eng.0 s Gllvandro 
Simas Pereira e Lisandro Viana Rodrigues, che­
fes, respectivamente, das Secções de Levanta­
mentos Mistos e Bases, Astronomia e Gravl· 
metrla. -

o Diretório Central no decurso das reu­
niões que reauzou, houve por bem emltlr pro­
nunciamentos de congratulações, de regozijo, 
de pesar e de louvor acêrca de ·fatos e perso­
nalidades, direta ou indiretamente ligados a 
geografia do pais e ao Conselho. Dentre êsses 
justo é ressaltar as homenagens ·prestadas ao 
Cel. Renato Barbosa Rodrigues Pereira, por 
ocaslão do seu afastamento. em 22 de março 
de 1954, das funções de delegado técnico do 
Itamarati, em cuja investidura, deSde 1938, 
prestou relevantes serviços ao Conselho Nacio­
nal de Geografia. 

Enfeixando as informações referentes ao 
Diretório Central, cabe registrar, entre outros, 
a honrosa visita do eminente geógrafo, Prof. 
Orlando Ribelro, I.0 vice-presidente da União 
Geogrâflca Internacional, vindo ao Brastl em 
missão especial, !'elacionada com a realização 
do XVIII Congre.s&o Internacional de Geo­
grafia, em nosso pais, no próximo ano de 
1956, 

SECRETARIA~GERAL - ôrgã.o executivo 
central do Conselho, a Secretaria-Geral, no pe· 
riodo de que trata o presente relo.to, deu pros­
seguimento normal às atividades de sua com­
petência, envolvendo encargos e tarefas de na­
tureza geográfica, cartogrãfica, cultural e ad­
ministrativa, 

TRABALHOS GEOGRÁFICOS - Dessarte, a 
Divisão_ de Geografia, mediante plano bem de­
finido, continuou o levantamento bibllográflco 
especi:"Jco, tendo em vista o preparo da Geo-
grafia do Brasil. · 

Por outro lado, dando maior amplitude ao 
empreendimento determinado na resolução 
n.o 414 da Assembléia Geral, em 24 de dezem­
bro de 1954 foi firmado entre a Secretaria-Ge­
ral do Conselho e o Ministério da Educação e 
Cultura, um convênio através do qual a Divi­
são de Geografia, assumiu o encargo de ela­
borar um atlas escolar, de acôrdo com o pro­
grama de 1.º e 2.0 ciclos do curso secundãrio, 
cuja:; despesas de impressiío setão pagas por 
aquela Secretaria de Estado. A tiragem míni­
ma para a atlas será de 100 000 exemplares. O 
plano de sua organização abrange a represen­
tação cartográfica de todos os fenômenos de 
ordem fisica, humana, econômica e polfttca re­
lativos ao território nacional. Essa importante 
contribuição para. o ensino da geografia à ju· 
ventude do país, já. se encontra em pleno de­
senvolvimento. 

No que tange aos estudos geográficos prô­
priamente ditos, cumpre ressaltar, de plano, o 
trabalho que vem sendo realizado pela Div1Sâo 
de Geografia do Conselho, com referência ao 
mapa fltogeogrático do Brasil, previsto na es­
cala de 1 :2 500 000, cuja consecução é objeto de 
maior interêsse da Secretaria Geral. 

ESTUDOS REGIONAIS - A geogra.~ia re­
g1on11.l, igualmente, continuou a merecer a 
atenção devida, do que são exemplos represen­
tativos os trabalhos a seguir indicados. Quanto 
à Regi4o Norte do país, foi elaborado o mapa 

de vegetação do território do Rio Branco e 
feitos estudos de recO)lhecimento geográfico 
nessa unidade federada. 

São dignos de registro, ainda, os estudos 
feitos sôbre o clima da Amazônia e o prepa­
ro de um mapa da distribuiçllo da população, 
aos quais se acrescentaram relatórios prelimi­
nares das áreas da Amazônia Maranhense e da 
Amazônia Mato-Grossense. 

1''oi elaborado na Divisão de Geografia um 
cart.ograma da Região Leste, na escala de 
1: 2 000 000, bem como foi procedida a revisão 
da divisão regional dessa área, e feito um es­
tudo a respeito de seu clima. 

Dois trabalhos assinalam os estudos geo­
gráficos concernentes ao Sul do pais: a sin· 
tese de geogra'".la econômica sõbre a produção 
de erva-mate no sul do Pais e a produção de 
fumo µo Rio Grande do SuL 

Com referência ao Centro-Oeste, há que 
registrar os mapas do relêvo e do clima da 
região. 

Completando os sucintos informes sõbre as 
mais sign1flcativas atividades da Divisão de 
Geografia, cabe apontar, do mesmo inodo, os 
seguintes trabalhos: mapas da distribuição da 
população dos estados do Ceará, Pará, Goiás, 
Amazonas e territórios do Rio Branco e Acre; 
cartogramas dá divisão municipal em 1950, dos 
estados do Maranhão, Pernambuco, Ceará e da 
região amazônica; cálculo dos centros de gra­
vidade da população; decis da população, se­
gundo o censo de 1950, de tôdas as unidades 
federadas; cálculo do deslocamento dos cen­
tros de gravidade de população, segundo os 
censos de 1872, 1890, 1900, 1920, 1940 e 1950; da­
dos sôbre as sedes municipais, com a data da 
investidura, posição e altitude; e, finalmente 
a reauzaçáo de um curso sôbre solos, dado pe­
lo professor Luis Bramão. 

Em cumprimento ao plano estabelecido, de 
reo.Uzar trabalhos de campo destinados ao pre~ 
paro de monografias e sinteses de Geografia 
regional, os técnicos dessa Divisão fizeram ex­
cursões de estudo à bacia do Jacu!, ao Pan­
tanal Mato-Grossense e à zona pioneira do es­
tado de Mato Grosso. 

De acõrdo com a decisão tomada, em 1952, 
pela ·Assembléia Geral da Unta.o Geográfica 
Internacional, a IX Assen1bléia Geral e o XVIII 
Congresso Internacional de Geografia, reall· 
zar-se-ão de 9 a 18 de agõsto, na cidade do 
Rio de Janeiro. Visando a assegurar o maio:r 
êxito do certame, a Assembléia Geral do Con­
selho aprovou a resolução n.o 439, em 9 de ju­
lho de 1954, dispondo sõbre a contribuição a 
ser prestada pela entidade à organização e 
realização do XVlII Congresso. Nesse sentido, 
e dando cumprimento às determinações c0nti­
das na resolução n. 0 439, a Divisão de Geografia, 
levou a têrmo, excursões preliminares previstas. 
para o Congresso, a saber: I - Rio Amazonas, 
de Belém a Manaus, com di~ressões; II - Cor­
te E-W, de Pernambuco e da Paraíba, prolon­
gando-se até o Cariri cearense; III - Vale do 
rio Doce e centro de Minas Gerais; IV - Leste 
e norte da Bahia; V - Zonas coloniais do Sul; 
VI - Planalto e Pantanal Mato-Grossense. 

Em complemento a essas !:!XCUrsões prell· 
minares estã.o sendo elaborados os respectivos 
livros-guias. 

TRABALHOS CARTOGRÁFICOS - No se­
tor cartográfico, a Secretaria Geral deu con­
tinuidade aos trabalhos técnicos de campo e 
de gabinete, objetivando todos à carta geral 
do Brasil. 

No que se refere a trlangUlação, foram rea­
lizados trabalhos nos estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Bahia, Paraná, São 
Paulo, Minas Gerais, compreendendo o total 
de 814 quilômetros de reconhectmento; 752 qui­
lômetros de extensão triangulada; reconheci~ 
dos 105 vértices e triangulados 81. 
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A malor parte dos trabalhos de nivelamen­
to foi executada no estado da Bahia, cuJos 
dados gerais atingem a 2 021 qullõmetros nive­
lados compreendendo 45 000 estações; 1 361 
marcos construidos; e estabelecidas 1 632 re­
ferências de nível, 

Por uma dlgressll.o realizada no circuito 
n.o 31, do plano, foi feito trabalho no rnmal 
do Pico da Bandeira, confirmando-se a altitu­
de dêsse ponto culminante do Brasil. 

Os trabalhos de levantamentos mistos es­
tiveram todos êles circunscritos aos estados 
da Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro, on­
de foi coberta uma área de 139 408 quilômetros 
quadrados. Nesse setor de atividades de cam­
po da Divisão de Cartografia, foram realizados: 
2 658 quilômetros de caminhamentos taqueo­
métricos; 4 313 qullõmetros de levantamentos 
expeditos; 11147 pontos de altitudes determi­
nadas e 24 pontos astronômicos. 

Rela ti vamente à confecção de mapas, fo­
ram co~piladas e desenhadas várias fôlhas da 
carta geral do Brasil na escala de 1 : 250 000, e 
impressas as segutntes na escala de 1:500000: 
São Franctsco NE; São Francisco SO; São 
Francisco SE; Rio de Janeiro NO; Paranapa­
nema NE; Belo Horizonte 80 e Goiânia SE. 

Além dessas foi atualizada e jâ se encon­
tra em impressão a carta geral do Brasil na. 
escala de 1: 5 000 000. 

Para e. execução das tôlhas compllndas foi 
feita a restttuiç!'to aerorotogramétrica de cêrca 
de 7 000 fotografias trirnetrogon, pertencentes 
ao conselho. 

TRABALHOS CULTURAIS - No plano das 
iniciativas e realizações de natureza cultural, 
no período decorrtdo entre a última Assem­
blPia e a que ora se realiza, a Secretaria Geral, 
através de seu órgão competente, diltgenclou 
em cooporar no sentido de que se difundissem 
os ensinamentos de Geografia Moderna, con­
forme lhe dete"rmtna a legislação orgânica em 
vigor. Asslm, vale acentuar, de tnfclo, a or­
ganlzaçl'i.o e efetivação, .em regime de coope­
ração com a Faculdade de Filosofia da Uni­
versidade do Brasil, do "Curso de Informações 
Geográ'"icas", realizado em julho de 1954 e 
do "Cutso de Férias para Aperfeiçoamento de 
Professõres de Geografia do Ensino Secundá­
rio", levado a têrrno em janeiro do ano cor­
rente. Restabelecendo tradição cultural do 
Conselho, foi reencet-ada a prática de tertúlias 
geográficas com a realização de uma confe­
rência proferida pelo Dr. Edgar Teixeira Lei­
te, presidente do conselho Nacional de Eco­
nomia, que discorreu sôbre "A Defesa e Re­
cuperação do Vale do Paraiba". 

No âmhito de suas amplas atribuições, a 
Divisão Cultural empenha-se, no momento, 
na elaboração do Anuário Geográfico d.o Bra­
sil referente a 1954, uma vez que o relativo ao 
ano de 53 já se encontra, no Serviço Geográ­
fico do I.B.G.E., em fase de Impressão. 

Ainda no setor de- divulgação geográfica é 
de registrar-se a publlcação, no intervalo das 
duas Assembléias Gerais, de novos números da 
Revista Brasileira de Geografia e do Boletim 
Geográftco, assim como das obras Intituladas 
centenário das Ferrovias Brasilefras e Aspectos 
Gcoqráficos da Terra Bandeirante. 

Pelo Setor de Intercâmbio da Dtvls:\o Cul~ 
tural foi preparado, ainda, o cadastro de geó­
grafos e de instituições geográficas, bem co­
mo as efemérides geográficas. 

TRABALHOS ADMINISTRATIVOS - Na. 
csfe .. a lldmlnlstrntiva, a Secretaria Geral deu 
particular atenção às recomendações do govêr­
no no sentido da compressão das despesas. Sem 
prejuízo do atendimento de tais recomenda­
ções, e levando em conta imperiosas necessi­
dade"> de serviço._ realizaram-se dois concursos 

públicos destinados ao provimento de vagas 
existentes nas carreiras de Geógrafo e de Dacti­
lógrafo. 

Por outro lado, e tendo em vistE!. El.S difi­
culdades atuais para a aquisição de material 
permanente, tais como mãquinas, veículos e 
seus acess6rios, a Secretaria Geral deu curso 
a uma rigorosa Política de conserva.elo e re­
cuperação dêsses materiais, cuidando, todavia, 
de concentrar esforços junto às autoridades go­
vernamentais, no sentido de obter as indis­
pensáveis cambiais para compra, diretamente 
nns "'ontes produtoras, do material técnico tm­
prescindivel à continuidade de seus serviços." 
, COMUNICAÇÃO DO DR. FLA VIO VIEIRA 
- Após a leitura do relatório do Sccrctârio­
Geral, o Eng.° Flãvio Vieira, representante do 
Ministério da Viação e Obras PúbUcas, falando 
na b'ora destinada a comunicações, apresentou 
a seguinte proposição que mereceu apoio unâ­
nime: 

Realizou-se em 28 e 29 de mato último, na 
cidade de Goiânia, a jovem, esbelta e prós­
pera capital de Goiás, a V Conferência Interes­
tadual da Bacia do Paraná-Uruguai, integra­
da. como é sabido, pelos governadores dos es­
tados de São Paulo, Minas Gerais, Paranà, S1~n­
ta Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso 
e Goiâs. 

Reuniram-se êsses Ilustres governadotes no 
Palácio das Esmera.Idas e num sadio ambien­
te de excelsa bras1Udade, assentaram medidas 
que, por Jnteressarem ã. Geografia Brasileira. 
não podem nem devem passar sem os aplau­
sos desta Assembléia, 

Nada menos de 25 proposições. consubs­
tanciando essas medidas, toram nprovadlts nes­
sa V Conferência das citadas sete unidades da 
Federação Brasileira. 

Citemos de tais proposições as referentes 
à concessão para o aproveitamento do poten­
cial hldrelétrlco dos saltos de Urubu-Pungá 
e de Itapura; à integração aos estudos da Ba­
cia do Paraná-Uruguai dos realizados pela 
CEMIG, no alto Rio Grande; à construção de 
mais uma. gronde ponte sõbrc a cOl'l'Cnte po­
támlca do Paraná; à mocuncação ao projeto 
que cria a Eletrobrás; à sugestão paro. que seja 
necessàriamente de 35 quilômetros a faixa das 
nossas fronteiras; ao aproveitamento das re­
servas minerais; ao saneamento da zona da 

·bacia em aprêço, no tocante, p:incipalmente, 
a Ooiás; à transferência de na vlos para o 
batxo Paraná; à construção de reprêsas no rio 
Uruguai; aos planos rodo-ferrovh\rlos para os 
transportes dentro da bacia; à necessidade da 
imediata construção da hidrelétrica da ca­
choeira Dourada. 

Dessas resoluções, que objetivam o desen­
volvimento geo-econõmico das terras da bacia 
dos dois grandes rios, é de sauentar-se pela 
sua importância a atlnente à energia. hidrelé­
trica das cachoeiras Dourada, Itapura e Uru­
bu-Pungá. 

O potencial energético previsto para o con­
junto Itapura-Urubu-Pungá é suposto como 
superior à energia que jâ estamos obtendo da 
nossa catara ta de Paulo Afonso. 

Realmente; o salto de Urubu-Fungá, no Pa­
raná, a 13 qullõmetros a montante da f.oz do 
Tietê, e o de Itapura, neste anuente e perto 
da. sua confluência com o Paranâ, formam um 
binômio hldrelCtrlco de Imensa relevância pa­
ra o potencial elétrico de que precisa, o Brasil. 

:G:sse potencial, reforçado pelo da cachoei­
ra Dourada., dar-nos-â um forte e indiscutivel 
fator para o progresso e para a riqueza do 
nosso amado pais, 

A respeito do potencial Itapura-Urubu­
-Pungá, abrimos um parêntesis para reprodu­
zir o que lemos hâ dias na imprensa. 

É a seguinte noticia: . 
"Os estados da bacia. Paraná-Uruguai so­

licitaram no Ministério da Agricultura conees-
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são para o aproveitamento do potencial hi­
drelétrico do Itnpura-Urubu-Pungá, o qual 
deverá ser promovido por uma sociedade anô­
nima de economia mista, com o capital 1ntclal 
de um bilhão de cruzeiros. Segundo os dados 
técnicos jã obtidos, a potência a se instalar 
será superior a dois milhões de cavalos-vapor. 

A concessAo foi requerida no ministro Mu­
nhoz da Rocha pelo governador Jã.nio Quadros, 
na quaLldnde de presidente da Comissão In­
terestadual da Bacia Paraná-Uruguai. 

Els ai, meus senhores, a !mportâncta geo­
econômtca que a Geografia Brasileira empres­
ta aos resultados da V Conferéncia Interesta­
dual da Bacia do Paranã-Urugual, onde os go­
vernantes de sete estados de. União (o maior da 
Região Leste e os que integram as Regiões SUi 
e Centro-Oeste), acertaram providências mere­
cedoras de nossos calorosos aplausos, de nossas 
jubilosas congratulações. 

Asslm sendo, tenho a honra de propor a 
esta douta Assembléia Geral, uma indicação no 
sentido de êsses aplausos e de essas congratu­
lações seren1 transmitidas, em nome da Casa 
da Geografia Brasileira, aos nobres e excelen­
tíssimos .l!Cnhores governadores dos estados de 
São Paulo, ParA.nà, Santa Catarina, Rio Gran­
de do sul, Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás, 
por motivo das auspiciosas e patrióticas reso­
luções que aprovaram na V Conferência Inte­
restadual da Bacia Paraná-Uruguai. 

COMISSÕES DE COORDENAÇÃO E REDAÇÃO 

Ainda nessa reunião, !oram eleitas as Co­
missões incumbidas de opinar sôbre os pro­
jetos levados a plenário, assim· como dar-lhes 
a redação adequada. Integraram êsses órgãos 
os seguintes delegados: Comiksfio de Coorde­
nação - Represen tnção federal; Armando Mar­
ques Madeira, Cel. Jacinto Dulcardo Moreira 
Lobato e F-ãbio de Macedo Soares Guimarães. 
Representação estadual: José Vila.nova Tõrres, 
Luis de Sousa e Fãbio de Macedo Soares Gui­
marães (membro nato). Comissllo de Redaçilo 
- Representação !cderal: brigadeiro Antônio 
Azevedo de Castro Lima, almirante Adalberto 
Meneses de Oliveira e professor José de Alen­
car Feijó Benevides. Representação estadual: 
Cícero de Morais, Eus6blo de Carvalho e Ludo­
vico Tallberti. 

No relntórlo do secretário-geral do C.N.G., 
Eng.O FáblO de Macedo soares Guimarães, apre­
sentado no encerramento conjunto das duas 
Assembl61ns e publicado mais adiante, encon­
tra-se um resumo dos principais atos, deli­
berações, pronunciamentos e !a.tos de intcrêsse 
cultural. resultantes das seis sessões plenárias 
de que constou a XV Assembl61n Geral }ia ala 
geogrâfica. 

OUTRAS NOTAS 

A SITUAÇÃO DOS PROBLEMAS DE COM­
BUST!VEL NO BRASIL - Sob êste titulo o 
Dr. Mário Abrantes da Silva Pinto proferiu 
como parte do programa da Assembléia brt­
Jhante conferência, acompanhada de animados 
debates. 

Registre-se igualmente a excursão que os 
delegados presentes à Assembléia nzeram às 
insta.lações hidrelétricas da Companhia de Car­
ris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro, na serra 
do Mar. 

ASPECTOS DA SOLENIDADE DE ENCER· 
RA.MENTO - Os trabalhos da XV sessão or­
dinária da Assembléia Geral do Conselho ·Na­
cional de Geografia encerraram-se slmUltã­
neamente com os da Assembléia Geral do Con­
selho Nacional de Estatística, com uma. sessão 
solene a que presidiu o Dr. Elmano cardlm, 
presidente do I.B .G .E. 

Os Srs. Valdemar Lopes e Fá.bio de Mace­
do Soares Guimarães, secretários-gerais dêsses 
órgãos componentes do sistema estatfstlco-geo­
gráfico braslleiro, leram um resumo das ativi­
dades desenvolvidas durante as Assembléias, 
salientando as Iniciativas e providências toma­
das nos respectivos campos de atuação técnica 
e administrativa. 

Em orações de despedidas, de acôrdo com 
a praxe tradicionalmente observada, falaram 
os Srs. Cel. Jacinto Dulcardo Moreira Lobato 
e Alvaro Batista Ilgen:rrttz, delegados do Mi­
nistério da Guerra e do Rio Grande do Sul 
junto ao C.N.G., Genival Santos e Romeu Ja­
cob, delegado dos órgãos t'lllados e de Minas 
Gerais junto ao C.N.E. 

Em seguida t'ol entregue ao Sr. Elmano 
Cardim, presidente do I.B.G.E., uma indica­
ção apr9vada pela Asse1nbléla do C.N.E., do 
regozijo e congratulações pelo êxito de sua 
atuação na direção do sistema estatistico-geo­
grâfico do pais. Outra homenagem foi presta­
da, nessa ocasião, ao Cel. Renato Barbosa Pe­
reira, antigo representante do Ministério das 
Relações Exteriores junto no C .N .G., que rece­
beu o diploma de membro honorárlo do Dire­
tório Central do mesmo Conselho. 

DISCURSO PROFERIDO PELO ENGENHEI­
RO FABIO DE "MACEDO SOARES GUIMARÃES, 
SECRETARIO-GERAL DO CONSELHO NACIO­
NAL DE GEOGRAFIA - "Tão marcadamente 
lbgeana, pela fraterna expressão dês.se encon~ 
tro, a solenidade que ora se realiza assina-la o 
encer~mento conjunto da XV sessl\.o ordiná­
ria das Assem bié ias Gerais do Conselho Nacio­
nal de Geograt'la e Estatistica. 

Correspondam, pois, as minhas primeiras 
palavras a um agradecimento efusivo aos no­
bres companheiros da delegação federal e da 
delegação regional pela maneira patriótica, et'l­
ciente e cooperativa co1n que revestiram sua 
valiosa contribuição para o êxito dos nossos 
trabalhos. Não se afastando da tradição des­
ta Casa, a presente Asse1nbléin, estou certo, fi­
cará registrada nos anais da entidade peln per­
feita harmonia com que transcorreu e pela fe­
cunda slgnlficação de seus resultados para o 
desenvolvimento da Geograt'la do Brasil e a 

• consolidação da estrutura do sistema regional 
do Conselho. 

De tato, através de 26 resoluções, 11 mo­
ções e 4 indicações, tomadas tôdas em melo a 
intenso labor desenvolvido no plenário e nas 
Comissões, a XV Assembléia Geral deu conta 
do seu decidido empenho em fornecer à Se­
crefar1a-Geral do Conselho, de forma objetiva, 
os instrumentos de ação capazes de lhe permi­
tirem a execução si(! seus superiores objetivos. 
Por outro lado, mfi'.dtantc vários pronunciamen­
tos, ô plenário da Assembléia mnnit'cstou a ex~ 
pressão do seu reconhecimento pelos atos e 
iniciativas de interêsse geográfico, havidos no 
pais, formulando tanibém cabivola apelos e so­
licitações em favor de provtd~ncla.s do lntcr~sse 
nacional, no setor de sua especialidade. 

Assim, no tocante {Is resoluções baixadas, 
cabe ressaltar, desde logo, a de n. 0 468, que 
prevê a constituição de um "Fundo Cartográ­
fico Na.clonai", com o fim de reunir os recur­
sos financeiros necesst'irtos, destinados a propi­
ciar a urgente expansão, por todo o pais, dos 
trabalhos de levantamentos cartográflcos, em 
ritmo novo e com a adoção de métodos moder­
nos, visando ao preparo de mapas, indispensá­
veis ao atendimento das crescentes solicitações 
que resultam do acelerado progresso da nação 
brasileira. 

Ao ensejo devo expressar o reconhecimento 
do Conselho Nacional de Oeograt'la, ao Serviço 
Geográfico do Exército, à Diretoria de Htdro­
grat'ia e Navegação, ao Departamento Geográ­
fico de Minas Gernis e ao Instituto Geográ­
fico e Geológico de São Paulo, pela relevante 
contribuição que tais organismos vêm, desde 
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muitos anos, de forma heróica e obstinada, 
prestando à Cartografia Nacional, através de 
uma atlvidade que, de par com o seu alto sen­
tido cultural e técnico, reflete, antes de tudo 
e acima de tudo, fervor pà.trlótleo, elevada ex­
pressão de o.mor à terra brasnetra. Igualmen­
te declino, com justlflcnda gro.tldáo, os deno­
dados esforços de Instituições nuils novas po­
rém atuantes e profícuas, como os Dep~rtn­
mentos Geográficos dos estados da Bahia Es­
plrito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul e de tB.ntnis outras 
unidades federadas que Já iniciaram a elabora­
ção de trabalhos geográ!lcos, freqüentemente 
conjugados aos de Estatística. 

Outra resolução que merece prioridade 
nesta apreciação conjunta, é a de n.º 455 que 
"Dá novas normas para a constituição e' fun­
clon!lmento das Comissões Técnicas". Tais ór­
gãos, p:cvistos no decreto n.0 1 527, que Insti­
tuiu o Conselho, têm elevados objetivos cUl­
turals e técnicos, com uma nítida função a 
desempenhar na obra de difusão, Incentivo e 
coordenação de estudos geográficos de inte­
rêssc do pnls. Por Isso mesmo. a Assembléia 
Geral, dando ampla demonstração de seu des­
cortino, houve por bem reestruturar ns nor­
mas de constitu~ção e funcionamento dêsses ór­
gãos consultivos da entidade, permitindo-lhes, 
agora, a necessã.ria facilidade de contacto entre 
seus membros, com os novos recursos que a 
Secretaria-Geral lhes deverá pôr à disposição. 
Tal deliberação garantirá a essas Comissões 
atingirem, plenamente, suas grandes flnallda­
des, que, de acôrdo com o Art. Lo da men­
cionada resolução, consistem em apresentar 
planos, normas e projetos para sistemattzação 
de empreendimentos da alçada do Conselho, e 
realizar, à guisa cte contribuição, estudos geo­
gráficos sôbre problemas técnicos e culturais 
de atua.lldadc nacional ou regional, em cuja 
solução o Conselho estiver Interessado, e, fl­
nalmente, elaborar trabalhos geográficos sõb're 
temas de caráter amplo, como parte da con­
trlbulçli.o do Conselho a reuniões nacionais ou 
internaclonr\is. 

Ao fixar os temas de estudos para as nova.s 
Comissões eleitas, a Assembléia Geral, cmn a 
objetividade que lhe caracterizou os trabalhos, 
deu preferência àqueles que se incluem no 
plano do temário estabelecido para o XVIII 
Congresso Internacional de Geografia, a reu­
nir-se no Rio de Janeiro, em agôsto de 1956. 
Em conseqüência para as seis Comissões pre­
vistas - a de "Levantamentos Territoriais", a 
de "Cartografia'', a de "Geografia Física", a 
de "Geografia Humana", a de "Geogra!la Re­
gional" e a de "Metodologia e Didática da 
Geogratia" - foram escolhidos, respectivamen­
te, os seguintes temas: "Métodos a serem em­
pregados na cartografia das regiões de nores­
tns tropicais": "Simplificação do desenho de 
cartas para impressão"; "Problemas da morfo­

.logia litorânea do Brasil Mcridlonn.l"; "O uso 
da terra e a economia da água na :-cgU!.o se­
mi-/1.rida do Nordeste"; "Estado atual do co­
nhecimento geográfico do estado de São Pau­
lo" e, por fim, "O papel da ciência geográfica 
na educação rural do Brasil", 

Escolhendo êsses temas, visaram, com acêr­
to, os convencionais da geografia brasileira a 
utlllzar os resultados de tats estudos como con­
trlbulç!i.o do Coni;elho ao XVIII Congrcsoo In­
temactonnl. 

Em preparação ao magno certame, a As­
sembléia. relembrada dos fundamentos legais 
da criação do Conselho, decidiu, mediante a 
resolução n. 0 453, estabelecer medidas gerais 
de apolo Integral é. sua resolução, do que não 
poderio. decllno.r, por fôrça mesmo da sua con­
dição de órgão oficial de ligação do Brasil à 
União Geográfica Internacional, promotora do 
Congresso, · 

Senhores Delegados: 
Essa será a grande oportunidade de des­

cerrarmos a paisagem brasileira aos olhares 
atentos e perscrutadores de geógra:os de todo 
o mundo. 

Essa também será - senhores - a oPor­
tunidade excepcional de exibirmos, a cientis­
tas vindos de tôdas as latitudes, o quadro di­
namizado das realidades nacionais, face a. luta 
Ingente do homem, no seu afã. diuturno de 
vencer os óbtces da natureza com as armas 
e os recursos da técnica e os ensln11tmentos 
recolhidos da moderna geografia. Dai o nosso 
empenho em !lssegurar o êxito do XVIII con­
gresso Internacional de Geografia, 

No plano estritamente nacional, de\·o, por 
outro lado, salientar a ênfase con!erida na pre­
sente AssemblCla ao estudo dos problemas re­
gionais e às medidas tomadas para o fortale­
cimento e adequada estruturação dos Diretó­
rios do Conselho nas unidades federadas do 
pais. 

Dessa ênfase e dessas medidas. dã.o teste­
munho eloqüente várias resoluções aprovadas: 
A de n. 0 454, que institui estágio remunerado 
no C.N.G. para técnicos Indicados pelos Di­
retórios Regionais, é da maior oportunidade 
paro a ampltação dos quadros de profissionais 
que, nos estados e territórios, se empenham 
nos trabalhos de levantamento topogrãflco, de 
desenho cartogrã.fico e de pesquisa geográ!lca. 
E completando os felizes propósitos dessa deli­
beração, a resoluçll.o n.0 458 dispõe sôbre o 
preparo e treinamento de operadores para a 
execução de trabalhos de topogra!1a e de de­
senho cartográfico, de que se de\•erão incum­
bir os Serviços Gcogrâ!lcos existentes. 

Os problemas da divisão regional do Bra­
sil, também do mais alto lnterésse dos nossos 
colegas estatísticos, mereceram remarcada aten­
ção da Assembléia, que, a respeito, teve opor­
tunidade de baixar a resolução 464, atualizan­
do a divisão regional do pais, face ao novo 
quadro territorial-administrativo, vigente a 31 
de de?:embro de 1954, Todavia, a plena vigên­
cia dessa divisão regional só se etetivarâ depois 
do pronunciamento dos respectivos órgãos lo­
cais, do ponto de vista da exatidão geográfica 
dos quadros fixados. 

:t do conhecimento geral o empenho do 
nosso I.B.G.E. em preservar os salutares prln­
clptos de slstemntlznçâo da divisão territorial, 
consubstanciados no decreto-lei n.º 311. Sua 
aplicação, em determinado Instante, po55iblli­
tou a verificação de suas reais vantagens, tes­
temunhadas pelos geógrafos e estatlsttcos de 
todo o país. Ncst~ particular, houve por bem 
a Assembléia decidir a respeito, aprovando a 
resolução 472, que atribuiu aos Diretórios Re­
gionais do Conselho o enca.rgo de acompanhar 
as alterações ,nos quadros territoriais e adnll­
nistratlvos das respectivas unidades federadas 
e dillgencinr Junto aos Poderes cmnpetentes no 
sentido da preservação do espirita contido nas 
normas de racionalização e sistematização pre­
conizadas pelo Instituto. 

Enfeixando o relacionamento dos atos btd· 
xados pela Assembléia, no â.mbito de interêS!;C 
do sistem!l regional do Conselho, podem0-s 
anotar ainda as seguintes resoluções: a de 
n.0 456, que dispõe sôbre a coleta sistemática 
de docun1entnção geográfica e cartográfica pe­
las Secretarias dos Diretórios; a 470, que per­
mite a remuneração a colaboradores dés;es Di­
retórios à conta do auxilio financeiro conce­
dido pela Secretaria-Geral; a 465, que auto· 
riza a constituição de uma Comissão especial 
po.:a estudar a região nordeste de Mato Gros:30, 
em cooperação como o Diretório Regional des­
sa unidade; e a de n. 0 646, que associa o con­
selho o!lcialmente à celebração do primeiro 
centenário da ele\·açll.o de l\.iacapâ à categoria 
de cidade. 
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Assim, a enunciação dessa parte de nossos 
trablLlbos, feita com propositada singeleza, re­
vela que o Conselho Nacional de Geog~fta vem 
buscando realizar a sua perfeita Integração 
num verdadeiro sistema nacional, com suas co­
lunas mestras assentadas nos Olretórlos Re­
gionais, cuja consolidação tem constltuido a. 
política dominante nos "úitlmos plenários do 
órgão ctellberativo máximo da entidade. 

Gula-nos a todos, nesse movimento, o 
magnifico exemplo oferecido pelo sistema re­
gional do Conselho Nacional de Estatistlca, 
cujo modelar funcionamento tem suas fontes 
permanentes de inspiração no Ideário lbgeano 
de Mário Augusto Tetxetra de Freitas. 

Ao razer o relato regimental das delibera­
ções de maior conteúdo, não poderia deixar de 
referir-nos aqui à resolução 466, que recomenda 
à Secretaria-Geral medidas tendentes a estabe­
lecer a consolidação de. legislação orgânica do 
Conselho, votada. pelos seus órgãos dollb;eratl­
vos maiores. Através dessa legislação que se 
estende por cêrca de 1 000 resoluções, buscaram 
- Diretório Central e Assembléia Geral - dar 
solução a quantos problemas, durante os 18 
anos de existência do Conselho, surgiram liga­
dos ao desenvolvimento das atividades geográ­
ficas no pais. 

Presente a todos os acontecimentos que de 
forma direta ou indireta se vinculam aos te.­
tos da geografia brasileira, a Assembléia, em 
oportuna moção, pronunciou-se congmtulató­
riamente com os Poderes Executivos e Legisla­
tivos do estado de Goiás, i;.ela sollcitude, pa­
triotismo e elevação de princípios com que 
têm encarado problema da transferência da 
capital da Repúbllca. Congratulou-se Igual­
mente, sôbre o mesmo assunto, com a Co­
missão de Localização da Nova Capital, sob a 
presldêncla do eminente brasileiro, marechal 
José Pessoa. · 

Se internamente o encaminhamento de 
magnos problemas de tnterêsse nacional foi 
objeto de cogitação por parte da Assembléia, à 
sua sensibilidade patriótica não passou des­
percebida n vitória da diplomacia brasileira 
nas Nações Unidas, conquistando a aprovação 
de sua proposta sôbre o velho problema de 
delimitação da faixa do mar territorial. Dai 
haver resultado o pronunciamento de congra­
tulnções ao Itamarati pelo tato. 

Sóbrc o levantamento totogeológlco de cér­
cn de 500 000 quilômetros quadrados, ora proce­
dido na rcgUi.o amazônica, mediante convênio 
firmado entre o Ministério da Agricultura e a 
Superintendência às Valorização Econômica da 
Amazônia, tormuiou a Assembléia aplausos pe­
la realização dêssc empreendimento, que re­
sultará. em contribuição de grande relêvo pa­
ra os estudos das bacias dos rios Araguaia-To­
cantins e Xingu. 

Fiel à inspiração cristã do povo brasileiro, 
e trabalhando sob a Influência do cenário fe­
brilmente preparado para a realização do 
XXXVI Congre:s.so Eucaristlco Intcrnuclonul, 
votamos expressiva moção congratulatórta aos 
altos dignitários da Igreja pela realização dês­
se luminoso evento em terras do Bra.Sll, nascido 
sob o Signo da Cruz. 

Poi curta a duração da presente Assem­
bléia. Não obstante, dela resultaram pronun­
ciamentos dos mais fecundos. 

Pot" isso mesmo, a excursão e a vislta fei­
ta pelos senhores delegados às instalações hi­
drelétricas da Companhia de Carris, Luz e Fôr­
ça do Rio de Janeiro, na serra do Mar, cons­
tituiu .reconfortante corolário a tanto esfôrço 
despendido. Valeu como uma aula de geogra­
fia, a céu aberto, vivo, palpitante. 

Senhores Delegados: 

O relato aqui feito, além de ri.tender a im­
perativos regilnentais, traduz, lgun.lmente, a 
justificada alegria de um antigo servidor do 

Conselho pela feliz oportunidade de ua 
qualidade de seu seci:-etârio-geral haver 
participado, modestamente, dos trabalhos da 
Assemblêia. O que avuita nesse relato é a ex­
pressão mesma dos relevantes pronunciamentos 
tomados durante cinco dias de intenso e pro­
fícuo labor. Em meio à solenidade de quo es­
tamos participando, significa éle o ponto fi­
nal do nosso presente encontro, em tunção 
dos trabalhos da XV sessão ordinária. 

Toda via, nessa oportunidade, ainda pres­
taremos reverente e grata homenagem a um 
velho ocmpanheiro, encanecido a serviço do 
Brasil. 

Ao conceder, em memorável resolução, o 
tituio de .. Membro Honorário" do Diretório 
Central, a.o eminente Cel. Renato Barbosa Ro­
drigues Pereira, a Assembléia dignifica. expres­
Slvamente a quem, por cêrea de 18 anos, com 
assiduidade e patriotismo, prestou ao Conselho 
inteligente, serena e profícua colabora.çio. 

É, pots, espelhando-se em tão magnifico 
exemplo, de amor ao trabalho e dedicação à 
vida pública, do varão que vamos homenagear, 
que estenderemos efusivamente, uns aos ou­
tros, as nossas mãos, em fraternal despedida, 
sob o Signo da gratidão e na ambiência acolhe­
dora desta Casa de exemplares dedicações. 

MENSAGEM DO GENERAL JUAREZ TAVORA 

Na mesma sessão foi llda mensagem do 
general Juarez Távora, do seguinte teor: 

"O modesto papel que a Providência me 
permitiu exercer na criação do sistema de 
coordenação da estatistica e da geografia no 
Brasil e minha integração nas diretrizes pa­
trióticas que o têm conduzido tornaram-me 
um conviva habitual de vossas reuniões. 

Imposstbtlltado, desta vez, de comparecer 
pessoalmente à sessão das Assembléias dos dois 
grandes Conselhos, não me llmitarei a agra­
decer-vos a gentileza do convite costumeiro, 
pois desejo ressaltar o quanto essa entidade 
tem correspondido il. expectativa de seus ldea­
lh~adores. Assim é, de fato, quer nos setores 
técnicos, possibilitando o crescente conheci­
mento da terra, do homem e da vida do nosso 
país, quer nos diversos domlnios pollticos e 
culturais sôbre os quais o I.B.G.E. tem exer­
cido profunda e salutar influência, cm provei­
to de reformas essenciais à segurança e ao 
progresso da Nação e ao bem-estar de seu 
povo. 

Destaco de vossas campanhas mcmoré.vels, 
que têm contado com e. minha plena solida­
riedade de estudioso dos nossos problemas fun­
dnmentals, a obra realizada em prol do mu­
nicipalismo, não sômcnte no campo de dou­
trinação, mas através de medidas objetivas que 
demonstram perfeita compreensão dêsse tdeal 
na prática mais feliz da cooperação lnteradml­
nistra tiva. 

As congratulações que vos dirijo por Cste 
melo, em virtude de ausentar-me hoje destfl. 
capital, são as do velho amigo e constante ad­
mirador, jubiloso pelo êxito de mais uma de 
vossas reuniões plen{\J'ias e orguihoso pelo real­
ce da estatística brasileira nas recentes confe­
rências internacionais. 

Reitero-vos, calorosa e cordialmente, meu 
alto aprêço aos nobres compatriotas e a mi­
nha decidida confiança no labor ibgeano, pelo 
bem do Brasil". 

DEl,IBERAÇõES 

A assemblêla geral aprovou resoluções, mo­
ções e indicações às ementas das resoluções 
aprovadas - Resolução n. 0 447 - Aprova 
a indicâçll.o do Diretório Central para a 
concessão do título de membro honorário 
do Diretório Central ao senhor coronel Re-
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nato Barbosa Rodrtgues Pereira, ex-delegado­
-tLcnico do Ministério das Relações Exteriores. 
N.0 448 - Elege os membros das Comissões Re­
gimentais de Coordenação e Redação dn XV ses­
são ordlnãria da Assembléia Geral. N.º 449 -
Altera dlspositlvo do Regimento da Assembléia 
Geral. N.º 450 - Homologa os atos do Dire­
tório Central do Conselho Nacional de Geogra­
fia, baixados no período de julho de 1954 a 
junho de 1955. N.º 451 - Aprova as contas 
do Conselho Nacional de Geogratia relativas 
ao exerclcio de 1954. N.o 452 - Altero. o o.rt. 14 
do Regimento da Assembléia Gernl. N.º 453 
- Estnbelece medidas gerais de apoio integral 
à organização e realização do XVIII Congresso 
Internacional de Geografia. N.º 454 - Institui 
estágio remunerado a técnicos Indica.dos pelos 
Diretórios Regionais. N.º 455 - Dá novas nor­
mas para a constituição e funcionamento das 
Comissões Técnicas. N.º 456 - Dispõe sõbre co­
leta sistemática de documentação geogràrtca e 
cartográfica pelas Secretarias dos Diretórios 
Regtcnats do Conselho. N.º 457 - Preenche va­
gas existentes no quadro de consultores-técni­
co:;; nacionais. N.o 458 - Formula apêlo e.os 
serviços geográ ·lcos regionais, a nm de prepa­
rarem operadores para os trabalhos de topo­
-grafia e desenho cartogrâflco. N.0 459 - Dele­
ga competência ao Diretório Central para dell­
t:erar ~o.,re assuntos da atribuição da Asse1n­
blé1a Geral. N.º 460 - Elege os membros das 
Comissões Técnicas e estabelece os respectivos 
temas de estudo. N.º 461 - Atuallzo. a dl­
vicião regional do Brasil, fixada pela resolu­
ção n.o 397 da Assembléia Geral. N.º 462 -
Elege os membros da Comissão de Orçamento 
e Tomada de Contas para a XVI sessão ordi­
ná:i.a da Assembléia Geral. N.0 463 - Deter­
mina a anexação das resoluções e demais de­
ULerações dos D.R.G. aos relatórios apresen­
tados à Assem léia Geral do Conselho, e dá 
outros providências. N.o 464 - Associa-se ort­
cialmcnte à celebração do 1.0 centené.rio da 
elevação de Macapá à categoria· de cidade, to­
mando o C..N.G. parte efetiva nessas come­
mo:ações. N.º 465 - Autoriza o Diretório Cen­
t~al do conselho Nacional de Geografia a cons­
tituir uma comissão especial para estudar a re­
gllio nordeste de Mato Grosso. N.0 466 - Re­
comenda 1\ Secretaria-Geral a elaboração das 
resoluções da Assembléia Gernl e do Diretó­
rio Central. N .0 467 - Fixa vantagens aos de­
legados à XVI sessão ordinária da Assembléia 
Geral do C.N.G. N. 0 468 - Apela paro o Go­
vt:rno Federal, a fim de que seja criado um 
fundo cartogn'i.fico nacional de auxilio aos ór­
gão> estaduais e federais que se dedicam aos 
levantamentos cartográficos. N.0 469 - Apro­
\'a atos dos Dlretó-ios Regionais, baixados no 

- período compreendido entre Julho de 1954 e 
junho de 1955. N.0 470 - Amplia a concessão 
a que se refere a resolução n.º 491 de 29-12-1954, 
do Diretório Central. N. 0 471 - Regula a pres­
tacll.o de contas do auxllio tlnancclro concedi­
do pela. Secretarla-Gcro.l do Conselho nos Dl­
re+órlo:> Regionais. N ·º 472 - Atribui aos Dl­
retó:los Regionais o encargo de acompanhar 
as alterações nos quadros territoriais e admi­
nistrativos das respectivas unidades federadas 
e dâ. outras providências. 

MOÇÕES E INDICAÇÕES 

A Assembléia Geral aprovou, igualmente. 
várias moções e indicações. Pelas moções deli­
berou: 1) Fellcitar o engenheiro Abrantes da 
Silva Pinto pelo brliho da conferência que, sõbre 
o tema "A Situação dos Problemas do Combusti­
vel do Brni:ni'', realizou na sede do C.N.G.; 2) 
Apelnr pnra o Departamento de Portos, Rios e 
Canais, no sentido de determinar as providên­
cias de natureza técnica, que se tornarem pos­
síveis para a defesa do cabo Branco, no estado 
da Paraiba; 3) Felicitar o Ministério das Re-

lações Exteriores pela a.provação da medida que 
o Brasil defendeu tão brilhantemente na Co­
missão de Direito Internacional da ONU, su­
gerindo solução para o problema do mar terri­
torial; 4) Registrar-se em ata o acontecimen­
to do transcurso do centenãrlo de nascimen­
to do grande brasileiro Artur Azevedo; 5) 
Dirigir cumprimentos aos eminentíssimos car­
de~ls D. Alolslo Masella, legado pontifício do 
papa Pio XII e D. Jaime de Barros Câmara, por 
motivo do XXXVI Congresso Eucarístico Inter­
na.clonai, augurando-lhe feliz êxito; 6) Congra­
tu.ar-se com o governador do esta.do do Rio 
Grande do Norte pelos seus relevantes serviços 
prestados à economia e à ciência, levando a efei­
to o levantamento agrogeológico e a pesquisa. 
geofislca do território potlguar; 7) Felicitar o 
marechal José Pessoa Cavalcante de Albuquer­
que pelo êxito dos trabalhos da Comissão de Lo­
calização da Nova Capital do pais, assim como 
pela pruposta de ser dado um nome cristã.o e 
que exprima os sentimentos do povo brasi­
leiro, à futura sede do Gov~rno Federal; 8) 
Aplaudir o Ministério da Agricultura pela rea­
lização do levantamento !otogeológlco que efe­
tua nas bacias dos rios Araguaia, Tocantins e 
Xlngu; 9) Fellcltar o governador do estado de 
Goiâs e a respectiva Assembléia Legislativa. 
pela solicitude, prontidão, patriotlsmo e ele­
vação de princípios com que têm encarado o 
problema da mudança da capital da República 
para o seu território, cuja é.rea já foi consi­
derada de utilldnde pública; 10) Felicitar o 
almirante Edmundo Jordão Amorim do Vale, 
antigo ·representante da Marinha no Diretório 
Central, pela sua nomeação para o alto cargo 
de secretário de Estado dos Negócios da Ma­
rinha; 11) Prestar reverentes homenagens à 
memória das seguintes personalidades desapa­
recidas após a última sessão ordinária. 
Dr. Getúllo Dorneles Vargas, ex-presidente da 
RepúbUca, fundador do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatlstlca; general DJalma Poli 
Coelho, engenheiro-geógrafo militar, ex-dire­
tor do Serviço GeogrAtlco do Exército e ex-pre­
sidente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística no período de 1951 a 1952; profes­
sor Edgar Roquete Pinto, educador, escritor, 
sociólogo, consultor-técnico do Conselho Na­
cional 'de Geogratln, nutor de vários e notá­
veis trabalhos de lnterêsse geográtlco; enge­
nheiro Matias Gonsalves de ouveira Roxo, geó­
logo. ~onsultor-técnlco do Conselho Nacional 
de Geografia. autor de numerosos trabalho:; re­
ferentes à Geogratln, especialmente, no domí­
nio da Paleontologia: professor José de Sá Nu­
nes, fUólogo, asststente-técnlco do Conselho 
Nacional de Geografia; professor José Gome11 
Coelho, ex-pro"'essor catedrático do Colégio Es­
tadual da Paraíba, autor de uma Corogra!la. 
da Paraiba, ex-diretor de Instrução Plibllca e 
secretário de Estado; professor Otacfllo de Al­
buquerque, catedrático do Colégio Estadual da 
Paraíba, ex-deputado federal, ex-senador e au­
tor de vários estudos l1!!ados ao estado da 
Paraíba.. Pelas Indicações deliberou: 12) Solicitar 
ao presidente do Instltuto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística. a remessa de cópla da reo;oJuçáo 
n.0 472, de 4 de Julho de 1955, aos podereo; exe­
cutivos, encarecendo a necessidade de serem ou­
vidos CIS Diretórios Regionais, por ocasião das 
divlsõe.s territoriais e o tlel cumprimento dos 
convênios entre a União e os estados; 13) Indicar 
ao estudo do Diretório Central os casos que lhe 
fo"em ~u.~erldos pelos D.R.G. a ttm de que 
possa o Diretório Central providenciar Junto à 
Comissão Nacional do Livro Didático; 14) In­
dicar à Secretaria-Geral do Conselho Nacional 
de Geografia que estude a posslbilldade de In­
cluir dlsposlttvos que alterem o Regimento no 
que tange ao pagamento da quota de repre­
sentação aos senhores delegados, desdobrada da 
seguinte forma: a) quota fixa; b) quota va­
riável; 151 Indicar 1\ Secretaria-Geral do Con­
selho Nacional de Geografia que entre em en-
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tendimentos com a secretaria-Geral do Con­
selho Nacional de Estatística para que sejam 
tomadas as medidas necessárias no sentido de 
encarregar as agências municipais de estatís­
tica da coleta de dados meteorológicos nos lo­
cais onde não existem estações ou postos me­
teorológicos, possibilitando ao serviço especia­
lizado do Ministério da Agricultura ampla co­
laboração de trabalhos ao valioso empreendi­
mento técnico-cientifico. 

DIVISÃO DE CARTOGRAFIA 

HISTóRICO, ORGANIZAÇÃO ATUAL, OB­
JETIVOS E ATIVIDADES DA SECÇÃO DE BA­
SES, ASTRONOMIA E GRAVIMETRIA - CON­
SIDERAÇÕES GERAIS E PERSPECTIVAS FU­
TURAS - O Eng.0 anvandro Simas Pereira, che­
fe da Secção de Bases, Astronomia e Gravime­
tria da Divisão de Cartografia, pronunciou pe­
rante os membros do Diretório Central impor­
tante palestra acérca dos objetivos e atividades 
da Secção que dirige. 

A comunicação foi muito apreciada. susci­
tando comentários que mostraram o interêsse 
com que fol ouvida. 

Estampamos, em seguida, a integra da ex­
posição feita pelo Eng.O Gilvandro Bimas Pe­
reira: "A atual Secção de Bases Astronomia e 
Gravtmetrla lniciou suas atividades, como Se­
tor de Astronomia da Secção de Triangulações, 
em março de 1948, cabendo-lhe já então a res­
ponsabilidade de determinações astronômicas 
dos pontos de Laplace e a de medição das 
bases geodésicas. Pouco tempo durou nossa. 
filiação à Secção de Triangulação, pois. em 32 
de julho de 1948 foi criada, pela resoluçao 
n.º 236, do Diretório Central, a atual Secção. 
Ainda assim guardamos as mais gratas recor­
dações do tempo em que fizemos parte da. 
DC/ST, espinha dorsal dos serviços geodést­
cos da Divisão de Cartografia, sob a competen­
te e firme direção do Eng.o Dalml Antônio 
Alvares Rodrigues de Sousa. 

Atualmente está a. Secção constituida. de 
quatro setores: serviços gerais, astronomia e 
gravimetria, bases, e contrôle astronômico, dos 
quais o Ultimo não foi ainda põsto em fun­
cionamento por falta de recursos. 

os trabalhos antes citados de medição de 
bases e de astronomia geodésica têm como fi­
nalidade a determinação de dois elementos fun­
damentais em qualquer levantamento, quais 
sejam a escala e a orientação. As medições an­
gulares, a cargo da Secção de TriA.ngulação, 
de''inem a forma de cada figura geodésica, mas 
não lhes definem as dimensões lineares, nem 
a orientação geográfica, necessárias ao cálculo 
das coordendas de cada vértice, que são o re­
sultado final dos trabalhos geodésicos. 

As dimensões lineares obtêm-se pela medi· 
ção de bases geodésicas espaçadas de acôrdo 
com o critério técnico mais moderno, da rigi­
dez das figuras. :tsse critério permite que :;e 
alcance o mãxlmo espaçamento com a preclsao 
desejada. · 

A orientaÇ!o é mantida pela determinação 
de pontos de Laplace cujo espaçamento é a. me­
tade aproximadamente da distância entre ba­
ses. Desta forma obtém-se um contrôle de 
azimute em cada base ou figura de expansão 
e outro a meia distância entre cada duas ba­
ses. :Bste critério que pode parecer arbitrã_. 

•rio, proporciona melhor sistematização, a. car­
go da Secção de Cálculos. Entrosam-se desta 
forma e convergem para. o objetivo comum, os 
nossos trabalhos com os da Secção de Trian­
gulação, os da Secção de Cálculos e também 
os da Secção de Nivelamento, pois esta forne­
ce as altitudes, necessárias à redução das ob­
servações ao nlvel médio do mar. 

A técnica adotada. nesses trabalhos enqua­
dra-se rigorosamente nas especificações apro­
vadas pelo Instituto Pan-Am.ericano de Geo­
grafia e História. 

BASES GEODÉSICAS - A medlçã.o de ba­
ses geodésicas é feita com fitas de invar de 
50 metros, fabricadas por Keu:'fel & Esse e 
aferidas no Natlonal Bureau of Standards, de­
Washlngton. A aferição de cada fita é re­
petida a intervalos regulares, de forma a. con­
trolar-se as possíveis variações do compri­
mento. 

As fitas são usadas em grupos de quatro. 
'l'rês fitas são utilizadas na medição de cada 
base e a quarta constitui urna reserva para 
casos de acidente ou mesmo suspeitas de aci­
dente. A técnica de medição proporciona uma 
comparação, em cada base, de cada fita uti­
lizada com as duas outras e, em caso de qual­
quer dúvida, também com a fita de reserva, de 
forma a controlar-se, imedlatamente, o grau 
de precisão atingido na medição, e evitar-se a 
introdução de erros sistemáticos. 

A operação de medição é precedida de vá­
rias outras: aberturas de picadas, aUnhamen­
to, estaqueamento e nivelamento. Nas três Ul­
timas destas são também adotadas rigorosas 
precauções para evitar a introdução de erros 
sistemáticos. No que se refere a alinhamento, 
é exigido que nenhmn dos pontos locados es­
teja afastado mais de dez centímetros do all· 
nhamento exato; esta espectricação, em bases 
cuja extensão excede às vêzes 15 quilômetros 
é bastante critica, 1notivo pelo qual se faz 
do alinhamento uma operação noturna., que 
permite visadas mais longas, e utiliza.se para 
a locação de cada ponto uma pequena lâmpa­
da, cujo filamento Incandescente tem um ou 
dois milímetros de espessura, cm lugar de ba­
lizas, cuja espessura é de alguns centimetros. 
No estaqueamento são adotadas precauções des­
tinadas a manter a precisão do alinhamento, 
e mais as relativas ao desnível máximo entre 
cada duas estacas. O desnível máximo obser­
vado é de lOo/., e os acidentes do terreno mui­
tas vêzes exigem a construção de plataformas 
elevadas sôbre as quais é feita a medição. A 
altura dessas plataformas já tem atingido dez 
metros. O desnível entre cada duas estacA.s é 
determinado por nivelamento e contrantvela­
mento geométrico. que também obedece a rl­
gidas especificações, embora não sendo tão 
preciso quanto o nivelaménto de 1.• ordem. 

As especificações do I. P. G. H. determinam 
que o êrro provável da medição não deve ex­
ceder uma parte por milhão. Até o fim de 1954, 
foram medidàs 43 bases, com a extensão to­
tal de 394,6 quilômetros, tendo a mais curta 
5,1 quilômetros e a mais longa 17 .quilômetros. 
O maior êrro provável obtido foi de 1/1 500 000 
e o menor de 1/6 300 000. 

Dessas bases a que maiores problemas téc· 
nicos apresentou até hoje foi a de Goianã 
(próximo a Rio Novo, estado de Minas), onde 
o terreno, muito acidentado, obrigou-nos a. 
adotar soluções pouco comuns, ou seja a me­
dição de dois lados e dos três ângulos de um 
triângulo, cujo terceiro lado é a base proje­

. tada, o lado própriamente dito da figura geo-
désica. A segunda foi o que passou a chamar­
se medição em degraus, recurso êste destinado 
a vencer verticalmente certos desníveis exces­
sivamente grandes, evitando-se a ereção de 
tôrres, de altura exagerada. :.;: interessante no­
tar que haviamas tido ocasião de ver tentada 
esta solução com resultados negativos, por uma. 
turma do US Coast & Geodetlc Survey, em 
uma base no estado de Idaho. Essa turma. 
utilizou um teodolito Gurley. Nós utilizamos 
um teodolito Wild-T-2 com nível de cavalete 
e as cuidadosas verificações a que procedemos 
nos permitem a'lrmar que nossos resultados 
foram satisfatórios. 

Como po~menor pitoresco, dêsses em que 
o trabalho de campo é fértll, pode-se tam­
bém dizer que a base que maiores problemas 
administrativos nos trouxe foi a de Curitiba. 
Nessa região, a madeira que encontramos, a 
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melhor preçÔ, que se prestasse ao estaquea­
mento da base, foi imbula, pois o pinho é 
por demais macio. E o problema foi depois 
Justificar, na prestação de contas, a aquisi­
ção de tanta imbuia a preço tão baixo, agra­
vado pelo tato de havermos pouco antes com­
prado pilhas de lanterna em uma joalheria. 
(Nenhuma outra loja tinha êsse artigo à ven­
da no local onde estávamos) . 

ASTRONOMIA GEODÉSICA -- Os traba­
lhos de astronomia geodésica consistem no es­
tabelecimento dos pontos de Laplace, vértices 
de triangulação onde são determinadas a lon­
gitude e a latitude do vértice e o azimute de 
um dos lados que para ésse vértice con ver­
gem. A longitude e o azimute astronômicos 
são elementos necessários para o cálculo do 
azimute geodésico pela fórmula de Laplace. 
A latitude é determinada paro fins de Geodé­
sia Superior. Cabe entretanto observar que 
um outro elemento necessário ao cálculo da 
fórmula de Laplace é a. longitude geodésica. 
Esta só assume sua inteira stgntncação quan­
do calculada a partir de um ponto aatum não 
arbitrário. Quando o ponto datum é arbitrá­
rio, que é o nosso caso, os resultados obtid~ 
não deixam de ter valor cartográfico, mas pre­
cisam ser considerados como provisórios, su­
jeitos a uma revisão geral de todos os cé.lculos. 
Não perdemos ocasião de lembrar, e já tivemos 
ocasião de fazê-lo perante êste Diretório, faz 
aproximadamente um ano - que já· é tempo 
de o Conselho dedicar uma parte de seus es­
forços à determinação dêsse datum, pois quan­
to mais tarde o fizermos, malares serão o tra­
balho e a despesa de revisão dos cálculos da 
triangulação, 

os rilétodos adotados nas determinações de 
l\Stronomia geodésica são os seguintes: 

Para a. latitude o método de Horrebow 
Talcott. 

Para a longitude o método da passagem 
meridiana. 

Para o azimute o método do ângulo ho· 
rârto de estrêla clrcumpolar, adaptado ao he­
mtstério sul pelo nosso diretor, Prof. Alirlo de 
Matos. 

Para as determinações de azimute utiltza­
mos teodolitos Wlld-T-3. Para as observações 
meridianas de latitude e hora, estamos atuai-· 
mente utilizando um instrumento Wild·T-4 
dotado de nível de Talcott e de micrômetro 
lmpessoal. As observações de hora são auto· 
màticamente registradas em cronógrafo, assim 
como também os sinais horários ré.dia-telegrá­
ficos. Anteriormente !oi utllizada uma lune­
ta Bamberg. 

As especincações adotadas sã.o as do 
I.P.G.H., sendo erros prováveis toleráveis: pa­
ra o azimute 0,3 segundo, para latitude e lon­
gitude 0,1 segundo. 

Até o presente toram por nós determina­
dos 66 pontos de Laplace, numa média de 9,4 
por ano, sendo o mais setentrional em Boquei­
rão, Bahia, o mais meridional • em Tôrres, R. 
Sul, o mais ocidental em Porto Esperança, 
Mato Grosso, e o mais oriental em Salvador, 
Bahia. Os trabalhos Já. executados abrangem 
perto de 6 500 quilômetros de extensão de trl.­
angulação. 

GRAVIMETRIA - A tlnalldade ou utilida­
de dos trabalhos gravlmétricos nem sempre é 
bem comprendida e a vallada. Tal vez por Isso 
mesmo não temos até hoje conseguido o equi­
pamento e os recursos indispensáveis a êsses 
trabalhos, multo embora já esteja a realiza­
ção dos m~mos planejada e aprovada por êste 
Diretório liã. muitos anos. 

Não é também tarer:a muito fácil-demons­
trar essas finalldades e utUt.dades. Seja-me 
permitido chamar em meu auxilio Pierre Lejay, 
presidente do Comité de Gravimetria da. União 

Geodésica e Geofísica Internacional, citando o 
parágrafo final de sua obra Developpements 
Modernes de la Gravimetrie: "De agora em 
diante, o lnterêsse da gravlmetria é mais de 
ordem puramente especuhitiva; em dois domí­
nios muito importantes, ela nos conduz a re­
sultados práticos; ela é lndtspensável ao geode­
ststa que quer dar a sua obra a mais alta 
prectsâo possível; ela é das mais úteis ao geó­
logo e ao p~spector. Se houvermos tido êxi­
to em demonstrá-lo, em refutar a asserção que 
ouvimos uma vez de uma alta personalidade 
c1entíflca: As medidas da gravidade não ser­
vem para nada", a. finalidade desta obra terá 
sido plenamente alcançada. 

Assim se pronuncia Pierre LeJay; para pro­
var essas afirmações, só escre\'endo um tra­
tado, como êle fêz. Aqui nos limitaremos a 
pormenorizar um pouco mais: 

No primeiro dos dois domínios citados, o 
papel da gra vtmetria consiste na determinação 
do relêvo do geólde em relação ao elipsóide de 
referência ou, interdependentemente, dos des­
vios de vertical. Para avaliar melhor a signi­
ficação dessas determinações, basta frisar dois 
pontos: 

1) O método gra.vlmétrico é o que melhor 
permite atualmente, a adequada determinação 
de um ponto datum, cuja importância fri­
samos há pouco, tratando da astronomia geo-
désica. . 

2) A correta redução de uma base ao 
elipsóide de referência (sôbre o qual são con­
duzidos os cálculos) exigiria o conhecimento 
da altitude média da base em relação ao eltp­
sólde con1 êrro inferior a 6 metros. A falta 
do conhecimento do n!lêvo do geóide pode le­
var-nos a erros 10 vêzes superiores a ésse, dei­
tando a perder portanto a precisão alcança­
da na . medição das base:S, no nivelamento de 
precisão, e na triangulação. 

No.segundo dos domínios citados por Lejay, 
figura a gravimetria como um método de re­
conhecimento dos mais positivos, senão o mais 
positivo, na prospecção geotístca, especialmente 
na pesquisa do petróleo. Esta é a razão pela 
qual Ultimamente tanto progresso tem havido 
na fabricação de instrumentos e na técnica 
de operação gra vimétrica, impulsionado pelo 
Interesse e pela competição lndustrtal entre 
companhias petrolíferas. A primeira apllcaçli.o 
Industrial da gravlmetria data de 1926, quando 
a jazida. petrolifera chamada Nash, nos Esta­
dos Unidos, foi descoberta em virtude de pes­
quisas com uma balança de torção, O adven­
to dos gravimetros em 1935, tornou obsoleta a 
balança de torção, assim como os pêndulos e 
de então para cá o gravimetro vem tendo um 
papel decisivo na pesquisa do petróleo, inclu­
sive em nosso país, onde o C.N.P. e agora a 
Petrobás mantêm contrato com a "Askania." 
para ésses trabalhos. 

No Conselho Nacional de Geografia, Infe­
lizmente, nada se tem feito neste campo. Nem 
por isso entretanto esmorecemos. Temos já 
preparado o plano de trabalhos, que deveria 
ter sido põsto em execução no ano passado 
utilizando-se em cooperação com o Observató­
rio Nacional, um gravlmetro de _propriedade do 
Conselho Nacional de Pesquisas. Não o foi por 
motivos alheios à nossa vontade, mas estamos 
trabalhando para a remoção dêsses obstáculos, 
assim como continuamos esperando que venha 
a ser finalmente adquirido pelo C.N.G. um 
outro gravfmetro. Contamos também que nos 

. sejam fornecidos os recursos adicionais corres-
pondentes aos encargos adicionais dos levan~a­
mcntos gra.vlmétricos, tanto mais que êst-Os pre­
cisam ser complementados por determinações 
astronómicas que ficarão, a cargo do Setor de 
Contrôle Astronômico e por nivelamentos expe­
ditos. 
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O plano de levantamentos gra.vtmétricos 
prevê três fases distintas: 

A l.• fase consistirá. no estabelecimento de 
uma base de referência gravlmétrica, para :fins 
de padronização e aferição. Tal base deverá 
estender-se do Rio Grande do Sul (valores má­
ximos da gravidade) ao pico do Ita.tlala (valo­
res mínimos da gravidade). É interessante ob· 
servar que esta base equivalera a uma que se 
estendesse desde o Rio Grande do Sul até o 
Pará, devido à altitude do Pico do Itatiaia. Es­
sa base devera ser futuramente percorrida com 
outros instrumentos, o que garantirá a untfor­
rnlzação dos trabalhos executados com quais­
quer instrumentos. 

Na segunda fase deverá ser estabelecida 
uma rêde de estações gravlmétricas coinciden­
tes com os RN da Seeção de Nivelamento. Da­
da a elevada precisão da determinação da al­
titude nessas estações, estas constituirão uma 
rêde de primeira ordem, suficientemente den­
sa para permitir desde Jogo estudos de des­
vios de vertical na área por ela abrangida, a de­
terminação rigorosa das cotas dlnãmlce.s dos 
RN ocupados e a determinação de correções 
ao nivelamento ortométrico. 

Na terceira rase deverá. ser estabelecida, 
utiUzando-se transporte aéreo, uma outra rê­
de secundária de estações gravimétricas coin­
cidentes com os campos de pouso. Esta ser­
virá. em caré.ter subsidiário, aos mesmos fins 
na segunda fase e aos cálculos de ponto d.a­
tum. 

Os trabalhos de determinação do ponto 
datum não estão ainda planejados mas sim 
apenas previstos. Esta será uma tarefa a ser 
planejada espect'"dcamente na ocasião opor­
tuna. 

O instrumento a ser inicialmente utiliza­
do nesses trabalhos é um gravímetro Worden, 
fabricado por Techntcal Laboratories, e que 
acreditamos ser o mais adequado às nossas 
condições de trabalho. 

Existe ainda a possibilidade de que o Con­
selho venha a participar de determinações e. 
serem feitas na América do Sul com o pên­
dulo da Universidade de Cambridge, univer­
salmente reconhecido como o mais preciso até 
hoje fabricado." 
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MINISTtRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

(Comissão Demarcadora de Limites) 

DEMARCAÇÃO DE FRONTEIRAS DO NOR­
TE - Uma expedição brasileira acaba de rea­
lizar importante campanha demarcatória ao 
longo de nossa linha divisória com a Repú.bli· 
ca da Venezuela, no eixo da serra de Urutani, 
cordilheira Pacaratma Juntamente com delega­
dos demarcadores daquele pais. 

Os referidos trabalhos completam a. explo­
ração iniciada no ano passado, com ergulmen­
to de marcos astrogeodésicos em uma extensão 
de 40 quilômetros. Ainda no ano em curso, 
outros tral::alhos serão realizados. 

MUSEU NACIONAL 

Universidade do Brasil 

PROF. ANOIONE COSTA - A propósito do 
registro sôbre o falecimento do professor An-
11ione Costa, estampado no nú.mero 122 dêste 
Boletim, recebemos do naturalista Luis de cas­
tro Faria, chefe da Divisão de Etnografia do 
Museu Nacional, uma carta solicitando a tn­
dlspensá vel retificação da nota na parte em 
que se diz ter o saudoso especialista perten­
cido àquela instituição. Atendendo ao pedido, 
esclarecemos que o nome do Museu Nacional 
sa~u por equivoco em lugar de Museu Histórico. 

-1< 

Certames 

XVIII CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
GEOGRAFIA 

GEóGRAFOS DE TODO O MUNDO NO 
VALE DO PARAfBA - De passagem pelo Rio 
o geógrafo Azlz Naclb Ab'Sâber, professor dl\ 
Faculdade de Filosofia "Sedes Saptentlae" da 
PontHlcla Universidade Católica de São Paulo 
e um dos responsâveis pelos preparativos do 
Congresso Intcrnacionnl de Geogra~ia, a rea­
lizar-se no Brasll no próximo ano, prestou de­
clarações à imprensa sõl.Jre o guia de excursão 
a ser apresentado aos geógrafos estrangeiros e 
referente à zona do vaie do Paraíba. 

Damos, a seguir, as principais declarações 
do Prof. Aziz Nacib Ab'Sáber: 

Glaeiação no Brasil 

"Será essa a mais simples das excursões 
que se tem em vista no Congresso Internacio­
nal de Geografia, por ser de itinerário mais 
curto. No entanto, apresentará problemas im­
portantes à curiosidade dos estudiosos visitan­
tes, geógrafos de nomeada, de todo o mundo. 
Partindo do Rio, o trajeto será feito exclusi­
vamente por estrada de rodagem, dando opor­
tunidade aos congressistas de conhecer de per­
to os principais problemas da geografia física, 
humana e econômica das terras altas do Brasil 
tropical atlântico". "Um dos pontos mais 
curiosos de nossa geografia, disse o entrevista­
do, é saber se aqui Já houve glaciação. Que­
rem alguns que sim, apontando uma glacta-

; 
ção ple1stocênica, responsâvel pela formação 
das Agulhas Negras. últimamente um geólogo 
canadense refutou convincentemente essa teo­
ria. Não otstante, ela continua de pé, e será 
um dos pontos para que se chamará a aten­
ção dos eminentes geóg~afos que virão ao 
Brasil". 

O Para!ba e o Tiet~ 

"Outra pendenga célebre é saber se o Pa­
raíba, no seu alto curso, em São Paulo, resul­
tou de uma captura do rlo Tietê que, como se 
sabe, é o exemplo .clâ.ssico do "rio bandeiran• 
te", que nasce próximo ao mar e procura o 
interior. -Essa captura é logo conjeturável a 
quem dê uma simples olhadela no mapa, on­
de o·:servará o Paratbuna correndo na dire­
ção do Tietê e, de súbito, dobrando em "coto­
vêlo" num ângulo de 90 graus. Mas nos tra­
balhos· de campo não valem as ''olhadelas". 
Tem-se que seguir a marcha de tôda a orien­
tação metodológica da geografia moderna, para, 
a'lnal, chegar-se ou não a conclusões firmes. 
E no caso Paraíba-Tietê, a dúvida subsiste. 
Será outro problema que suscitaremos à curlo­
siJade de pesquisadores europeus, americanos, 
africanos, asiáticos, etc.". 

Paisagem modificada 

"Mas hã tam':'ém na região a percorrer 
outras questões Imediatas, mais objetivas do 
ponto de visto. econõmico. Refiro-me a u1na 
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industrialização recente e variada, com base 
sobretudo, na situação geográ.flca crladl\ por 
essa importante zona de passagem que é o 
vale do Paraiba. Essa. industrialização vem 
mudando o aspecto da economia regional e 
desenvolve-se numa zona marcada pela deca­
dência que afetou a vida agré.rta, após a pas­
sagem da cUltura cafeeiro pela regiA.o". 

O pôrto de São Pau.lo 

"Flnallznndo a excursão, haverá a Ultimo. 
\'islta, a Santos, partindo-se da cidade de São 
Paulo. Seré., dõste modo, conhecida uma ques­
tão comtun a outros pàrses da América do Sul, 
que é o daa grandes metrópoles ou capitais do 
Interior se ltgarem estreitamente a outra clda­
dr. do lltornl que e.!'! completam, servindo-lhes 
de põrto" - concluiu o Prof. Aziz Na.cib Ab'Sá­
ber. 

REUNIÕES INTERNACIONAIS DE 
ESTATiSTICA DE QUITANDINHA 

III CONFERINCIA DO INSTITUTO INTE­
RAMERICANO DE ESTATíSTICA E 29.• BES­
SA.O DO. INSTITUTO INTERNACIONA·L DE 
ESTATíBTICA - Na.da menos de cinco re­
uniões interna.clonais foram reallzadas em Qul­
tandlnha, com a participação dos mais des­
tacados nomes da estatistlca, cm todo o mun­
do, transformando o Brasil, no mês de Junho, 
em centro de atenções da· estatistica mundial. 

A III Conferência do Instituto Interamc­
rlcano de Estatfstlca - {1ASI), precedida da. 
3.• Assembléia Geral de seus membros, da 1." 
sessão de sua Comissão de Educação Estatísti­
ca. (CEE) e da 3.• sessão de sua Comissão de 
Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacionais 
(COINS), foi realizada, no perlodo de 9 a 22 
de Junho. Logo em seguida, a 24 do mesmo 
mõs, reuniu-se o Jnstituto Internacional de 
Estatistica, em sua 29.• sessão, cujos traba· 
lhos se prolongaram até o din. 2 de Julho. 

A cargo do Conselho Nactonnl de Estatls­
tlcn estiveram os preparativos para a realiza­
ção des:;as importantes conferências, cuja se­
cretaria-geral fol entregue ao Sr. Tule Hostf­
Ilo Montenegro, ex-diretor da Divisão Técni­
ca do Serviço Nacional de Recenseamento, o 
qual se encontrnvn no Chlle, dirigindo o Cen­
tro Interamertcnno de Ensino de Estatfsttca 
Econômica e Financeira, e que velo ao Brasil 
especialmente com êsse objetivo. 

A 111 CONFERP:NCIA INTERAMERICANA DE 
ESTATtSTICA 

Con vacada pelo Conselho dn. Organização 
dos Estados Americanos (OEA), do qual 6 ór­
gão, a. Conferência Interamerlcnna de Estatls­
tica reuniu-se para estimular a cooperação 
lnteramerlcana no campo técnico da estatis­
tlca, proceder ao exame das atuais atividades 
estlltfsticas no Hemisfério Ocidental e nxar 
medidas tendentes no desenvolvimento e aper­
fC'lçoamento das mesmas, Deln participaram 
delegados de 22 governos de pa[ses america­
nos, reoresentantes de órgãos Internacionais, e 
especiallstas em estatística. 

OUTRAS REUNIÕES - TEMAS 

Ligadas à III Conferência do IAS!, houve 
ainda três reuniões: a 3.• . Assembléia Gemi 
dos membros do Instituto Interatnerlcnno de 
Estatística (IASIJ , e a sessão de duas de suns 
comissões: a de Educação Estntfsttca (CEE) e 
a de Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacio­
nais (COINS). A primeira tem por objetivo 
meJnorar os métodos de ensino da estatlstlca, 
tanto teórica quanto aplicada, no hemisfério 
ocidental. A segunda, cuja finalidade é examl­
nar e dlscuttr oa problemas comuns dos pai-

ses americanos, com relação à estatística, bem 
como incentivá-la por todos os meios, é tor­
mada pelo diretor ou responsável pelo sistema 
estatistlco do cada um dos países americanos. 
O representante brasileiro na COINS é o se­
cretário-geral do Conselho Nacional de E.statis­
tica, cargo atualmente exercido pelo Sr. Val­
demar Lopes. 

Um dos pontos de maior importância da 
agenda desta III conferência do 1ASI foi o 
estudo do sistema estatístico interamerlcnno e 
o planejamento do censo deeenal das Amé­
ricas. 

O temãrlo organizado pelo Escritório Per­
manente do Instituto Internacional de Estatrs­
ticn (ISI), sediado em Haia, com base cm su­
gestões dos órgãos estatistlcos e técnicos de 
i-eno1ne, abrangeu tópicos sôbre o ensino da 
estatfstiCB, a estatístico. em países econõml· 
camente menos desenvolvidos, as aplicações In­
dustria.is da estatística, as bases esbl.tístlcas 
das previsões econômicas etc. 

Por ocasião da 29.• sessão do 1:81 três reu­
niões conjuntas !oram realizadas com a Asso­
ciação Internacional para pesquisas sôbre ren­
da e rtque?..a, com a Sociedade de Biometria, 
com a Sociedade de Econometria e com a 
União Internacional de Popula.ção, esta Ultima 
organiza.da pelo Prof. Glorglo Mortara, diretor 
do Laboratório de Estatistica do Conselho Na­
cional de Estatística, e cujos trabalhos sôbre 
demogra:'ia são mundialmente conhecidos. 

A sessão solene de lnstalnção da 111 con­
ferência Interamerlcana de Estatisttca foi pre­
sidida pelo chefe do govêrno b;asllelro, Sr. João 
Café mho, com a presença de altas autorida­
des do pafs, representantes diplomáticos e de­
legações de vê.rias nações do continente. 

O presidente da República proferiu o dis­
curso Inaugural, ressaltando a honra com que 
foi distinguido o Brnsll, por sua escolha para 
sede d.as reuniões internacionais de estntis­
ttca. Acentuou que a diversidade das condi­
ções de progresso material dos países da Amé­
rica se faz notar nitidamente no çampo da 
aplicação da estatfstica, aludiu em particular 
à experiência reallzada no Brasil, relatlvamen• 
te à coordenação integral e à unificação da 
coleta e das elaborações estatísticas de compe­
tência comum das três órbitas governamentais 
e mesmo para.estatais e priva.das. 

ELEITO PRESIDENTE DA CONFER1:NCIA 

Foi eleito presidente da Conferência o Sr. 
Elma.no Cardtm, presidente do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatistlca, e chefe da 
delegação brasileira às reuniões 1ntemaclonala 
de Estatistlca.. 

SEDE DA PRóXIMA REUNIAO 

A próxima sessão do 181 deveré. ser rea­
lizada na primeira quinzena de agôsto de 1957, 
em Estocolmo. Uma assembléia extrnordlnárJa. 
será lgunlmente realizada em Bruxelas, em 
1958, a. convite do govêrno da Bélgica, con­
vite êsse transmitido ao ln5tttuto por um dos 
conselheiros da Embaixada da Bélgica, em no­
me do emba.lxador, e Imediatamente aceito pe­
la as:;eml:-léla geral. A época dessa reunião ex­
traordlné.rla será fixada oportunnrnente, pelo 
Escritório Permanente do ISI. 

OUTRAS REUNIOES 

Encerradas as reuniões de Qultandlnha, os 
cientistas e.$trange1ros aqui presentes partici­
param ainda de um Simpósio Internacional de 
Biometria em Campinas e de um Seminário 
Estatfsttco, na Escola Nacional de Clénclas Es­
tatísticas, nesta capital. 
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EM 1960 UM RECENSEAMENTO COMPLETO 
NAS AMÉRICAS 

De acõrdo com recomendação submetida à 
III Con:icrência Interamerlcana de Estatisttca, 
o próKlmo censo decenal das Américas, pre­
visto para 1960, levantará dados relativos à po­
pulação, habitação agropecuária e outros cen­
sos econômicos pela Comissão de Apertelçoa­
mento das Estatísticas Nacionais (COINS), ór­
gão do Instituto Interamerlcano de Estatistl­
ca (IAS!). 

SISTEMA DE APURAÇÃO 

Pera reallza.ção do censo das Américas de 
1960, a COINS criou um subcomitê, integrado 
por cinco membros, a saber: Armando Rabelo 
(Brasll)., C.L. Dedriol (EE.UU.). J.T. Mars­
hall (Canadé.), Vicente Gonzalez (Venezuela) 
e Ana G. Casis (Panamá). O levantnmento de 
dados relativos à população, habitação e agro­
pecuária, será obrigatório. il:sse subcomitê rea­
liz9.rá três sessões. A primeira, em 1956, para 
analisar a execução do censo das Alnértcas rea­
lizado em 1950; a segunda, em 1958, para exa­
minar e aprovar o programa do censo de 1960; 
a terceira, em 1959, para examinar os resul­
tados dos censos experimentais, já efetuados 
àquela época. 

O programa do censo decenal se constitu­
rá de três ciclos: investigações essencialmente 
sociais, que se reauzarão nos anos terminados 
cm zero, e Incluem o recenseamento da po­
pulação, habitação e agropecuária: investiga­
ções predominantemente econômicas, realiza­
das nos anos tcnnlnados em 3 e 8, Incluindo 
censos industriais, comerciais de serviços de 
transportes e comunicações; e, finalmente, um 
ciclo de Investigações especiais e complementa­
res, a ser desenvolvido nos anos terminados em 
5, Tais levantamentos serão realizados pelos· 
Sistemas estatísticos nacionais dos di\•ersos paí­
ses americanos, e posteriormente coordenados 
pelo subcomltê da COINS, criado especialmente 
com a finalidade de promover o censo das 
Américas de 1960. 

ENSINO DA ESTATfSTICA fil.f CURSOS 
SECUNDARIOS 

A Comissão de Educação EstRtlstlca re­
conheceu que o ensino da estatlst1ca em cur­
sos de nlvel secundário é atualmente o as­
pecto mn.ls "importante do problema da edu­
caçi\o cstn.tistlca, em seu relatório sõbre o es­
tado atual do ensino da estatística nos palses 
americanos; ap:-esentn.do à III Conferência In­
teranter1cana de Estatística, de Quitandlnha. 

São ainda relativamente poucas as escolas 
dedicadas exclusivamente ao ensino da esta­
tlf;tlca. No Brasil, funciona desde 1953, criada 
pelo I.B.G.E. a Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas. Na Argentina, há. a Escola de Es­
tatística da Universidade do. Litoral. Na Ve­
nezuela, Costa Rica, México e Uruguai, outras 
escolas especializadas estão Iniciando suas ati­
vidades. 

PROGRAMA INTERAMERICANO 

A Comissão adotou as conclusões apresen­
tadas no trabalho do estatístico brasileiro. Sr. 
Tulo Hostillo Montenegro, diretor do Centro 
Interamerlcano de Ensino da Estatística Eco­
nômica e Financeira. em Santiago do Chile. 
Em resumo, tais conclusões - agora transfor­
madas em recomendações da C .E .E. - esta­
belecem que o ensino da estatística com a con­
seqüente formaçã.o de estatísticos capazes. po­
de ser melhorado com as seguintes medidas: 
a} introdução da estatística como matéria dos 
currlculos das escolas secundárias e superio­
res; b) criação de centros regionais para pre-

paro e treinamento de estatisttcos de pafses 
de condições e neceSSldades semelhantes; c) 
criação de centro lnteramerlcanos, de extensão 
université.rla, para especialização nos diferen­
tes ramos da estatlstica; d) assistência t\s cs­
colns superiores dedicadas ao ensino da esta­
tística matemática, a fim de que possam tra­
balhar num õ.mbito interamericano, ao Invés 
de llmit1uem suas atividades ao âmbito na­
cional; e) criação de facilidades, com bõlsns 
de estudos e subvenções, para que pessoas ex­
cepcionalmente dotadas para a estatística pos­
sam fazer cursos em universidades americanas 
e européias. 

SEMINARIO LATINO-AMERICANO SôBRE 
ESTUDOS DEl\IOGRAFICOS 

A SITUAÇÃO DEMOGRAFICA DA AMÊRI­
CA - O Instituto Brasllelro de Geogra~!a e Es­
tatfstlca e a Organtzaçã.o das Nações Unidas 
firmaram. um acôrdo para a realização, entre 
5 e 16 de dezembro pt"óxlmo, no Rio de Ja­
neiro, de um seminário latino-americano sôbre 
estudos demográficos, tendo assinado o do­
cumento os Srs. Elmano Cardim, presidente do 
I.B.G.E., e Henry Laurenti, representante da 
O.N.U. 

O seminário reunirá especialistas em assun­
tos demográficos para estudo de problemas prá.~ 
ticos de pesquisa, análise e estatísticas da po~ 
pulaçl'w dos países latino-àmerlcanos. 

Serão os seguintes os temas do seminário: 
Situação demográfica da América Latina: 

a.) - natalidade, mortalidade, migrações inter­
nacionais: b) crescimento da população, com­
posição étnica, urbanização; c) - estudos da 
marcha da "revolução demográfica" nos paises 
mais industrlaUzados e das condlções em que 
a mesma revolução poderia verificar-se na Amé­
rica Latina. 

Desenvolvimento económico e social de 
um pais - Documentação demográfica neces­
sátia para o estudo dêsse desenvolvimento: a) 
- aspectos econômicos: população profissio­
nalmente ativa, desocupação. desenvolvtmen­
to da agricultura, industrialização, formação 
do capital e aplicações; b) - aspectos sociais; 
educação e bem-estar sociais, saúde pública, 
bem de consumo corrente, habitação e µrba.­
nismo. 

Planos de estudo para solução dos proble­
mas discutidos nas partes 1 e 2: f\) estudos 
sõbre a natalidade e a nupcialidade; b) - es­
tudos sôbre a mortalidade; c) - estudos sô­
bre as migrações internacionais e interiores; 
d) - estudos sôbre o desenvolvimento da po­
pulação, 

Organização das pesquisas e do ensino de­
mogrãflco: a) - meios dlsponivels no quadro 
nacional e possibilidade de 1nelhorla; b) -
possibilidades de colaboração no quadro Inter­
nacional. 

ANO INTERNACIONAi, DE· GEOFJSICA 

Durante 1957 e 1958, cientistas de 39 na­
ções promovertlo o estudo mais completo rea­
lizado até hoje sôbre a terra e atmosfera. que 
a circunda. :fl:sse programa de pesquisas foi 
chamado de "Ano Internacional de Oeoristca 
1957-1958". Como parte dos preparativos para 
o re~erido programa, os Estados Unidos envia­
ram o quebra-gêlo "Atka" ao Antártico, em 
prtnclpios de 1955 com a missão de estabelecer 
acampamentos para os cientistas das diversas 
nações que estudarão o Antártico, realizar ob­
servações científicas preliminares sõbre con­
dições climáticas e atmostérics.s, assim coino 
medições preliminares da intensidade dos ralos 
cósmicos no Antártico. A obtenção de maio· 
res informações acêrca das condições a tmosfé­
ricas e meteorológicas do Antártico é fato de 
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importá.nele. reconhecido há muitos anos por 
cientistas de tôdas as partes do mundo, uma. 
vez que o Antártico pode exercer intluêncta. 
climática através de todo o mundo, de multas 

maneiras até hoJe desconhecidas. Espera-se 
que essas novas e importantes intormaç()es ve­
nham a ser obtidas durante o Ano Internacio­
nal de Georisica. 

-!< 

Instituições Particulares 

INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRAFICO 
BRASILEIRO 

CENTENARIO DE TEODORO SAMPAIO -
Transcorreu êste ano o centenário de nasci­
mento do brasileiro Teodoro Sampaio, enge­
nheiro, geógrafo, etnógrafo e hist-Ortador, nas­
cido na Bahia a 8 de Janeiro de 1855. 

Multas e merecidas homenagens têm Sido, 
por isso, tributadas à memória do insigne cien­
tista, em quem teve a cultura. bras1le1ra uma 
das mais altas expressões. 

Por lniclstlva da Càmnra Mun1clpal do Sal­
vador e do Instituto Geográfico e IDstórteo <la 
Bahia, com 1 o apolo do govêrno do estado, tol 

. reeditado O Tupi na Geografia Nactonal e a 
Hi3tórfci d.a. Fundaç4o d.a. Bafa de Todos os 
santos, esta última obrll- deixada inédita Pelo 
1ns1gne htstorlador e geógrafo. 

As comemorações do ccntenlrlo de ttA.scl­
mento de Teodoro Sampaio t1veh\m caráter na­
cional, assinalando-as o brilhantismo de que se 
revestiram as solenidades levndas a. efeito em 
1nstituiç6es culturais e clentlflce.s, nota.damen· 
to no Dtstnt.o FOO.eral. na Babta e em São 
Paulo. 

O Instituto Histórico e Geográtieo BrasUei­
ro, associando-se às comemorações, promoveu 
um curso de conferências, convidando Para 
pronunclá.Jas clent1stas e intelectuais de pro­
jeção, quais sejam: o Eng.Q Luca.s Oarcez. eu .. 
tão governador de São Pa.Ulo, a quem coube 
dar 1nicto ao ciclo de conferências; a protes­
sõra Helofsn Alberto Tôrres, diretora do Mu­
seu Nnctonal; o engenheiro Fâbio de Ma.cedo 
soares Guima.rães. secretàrlo·gcral do Canse· 
lho NActonal de Geografln; o h1st.or1ador Van­
derlel de Araújo Pinho, do Instituto Geográ-

fico e Histórico da Bahia; o professor Pedro 
Calmou, reitor da Universidade do Brasu. 

Em cada uma dessas conferências !ot a 
figura de Teodoro Sampaio focalizada por um 
Angulo ou facêta das tantas que compõem a 
sua personalidade de cientista e homem de 
caráter que o !OI acima de tudo. 

A Sociedade Brasileira de Geograrta, por 
sua vez, promoveu comemorações, que se 1nl· 
ctaram com ume. sessão solene, da qUfü 1'o1 ora• 
dor o jornalista Júlio Romão da Silva, um dos 
conhecedores e cultores da obra do sábio 
baiano. 

O transcurso do centenã.rlo do nUOlm.cn­
to do mestre de O Tupi na Geografia Naci:o­
nal, concorreu para que o seu nome voltasse à 
evidência como para um novo despertar de ln­
terêsse pela sua grande obra. 

INSTITUTO IDSTôRICO E GEOORAF1CO DE 
MINAS GEitAIS 

NOVA DffiETORIA ELEITA - O Instituto 
Histórico e Geográ1'lco de Minas Gerais ele­
geu sua nova diretoria para o trlenlo de 1955-
1958, asslm constitulda: - Presidente Dr. sa­
lomão ""de Vasconcelos. Vice-Prestdentes Dr. 
Dermeval José Pimenta, Dr. Aureo Renaut e 
Dr, Francisco A. Lopes. 8ecreté.rloRGeral Dr. 
Copérntco Pinto coelho. Secretàrtos, Dr. Luta 
Pinheiro e Dr. Carlos Alves de Vasconcelos. 
Oradores, Dr. Roberto da Va.sooncelo.s, Dr • .l\u­
gu.sto de Lima Júnior e desembargador C. Mar­
tins de Ollve1ra. Tesoureiros, Dr. Guerino Ca· 
sassanta e Dr. Paulo K. Correta Mourão. Bl­
bllotecá.rto, Dr. Paulo e. Masca.renhas Tamm. 
Prestdente de honra, governador Dr. Cl6v1s Sal­
gado Gftmn. Presidente benemérito, Dr. Juace­
Uno Kubitschek de Oliveira. 

Anualn..tente o Conselho Nacional de Geografta realiza um concurso de ntonagratias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêJ:llias. Concorra com os seus estudot 
1eoirAtlcos. sew levantamentos, 1ua documentação. 

H.G. -? 



Relatórios de Instituições de 
Geografia e Ci~ncias Afins 

Relatórios dos Representantes Estaduais Apresentados 
à XIV Sessão Ordinária da Assembléia-Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, Realizada em 1954 

PARA1BA 

!NTEGRA DO RELATÓRIO REFERENTE 
AS ATIVIDADES DO DIRETóRIO REGIONAL 
DE GEOGRAFIA ""DESENVOLVIDAS NO TERRI· 
TÓRIO D:D:STE ESTADO EM 1953, APRESEN­
TADO PELO SECRETARIO-NATO SR. HlLDE· 
BRANDO MENESES, NA FUNÇAO DE PRESI­
DENTE - "No cumprimento de disposições re­
gulamentares entregamos o relato das atlvida· 
des dês te Diretório no exerci elo de· 1953. 

Não fêz êle multo; mas o pouco que rea­
lizou diz do aeu esfôrço no cumprimento das 
suas obrigações fixadas na resolução que o es­
truturou. 

Na Paraiba são muitos os trabalhos que 
estão desafiando a boa vontade e capacidade 
de realizar dêste Diretório: divisão cientifica. 
das zonas !lsiográ:!lcas do estado; confecção dos 
novos mapas municipais; estudo das bacias 
hldrogré.ncas do esta.do, dos vales ümldos e 
das serras e da Innuêncla destas na vida eco­
nômlca e social do estado e tantos outros as­
pectos que interessam aos estudiosos da Geo­
grafia. Regional, como PC\l'te Integrante da. Geo­
grafia. do Brasil. 

Todos êsses assuntos fazem parte do pro­
grama de trabalho dêste Departamento; e em 
1953 alguns dêles fizeram parte do temário de 
trabalho dêste Diretório, na sua fnnção de 
orientador do Serviço de Cartografia. do Depar­
tamento Estadual de Esta.tlstlca na. execução 
das tarefas que lhe são afetas. 

Os demonstrativos que se seguem põem em 
relêvo o que nos foi da.do executar com os par­
cos recursos de que dispomos: 

Trabalhos cartográftcos 

Els a relação dos serviços feitos pelo nos­
so Serviço de Cartogra!la: 

CARTOGRAMAS - na. escala de 1 500 000 
sõbre produção de trutas, produção mineral, 
produção industrial e população pecuária.; 

CARTOGRAMAS - na escala. de 1 000 000 
sôbre pi-od.ução de agave, bata.ta-doce, ma.mo­
na, fava e milho. 

MAPAS - de densidade demográfica do 
estado e de comunicações e confecção da plan­
ta da. cidade de João Pessoa; 

SECTOGRAMAS - sôbre finanças· do es­
ta.do; 

GRAFICOS - da população paraibana, cal­
cados nos dados dos recenseamentos de 1940 
e 1950; I 

GRAFICOS - das épocas do plantio e co­
lheita. e de produção de fava, milho, feijão e 
arro3; 

GRAFICOS - da. população pecuárta: bo­
vinos, suínos, ovinos, caprinos, a.slnlnos, eqül· 
nos e muares; 

GRAFICOS - do movimento de passagei­
ros no põrto de Cabedelo. 

De todos os trabalhos reterleios foram ti­
radas cêrca de 200 cópias, bem como noventa 
de mapas mnnicipals. 

os gráficos e cartogram.as são relativos a 
ocorrências em 1953. 

Na.eia de vuttoso sem dúvida. Mas não dei­
xa. de merecer aprêço, sabendo-se que traba­
lharam apenas dois desenhistas e um dêles 
estêve por alguns meses fora do serviço, por 
vários motivos. Acontece ainda que encontra­
mos o Serviço desprovido de material e de ins­
trumentos para. trabalhar. Tivemos pois de or­
ganizá·-10, dotando~o do indispensável para ser 
útil ao Departamento, no seu a.fã de bem ser­
vir à Para.iba.. Em 1952, conseguimos te.zer o 
humanamente posstvel, com as minguadas pos­
sibilidades de que dispúnhamos, preparando 
material abundante para. uma expoSlção de 
gráficos, cartogra.mas e sectogramas nesta ci­
dade, a qual alcançou franco êxito. O mate­
rial exposto serviu depois para uma exposição 
que se' reallzOu no Rio em um dos salões do 
MiJ;).istérlo da Educaçao, promovida pelo dese­
nhista Rubens Dlnlz. 

Em 1953 dotei o Serviço dos instrumentos 
de trabalho que lhe esta~m faltando. 

Acontece porém, que o D.E.E. -sofre multo 
a angústia de espaço. ocupa um único sa­
lão ·e com as divisões, secções e bibliotecas que 
o compõem, tôda.s se empurrando mutuamente 
na ânsia de desatôgo, a parte destinada ao 
Serviço de Cartografia comporta apenas três 
pranchetas, movimentando-se os dois dese­
nhistas com dificuldade. o pantógrafo oCupa. 
uma das pranchetas; a prensa de tirar cópias 
e a câmara de amoníaco estão colocadas fora 
do recinto de trabalho, concentradas em pe­
queno espaço do reserva.do à. Secção de Me­
canografia e de câmara escura servimo-nos de 
un1 local absolutamente Impróprio. AgUMda­
mos que o D.E.E. tenha melhor Instalação, 
para que possa.mos - dar ao s. e. o espaço 
de que muito necessita. para trabalhar com 
maior eficiência.. 

Reu.n!6es 

Em 1953 reuniu-se êste Diretório a.penas · 
três vêzes. Em tôdas elas porém, foram de­
batidos assuntos de grande tmportãncla. para 
a Paraiba, como o da criação dos novos mu­
nicípios e condições dos vales úmidos da. P&· 
Í'a.iba.. Em uma delas tomou o Diretório conhe­
cimento da atuação do seu secretário-na.to na 
Assembléia-Geral~ do Conselho Nacional de 
Geografia, realizada no mês de julho. 

Nas reuniões toram aprovadas quatro reso­
luções com as seguintes ementas: 

1 - Faz uma. sugestão ao governador no 
sentido de que sejam concedidos os recur 6 
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sos neeessá.rlos em material e pessoal ao 
D.E.E. para ampliação do seu Servlço de Car­
togratla, a tlm de quo êste possa cuidar da 
atuallzação dos mapas municipais e ampliação 
do mapa geográfico da Pare.lba; 

2 - Bol1cita da Assembléia Estadual o 
arqulvamento dos projetos de nova.e unidades 
admlnlstni.tivas, antes de vencida a vigência 
do qüinqüênio 1949/1953. 

3 - Distribui o auxilio concedido por êsse 
Conselho; 

4 - Transfere dotação orçamentârla; 
Em 1954 estamos cert03 de que êste Dlre­

tórto terá atuação mais intensa. Induz-me e. 
fazer essa afirmação o fato de o Diretório de 
janeiro ao mês de maio ter-se reunido Já. cinco 
vêzes, tratando de assuntos Importantes, co­
mo o da divisão fislogri\fica do estado e de 
taizer constar do temário de tõdas as reuniões 
um a.s1;unto de natureza geográfica relativa­
mente à Paraiba, relatado por um dos conse­
lheiros. Assim, espero que as reuniões se tor­
nem multo movimentadas e muito interessan­
tes a todos. 

Somos os primeiros a reconhecer a. im­
propriedade dessas informações num relatório 
correspondente ao ano de 1953. Mas. organi­
zando-o depois de meses decorridos do ano cor­
rente, não é demais uma referência assim rt\­
pida relativamente à evolução das atividades 
dêste Diretório, deixando para no futuro rela­
tório explanar o fenômeno com malar abun­
dância de pormenores. 

Vale no entanto acentuar que não delxa. 
de ser animador o fato de nosso Diretório es­
tar se reunindo com certa freqüência o de­
batendo assuntos de tnterêsse para o estado, 
que servirão talvez de importante subsidio a 
um conhecimento mais completo e mais exa­
to da Geografia Nacional. 

Material permanente 

Para o nosso serviço de cartografia fize­
mos aqutS1ção do seguinte material de uso 
permanente, Indispensável nos se"lços a seu 
cargo; um normógrafo - Keuffel & Esser, uma. 
prancheta, um par de esquadros grandes e um 
transferidor de matéria plé.stlca. O valor 
dêsse material foi de Crt 11610,00. 

Se em 1954 fôr poBSivel ao Departamento 
trabalhar, como pretende na confecção dos no­
vos mapas municipais e já deu comêço e. êsse 
serviço, com a inclusão dos novos municfpios 
criados terá o B. O., um ano de atividades de 
real utilidade para o estado, tão útil que po­
derá ser marcado como um dos mais impor­
tantes em sua vlda de realizações. 

Matenai de consumo 

Para os trabalhos do s. o. foi adquirido 
o seguinte material e empregado na quase to­
talidade: 10 rolos de papel hellogrAflco; 4 ro­
los de papel cansou; 1 rôlo de papel vegetal: 
'1 vidros de tinta nanqulm de côres diversas; 
1 rôlo de papel o~lld; 4 lltroo de amonfaco: 
2 dúzias de lápts Fritz Johnson e Alasca; 2 
rolos de fita durex; 10 pincéis. 

i!:sse material importou em CrS 3186,00. 
Em 1954 com os trabalhos de revisão de mapas 
municipais, desenhos de bacias htdrográtlcas 
e tantos outros que seria lmpossivel enume­
ral', o consumo de material será multo maior. 
Todavia, o material comprado e empregado na 
execução dos nossos serviços revela que o nosso 
Serviço de Cartografia continuou o seu labor 
de 1952, em 1953 com o mesmo ritmo. 

Diretório Regional de Geograff.a 

São os seguintes os membros componentes 
do D.R.G.: tenente-coronel José Arnaldo de 
Vasconcelos, comandante do 15.0 R.I., Dr. Cló-

vis dos Santos Lima, representante do Institu­
to Histórico e Geográfico Paraibano, coman­
dante Boris Markson, representante do Bsta­
do Maior da Annadl:\, Dr. Serafim Rodriguez 
Martinez, representante do Departamento de 
Estradas de Rodagem, Dr. Franclsoo Nogueira 
da Sllva, representante da Pre:"clturn da cnpl· 
tal, professor Joli.o da. Cunha Vinagre, repre­
sentante da Inspetoria. Regional de Estatística. 

Consel1iefro8 técnicos: Drs. Leon Francleoo 
Clerot e Euripedes de Oliveira, êste re6ldente 
em Campina Grande e padre Luis Santiago, re­
sidente em Cuité. 

O Diretório sotrerã reforma em 19.54, vi­
sando a uma enclêncll:\ maior, com a substi­
tuição dos conselheiros residentes fora da Cl~ 
dade de Jo!o Pessoa e dos que, por afazeres, 
não podem comparecer às reuniões. 

Todos os componentes atue.Is, são contudo 
homene que se recomendam pela cultura e 
diversos conhecem multo bem a Paralba. 

Correspon.déncfa 

A correspondência do Diretório foi reduzi­
da porque se cingiu a entendimentos referen· 
tes nos seus serviços e o número de entidades 
a que ee dirige é também pequeno. Cita.moa 
apenas para nenhum ponnenor ser omitido 
numa exposição sincera e completa oomo deve 
ser esta: 

Foram recebidos três telegramas e eete o!f­
cios e expedidos 14 oficias e 18 circulares e 
dois telegrnmas. Mas e&a correspondência 
minguada versou sôbre assuntos de importân­
cia para os nossos serviços. 

Viagem ele ob8ervaç4o 

No lnterêsse dos· nossos sertlços de oort\­
ter geográfico fizemos uma excursão aos valee 
úplldos de Grama.me e Ablá e aos grandes açu­
des do estado, construidos pelo Departamento 
Nacional de Obras Contra as Sêcas. 

As observações. que tizemo8 e que n~ pa­
recem .interessantes, expusemos em relatório 
que entregamos ao senhor governador do esta­
do e a êsse Conselho, como subsidio a estudos 
mais completos. 

Juntamos em anexo a ~ste relato para 
apreciação dos componentes dn. Assembléia-Ge­
ral dêese Conselho, que conta com represen­
tantes ilustres de todos os estados e territó­
rios do pals as partes principais do rele.tório 
aludido, por ser posslvel Interessar a algUna 
que desejem conhecer algo do que tem Bldo 
feito na Paraiba para dirimir oe danosoa efel .. 
tos das sêcss e da.e fontes naturais de recur­
sos de que ela dispõe para o aumento das f9\1&6 
possibilidades econômicas. 

Oonoht86e8 

Com as deliberações tomadas pelo D.R.G. 
de em tõdas as reuniões que se verificarem 
entrarem em debate aspectos geográficos da Pa­
ralba esperamos produzir mais, em 1954 do que 
em 1953. 

Hé. multo que o Diretório se vinha preo­
cupando apenas com a questão da criação de 
novos munlciplos, velando pelo cumprimento 
das determinações do decreto n.0 311. Aconte­
ce, porém, que n sue. atuação nesse sentido, 
sempre parou de encontro a barreiras polittoos, 
que são geralmente lntransponfveis. 

Ninguém Ignora que a transformaQl.o em 
m unicfplos de distritos sem possibilidades eco­
nômicas, sem fontes de riqueza em evolução, 
criando novas fontes de produção e sem rique­
za em potencial, não atende de modo nenhum 
a conveniências que deviam preponderar, de 
ordem econõmtca e social. 
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No Nordeste o número de municípios au­
mentou, embora não tanto quanto em alguns 
dos grandes estados sulistas. A maioria porém, 
fica a viver da porcentagem que lhes cabe do 
1mpôsto sõbre a rende.. Todavia, a continuar 
o aumento no mesmo ritmo, não tardará que 
todos os municípios se componham de um 
único distrito. 

Ninguém tem dúvida de que, se 1ôr sus­
penso o pagamento da porcentagem sõbre a 
renda, quase todos os m unicipios novos terão 
de voltar a integrar os municipioa de que se 
designaram, por não lhes ser possível arcar 
com as despesas de administra.ça.o. 

Mas, não sendo atendido, sequer nos seus 
apelos para nenhum munlciplo ser criado na 
vigência do qüinqüênio em que a divisão ad­
mlnistrattva e judiciária deve prevalecer, de 
acõrdo com a lei, êste Diretório resolveu pôr 
o assunto A margem, pa.ra cuidar de outros de 
melhores resultados práticos. 

E dai as normas recém-traçadas para o 
Diretório ocupar-se da solução das dúvidas 
que ainda persistem com referência aos lbn1· 
tes de várias unidades paraibanas, divisão das 
zonas fisiográficas, tendo em consideração a. 
flora, fauna e condições climáticas, influên­
cias dos rios e serras no povoamento do es­
tado, e do trabalho do homem na preparação 
do ·seu habitat. 

P&ra todo êsse trabalho contamos com o 
apoio do Conselho Nactona.l de Geografia., sem 
o que seremos forçados a restringir as nossas 
atividades, o que de certo tnfluirâ para o 
desestimulo dos componentes dêste Diretó­
rio, que vêm desinteressadamente se empe­
nhando por torná-lo um órgão eficiente. 

Existe jã um bocado de pessimismo dos 
conselheiros do D.R.G. da Paraíba, de que o 
seu trabalho desinteressado seja. apreciado co­
mo deve. Os seus a.pelos e sugestões por Jus. 
tos que sejam quase nunca sâo a.tendidos. 

ooncorre a.Inda mais para êsse pessimismo 
o fr.to de não ser dé sua alçada a designação 
do representante, à Assembléia-Geral do 
O.N.G. Têm isso como falta de atenção do 
órgão central, não querendo a.tender a ne­
cessidade do C.N.G. da colaboração do poder 
público, para o êxito das suas atividades. Bem 
dlfiCU urna conciliação nesse sentido. 

Expomos o fato, visando ao ·encontro de 
uma fórmula capaz de fazer os componentes 
dos Dlrctórlos Regionais tomarem lnterêsse em 
comparecer às reuniões, participando ativa­
mente dos trabalhos do C, N. G., sem o que o 
trabalho dêste não atingirá o grau da &Ufl­
clêncta que deve alcançar, para um conheci­
mento completo da Geografia. brasileira. Tra­
ta-se, sabemos todos, de um.a. obra de con­
junto para ser perfeita, de quantos - por êste 
Brasil a tora se dão ao estudo das care.cteris­
ticas de cada uma das unidades federadas. 

Estes elementos tazem parte dos Diretó­
rios Regionais. Infellzmente, porém, cada um 
dêles tem obrigações diversas a atender e sem­
pre as apontam como justificativa da sua tal-ta 
de comparecimento às reuniões dos Diretórios 
de que fazem parte. 

TeÍnos conseguido que o D.R.G. paraiba­
no se reúna, porque som.os persistentes nos 
a.pelos a cada. um dos conselheiros. Mas não é 
trabalho fácil. 

De nossa parte podemos afirmar que cola­
boramos com o C.N .O:., no seu trabalho pro­
fícuo e patriótico com o entusiasmo e a con­
vicção de quem cumpre um dever de bra.slli­
dOO.e. 

o auxilio que o C.N.G. está concedene1o 
aos D.R.G. está eondiclonado à entrega. pré­
vbl. por Diretório de um programa de trabalho, 
em que a importã.ncla correspondente deve ser 
empregada. 

A nosso ver o programa devla ser elabo­
rado mesmo pelo C.N .G .. que sabe melhor 
quais os trabalhos que mais lhe convêm. 

Programa mínimo, poi.s quaisquer outros 
fica.riam ao critério dos D.R.G. 

lí:: apenas uma sugestão, a qual o C.N .Cl. 
dará a atenção que lhe merecer. 

Reiteramos com satlSfaçâo a. nossa afirma­
tiva muito sincera da disposição que nos ani­
ma de ·trabalhar e produzirmos mais em 1954 
que em H153." 

O documento vem acompanha.do do rela­
·tório relativo à excursão através dos vales úml­
dos de Grama.me e Abia, cuja integra passamos 
a oferecer: 

"Vales -úmidos e os grandes açudes da Paraíba 

A tim -de atender a 1nterêsses do Conselho 
Nacional de_ Geografia, obtivemos, permissão 
do senhor governador do estado para uma visi­
ta aos vales úmidos da Paraíba e aos grandes 
açudes concluídos e em obras, na sua va.sta 
zona semi-árida. 

A nossa primeira visita foi aos vales úmt­
dos de Gramam e e Ablá.. 

NO V ALE DO ClRAMAME 

O vale de Grama.me está a.inda quase vir­
gem do trabalho do homem. E Sem que o po­
der público se anime a desbravá-lo, o parti­
cular jamais o tara, porque se trata de traba­
lho caro e dtficll. 

Pelo que observamos, tlca.mos convictos de 
que desmatado, drenado e cultlvado, poderá. 
tornar-se um campo fi:u'to de produção de ce­
reais e legumes, 

Assim, a experiência que está sendo pra.M­
eada pelo Fomento Agrícola num pequeno tre­
cho do vale-banhado pelo rio Jacoca, talvez se­
ja o infeto de trabalho mats amplo no sentido 
de dar-lhe a tunção econômico-social que êle 
deve ter. Com efeito, cUltlvado, drenado e se­
meado, poderá produzlr o suficiente em ce­
reais, legumes e trutas, para o abastecimento 
de João Pessoa, cuja distância é de menos 
de dezoito quilômetros. 

A propriedade que esta sendo trabalhada, 
pertence ao Sr. Francisco das Neves, tem cal· 
cula.damente 13 qullómetros em quadro e se 
denomina Prazeres. Presentemente possui qua­
tro casas de farinha primitivamente Instala­
das. Não nos foi poss1vel, vê-las nem também 
a parte cultivada de mandioca, que nos infor­
maram ser multo pequena. 

Pretende o Fomento Agrícola preparar e 
plantar !iOO hectares. Mã.quinas diversas estão 
empregadas no trabalho de roçagem e limpeza 
do terreno, enquanto algumas turmas de tra­
balhadores plantaram e estão plantando peque­
nas âreas convenientemente limpas de milho, 
feijão, bo.tata.-doce e legumes e limpam outros 
pequenos trechos, onde as lavouras estão em 
boas condtções e o mato as esta ameaçando. 

Sli.o vinte até agora os hectares de terre­
no que estão sendo plantados. Estão traba­
lhando no desentulha-menta 38 homens, no des­
matamento do paul, 7; no destacamento com 
tratores, 17; na horta, 21; sendo a turma de 
encarregados composta de 5 homens e a de 
tratoristas, 8. Ao todo 96 pessoas. 

A área de terreno de paul muito rico de 
umidade e humo ocupa uma faixa estreita., mas 
longa. Nesse terreno as águas do Jacoca se 
infiltram, aflorando aqui e ali, formando p09os 
ou cacimbas. Trata-se de terrenos onde talvez 
seja possível a cultura de arroz; mas, como a 
área preparada ainda é reduzida, está sendo 
cUltiva.da com produtos agrícolas menos exi­
gentes, como as que Já. mencionamos e que 
são mais necessàrlos ao consunio da população 
pessoense. 
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O trabalho começou no mõs (te a.brll ôo 
a.no corrente e já !ornm colhidos 520 quiloa de 
feljAo mulatinho, 6 278 quilos de batata-doce, 
l 0-05 de tomates, 51 de couve, 73 de coentro, 
I6 de altll.ee, 74 de repôlhõ, 6 de cenoura. 175 
d.e plmentti.o e 27 de maidxc. Plll'Q. comêça o 
sem necessidade de adubl\çlio do terreno, a 
produç!l.o Pode sor con.5lderada. regular, 

Dols atipectt:is talvez neoesslWm. de modltl­
oA.çllo. A l\rea. necessâr1n nos serviços que es­
tão sendo realizados. pnrcce-nos que devia ter 
sld.o prévio.mente a.dqutrlda. Os terrenos como 
se encontram tlm valor muito reduztdo, por .. 
que o dtspendlo na roçagem e demais servi­
ços para torná-los em condições de ser culti .. 
vados O mutto grande, superior mesmo ao que 
êles valem. 

Benef1ctados, trlpUcnrâo de valor, E sem 
dúvida os grandes provcltos sociais e eeonõ­
mtooe que n Pt\ra.lba podi;irá oolhêr do deshm· 
ve.ment-0 e saneamento do vale do Gro.ma.me é 
redistribuir as terras com o. população. tre.ba­
lhado.m, mecuante eondiç6es justas. 

Parece O.$Sl:rn neees.st\rlo, que, do vale de 
Gramamé uma pnrte e.mpJa não eulttvada se­
Jn e.dqu1rtda i>elo govémo da. União ou do es­
tado pnra os trabalhos que estll.o reclamando, 
num momento como o que estamos vivendo, 
em que D. falta de produçli.o de gêneros allmon .. 
tlelos causa generallzl\da inquieta.oAo social. 

1'10 VALE 00 ABIA 

Aforn o grande trecho nle.gado e no qual 
eon'Venfenternente drenado pôderl.t\ ser prat;.1 .. 
cada tal\'ez com êxito a. culturo. do àrroz, com 
proctução &ut1etente para atender ao consumo 
do estado, tõda a. parte restante que é algu .. 
mas vê.zes maior do que e. alagada. estâ cober­
t& de coqueiros e outras Arvores trutifem.s, bem 
oomo de lavouras de outras espéetes, eo:n o doft 
mínlo nos meses de verti.o, segundo noa tntor­
mA.ram, da lavoura de mandtooo. 

Próximo à ponte que o.travessa. o rio Ablâ, 
entramos à dlreltt\. pa.ra melhor aprecta.nnos os 
terrenos na PR-rte tnt\1S eultlvadl\ do vale. O 
panorama é bonito. Os terreno.a são ontLulaClos, 
ohetm; de altos e balxos, ba.stante e~tensos, e 
todos cobertos de htvoure.s com bom aspecto, 

Duas casas de :farinha enoootramos fun­
cionando. Numn delas consegutmos rugumas 
informações de útn ea.boelo, dono da. mandto~ 
cn que estava sendo lndustrlallEada ~ 

Mult<> esqutvo. medroso, notamos que res­
pondJn constr&agldo às nossas lndagBÇ6c.s, Mas 
alnda, V.6$lm, conisegu1IDQS as segutntas infor­
mações: A propriedade em que trabalha é mul­
to grande, af1tmou-nos, mas não sabe a. ex­
tensão e são multos os moradores que plan­
tam mand.loea., sendo em eonseqüêncle. lnsu­
!iclente a casa do rarJnhn existente, paro. nten~ 
<ter àS nece.a!Jldfldes de todo.s. coo.a plantndor 
tem uma sem.e.na para o. fnbrlcação de ta.ri· 
nha. A produção é insigntflcante:"tl:'lnta cuias 
dh\rla.s apcnl\s, mas aupomos que de dez 11· 
tros, porque numa. outra. case. de farlnh(l. pró­
xlt:ua. e nos parece, que com tnsta.làção tdêutt .. 
oo a produção é de 60 eUiM dt: c1nco Utros. O 
trabalho é monótono e vo.garosissirno. 

ln.1'onnaratn-nos ainda, que $ão oito as ca .. 
sas de fl\rlnhn que runc1onam nos. arredores. 
Os terrenos que ternos à !rente são vn.stos. e 
n6.o vemos a mandioca entre as lavoura.a em 
crescimento. 

O ta.to denuncia que existe multo terreno 
no vale elo Ablt.\, onde a cultura da rne.nd.toca 
pôde ser pratica.da em alta escala, nlo i;ô·po.ra. 
o fabrtoo da. !artnha corno principalmente do 
IAil'lldo e da raspa. que têm mercado tranco. 

Parece-nos pois, que, a Principal medida a. 
ser toma.da para uma. ampliação da. culture. de 
mandioca. será a da montagem de,... uma fébrt­
otl. moderna no vale pa.ra a. prodUÇl.o de ta.rl~ 

nhn, amido o re.Bpa d1r1gtda. por uma coope­
ratlvo. be1n ortenútda, que reúna Oi proprtetã­
rlos e plo.ntadores de ma.ndlocs. dos vale5 de 
Ab1á e Ore.ma.me, 

Supomos que só com essa. providênela. &erá 
possível a çr1ncão no litoral para.tbdno de uma. 
nova e importante fonte ~e riqueza. 

EM PITIMllU 

Pittmbu parece à prtmelra. vlste. uma. 1000.~ 
lldade florescente, onde a vida corre tni.nq~Ulfl 
e mansa, na. e"pres.são do PQeta. Mas a de.si­
lusA.o é grande paro os que proçu?an\ eonhecer 
de perto· como vive a.quêle vultOtiO nglon1erao.o 
hUm!)no, empregndo exo1us1vamente na suo. 
grnnde matorls. no exerciclo dessa profissão 
precaríssitna entre nós, que é a da pe$Ca, pro~ 
tlooda. ·peloi; processos prlmttlvos em uso, 

O almõço dO único bot.el que tem a lOoQ­
tldade deu·nos e. medida exata. do nivol de 
vida. da popula.ção local e de como ele. se e.li~ 
menta. sem ponnos é clal"O, em Unha de con­
tfl. as exceções que devem cxlstlr. Outrt'U} pee~ 
soas se encontravam como nós no hotel, de 
p.assagem, para ahnoçar, E o almõço ooru:,itou 
apenas de um prato de telJAo temperado oom 
gordura, um pouco de arroz e UnlB posta. de 
xa.réu cozido, quase tntragf\vel; para a sobre .. 
mesa nada. Como recla.md.ssemos, no hotelelm 
rol a uma venda e trouxe uma lata. de um 
doce de goiaba escuro, não <9abetn06 de que ta· 
bricante. 

Elm conversa. obtivemos e.a seguinte~ curlo­
sns tufortnações: mata-se au umn, duas refies 
por mfs. E é só quando a poputn~ão se all• 
menta. de carne. 

A vttn não tem tetra. A poputncão compf'ft 
nas mercearias, ou melhor bod(lgns, ao preço 
Q.U(l elas querem vender, tudo quanto neces­
ilta. 

A vUa está encravada na proptlednde de 
uma senhora, que au construiu uma vlTencta 
elegante para passar dias no ano, A vlven& 
se.Heuta-se do CllOOrio acanha.do, em matonn 
com coberta do po.lbn, pelo seu aspecto aenho~ 
rll, petulante e 1nsUltuoso no pauper1$1Il.O que 
a e!rcu.nda. 

Coqueiral abundante pertencente à p:ro~ 
prh~tárlà, que mantém um adininistra.dor para. 
resguard&.r e colhêr a producâo, Ninguém to­
,ca num cóco sequer e pràtlcamente tõd& pro .. 
duçáo é vendida :ro:ra.. Vende o administra.dor 
qua.nttdade reduzida ê. populp.ção local ei l\O 
preço de Cl"$ 3,00 n unida.de. A Iooalldade deis• 
conhece qtialquer benefício oriundo da pro~ 
priet(U't(I., 

O peixe no momento é nbu.nda.nte, mrus pe~ 
to que nos tol dado verificar, o tamanho ~ pe~ 
queno. E tivemos informação de que êle J6. 6 
inuito mais escasso do que hâ dez n.noo. 

Durante as boras que pa.ssamos ém Plttm .. 
bu a.sstst1n1os à chega.da de vâl:IM Jangadas 
transpDrtando o pe.1Scado. O peixe mo.is e.bun· 
dante é a guara.juba, que é vendido á04 eon­
aumJdores ao preço de Cl'J 15,00 o quUo. O 
que tlca tem dois compradores, que M tld­
qulrem e exporttLm. 

No verl\o os peacadoréll: v1ven1 regulfl.rmen­
te e pagam o que devem àfl vendas ctue lhes 
:razem forneclmentoe n crédito. Durnnte o 10 .. 
verno, porém, a vtda é de mlSérliL pnra todos. 

A pesca, tornando-se lmpo.sslve1 e oa pes­
cadores nade. plantando e tendo crédito racio· 
nadtl:il.rtmo pa.ssam necessidade$ durJsslmas. 

A cooperativa de peSCfidOre:<;, que nos disse­
ram e>t1Bttr na. localldade, mas por !alta de 
tempo. nã.o visitamOs pa:reoe que não eutda dos 
tnterésses dos a.ssoctado&, com 1\. sufid~ncla que 
seria do desejo.r, Mesmo contrariando nlgo A. 
Jel que rego o sistema eooperattvlata nacional, 
a. coaperativn dev1a &er m1sta., de compra e 
vende. t consumo e t-Od0$ os pesco.dores obri .. 
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gados a serem associados e aJnda terem um 
depósito de previdência. oonstituido com um 
descont<> de 5% 66bre o- Vl\lor de produção de 
cada um, para atender à.s necessidades dos de· 
p0$1tnntes durante o período de inatividade. 

Mais ainda uma. ãre:a. de terras nas proxt~ 
mtdades devia ser poste. à. a1spo.s1çâo de todos 
os pesea.ctores, pura com suas famílias as cul .. 
tlva.rem dútante o sn-verno, ple.ntB.nao legu~ 
mes e cerca.is. Seria po.ssrvel entã-0 a criação 
de umfl. feira., que tsem düvida. concorreria pare. 
melhorar as condições de vida. da população 
iocal. 

Segundo o recenseamento de 1950 tem pj, .. 
ttmbu 405 casa.a, com uma. população d.e 5 9:>3 
p,lm.a.s. 

BOQTJEJRáô - CAIJAóEIRAS 

Encontramos em Boqueirl'l.o ou Carnotó, 
~ue é o nm:ne onclal, unt.a !eira movimentad~ 
e relativamente ra.rta. Todos O& gêneros que 
fazem parte da dieta. sertaneja. se encontrava:ui. 
ali em quantidade, que nos pareceu sul'lcten~ 
to pa.ra sa.ttsfazer o consumo local. 

Ha.v111. chovido ab\Uldantemente na. bacia 
do Paraíba. e em conseqüência o encontramos 
com ba.stante água, muito barrenta. e ca.ITega.­
da de detrltos que enriquecem a gra.nde plena .. 
planic1e, onde os deposl1;f1.. 

A enchente cto Paraiba., a. ma.Jor, segundo 
nos lnforn1aram, dos Ult1m.os três t1.nos chegou 
Quando. as runda.ç6es da.. barra.gern haviam sidó 
conclulda.s, ntio causando por issQ os pre3ui· 
zoa ,que teriam sldo inevlti:\veis, se houvesse 
<;ihegado antes. 

Ouvimos grandes ologtos ao ministro Jos.é 
Américo de Almeida., pelas suas provldénctas 
no sentido de ser efetuado 15emp.nalmente o 
pltgamento aos que l\U tmbalba.m na. constru• 
ção da barragem. Antes existia o 1l1u·ra.cão que 
tudo monopollze.vn, a.rruinant:lo os tni.balhe.­
dotes. A telta uã.o t1nha. nenhuma importàn .. 
cln.. Nenhuma construção nova na Vila.. 

Data. de pouco tempo, O\l antes dQ mêa. de 
abril do a.no corrente fl providênclB do minis~ 
tro José Américo, nB.quele sentido. E tudo se 
trBnaronnou, como tu.u; hi.st6r1a.s de fada.s. Vá­
r1&.a casa.s em constru~!\Q. re1ra animada. de 
sá.bttdo ao domingo, comércto movlmentaao, 
uma população satlsfelta, els parte de bani?. 
efeitos proeluzldos. Importam em CrS 25Q 000,00• 
os pagàmentos seman9.iS. E grande pa.rtc é 
gasta. mesmo na localidade, promovencto~Ihe a 
progresso. " 

O fato é mai6 um atestado de que o bar­
raol\o, em tôda, parte onde há. trabalho é odto..-"' 
so e prejucUclnlis51mo. 

Mais éstes pormenores: 
A barragem d<J boqueirão faz parte do cha­

mado sistema. do P11.r11.ibà, que se constltul de 
mA.ts as seguintes: Acau!i, no município de 
Umb-u;:;etro; Curlmataú, e Buqueirll.o, no n:i:unl­
. cipio de Cabacel:ras; Pelo Stnal no tio Taperoá, 
.afluente do Paraíba e Po:rtetrt$, em São João 
.do C1nirt. 

A bt\i'to.gen1 do Boqueirão terá 307 metros 
,de extensão e 42 de 'alturE\, A. capacldade será 
de '5~3 mllhôes d~ mlftttos cúbicos e a D'C.cla 

1hidrogré.!ica abrange uma área. de 36 (lU1lõme­
•tro.s quadrados. Na. fundação !oram empresa.· 
·do.'li 8(! t'iOO metros eUbicos d.e me.terlnl silico ... 
atllUos:o. 

;Foi Já Ctlncluído um túnel de 120 metros 
1tl6 extensão, ao qual se liga <> 00.fi{\l de ju­
:sl!dlté que está a.gora. sendo re\•estldo. ])epots 
.do revestimento terâ. o túnel 5 metros de al­
tura e 7 ,50 metros de largura. Além do oona.1 
de jusante, que tem uma extenSão dé 82 me­
tros, tem ma.is o de rnantan,te de 112 metr-0s, 

Nio nos foi possível vr:r éssas obras, devi• 
do à enchente do Paraíba. 

. . 
O nünte:ro cte pessoa.a que tra.balha. Vlll'la. 

de dia. a dla; a ruédta. i:UárW., porém, é de 744. 
o DNOCS já. construiu ia ea.sa.s conrortt­

vels Pàta res1ctênc1à. do:s engenhelros e func10-
ná.rlos ele ca.tegorla, 6 galpões, onde runclonwn 
es;critó.rlos, gare.gens, eastt.s de fôrça., oficinas, 
et~. Total: 84 castt.8. 

Composta do pessoal que trs.balba., tunoto .. 
na uma. coopere.tiva de oonsumo que nos 1n­
rormara.m. estP.r aendo multo útll a. todos. 

Um ba.r que vende bons refrigerantes pa .. 
ra. o oon!õrtó dCNi que visitam Boqueirão, <lD.de 
o sol q_uelma, renettndo-se tl.l\s pedra.li que o 
rodeit\rn e a. vent1lação 4uase não exlste quan­
do hã. amoaça.a de ehuvn, d6. à. lo(l&l.ldade poa­
slbilidades de competição com meios ma.Is 
adianta.dos, 

Mantém a.inda. o ONOCS um põsto médico 
utlltsstrno nfl.o só ao pe8$Cal do servt~o. como à 
popUlt\çlio local. 

O açude de Boqueirão está dando i\ velha 
e esquecida ~na. de Carnoló oondlç6Q!i! de vida 
que ela. jamalJi supuser& conquistar. l!: assim 
que uma população ele desajusta.dos experbnen­
ta. hoJe os 'benefietoa dt uma clyUizaçAo que 
lhe !01 sempre de$C01lhectda, 

EM CONDADO 

01r1ge oa tra.bo.lho.s do açude Cond040 Q 
agrônomo TrajA-no Nóbrega., !\-migo cto tempo 
em que :rot eolocndo A rrente do pôsto agrtcola 
do Icó em It11.J)artc.a., Pernw:tlbUOO, C\ljOS tra­
balhos Iniciou, , de1xo.ndo~os quando o pôsto se 
encontrava em grt:inde parte cultlv!Wo e dando 
bQa. produção. 

A sua atuação callna, ponderada, compre~ 
eustva, de\'e o põsto do Icó a onda de si.xnPA.• 
tla que hoje o cefeA., 

Conhecendo-o bem, sa.b!Bmoa que íamos 
encontrar no Condado um trabalho bem orga.­
ntzndo. Dêle o.s 1n!orrnações que se seguem: 

O açude foi ooncluldo em 1936, e tem uma 
capacidade de 35 milhões· cie metros e-Ó.bicos. 
A profundidade màxtma é de lS metros. 

A àrea 1rr1gacia do p6sto é de 26D heetn.res. 
Em, !952, e.pesar de e.s chuvas não terem 

sli,io ttbundantcs a proouçM fota segulnte: 11"1' 
tonelada.a de toma.te, 573 de be.Ui.ta•doce e 380 
de bananas. Estas as lavouras de maior tiro­
dUçã.o. Mas ho~ve mata outras de prOdutos 
lnenos lmport9.ntes. 

o total da produção, foi de 1 ô38 437 qullos, 
no valor de, Cr$ 2 306 563,50. 

A pesca rendeu 50 791 peixes, eom o pêso 
de 23 260 quilos. Pouco mats de 500 gramas o 
peoo mêdto por unidade. 

Percorremos e. parte cUltlvnda.. A âroo cu1· 
ttva.da pelos proprietários residentes nas proxt .. 
midades é superior à do pósto. Tu.ao mui.to 
ordenado, sendo t6da a área cortada por es­
tradas que tac1Utam uma vte!o gert\l do cam­
po irrigado e plantado . 

No depósito dos produtos destlnM.os a ven­
da., uvas, pimentões, tomates e verdura.a em 
quantidade regular, ExpllcQu-.uos o Dr, Trtl. .. 
ja.no que a produção é insuficientis.shnl\. par" 
a.tender à procura.. - Produzíssemos vtnte vê. 
ze:5 mais, deeta.rou ~ e compradores não 
fa.ltarla.m. o sertanejo habitua-se multo de­
preSGa ao uso de frutas e verauras na. a.Umen­
tt1.ção, O que ht\ é escassez, 

Flzen)OS umn vlslta. à. cooperativa de eon­
irumo mista e pelo que Ol:)servamos. ela. talvez 
possa servlr de modêto a outras da Pa.raiba. 

o cn.pital subscrito da.. cooperativa é ae lm" 
portãncla apenas supert<Jr a Cr$ 120 000,00 e o 
tntegmtlmdb, de cr.s ll'i 000,00, se ndo nos fQ .. 
lbll a memória., porque no. pressa. esquecemos 
de anotar. · 

Fo:rnece a 1nstitulção 11..()S associados mer .. 
cadortS.s a.o..~reço sempre inferior ao dO mer .. 
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cn.d.o e a crédito, para ser llquldado o débito 
de cnda um quando do pagamento. Tem de­
pósitos de melhoria, de bene!Ictos sociais e 
para a construção do Prédio. O primeiro e o 
Ultimo já estão cada um com lmport!ncla su­
perior a Cr$ 30 000,00, o que demonstre. a pros­
peridade da organização, uma vez que êles sã.o 
construidos com uma porcentagem separada 
dos lucros. O depósito de benefícios soclalS 
mantém-se reduzido, explicou-nos o Dr. Tra­
je.no, porque atende a todos os associados 
quando adoecem, fornecendo-lhes medicamen­
tos e pagando despesas de operações, vultosas, 
como tem acontecido. 

E não obstante todo o exposto a coopera­
tiva todos os anos paga retorno aos compo­
nentes, de acõrdo com a Importância das com­
pras de cn.d.a um. 

Conte. ela com todo o e.polo e entu&e.smo 
do Dr. Traje.no. 

Com o verão prolongadisslmo a situação de 
Condado atualmente é um pouco intranqüila. 

De 35 milhões de metros cúbicos, as águas 
do açude estão presentemente reduzidas a dois 
e melo milhões. Grande pe.rte da àrea culti­
vnda. Já não pode ser irrigada, porque a água 
não a atinge. 

Como se trata de terras que vêm sendo 
cultivadas desde muitos anos pretende o Dr. 
Trajano detxã-las descansar, preparando uma 
nova ll.rca. de 300 hectares para ser Irrigada, 
logo que o açude encher. 

Contou-nos o inteligente profissional pe.r­
ttcularldade curiosa que mais comprove. o re­
gime pluvioso revolueionãrto do Nordeste. -
"O açude não sangrou ainda, depois que aqui 
estou, disse, não obstante a queda pluvtomé­
trtca anual da bacia hidrográfica ser em mé­
dia de 600 mtlimetros. 

No entanto, em 1946 as chuvas foram tão 
abundantes, que, pelo sangradouro passaram 
42 milhões de metros cúbicos d'é.gua. Isto quer 
dizer que, se o açude tivesse a capacidade de 
70 m11h6es de metros, ainda assim teria san• 
grado". 

Mostrou-nos uma parte do põsto ainda não 
beneflc1ado, dizendo-nos que já fêz sondagens 
e constdera o terreno til.o bom quanto o cul­
tivado. A área é de 1000 hectares. Reserva-o 
para ser irrigada, se possível, quando conclui­
do o açude de Oit1eica em Pombal, que com­
pletará o sistema de Curem a, 

Em tõmo do açude e dos benefícios que 
~le proporciona vivem 4 500 pessoas. 

O pôsto mantém 110 bovinos e os parti~ 
culares criam em redor do açude 390 cabeças. 

A vila de Condado é bem movimentada. 
tendo sido fundada por intluêncla do açude; 
antes dêste, alguns casebres apenas existiam 
no local. 

O número de casas atualmente é de 354 e 
a população de cêrca de 2 000 lndtvtduos. 

EM SÃO GONÇALO 

O açude de São Gonçalo constitui ccimo 
que o coração do grande sistema destinado aos 
tra ba.lhos de Irrigação do vale do Sousa. 

~ ali onde se encontram, os trabalhos: de 
irrigação me.is organizados na Paraíba, rea­
llzados sob os métodos em voga nos países 
que têm na irrigação uma razão forte de sua 
-prosperidade. 

o posto de São Gonçalo é uma pequena 
cidade com ruas de casas limpas e slmpática.s, 
cercadas de ãrvores que amenizam o cllma es­
caldante da região. 

O campo cultivado tem uma extensão que 
a vista não abrange. 

Com autorização do Dr. Paulo Guedes, di­
retor do põsto e do Instituto José Trindade, 
que é um conceitue.do centro de pesquisas e 

estudos agrológicos da região obtivemos oe se­
guintes de.dos: 

A barragem tem uma extensão de 380 me­
tros, com a altura máxima de 25,30 metros. A 
la.rgum do coroamento é de seis metros e da 
base, 120 metros. Tipo da barragem: de terra, 
com cortina de concreto armado e muro dre­
nante de pedra séea. 

A capaclde.de do açude é de 44 600 metros 
cübicoa, tendo sido concluído em 6 de teve~ 
retro de 1936. A profundidade_ mãx1ma 6 de 
22 m(ltros, atingindo a cota de repleção nos 
anos de bom Inverno, sangrando no mês de 
junho. 

A Arca cultive.de. é de 3 926 hectares. sendo 
as se1puntes as lavouras que a ocupam: 

Atroz, feljll.o, milho, macaxelra, algodão, 
banana, cltros, outras fruteiras, batata-doce, 
horticulas e diversas. O montante de!588. pro­
dução foi de 4 083 745 quilos e o valor, de 
crs 7 91a 609,20. 

A pesct1. rol de 92 576 peixes com o Pêso de 
55 427 quilos, no valor de CrS 311285,00. 

Os gados existentes em São Gonçalo eão 
os que os números passam a indicar com os 
respectivos valores: 

. Númnn Valor Valor 
ESPfCIES " unltãrio lo tal 

rnbctas (Cr$) tCr$) 

BovinQI ...... " . ... 2 862 800,00 2 289 &00.00 
Suinoe., .... .... 783 100,00 783 100,00 
Ovino~ .... , ...... 737 6-0,00 44 220,00 
C11.prinoB .• , .... 1014 100,00 101 400,00 
Cavalarra ....... ··-·· 2!i2 800,00 281 600,00 
Muar~ .. .. . ... 157 1 000,00 157 000,00 
Asininns. . . . . ' . . 524 200,00 6-4 soo.~ 
Aves ..•..•••. .... 8102 10.00 81 020,00 

Todos os da.dos sôbre produção e os cons­
tantes do quadro, se referem ao ano de 1952. 

Os valores u:D.itá.rlos, conforme se verifica 
dos números, parecem inferiores ao real. Ain­
da Msim, soma o total de Crt 3 802 740. 

Ao "teste" sõbre a irrigação do grando va­
le de Sousa lmpôsto ao açude de São Gonçalo, 
responde êste com segurança, oferecendo re­
sultados trance.mente anlmadores. 

Observa-se em São Gonçalo com me.tor 
evidência o êrro tnictal na construçl.o dos 
grandes açudes de que temos falado diversas 
vêzes: a não aquisição prévia pelo poder pübli­
co das ãreas Irrigáveis. 

Todo o vale do Sousa já. devia estar cons­
tttulndo um dominio nacional. Sem Isso os 
grandes gastos operados nas construções re­
dundarão quase inúteis, não só para a nação, 
como igUalmente para a PaMiba, porque só 
os proprietários obterão proveito, continusndo 
a população que trabalha, mas não dispõe de 
terras a viver de se.Hi.rlos ínfimos e conseqüen­
temente nem mesmo o ~xodo serã contido, por­
que os se.ló.rios sulistas, por mais elevados, 
continuar!i.o a atrair os braços disponivets no 
estado. Isto será fatal. Só a desapropriação e 
redistribuição das terras medll\nte condições 
'cuidadosamente estudadss poderão evitar o fe­
nômeno e dar à Pa.rnfbs as condições de pros­
peridade que a. grande açudngem poderá pro­
porcionar-lhe. 

Cpmo no Condado, no São Gonçalo as 
árellS Irrigadas dos particulares são matares 
mesmo do que as do põsto. E todos se en­
contram em condições financeiras e econômi­
cas prósperas, acrescendo Q.Ue, segUndo nos 
attrmou o Dr. Paulo Guedes desapropriar hoje 
as terras dessa gente constitui um problema., 
que o poder público dltlcUmente se disporá a 
resolver, não obstante imposições das clrcuns-
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tã.ne\ns. ltsses partiC\llatêS prtvueg1ados rec:e­
beru tudo de que necessitam para. terem as 
suas terras dando producão continua. Canais 
de 1.rrigaçâo. água. e orlenta.çA.o tkn1ca. P~\s. 
ãgun pe.gam uma taxa. simplesmente 1nftina. 
~ Fràtlettmente, afirmou-nos o Dr. Pauto 

OuedQS, a água é tambê-m tornectdtl. gra.tulta­
mente. Agora a crise d'ã.gua ó .seríssima. A 
süca. que vem de s.nos está gerando perniclo­
ws efeitos. 

O Sã.o Gonçalo o.inda tem água, disse-nos 
o Dr. PaUlo Guedes, porque o açude d.o Pira­
nhas lhe fornece. Não !ô.soo l$W e já teria 
seca.do. 

"E tánto depende o açude Sli.o Gança.lo do 
de Piranhas, que a capacidade irrtga.tórla. que 
él() tem com e.s próprias âguas. ó de e.peno.a 100 
hectnres, elevando-se para. 6 000 coro. ns que o 
do Ptrnnhas lhe fornece. 

Um centro de atividade multo útil e mUf .. 
to lnteressante o de Sl\o Gonçalo, fundado em 
meto ao hostU ambiente sertanejo. 

Sente~se &.11 uma sensaçt\o de contórto e 
bem est.Qr, depois de uma viagem fatigante, 
oom os olhos cansa.doo de contemplar os as~ 
pectoe e.te devaste.çá.o soclal que o pOs:tQ est' 
impondo peln própria organl2;ação. 

O número de casas de 840 Gonçalo é de 
343 e a poputl\çâo, de l as.1 ha.blta.ntes. 

CUREMA E MAE D'AGUA 

A. ~n.sa.ção que expertmentnmos ao se no!\l 
defrontar !\ barragem de Curema fot q_uase de 
espanto. Não tínbllmos o espirlt<> prepara.do 
para contemplar aquela manifestnção de turôJo 
da. engenharln. nàctonal. 

Num inelo onde a vida parece impossível, 
porque a perder de vista o rasteiro da. ooa~ 
tinga, a cobertura d.e pedras, s.s esea.'\lações 
profundas produzidas pelas águas que con-em 
para o rlo Pla.ncó, como q\le esterllimm a 
terra, 11 grande bn.tragem é antes de tud.o um,. 
a.testado de confiança no futuro dR 2ona. exw 
tensfsstma, a qual êle se destlna é. fornecer 
os meios de vltnl:Luçt\o para A. criação de rl~ 
quezas. 

On dados que se seguem dão uma 1dêJe. 
da grandeza. da obra, que nl.o está a1nda. de 
t-Odo concluida.. 

Extensão de. barragem pelo coroamento, 
1 550 roetrQS; e.ltum m!xtma.. 50 metros; la.t­
gurn do coroamento, 10 metros; largura da ba­
se, 255 metros; bacia. hldrogr{i.flcll, G 840 quilô­
metros quadrados; protundldti.dc tné.xlmo., 45 
metros; oota m(udtne., 2\15 metros; eapaeldade, 
720 000 000 metros cúbicos: descarga mé<Ua, 
42 000 metros cübicoa por segundo; tipo da bar­
ragem: de terra, com cortina impermea.blUza­
dora. de concreto a.rmado. 

Está situe.do o Curema. no munlcípla de 
P1ano6 dUstante 127 qu110metros da sede, 48 de 
Pombal, 29 de olticlca e 72 de Sousa. ~ 

Fo1 já adquirida umti. turl)ine. tlpo Francts, 
de 3 200 H.P. e que será loeallza.da o. 47,50 
metros de d1.stá.ne1a. da bôca. de Jusante da 
ge,lertn, na QQtn 204 500, 

Nos. .a.rredorcs do Curema ntl.o bâ terras a. 
irrigar. Com o aç:úde de Mãe d'Agun, a.o qual 
se liga. quando cheia, destlne.~se a. grande be.r~ 
rns:em à produção de energia. elêtrtea, perent~ 
d~e do rio Ptancó. o que de.rã tiro no tnarU­
rto da população <10 Vtlle, em conaeciüencta. d.fio 
faltf\ d'água., que também lmposslbllta. a. ex~ 
pansã.o ela pecuá..rta e a fornecer a água. ne­
ces.sârta à 1rrlga.ç!o de todo o vale do Sousa., 
por lnt.etmédio dos açudes de Oltlc1ca e São 
G1>nçalo. 

o pia.no li. grn.ndioso. Para. sua apreciação, 
enca.ra.ndo~o sob os aspectos eeonõmicos: e 50 .. 
ela.is que pode produzir e as dl!iculdades que 
poderão reduzlrwlhe os e!eltos , espera.dos. se­
rtn.m necessârlos tempo e t'l:nme meticuloso 

dns condições mesOlóglcns que terão de BEm· 
tit•lhe a. influência.. 

A verdade, porém, é que ao ser exposto, 
o plano dá aos que tomam dêle conheclmento 
a convicção de que o govêrno da Un.16.o está 
resolvido a fal>.:er a recupera.çli.o econômi<:tr. e 
social do NordeSte. enfrentando n& dlflculdn­
des ttnensas que se antepõem à execução des­
se. aaplração, que nã.o é sõmtinte dn :regtão nor­
d.es.tina batida pela. ll'rcgula.rldade climátloe., 
ml\S nacional, 

O açude "Mãe d'Agus" é tatnbém BJ.tuado 
no muntcfplo de Plan«i, distando 37 Qui16me­
tros da sede muntelpal, S3 de Pombal, 67 de 
SôUSé. e 24 de 01t1clca. 

A construçft.o está multo &diauta.da. 
A capacidade do açude será de 640 000 000 

metros cUbicos e a prorundtdactc rr;1.ã;dma, de 
40 metros. A !\rea. hidrâultca dn bacia é de 
3 644 hectares e a bacia hldrogríd'tc21., de l 128 
quilômetros quadrados. A capacidade irrigató· 
rle. é a.e 12 500 hectares. A extensão da. parede 
serll. pelo coroamento de 175 metros e a nlturn 
mâ.:rtma, de 50 metros, 

A largura. mt\.xlmn. prevtsta, de 3 metraa. 
Como o açude de Cureme., o "Mãe d'Agua.•• 

não tem ~erras a Irrigar nas proxJmtdad.e.s. 
Servira. também para. foro.ec(I? a ãguo. ne­

cessârta à irrigação do vf\.le do Sousa. 
A parede é tôd.a de concreto, fechando a 

aberturc. existente nn serro.. 
O ttabalbo é intenso. '.Possantes g\Ji;o.das .. 

tes fazem o tra.nsiporte do material quase ao 
cu.me da serra. o movimento é grand(I, o 
local muito ingrato, Do alto a \'lsta àbta.nge 
va.sto cenário, em que a cristalino preclonilna.. 

A co.attnga é pobre e multo abertA. Ma.& e. 
geograna humana., está. escre~endo nu uma de 
suas pâgtnas mais bonitas. E a. esperança. é 
de que o. técn1ca vencerá. a bruta.lidado 41o 
ambiente. 

NO AÇUDE DO PffiANHJIS 

O fl.ÇUde Piranhas fecha. tam.'bém urna. serra 
cortada. talvez pela vio1êncl.8. das éguas do rio, 
que é de acentuado d'.eclive. 

A natureza. deu à Pa.ra.1ba, como com.pen­
&&ção a. a.ngú.stia dô melo que lhe prepa.rou. 
locats ap:roprlados pn.ra ç.bras destina.da.$ a cor.. 
rtgl~Io. 

Boquelrã.o, Curem&, Mãe d'Ãgua e PiranhM 
são locats positivamente Ideal& para barragem. 
outros estados do Noroeste que conhecemOl!i 
não os têm 1gua1s. 

&tas as ce:racteri.atlen& · prlnc1pa1R do açu .. 
de Piranhas: e&pa.cidade. 255 milhões de me~ 
tros cúbicos da.ta da. conclusão: 30 de setem­
bro d.e 1936: profundldfl.ôe mfl.xtma, 41 metros; 
extensão da barragem, 359,40 metros de o.ltura. 
máxima, 45 metro.si largura da soleira do ver­
tedouro, 6,4-0 metros: largura de. br.se, 183,-i5 
metros; largura do coroamento, 6,40 metros; 
tipo de bar:ragem: de terra cortina de concre­
to e rotehiL 

O açude reti.11.za duas funções trrlgn e tor· 
ncce Agua ao açude de Sl\o GonçálO, quando 
e. 4êste escasseia., como agorn. 

Por êsse motivo ns águl\s do Plrnnha.s es .. 
tão multo balxaa. Se o verão continuar por 
mais o.lgurut me800 o:; preJutzos serão a.VUl­
tados. 

Para. o suPrlniento Cio açude d'.e São Oon-
9alo a eómporta. estêve aberta ató pouco3 dlM 
15 e: mo.a e. .sltuaçl'l.o dns 1avoure.s do São 
Gónçato tornou-se angustiosa. e toram abertos 
recentemente mais 10 e. Do cume dn. barra .. 
gem ouve~se o ruídC> da. i\gua il. safe.ta do a.çu~ 
de. comprlrntda pelé. oomporttl. e que desca­
pelo tal vegue do rio, mantendo coberta de ve~ 
getação muito verde aç margetl.$ adjacentes. 
1t um nléte líQutdo apenas mw. mesmo assim. 
tn.z surgir a vide. por onde paGSa e dâ e.o Sãi> 
Gonçalo & poas1bll1dade de manter em :regi· 
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me de produção a riqueza que conseguiu criar 
cm tõmo, graças ao trabalho dos técnicos que 
o comandam. 

As terras irrigadas pelo Piranhas produ· 
zem principalmente algodão, milho, arroz e 
batata-doce e em menor escala, legumes e 
trutas. 

Em 1952 a produção, !Oi, em volume, de 
1341 066 quilos, no valor de CrS 2 565 233,60. 

De algodão a produção !oi de dez mil 
arrobas. 

As casas existentes no Piranhas toram na 
totalidade construidas pelo DNOCS e são atual· 
mente em número de 28 e a população, de 
115 pessoas. 

Antes era o deserto agressivo. Hoje é uma 
localidade habitável, tendo água de boa qua­
lidade, luz ótima e a dieta "dos habitantes é 
das melhores do sertão, porque é composta de 
verduras, leite e frutas, mesmo nas épocas 
de verão forte como agora. 

CONCLUSÃO 

Os dados de ·que se compõe êste rela tório 
servlrão para a elaboração de uma monogra· 

fia sõbre a açudagem paraibana, destinada 
principalmente ao Conselho Nacional do Geo· 
grana. Dela segundo o nosso plano, consta­
rão os açudes particulares mais Importantes, 
como a Indicação dos benefícios que pres· 
tam, como fatôres de produção, ou de apoio à 
pecuàrla e a população dos arredores, 

Do que conseguimos observar pa-rece-nos 
necessârlo: 

I.0 - Desapropriação dos vales do Ora.ma­
me e do Ablá, pelo menos das à.reas em aban· 
dono e da onde se encontra a vila de Pltlmbu, 
com o acréscimo Indispensável à expansão do 
arruado; 

2.0 - Instalação de estabelecimentos mo­
dernos nos vales de Gramame e Ablà para !a­
bricação do farinha, amido e raspas de man­
dioca; 

3.o - Redlstribulçáo das terras dos vales 
de Grama.me e Ablá; 

4.º - Fundação de uma instituição de aro· 
paro dos pescadores de Pitlmbu; 

· 5.º - Desapropriação do vale do Sousa: 
6.º - Para construçl\o de qualquer outro 

açude, desapropriação prévia dos terrenos Irri· 
gávels. 

AOS EDITõRBS: i::ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto, registará 
ou comentará. as contribuiçlies s6bre geografJa ou de lnterêsse geográfico que seJam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 



Leis'e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Integra da legislação de interêsse geográfico 

Decretos e Leis 

DECRETO DE 17 DE JUNHO DE 1955 

O Presidente da República resolve: 
conceder dispensa ao General Edmundo 

Gastão da Cunha, da função de representante 
<lo Brasil na Comissão de Geografia do Insti­
tuto Pan-Amer1cano do Geogra.1la e Hi.stórla 
e a seu suplente. Prof. Jorge Zarur. 

Designar o Prof. Fábio de Macedo soares 
Guimarães para representar o Brastl na Co­
missão de Geografia do Instituto Pan-Amerl­
cano de Geogra.f.ta. e História. 

(D.O. de 20-6-1955). 

LEI N ,• 2 525, DE 4 DE JULHO DE 1955 

Concea• franquia postal e tclegrd.ftca à corres­
pondéncia da Comtssao Nacional do Bra­
sil da Uni4o Geográfica Internacional, e 
dá outras provtcUncias, 

O Presidente da Repúbllca, 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Jel: 
· Art. ·1.<> - Oozarã de franquia postal e te­

legráfica 11. correspondência da Comissão Na­
cional do Bmsll da União Geográfica Interna­
cional. 

Parágrafo únlco - A medida é extensiva à 
Comissão Organizadora do XVIII Congresso In­
ternacionai .de Geografia, a realizar-se no Bra-
sil em 1956. . .. 

Art. 2.º - O Departamento de Correios e 
Telégrafos emitirâ., ... (Vetado) ... , um sêlo 
de propaganda corn referência ao XVIII Con­
gresso ln ternacional de Geografia. 

Parl\grafo único - O desenho e o valor do 
sêlo serão fixados pelo Departamento de Cor­
retos e Telégrafos, após consulta. à Secretaria 
Executiva da Comissão Organizadora do refe­
rido certame. 

Art. 3.o - Esta lei entrará cm vigor na 
data de sua. publicação, revogadas as dispo­
sições em contrt\rlo. 

Rio de Janeiro, em 4 de Julho de 1955: 134.0 

·da I•dependência e 67.º da República. 

JOÃO cm FILHO 
OtáViO Marcondes Ferraz. 

(D.O. de 13-7-1955). 

LEI N.º 2 543, DE 14 DE JULHO_ DE 1955 

Disp6e sóbre a Rêdc FerroViária do Nordeste, 
e d.d outras provid.tncias. 

O Presidente da Repúbllca: 
Paço saber que o congresso Nacional de­

creta. e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.º - Fica constituída, com persona-

11dade própria, de natureza. autárquica, sob a 

jurisdição do Ministério da Viação e Obras 
PúbUcas, e com sede na cidade do Reclfe, Es­
tado de Pernambuco, a Rêde FerrovtArta do 
Nordeste (R.F.N.) formada pelas linhaa fér• 
reas que estiveram arrendadas à The Great 
Western of Brazll RaUway Company Limited, 
para fim de melhor articulação do Sistema ter· 
rovh\.rlo nacional. 

Art. 2.0 - A Rêde Ferrovié.ria do Nordeste 
tem por finalidade a exploração de transportes 
ferroviários e r0dov1ários e o exerclclo de ati­
vidades industriais e comerciais conexas. 

Art. 3.0 - Constituem seu patrlmõnlo to­
dos os bens, inclusive os imóveis e as obriga­
ções de terceiros, existentes na data desta lei, 
que integravam o ativo transferido para o Oo­
vêrno da União, por fôrça da lei n.o 1154, de 
5 de julho de 1950; os encargos do pa.ssivo, 
ainda existentes na data desta lei e trane!e­
ridos ao Govêrno da União também pela lei 
n.o 1 154, cita.da, ficarão sob a responsal;)Uidade 
direta da Rêde Ferroviária do Nordeste. 

Parágrafo único - Dentro do prazo de 120 
(cento e vinte) dias a contar da data da 
publicação desta lei, deverá. ser feito o tom· 
bamento geral de todos os ben!'I imóveis da 
Rêde Ferroviá.ria do Nordeste e 1'rovidenclado o 
competente registro moblliárto, ficando auto­
rizadas a Procuradoria da RepúbUca e os seus 
órgãos nos Estados a requerer, em jUf7..0 a 
transferência de Imóveis registrados no nome 
de Great Western Rallway, para a Rêde Fer­
roviária do Nordeste, com a apresentaç~o dos 
titules de aquisiç!io da antiga proprietária 
Oreat western of Brazll Railway. 

Art. 4.o - A Rêde Ferroviária do Nordes­
te g07..ará de tôdas as regalias e vantagens ou­
torgadas à União quanto ao pagamento de 
impostos, taxas, direitos aduaneiros e juros 
moratórlos, impcnhorabllidade dos bens patri­
moniais, tõro e tmtamento nos pleitos judi­
ciais, inclusive contagem dos prazos. 

Art, s.o - A Rêde Ferroviária do Nordes­
te, será. administrada por um diretor, nomeado 
em co1nissão, por livre escolha do Presidente 
da República, Elntre os engenheiros civlG do 
pais com tlroclnlo ferroviário. 

Parágrafo ünlco - Por Indicação do dire­
tor será. designado pelo Presidente da Repúbli­
ca, entre os engenheiros da Rêde, um vlce-di· 
retor que o substituirá. nas !altas e Impedi­
mentos. 

Art. 6.º - Ao diretor competir{&: 
a) Superintender todos os serviços e ne­

gócios da Rêde e represen~-la em Jufzo ou 
tora dêle; 

b) Autorizar o. execução de serviQOS e 
obras vor admlnlstracAo direta ou mediante 
concorrência por administração tratada, tare• 
!a ou empreitada; 

e) Autorizar a· aqUislçJl.o direta de mate­
riais e artigos de consumo no caso <ie exclusl· 
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vldade, ou mediante concorrência. ou coleta de 
preços nos demais casos; 

ct) Assinar contratos do serviços, obras e 
aquisições, após as providências de que tratam 
as alíneas b e e; 

e) Assinar os contratos, ou convênios ou 
ajustes de tráfego mútuo e direto, ou de coor­
denação e transportes e outros quaisquer, que 
forem de conveniência para a Rêde; 

f) Autorizar o pagamento das despesas re­
gularmente processa.das e movimentar e.s con­
tas de depósitos bancários da Rêde; 

g) Admitir empregados, melhorar-lhes o 
salt\rlo, licenciá-los, designar-lhes as funções. 
puni-los e dispensã-los, decidir os recursos so­
bre o julgamento das suas condições de mere­
cimento e os demais e.tos admlntstrntlvos re­
fereo.tes ao pessoal, tudo de conformidade coro. 
a Ieglslação que estiver em vigor; 

h) Decidir as reclama.ções, lncluslve as 
que Importarem em Indenizações; 

t) Detennlnar a baixa ou venda dos bens 
imóveis, que se Inutilizarem ou se tomarem 
desnecessários à Rêde; 

j) Ajustar arrendamento, locação e pres­
tação de serviços a terceiros; 

k) Regulamentar a ocupação, gratuita ou 
mediante retribuição dos Imóveis da Rêde, pe­
los ferroviários, segundo a conveniência dos 
serviços; 

l) Apresentar anualmente ao Depe.rta.men­
to Nacional de Estradas de Ferro, para ser en­
caminhado no Ministério da Viação o Obras 
PU.blicas e, depois, ao Presidente da Repüblica, 
relatório circunstancia.do da gestão administra­
tiva e os resultados de. exploração da Rêde no 
ano anterior. 

Art. 7.0 - Incumbirá ainda ao diretor pro­
mover: 

a) a perfeição e etlclência do.a vários ser­
viços da Rêde; 

b) o equllibrio orçamentãrio, com a con­
dução econômica dos serviços, e fomento ra­
cional das receitas e a compressão justU'lcá.­
vel das despesas de custeio: 

c) a colaboraçft.o com as autoridades pa­
ra o saneamento, povoamento e reflorestamen­
to· das terras marginais às linhas; 

d) a colaboração com as autoridades com­
petentes para o desenvolvimento das indüstrlas 
e explom.çii.o agricola das zonas marginais à 
Rêde; 

e) a coordenação dos transportes ferro­
vlãrios, de modo a estender a influência da Rê­
de a zonas afastadas das suas Unhas, fomen­
tando o transporte dos respectivos produtos e 
facilitando-lhes o desenvolvimento econômico; 

f) os serviços de porta a. porta e a entre­
ga. de despachos a domicílio; 

g) a formação do pessoal necessário nos 
seus serviços, por melo de seleção, orientação 
e instrução profissional, bem como o aperfel­
.çoamento técnico e funclone.l dos empregados; 

h) a assistência social e educacional das 
familias dos ferroviários, tomando cada vez 
mais intima a cole.boração dos empregados com 
a RMe; 

i) a prevenção de acidentes com a adoção 
de medidas adequadas e a Instrução do pes­
soal sôbrc os cuido.dos necessários o.o serviço 
e n manutençfio dos serviços próprios já. exis­
tentes de seguros de acidentes do trabalho. 

Art. s.o - A Rêde Ferroviária do Nordes­
te custeará. os seus serviços com a renda que 
arrecadar; observando o orçamento da dcapcsa 
que será aprovado pelo Ministro da Viação e 
Obras Públicas. 

Art. 9.º - As obras e aquisições neccSsá­
rlas à expansão e melhoria do tráfego da Rêde, 
das quais devam N1sulte.r aumento de seu va­
lor patrimonial, serão custendBs mediante re­
cursos concedidos pela União. 

§ l.0 - Para fixação do montante dêsses 
recursos o Poder Executivo remeterá ao Con-

gresso Nacional os programas das obras e 
aquisições acompanhados dos respectivos or­
çamentos e pareceres do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Ferro. 

§ 2.0 - Fica facultada à Rêde aplicar os 
saldos de exploração industrial na execução 
de obras de melhoramento e em aquisições que 
venham a aumentar o seu patrimônio deven­
do os seus projetos e orçamentos ser subme­
tidos -à aprovação superior por intermédio do 
Departamento Nacional de Estradas de FetTo. 

Art. 10 - A Rêd.e Ferrovlá.i'ia do Nordeste 
será fiscalizada pelo Departamento Nacional 
de Estradas de Ferro, por intermédio do seu 
Distrito de Fiscalização no Rectfe, de acôrdo 
com as normas adotadas. 

Parágrafo único - A Rêde encaminhará os 
assuntos sujeitos a aprovação superior atra­
vés do Distrito de Fiscalização, que emitirá 
parecer sõbre os mesmos. 

Art. 11 - Anualmente, serão feitas toma­
das de contas, de conformidade com Instru­
ções que torem bab:a.das, por uma Junta de 
Tomada de Contas da qual farã parte .inte­
grante um representante devidamente cr6den­
ciado do Tribunal de Contas. tendo em vista, 
Principalmente, a execução orçamentt\rla, 
abrangendo ainda a aplicação de subvenções, 
auxlllos, créditos orçamentários e especiais 
concedidos pelo Govêrno da União à Rêde, 

Art. 12 - Anualmente ... (vetado) ... a 
Rêde Ferroviária do Nordeste encaminha.rã à 
Contadoria Geral da República, para publi­
cação com os balanços gerais da União, o 
balanço geral · da receita e da despesa e do 
ativo e passivo da Rêde, atinentes à gestão 
do ano anterior. 

Art. 13 - O pessoal da Rêde Ferroviária 
do Nordeste será constituído de funcioná.rios 
efetivos, extranumerárlos, mensalistas e con­
tratados. 

Art. 14 - O diretor da Rêde submeterá à 
aprovação do Presidente da República, por In­
termédio do Departamento Nacional de Estra~ 
das de Ferro, dentro do prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, a contar da data desta lei, os 
seguintes projetos: 

a) de organização geral da Rêde e do 
regulamento geral dos serviços, com a discri­
minação, competência e at:'ibuiçõcs dos diver­
sos órgãos e a definição clara das responsa­
bilidades dos seus dirigentes; 

b) do estatuto do pessoal em que serão 
estabelecidas as normas gerais de Bdmtnlstra­
çoã do pessoal, seus direitos e vantagens, su­
as responsabllidades, bem como regulamentadas 
tôdas as reformas básicas previstas nas leis em 
vigor referentes ao pessoal das ferrovias; 

e) do quadro do pessoal da mesma Rêde, 
constltufdo de cargos !solados e de carreira, de 
acôrd.o com os atuais padrões e referências 
tlxados em lei, bem como dos cargos em co­
missão, de conformidade com os símbolos exis­
tentes na legislação federal em vigor. 

§ 1.0 - Mantidos os direitos para os no· 
meados antes de. vigência da lei n.o 1 765, de 
18 de dezembro de 1952, serão considerados su­
plementares e extintos, logo que vagarem, os 
cargos cujos proventos estejam acima dos fi­
xados nas leis em vigor, para as funç6es em 
comissão, na ordem dos respectivos sim.bolos, 
ex-vf de que prescreve o § l.º art. 19 da refe­
rida lei. 

§ 2.0 - A estruturação básica do quadro 
do pessoal estabelecerá os salários das dife­
rentes carreiras e cargos Isolados e nxará os 
dos cargos em comissão, não podendo êsses sa­
lários ser Inferiores ao cômputo dos atue.is ven­
cimentos e o abono de emergência para os que 
atua1mcn;te o percebem Inclusive os diaristas 
e _b.orlstas que passarão à condição de extra.­
numerários mensalistas, ob~decendo-se à ta-
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bele. a que se refere o att, 5,Q dn lei n. 0 1 7(15, 
de 18 de dezembro de 1952. Unia. vez nprova.<ia. 
pelo Presidente dll RepUbl1ca., representará e.ssa 
estruturncl\o pum os rerr-0vtâ.rtos da Rêde Fer" 
rovtá.da do Nordeste a que se retare o art. 2.59 
da lel u.o l '111, de 2a de outubro de 1952, 

§ J,1> ~ serão regulamentadas as diversas 
rnoda.Uda.d.es inerentes a.os cargos, qun.nto ao 
provimento, concurso, posse, fiança, prornoçS.o, 
transfert!ncto., relntegração e readmissão, bem 
como quanto à estnb111da.de, tértas e licenças, 
tncluslve a especial e e.indo. q,ua.nto à per~p­
ção de ajuda. de custo, dlé.rla., a.uxillo pl\ra. 111-
fel'ença de cnhta, & s:até.rto-tamflla; ll quanto às 
grn. tUicnçOOs de função, de prestação de $e1;' ... 
viço extraordinário, de l'epresenttl.çio de ga­
bluAte, da exccucl1o de trabalho de na.ture:~ai. 
espt<:ial com risoo de vido. e saúde, da exe~ 
cuçlo de trabalho técnico e cientifico, de ádi~ 
clona.is por tempo de servlço e da quou.. .. parte, 
das muitas, de acôrdo com l\S nonnas da lel 
n,o l 711, de 28 de outubro de 1952, em vigor. 

§ 4.n - Pa:ra os efeitos. da gratif·loocão a.dl• 
donal e da U<:ençB espeeJe.I, é assegura.da aos 
tuncionii.tios d11. Rêde Ferrovtát1a do Nordeste 
a contagem de tempo de serviço prestada. à an· 
ttga . The Grea.t West-Orn or Brn.Z11 Ra.Uway 
compa.ny. 

§ S.n - Além do pessoal constante do qu.a, .. 
dro previsto neste artigo, pOderâ a Rêde con· 
tra.te.r, na íonnn do. legtslação vigente, um UÜ· 
meto vartávet de cmpregadl)s pàra $tender às 
:tlutuaç6e3 dos serviços, especialmente naa '1po­
eas de. sarra. 

Art. 15 - Caber(!. a.o 'Govêrno da União, 
por melo de subvenção, aux1Uo ou créditos 
orçf\mentãnos ou espeetAts, os recursos neees .. 
~rios n.o pagamento de vantagens concedidas 
ou a conceder no pess.oal, além das que ooll1'.I~ 
tarem no estatuto do pessoQl de que trata o 
llrtJgo ante:rtor. Do l'Jlesrno rnodo se procederá. 
em re10.çã<:1 e. qua1quflr awnento de ®:spesa. 
por fõrÇ[l de nto expressão do Poder Le'g1s.J.a• 
ttvo ou Poder Executivo. 

Art. 16 - Enquanto nrw.i. forem o.provados 
0$ proJetQs a qi.te se refere o art. 14, contt~ 
nuarã.Q em vigor os qUttdros e regulamentos 
que fora.m adota.dos pell\ admlnl$traçào qu& 
aubstltulu a. antiga emprêsa a.rrenda.t.árt!l, fl• 
oando assegurado.') &Qa atuais serventuárloo da. 
R.êde os direitos e vantagens de que gOZàJn, 
inclusive o do promoção dentro dos quadros 
esta belecldoa pel&. rucsnul ndmtnletroçã.0. 

Art. 17 -- A partir da. de.ta dests lei, a, 
st~uaçllo de todo o peuoo.l da Rêde ser6. re­
gulada. pelos seus <llspos.tttvo$ e atos dela 
decorrentes, uão cabendo recursos ê. Justtça. 
do Ttã.balbo senAo e. atos varl!icados; antes 
dela. 

Art. 18 · - No que disser respeito ao regl~ 
me ta:rt!árlo. n Rêde respeitará. as. nonna.s es .. 
ta belectd.a.a pelo conselho d.e Tarifas e Trans~ 
portes, mnntendo~se. entretnntQ, o regime de 
ajustes ta:rttãr1os. 

At't. 19 - A Rêde manterá no ltto de Je.· 
netro, um escrltórlo de representfl.çlo cujo pes· 
soal oonstaré. do quadf'() & que se refere o ar­
tigo 14, a. :nm de tl.\ell1tar f\!f, suas relações com 

as entidadE!s govcmamenWts e outra.a sedla.­
dàs na Càpltal da Rcptíbllcn. 

Art. 20 - Esta tet entrarâ em vigor nn. de.­
ta de sua pubUcaçAo, revoga.das as disposições 
em contrário. 

Rto de Janeiro, 14 de J\llho de 1955: 134.0 

de. Inaependêne1a. é 67,t1 dn. RepãbHca. 

Joho CAri: Fxwo. 
Otávio Marcondt$ FeNaz. 

(D.O. de 19·VIl•l955). 

DECRETO DE 15 DE JULHO DE 19S5 

O Prcs1dentc dl\ Repúbltca., re$Olve: 
Oesiguar â BegUlnte del~nçlio pnra repre­

senta.r o Brasil na VI Ae:semblêla-Ocral do Ins• 
tituto Pan-Anterlea.no de Geograrta e H1.stó~ 
ria, na. vn Reunião l?an-A.merlcana de con­
sulta. sôbre Cartogrnfh\, na IV Reunlão Pt\n­
Amerlcana. C!e Consulta sõbre Geografia é na 
m Reunião Pan-Ametlct\na de consulta aôbre 
Histórln., a. se reali:iarem na cldade do México, 
de 25 de Julho a 6 da agôsto de 1955: 

Chefe da delegação: ern batx~dor Carloo 
Martins Thompwn Flores. Delegndos: prote.s­
sor Fábio de Ma.oodo Soares Ou1marfies; eon .. 
tra-almtrante Jorge da Stlva Leito; pr-0fcssor 
Alirlo Hugueuer dé Mii.tos; engenheiro V!.rg1-
1lo Corrês. Filho; coronel Jllclnto Dulcardo Mo• 
retrn LObato; capttAo-de~fraga.ta Hélio Ramot 
de Azeved() Leite; capltão-de-corveta Arnaldo 
da Costa Varela; as.5essor; bachfl.rel Latayete 
Peretrn Gulrntiráe;. 

(D.O. de 15•7-1955). I 
LEI N.º 2 526, DE 5 DE JULHO DE 195.5 

l.!enta. do visto consu.?ar os turista6, ctdadáó3 
de 1)afses a:merfcanos. 

o Presidente da Repúblico.: 
Fa.ço saber que o Congresso Nàciona.l de­

eretá e eu .!:iauctono a segtttnte let: 
Art. 1.n - :Poderé. ser d1sJ'.)cnsa.da t ei.lgên .. 

cin de visto con1ru1a1-, previsto· na letra a do 
pnrlt.gmfo único do art. 7 .º do decreto~lel nú· 
mero 7 967. de 18 de 'seteinbro de 1954, aoo tu­
ristas, clda.dã-Os de países o.m.er1Cft.nos. que pre.­
tenda.m penri.anecer er:n território nacionn.1 pe .. 
lo prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 2.0 - o prazo estipulado no artigo 
anterJ.or pod..erê. Sér prorrogado uma. vez. por 
igual período. 

Art. 3.<> - O l?Oder Executivo Jndle&rà os 
Daises, na teguli:i.mentnçê.o desta. lei, cujoa ci ... 
<tadãos ~rã.o o bcnetleto previsto no art. l.t1, & 
estabelecerá oondtçõea e provldênctns rela.tivas 
a.o tute~sse W\ctonal e à seguronça e a aAÚde­
públlcas. 

,Art. 4.o - Revoga.m·se as dlspoelçôt's em 
eontr(l.rto. 

RJo de Jsnelro, 5 de Julho de 1955: 134.(). 
da Indepcndéncla e 6'7 .º eia. '.Repúblién. 

JoÃo cm Frtao. 
.Raui Fernandes. 

(D.O. de 20·1·19M\). 

~ tste "Boletim", & ~"Revtsta Brasileira de Geografia'' e as obras da "Blbllote<:a Georr.i.flea 
Brasilelrt.r!" encontr.atnwse à venda nM prJnclpais livra.rias do pais e na Seeretarla Gera! 
do Conselho NMiona.J. de Geografia - Avenida. Be1ra.-Mar, 436 - td.ltíeto Iguaçu - li.lo de 
J.anetto1 D.F. 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Assembléia Geral - XIII Sessão Ordinária - 1953 
Assinala e regista nos anais dó Conselho, acontecimentos relevantes para a Geo­

grafia nacional. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições. e 

Considerando a conveniência ·de consignar, 
de :forma devida, acontecimentos expressivos e 
relacionados, dil'eta ou indiretamente, com as 
atividades geogrártcas desenvolvidas no pais, 

RESOLVE: 

A Assembléia. Geral asslnata, para registro 
nos e.no.Is do Conselho, os seguintes fatos 
ocorridos no Brasil e no exterior, desde a sua 
última sessão ordintu'ia, realiza.da em outubro 
~l~: ' 

A - Acontecimentos ãe repercuss4o 
tnternact:onal 

ReunUl.o, no Brasn, em janelro-reverelro de 
1953, do Seminãrto Latlno-Amertcano sõbre 
Bem-Estar Rural. 

Realização da IV Reunião do Congresso 
Interamerlcano de Munlciptos, em Montevtdéú, 
de 20 e. 28 de fevereiro de 1953; 

Inauguração, em 25 de maio de 1953, na 
cidade de Campinas, Estado de São Paulo, do 
Seminário Le.ttno-Amerlcano sõbre Problemas 
de. Terra; 

Inste.lação. em 6 de junho de 1953, do V 
período das sessões . de. Comissão Eoonômica 
pare. a América. Latinn ·(Cepa!), em Quitandi· 
nhe., Petrópolls; 

Realização em Washington e Nova Jersey, 
de 12 e. 25 de Junho de 1953, do VIIl Congresso 
Pe.n-Amer1canQ de Estradas de Ferro; 

B - De repeTcussti.o nacional 

Realização do VI Congresso Brasllelro de 
Geologia., no Rio Grande do Sul, de 3 e. 9 de 
novembro de 1952; 

Levantamento e.grogeológico de todo o ter­
ritório do Estado e pesquisas geofísicas em de­
terminadE\s zon~. mandados fazer, e Já. ulti­
mados, pelo Govêrno do Rio Grande do Norte 
- Estudos começados em 1952 e terminados 
em 1953; 

Assinatura da lei n.0 1 803, de 5-1-1953, que 
autorize. o Poder Executivo a realizar estudos 
de!inltlvos sôbre e. localização da nove. capi­
tal fedcrnl; 

Assinatura de. lei n.O 1 806, de 6-I-1953, que 
dispõe sôbre o Plano de Valorização EconOml­
ce. da Amazônia; 

Designação do Dr. Rafael xavier, antigo se­
cretário-geral do I.B.G.E. e atual presiden­
te da Associação Brasileira dos Munlcipios, para 
integrar a IV Reunião do Congresso lnterame­
rtcano de Municipios, realizada. em Montevl­
déu de 20 a 28 de fevereiro de 1953; 

Assinatura do decreto n.º 32 582, de 
15-IV-1953, que aprova o Regulamento para a 
Diretoria. de Hidrografia e Navegação do MI· 
nistérlo de. Marinha; 

Comemorações do centenfl.rto de nascimento 
do engenheiro Aarão Reis, ocorrido em 6 de 
ma.lo de 1953; 

Discurso pronunciado, na Câmara Federal, 
e. 7 de mato de 1953, pelo Exmo. Sr. Ministro 
da Agricultura, Dr. João Cleoras, a respeito 
do problema das sêcas do Nordeste, focalize.n· 

. do os seus vários aspectos, inclusive os geo­
gráficos e geológicos; 

Designação do Eng.o Flávio Vle1re., repre­
sentante do Mtnlstérlo da Viação e Obras 
Públlcas, no Diretório Central do e. N. O., para 
Integrar a Comissão de Loca.llznção da Nova 
Capital Federal, crie.de. pelo decreto n.0 32 976, 
de 8-V-1953; 

Assinatura da lei n.o 1886, de 11-V-953, que 
aprova o Plano do Carvão Nacional e dispõe 
sôbre sua execução; 

Nomeação em 16 de abril de 19!53, do te­
nente-coronel Deocléclo De Paranhos Antunes 
para secretário-geral do Conselho Nacional de 
Geografia; 

Inauguração, em Corumbá., do marco co­
memorativo da conexão da rêde brasileira de 
nivelamento com as rêdes b011viana, chilena e 
peruana; 

Instalação em São Paulo da Com1.S8ão Or· 
ganize.dora do 1.° Congresso Brasileiro de Geó­
grafos sob os e.usplelos da. Associação dos Geó­
grafos Brasileiros e patrocinado pela Comissão 
dos Festejos do IV Centenário da Fundação 
de São Paulo; 

Eleição do desembargador Florêncio de 
Abreu, presidente do I.B.G.E. para. a pres1-
déncla da Comissão Organize.dora do XI OOD· 
gresso Brasileiro de Geogr&fie.; 

Nomeação do Dr. Silvio Fróls Abreu, con­
SUltor-técnlco do c. N. G., para diretor do Ins­
tituto Nacional de Tecnologia.; 
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Ultimação da carta geogré.flca do Estado de 
Mato Grosso, de iniciativa da Comissão Ron­
don, confeccionada sob a direção do general 
Francisco Jaguarlbe de Matos; 

Apar~imento dos volumes 2 e 3 dos Anais 
do X Congresso Brasileiro de Geografia; 

Apresentação pela Socledade Brasllelrs. de 
Geografia do nome do Gal. Rondon para o Prê­
mio Nobel da Paz; 

Instalação, no Conselho Nacional de Esta· 
tfstlca, da Escola Brasileira de Estatística; 

Assinatura, em 20 de junho de 1953, do de­
creto de nomcaç§.o da Comissão de Localização 
da Nova capital Federal, criada pelo deCreto 
n.o 32 796, de 8-V-1953; 

Enccrrnmento, em 27 de maio de 1953, dos 
trabalhos de trlangulaçl!.o geodésica de i.1. or­
dem da cadela trnnscontlnental e conexão com 
o meridiano de + 490, no local denominado 
Mangueira, municiplo de Olimpta, Estado de 
Sã.o Paulo; 

Exposição Geográfica e Cartográfica come­
morativa do 16.0 aniversário de 1undação do 
I.B.G.E.; 

Constituição da Comissão Nacional da 
União Geográfica Internacional. 

C - De interi!!.fse regional 

Assinatura do decreto n.o 3 989, de 
15·1V-1953, do Govêrno do Estado de Minas, 
que reorganiza o Diretório Regional de Oeo­
grane. dessn. unidade tedera.tlve.; 

Aprovação da lei n.o 1864, de 21-II-1953, 
do Govêrno do Estado do Rio, que cria, na 
Secretaria de Agricultura, Indústria e Comér­
cio dêsse Estado, o Departamento de Conser­
vação do Solo; 

Lançamento pelo Departamento de Geo­
grafia do Estado do Rio da nova carta geográ­
fica dessa unidade, na escala de 1 :400 000; 

Lançamento da carta geográfica. do Esta.do 
da Bahia; 

Publicação do AnuáTio Geogrd./ico do E11~ 
taa.o do Rio referente ao ano ae 1952, edita­
do pelo Departamento Geogrâ!lco dessa unida­
de federada; 

Criação do núcleo regional do Rio de Ja­
neiro da Sociedade Brasileira de Geologia. 

Rio de Janeiro, 2 de jll.lho de 1953, ano 
XVIII do Instituto. 

Moção 

A Assembléia Geral do conselho Nacional 
de Geografia., usando de suas Qtrlbuições, e 

Considerando que, desde a última. sessão 
de. Assembléia Geral, 1a.leceram, no pais, al­
guns técnicos e pesquisadores, cujas a.ti Vlda.­
des proflssionais, em vida, o1ereccram contrt­
bul9ões pessoais para o desenvolvlmen~ da 
Oeogm1in brasileira.; 

Considerando as justas homenagens devi­
das às suas respettãvels memórias, 

RESOLVE; 
Prestar reverente homenagem. à memória. 

das seguintes personalidades que, desapareci­
das desde a. última sessão ordinária, serviram 
à Geograna. do Brasil: 

Almirante Raul Tavnres, consultor técni­
co do C.N.G., ex-presidente de honra da. So­
cied.ade Brasileira de Geogra.tia. e membro do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasllel:ro; 

Prof. Jerônimo Guelras, ex-presidente da 
Academia. Pernambucana de Letras e membro 
do Instituto Arqueológico Pernambucano; 

Dr. João de MedetrOs Perettl, membro do 
Instltuto Arqueológico Pernambucano; 

Randolfo Chagas, membro dn Sociedade 
Bra.snetra de Geografia; 

Prof. Sald All, tllólogo emérito e autor de 
consagrada divisão regional do Brasil; 

Lindolfo Gomes, autor de vários trabalhos 
sõbre o folclore; 

Genernl Afonso de Carvalho, membro do 
Instituto de IDstória e Geografia Millta.r; 

Coronel Miguel Daltro Santos, professor de 
Corogra.na do Brasil, no Colégio Mllltnr; 

Prof. Fonseca. Costa, cientlsta., diretor do 
Instituto Nacional de Tecnologia.; 

General Jõnata.s Correia., sócio da Socleda­
de Brasileira. de Oeograna; 

Dr. Paulo José Pires Brandão, sócio do. So­
ciedade Braslleira. de Geografia. 

Rto de Janeiro, 2 de Julho de 1953, a.no 
XVIIl do Instituto. 

Moção 

A Assembléia Gerat do Conselho Nacio­
nal de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que Jâ existem entendimen­
tos entre o govêrno do Território do Amapá e 
o Serviço de Meteorologia do Ministério da Agrt­
culturn, através de oficio e pessoalmente, Para 
a instalnção de uma rêde de estaçôes meteo­
rológicas naquela unidade federada; 

Considerando que, de tais entendimentos, 
ficou as.sentado que aquêle Serviço mandaria 
ao Amapá, em tcverelro do corrente ano, um 
dos seus servidores com a mtssão de instalar 
as cl5tnções meteorológtcae nas cidades de Ama­
pâ, Mazngão e Mace.pá., e transferir a de Cle­
velândia do Norte para Oiapoque, dotando-a de 
instalação adequada, o que não loi até agora, 
efetivada; 

Considerando que a. agricultura., no Amapá, 
está. tomando cada vez ma.is, incremento e pre­
cisa de dados meteorológicos para estabelect.1 
menta de épocas de plantio e colheita; " 

Considerando que a insta.lação de PC>Btos 
meteorológicos, no pais, interessa. de perto à 
Geografia. na.Ciona.l; 

Considerando que o govêrno do Amap' 
prontificou-se a dar tõda.s as facilidades para 
que aquela medida fõsse efetivada, cedendo às 
Prefeituras Municipais, Inclusive, os respecti­
vos terrenos e comprometendo-se a. construir 
os abrigos, 

RESOLVE: 
Encarecer a instalação de estações meteo­

rológicas nas cidades de Ama.pâ, Mazagã.o e 
Ola.peque (3.• classe) esta. Ultima transferida. 
de Clevel&ndia do Norte e Maca.pá (2.• classe), 
da.das as ta.cllidades postas à disposição do 
Serviço de Meteorologia que, sôbre o assunto, 
Já se manifestou tavoràvelmente, pela lmpor­
tâncln do empr~ndimento. 

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1953, ano 
XVIII do Instituto. 



LEIS E RESOLUÇÕES 477 

Moção 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atr1bU1o6es, e 

Considerando que a mudança da. capital do 
Brasll para o Planalto Central é um ato geo­
político, cuja lmportãncia, antevista. pela. pe­
regrina Inteligência do eminente patriarca da. 
Independência., José )3on1táclo, tol reconheci­
da, expllcitamente, pelos constitUlntes de 1891 
e reafirmada, com providBnclas lmposltlvas pa­
ra a sua realização, pelos Ultlmos constltUln­
tes de 1946; 

Considerando que tal providência é medida 
tmpresclndivel à nxaç!i.o e melhor consollda­
çA.o da ordem nacional, no atual quadro géo­
grll.n.co brasileiro, e à melhor satlst'açll.o dos 
interêasea do futuro pá.trio; 

Considerando que cabe à. Assembléia Geral 
manifestar-se sõbrc a mudança da capital da 
República, pela importância geogrãt'ica que ês­
se ato traduz, 

RESOLVE: 

Manifestar aos poderes do Este.do e à opi­
nião pübllca nacional, pela. presente moção, 
a alta lmportãncia política, econõmtca e so­
cial que atribui à muelança. da capttE\l do Bro­
sll para o Planalto central. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1953, ano 
XVIIl do Instituto. 

Moção 

A Assembléia Geral do Conselho NactoneJ. RESOLVE: 
de Geograna, usando de suas atribuições, e 

conSldera.ndo que a 27 de janeiro de 1954, 
transcorre o tricentent't.rio da expUlsão dos ho­
landeses; 

Considerando que os invasores tentaram 
ocupar a Bahia e, posteriormente, conseguiram 
manter-se, durante 24 a.nos, ao norte do São 
Francisco, chegando sua expansão até o Ma­
ranhão; 

Consldernndo que se não tivessem sido ex­
pulsos, a. Independência não teria encontrado 
integro o Brasil atual, o que lhe dâ. caráter 
nacional de. alta relevàncla, 

Manifestar um voto de congratulaoões com 
os governos da Bahia, Sergipe, Alngoas, Per­
nambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Cea­
rá e Maranhão pelo transcurso, a 27 de Ja­
neiro próximo, do tricentené.rlo da expUlsão 
dos holandeses, do que resUltou a unidade do 
Brasil, tato que merecerá nBQ.ueies Estados co­
memorações especiais, destacando-se a reali­
zação, em Pernambuco, de um Congresso de 
Hlstória do Nordeste. 

Rio de Jnnelro, 7 de JUlho de 1953, ano 
XVIlI do Instituto. 

• 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua doeumentaçáo. 



Atos Diversos 
Ttrmo de acõrdo celebrado entre o Minfstt!rio 

ãa Educaçllo e Cultura (Departamento Na­
cional de Educaçllo) e o Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Esta.Usttca (Conselho Na­
ckmal de Geografia) para elaboraç4o dos 
originais de um atlas escolar. 

Aos vinte e dois (22) dias do mês de de ... 
zembro, do ano de mll novecentos e cinqüen­
ta e quatro (1954), o Ministério da Educação 
e cuitum (Departamento Naolonal de Educa­
ção), aqul designado M.E.C. (O.N.B.}, re­
presente.do pelo Ministro Professor Cândido 
Motta Filho, e o Instituto Braeilelro de Geo­
grafia e Estatística {Conselho Nacional de 
Geografia.), aqui designado I.B.G.E. (C.N.G.). 
representado pelo seu Presidente, Doutor El· 
me.no Gomes Card1m, assinam o presente e.cõr­
do, cujas ciãusulas vão adiante espect!icade.s 
e cujo ob;Jetlvo é e. elaboração dos originais de 
um atlas escolar que atenda ao· programa de 
ensino (de Geogralla) no primeiro ciclo do 
cursq secundário. 

CLAUSULA PRIMEIRA - O presente acõr· 
do 4em as seguintes finalidades: 

a) estabelecer as bases da coperação, bem 
como as responsabilidades mútuas, entro o 
M.E.C. (D.N .E.) e o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistlca -(C.N.G.) para a,elabo· 
ração dos or1glnals de um atlas escolar, pelo 
Conselho Nacional da Geografia (O.N.G.) dês· 
se Instituto; 

b) coordenar os esforços dessas partes 
contratantes, no sentido de publicar, em pra­
zo determinado, um atlas em cõres, a bah::o 
preço e de grande tiragem, de maneira a aten· 
der as necessidades escolares da popl.(la.ção es· 
tudantll brasileira. 

CLAUSULA SEGUNDA O I.B.G.E. 
(C.N.G.) obriga-se: 

a) a elaborar os ortglnals de um atlae do 
Brasil e do Mundo, compreendendo trlnta e 
cinco (35) tôlhas e que atenda ao programa. 
o!lcial (ele Geografia) do 1." ciclo Cio curso se· 
cundá.rio; 

b) a entregar ao M.E.C. (D.N.E.) os 
original.e do atlas, prontos para a impressão a 
cõres, dentro do prazo de sete (7) meses a 
contar desta data; · 

e) a supervisionar e rever os trabalhos de 
impressão do atlas; · 

d) a apllcar as verbas concedidas pelo 
M.ll:.C. (D.N.E.). para a realização dos tra· 

balhos previstos, podendo com as mesmas con· 
tratar serviços de pessoal estranho aos seus 
quadros :funcionais, bem como gratificar os 
seus servidores por serviços extraordlná.rtos que 
se :fizerem mister, de conformidade com a 'le­
gislação em vigor. 

CLAUSULA TER-CEIBA O M.B.C. 
(D.N.E.) obriga-se: 

a) a fornecer os recursos :financeiros neces­
sários à bem execução do trabalho, no total de 
Cr$ 350.000,00 (trezentos e clnquenta. mll cru­
zeiros), lmportA.ncla. esta que deverá ser colo­
cada, no Banco do Brasil à dtsposJção do 
I.B.G.E., até o dia trinta (30) do corrente 
mês; 

l:l) a prestar, ao I.B.G.E. (C.N.G.), \Oda 
a assistência té-Onica e administrativa ao seu 
alcance; 

c) a custear a pub11caçA-o do atlas es­
colar. 

CLAUSULA QUARTA O M.J!l.O. 
(D.N.E.) poderá acompanhar o desenvolvi­
mento dos trabalhos técnicos e proceder à ns­
calJ.Zação contAbll da aplicação das importA.n· 
clas postas à disposição do I.B.G.E., nos têr­
mos dêste acõrdo. 

CLAUSULA QUINTA - Os trabalhos pre­
vistos na cláusUla segunda, letra (a), serão 
Iniciados imediatamente pelo C.N.G. 

CLAUSULA SEXTA - AB modificações do 
presente a.cõrdo que :forem convencionados en­
tre as partes signatárias devcrAo .ser obJeto de 
têrmo aditivo ao mesmo. 

E, por estarem acordes, lavrou-se êate têr-,. 
mo que, Udo e achado conforme, vai MSinado 
pelas partes interessadas, por mim, Fernando 
de carvalho, ot1C1al admlnlstmtivo, classe "M", 
em exerclc1o no Ministério da Educação e Cul· 
tura que o lavre! e pelos Professôres Fábio de 
MacecJo Soares Guimarães e Carlos Pasquale, 
respectivamente, BecretBrlo do Conselho Nacto­
nnl de Geografia. e Diretor-Geral do Departa­
mento Nacional cJe Educação. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1954. 

Can.dfdo Motta Filho.· 
Elmano cardfm. 
Femantto dt carvalho. 
Fábto ae Maceao Soares Guimar4t-.!I. 
Carlos Pasquale, 

~ 2ste "Boletim", a- "Revista Bra.stlelra de Geografia" e as obras da- "Biblioteca Geogrãflca 
Brasileira." encontram-se à venda na.s prtnclpa.Js livrarias do pais e na Secretaria Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Belra.·Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, D.F. 
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ESQUEMA 
A f~ "*'8tarai do IDÃituto compreende doil 1!.tNDU 

permumW.. o dot Serriom &u.tirt.itol e o d01 &nip Oeocr'­
í1CD1 - 111.m. dtorpnfl&oio perMSdim. - o dot Semom Cemiiiric:.. 
l - SISTEMA DOS SEBVICOS EBTATlsTJCOS 

0 Bileema dOI Serritoa F.et&üa&icm eomp6He do Come1bo Na• 
eional dt Elt.atilti01 e do Quadro ExecutiTo. 
A - CoJIUL!IO N.1.crmu.L D• En.1.Ttma.t., 6rd0 de orfonta"'° e 
ooordua~ 1tnl, criado pelo dlllll'do n.• 24 6()g, de 5 de iuJho 
de Ul:U; oo.lllta de: 

l. Um "õaoio .l.Dlll1'U1'a.lmo", qu11 ~a Seor8taria.Oml do 
Com.lho o do l.llltituto. ' 

1. "'6aolm Dm.llln.t.TITill'', que do: A11tMbllia Orrnl, com­
~ dOI membrol da Junta Executin Central, repre1111tando 1 
UnllO, e de. prMiden"9 du Junta. Eu1eutin1 Ree:ionail, repr~ 
1en.t.ando DI t11talb, o Di!trito Federal li o Writ6rio do Acre (reó­
Deo'9ll anulmento DO mh dt1 julho} 1 J11MG BucutiM C""1ol com­
poria do iraidc!W do Im&iWto, dai dimoreir du emeo &iart10!iM 
C&oV.il dl F.fiatiltica; ~Mando 111 felPllC\lv011 Minitt&iot, e 
dl rei:ir-.ta11te1 deripadOfl peiOll MinmtliriOI da Viaplo e Obru 
P6blicu, "1-pliet Exteriors, Guerra, Marinha e Aeronáutica (rftd.ne­
• onfuWiament.e no primeiro dia 6til do e1dti quln1ena) e d11hbin 
M ttf•ff1411M ti'& AISemhl~ia Gor..I; u JunW Bz"""i"" R811'int1i1, 
no Dlttrlkl Federal, 1101 etf&dOI o no território do Am: de compo. 
1iclo rirltftl, mu guardada 1 po1111inl all&ll)fia com 1 J, E. e. 
(reÓD.&«1 m:linàriamm:i~ oo primlliro dia 6til de e.da quinHna) 

a. "Wlor Ol'llUTl1'0fl",1Ubdividid011em COlllild"U TkníL"GI 
i1to ~. "ComillOel Permanen\ef" (eet&tistiou li1iOltl'áfleu, 11111.t!.­
tieu demopil'icu. eirtt.tiBticas econ&nie1111. eto,) e t1ntu"Comlmlleil 
EIJ>eciail"qt11.Dtal DllCtlllÁriu, o Cmf/O àd l'oMullOrtl Tknltt1, com­
pmto dll N membrOll !llcitot pela Aelembléi11 Geral. 
B - Quaao Euctrrrro (oooperaplo fedntin): 

1. .. oaaunuclo nDlllL n. ilto ~ u cinco RepartlçGM Cao­v.• de &tatiidica - &n~ de F..tatiltíea Democrática. Mo!:V e 
Potitica (Minldrioda l111ti~). Sen~ da F..tatifiica da Educaçio, 
S.6df (Ministério dti F.clueaglo), 8entço de F.tatlltiea da rrm. 
dhlcia 1 Tramlho (Ministério do Trab.iho), SerTipo de F.ttatistica 
da Produo&o (Minls&érioda Ag:ricultUJ'I) Seniço de Ert&tlstM:a Eco­
oõmb 11 Financeira (MinWtéioda Fueoda), 1 órllOI cooperadorn: 
Sen-iOOI ' Seopõea de F.mtiniCI "IPOC'Wisada em diferentel depu. 
~'°' adminiltnim.. 

2. "oacwnuglo UOIONJ.L",llto6.u Repart1p11N Centrai. d11 
Etta""k'&Gnl es:iltentel llOI st&do. - DeJVt&mentol FAt&duail 
de E.tatiltica.- no Diatri&o Pedtirai e no territ6rio do Acre- Depar­
tamen&ol da Oeotrafi• e E.ta&lrtica, - e OI Ófl:IOI cooperadort.e Ber-­
vka e 8ec()Õel d11 Eltl.titiieat "'5Pl!Ci&lil&du em diferenh deJIQf'-
lammitol &dminilltniti'foe reeionaia. -

a. "oaa ... 111u.c10 r.ocu.",istot, 011 Departament01 ou BtirTiPol 
Muoicipail de &t&Urtie&, aistente1 nu eapitaill dOI ettadCll, e u 
Aclneiu 1101 demail JDUDicipjm. 

U - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOOBÁ7ICOS 
O allkrm dOI SerYip Geocriftoo1 compGHt do Comalho Na· 

Domi de Qeocrafia e do QIJldro .ExoeutiTO. 

ESTRUTURAL 
Url. Cflltnll, com~ do lll"llkltriM .. lllltiWkl, do IOl:ln&k"' 
aen.1 do C. N. O., de nm !Wepdo •m dt Cllda Min!.Urki, de u.m 
tepnMDW!te fllJ)eCial do Miniltério da Ed11talllo a Biide pet.. ~ 
tittilpõel du emino da Geopafia, de ma repre11Dank 1111pocial da Mi 
riiisthiodu Rei.~ Rx1er1orm.d1 um reprmeotan•e do ro'f&I:·-. ~:; 
aicip.I da oap1tal da Repúhlloa •de um 1'9Pftlllfllltan1"e d~ C. N. E 
(r~ otdu1i.damen'8 no klreetro dta lhil de cada quime:u) Gil 

Dird6riN lk~1, D01 11•ad01 e ao território de Acre, de ~ 
11'*> variá..,el, mu gnardad1 a pcm!Tel analolia oom a D.C. (NÓDflr-_... 
" ordillàriamt1ote uma 'fflll par mAI), 

S. ' 6a<1i.01 OPlffâTITOI", llto 6, C0111iu1l• !'iltlúm, tantu 
q111ntu netflllldriu, e Clltf'O ih C~l\dl«u TbiCN, tubdiridldo etilo 
Conaultar• Nacional, arC.iouladr. Mllll o D. C. e 21 ColllULtoriu L-
1iotJa;il. utlouladu com OI reçectlTOI D. B. 

B - Qu.&HO Ellcvmo (COOl)el'lplo federativa): 
1. "OllQU1ll..Çlo nt1•1LLL", oom um 6rilo aecutiTOcenttai­

&nipo dl Gl!IOlt&fla e Eltatiltlc. Flliocráftea do MiuiJül'i.:> da 
Via~ - e 6r;loa cooperad.Oftll - MrTitol!I e1peci&lilad01 dOI Mi­
riistériol da Airieultura, Viaolo, Trabalho, Edueaclo, Fuend&. 
RIU.t:õeit Erlerior11 1 Jm&i(lll1 e dOI Minist6rilll Militare1, (cola­
bon.~ coodieioml). 

1. .. O&GilflU.ClO UGIOIU.L''. irto '· u reparilc61a • iniltitttkll 
qm funeiouam oomo 6fllOI ee.ntnili de Gqrafia noa Ntadot. 

li:. "oaa.ui:w.çlo J.OCU.'",Oll Dim6rtot1 Muoicip.il, Corpo1 d• 
Informam. e Senli;u ManialJl9il oom atividadel 1qráficu. 

IU - SIBTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁBIOS 

O Slilt.!m.. do. SerYlcat Cemltirioll oomplle-ee de 6rclOI iWibtra­
&IT01 - aa Comielrm Cemiürlu - e deórdol u1K11.1V,D1o njo CIOll­
ftllltttf. daaoa:ilmdo S,._ Nacüul U ~-. 

A - COKmllm CuDT1mu: 

1. A Comilalo Cenmiri& N ackmal. (qlo del.ibintiYo • eo11f.n>. 
lad«, comp!liHl!I doe membrol da lun'* Execu•iYS Ceutn.I do Cmi­
lfllbo Naeio.nal de Eita&iltica, do lfltnUrjo do Comelho Nacional de 
Geografia. de am n:IX'!lll!IDt.an\e do Comelbo Atuarial li d• ldl oat.rol 
meml:wol- um da& Qwu1 como lllCl Pftllideote •diretor dOll ir1t:.lboe 
Cle.OlitiriOI- eleito. por 1Queia Junta em nome do Conlelbo Naci.J:,ai 
de F.t.tlmca, TetifieudHe a oonfumaO'O dt'.11 ffllJ)Gi'fOI ID&ll• 
dato. me:lialite ato do Poder E.eentlTo. 

2. AI 22 Comilllll!ll Cellliüriu Re(ilmail, 6rdm adeatadara 
ctd1 uma dai quail te oomp(le do del.ecado te1ional do Recollltla-' 
menta coroo 1eu prt'Jlidente, do diretor em e1erclcio da repartiçto 
ceut.ral nr;iooal de EBtatlltiea li d1 um ropre9ett.ta.nte dti Junta Ez&­
ouSita Rct;iooal do C.:0D1f!lbo N1cioml de F.tt.titlst\ca, 

1. At Comill9GN Ce111itiriu Municii:-i1, óralol cooperadOftlll 
aada uma dat quait eontiitulda PGI' tr& IDlllllbrlJll elrtlT01 - o pr .. 
feito mtmieiP&I COOl9 Nll Pl'fllidllllk, o del._do muoiclJlt.I do :e.. 
CtlOMIUDlllJtO •• mail lraduada a11toridadt judioaária iocll, 11• .. 
lllfllllhnll eolaborr.dons. 

B - Buncio Nu1101u.1. 11• a.c.n.......no 
A - Connao N•CIO!tl.L Dll o~ órglo de orienk~. 1. A "11iuclo aum.t.L", DOIOPON d• - Beenàaria., dl 
eocrdena;lo, criado pelo de!ftlto ri.• '1 627, de U dl maroo dl DiTido Admiuiltrama., da DiTillo da Publi!ddr.da • da Di'fld8 
1917, _.. de: TIÍID?lita. 

1. Um"611olo &11ID!Dml.6.RT0",q11t1618-*ria-Oen.ldo J . .&.a ... .....,..Cl.&I UIDOtllll"', am1 om mcb UJ1idade dl 
Conlelho. FedfftCID, 

2. "6aal01 D.1LIBD.lTIT011",001ej1aAr~&Osrel,oom- 1 At"'Dn.M.i.Cl.U nooaox ...... am ndmorod11117.abru· 
pott.doe mtmbm do DiretódoCenlral, ttprtlllltlltando a Unilo, 1d01 18Ddo &nll>OI de munlolpiOI. 
pniÚdeniel dos DlretórL:. Recinuia, ~ntando OI "'9kd01 •o e. !1"Dm.M.lCU.I ammcIPAn". 
Mrri&6rJo cio Am (rednHe anualmente DO m&i de julho): o Dit1- 1. O "oouo o• UOUD&.OOUI". 

Sd1 •1 CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA - Avnld1 B~•Mu, 436 - Edllhlo 11u1111 
Sodl Ili INSTITUTO - A•. Fratlll l!o•nt:li 16• 
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ÁREA E POPULAÇÃO DO BRASIL 

ÁREA E POPULAÇÃO ABSOLUTA E RE;LATIVA DAS UNIDADES FEDERADAS 
E DAS GRANDES REGIÕES DO BRASIL - ~ . ... . 

' 
ÃREA - 1952 POPUUÇÃO (1.•·Vll-1950) 

Densidado 
UNIDADES .FEDERADAS . Relativa Relativa dt 

Allsaluta 
. 

Absoluta populaião 
,(km') % ~· % das (hali.) 3 do % das ~•bikm• 

B!1lsll Regilles Brasil Regiões 

• Guaporé ...... : ................. 242 983 2,85 6,79 36935 0,07 2,00 0,!5 
Acre •......... . . . . . ' . . . ' . . . . . . 152 589 1,79 4,26 ll4 7;; 0,22 6,22 0.75 
Amazonas .•.... '"''"'"'" .. " 1 583 :l81 18,60 44,23 514 099 0.99 'l:l,87 0,32 
Região • eer demaroada AM/PA .. 3192 0,04 0.09 - - - -
Rlo Branco ................. . ... 230 000 2,71 6,44 18116 0,04 0,98 0,08 
Parâ ..................... . .... 1229983 14,45 34,36 l 123 273, 2,16 00,90 0,91 
Amapá ....•.............. . .... 137 303 l,61 3,83 37 477 0,07 2,03 0,27 

Norte ............. ........... 3 579 991 42,05 100,00 1844655 3.55 100,00 0,52 

Muanhlo.,, ... ,,,, ··········· 332174 3,00 34,26 1583248 3,-0S 12,67 4.77 
Piaul ...................... .... 251683 2,96 25,96 1045 696 2,01 8,37 4,!5 
Regll!o a eer demarcada PJ/CE ... 2460 0,03 0,25 - - - ~ 

e.ri ....................... 147895 1,74 15,25 2 695 450 5,19 21.57 18,2à 
:ruo Granda do Norta ............ 53 069 0,62 5,47 967 921 1,86 7,75 18,24 
l'lll'Slha. .... ... .... ,, .. _.,. .. 5i> 55G 0,65 5,83 l 713 259 3,3a 13,71 l!(),29 
Pernambuco .•........•.... .... 98079 1,15 10,11 3395185 6,54 27,17 34,62 
Alagoas ..................... ... 27 793 0,33 2,87 l 093137 2,11 8,75 39,33 
Fernando do Noronha .... .. .. (1) 27 0,00 0,00 581 0,00 O.OI 21,52 

liordestt .... ... ... ... . .. 955 7:15 11,39 10MO 1249HTI 24,05 IOC.00 12,SB 

Sergipe. ....... .. .. . ... .. ..... 22027 0,26 1,75 644361 l,24 3,41 29,25 
Babio .......... ... . ... ...... 553 367 6,62 44,67 4834575 9,31 25,;n 8,58 
Minas Gerais .. ......... 581 975 6,84 46,15 7 717792 14,86 40,8.> 13,26 
Região a..- demarcada MG/ES .• JO 137 G,l2 O.llíl 100 072 0.36 0,85 15,79 
Esplrito Santo ... ....... .... c21 39 sn 0,46 3,14 . 861 562 1.66 4,56 21,77 
Rio de Janeiro ........... . .... 42588 0,50 3,38 2 297194 4,42 12,16 53,94 
Distrito Fedual .... ,, . .... 1 356 O.Ol 0.11 2377451 4,58 12.58 1 75328 

lesla ....... ........ . .. 1 261 011 101 106.60 1HSlC67 3S,l1 100,60 14,SS 

São Paulo .... ...... ..... .. .. 147222 2,90 29,95 9134 423 17,59 53,81 36,95 
Paraná ....... ,. ... .... ., - ... ~00857 2,36 24,34 2 ilóM7 4,07 12,46 10,53 
Santa Catarina ...... ..... 94 798 l,l l ll,48 1 660002 3,00 9,19 16,46 
Rio Grande do Suf ...... -::i;:2 480 3.32 34.23 4 164821 8.02 24.M 14.74 

Sul .............. . . -. -- ..... 825 357 9,69 lG0,00 16 975 293 32,68 100,00 20,51 

25. "Ma.to Groeso ............ 12'4821 14.7-1 66,1\'l 522 044 1.00 30,05 0,42 
26. Ooiáa. .................. l 2l4 92l ---- f>?2 912 7.32 33.17 

' Çenlro-Oesle .......... 1 811133 22,06 me.ao l 736 965 

BRASIL.. ............ 8 513 U4 100,00 - 51944 .. 

ÃREAS-
(l) lodul u !reae d011 penedos Blo P~to ~ Blo Paulo e do atol das Roeu 
éZI Incluí u ir~.a du ilhat de Trindade e Martim Vu. 

POPU!.AÇÃO-
Rec t r =roto Ouat do Bruil - I.• de jolhtJ de 1950. 

2.34 69,95 1,95 

3.34 100,00 093 

100,00 - 6.10 

-

Servifo (ir4/tco do l. li. C. K - e~.!U!.~ 


	



